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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do Se­
nado Federal, no exercício da Presidência, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 2, DE 2000(*) 

Aprova o texto da Convenção Inter­
nacional Contra a Tomada de Reféns, 
concluída em Nova Iorque, em 18 de de­
zembro de 1979, com a reserva prevista 
no Parágrafo :!" do Art_ 16. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" É aprovado o texto da Convenção Inter­

nacional Contra a Tomada de Reféns, concluída em 
Nova Iorque, em 18 de dezembro de 1979, com a re­
serva prevista no Parágrafo 2· do Ar!. 16. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem 
revisão da referida Convenção, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 26 de janeiro de 2000. -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência. 

n o texto da Convenção acima citada está publicada no DSF de 
9-1-99 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Geraldo Melo, Primeiro Vice· Presidente do Se­
nado Federal, no exercício da Presidência, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 3, DE 2000(*) 

Aprova o texto do Protocolo de 
Assistência Jurídica Mútua em Assuntos 
Penais, concluído em São Luiz, Repúbli­
ca Argentina, em 25 de junho de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o texto do Protocolo de Assis­

tência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, concluído 
em São Luiz, República Argentina, em 25 de junho de 
1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Protocolo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 26 de janeiro de 2000. -
Senador Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exercício da Presidência 

(") o texto do Protocolo acima citado está publicado no DSF de 
30-1-99 

J 
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Ata da 13ª Sessão Deliberativa Extraordinária· 
em 26 de janeiro de 2000 

22 Sessão Legislativa Extraordinária da 51 ª Legislatura 
Presidência dos Srs. Geraldo Melo e Ademir Andrade 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros­
Antonio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da 
Tavola - Bello Parga - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Edison Lobão - Eduardo Siqueira Cam­
pos - Eduardo Suplicy - Emília Fernandes - Ernan­
des Amorim - Francelino Pereira - Freitas Neto - Ge­
raldo Althoff - Geraldo Cândido - Geraldo Lessa -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Mestrinho 
- Gilvam Borges - Heloísa Helena - Hugo Napoleão 
- Iris Rezende - Jader·Barbalho - Jefferson Peres -
João Alberto Souza - Jonas Pinheiro - Jorge Bornha­
usen - José Agripino - José Alencar - José Eduardo 
Dutra - José Fogaça - José Jorge - José Roberto 
Arruda -' José Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - LCJcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pon-

tes - Luzia Toledo - Maguito Vilela - Maria do Carmo 
Alves - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo Har­
tung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto Requiâo - Roberto Saturnino - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha- Sérgio Machado- Tião Viana- Wel­
lington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 79 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário, em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N!! 65, DE 2000 
(N2 112/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o disposto 

no art. 56, § 12
, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto n' 93.325, 

. de l' de outubro de 1986, no art. 40, § I·, do Anexo I ao Decreto n2 2.246, de 6 de junho de 1997, 

5ubme~c à ~preciaçã:; dc·-Vosãüs.-:Ex-ccl~ncia~ a e~colha, que descjo fuzor, do Sç~:.hür CAF'~GS 

ALBERTO PESSÔA PARDELLAS, Ministro de Primeira Classe, do Quadro Especial do Serviço 

Exterior, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da 

Bulgária, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Macedônia. 
~J _",e-'_ 
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Os meritos do Embaixador Carlos Alberto Pessôa Pardellas, que me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministerio 

das Relações Exteriores. 

EMW 12 IDP/ARC/G-MRElAPES 

Fernando Henrique Cardoso 

Brasilia, 21 de jane; ro 

~~~ 
Brasília, 19 de j ane ira 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

de 2000. 

de 2000 

De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Constituição, e com o disposto no art. 56, § I Q , 

do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto nO 93.325, de 12 de outubro de 
1986, no art. 40, § 12 , do Anexo I ao Decreto n' 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de 
Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Carlos Alberto Pa~ôA PArdt'!I!!" Ministro de Primeir:: Classe, do QuadlO E,pe.:iai do Se.viyo Exit:lior, 
para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Bulgária, exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Macedônia. 
2. Encaminho, igualmente em anexo, informação sobre o pais e Curriculum-vitae do 
Embaixador Carlos Alberto Pessôa Parde1las, que, juntamente com a Mensagem ora submetida à 
apreciação de Vossa Excelência, serão apr(:sentados ao Senado Federal para exame ]nf parte de sem 
ilustres membros. 

Respeitosamente, 

~~'2 
LUIZ FELlPEl~RELA 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE CARLOS ALBERTO PESSÔA PARDELLAS 

Rio de Janeiro/RJ, 25 de julho de 1933. 
Filho de Raphael Garcia Pardellas e Angelina Pessôa Pardellas. 
Curso de Engenharia Civil. Escola Nacional de Engenharia. UB. 
Extensão Uhiversitária em Engenharia Econômica. Escola Nacional de Engenharia. 
Extensão Universitária em Administração de Empresas, Escola Fluminense de Engenharia. 
CPÇD,IRBr. 
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'- Aspectos Históricos 

A Macedônia é um país montanhoso, sem saída para o mar, situado no 
centro da península Balcânica, a sudeste da Europa. Surgido da desagregação da 
Iugoslávia, no início da década de 90, o país enfrentou dificuldades para obter 
reconhecimento internacional, principalmente por parte da Grécia, que possui uma 
província com o mesmo nomé. Entre seus 2,2 milhões de habitantes, há uma 
importante minoria albanesa (22,7%), cuja presença é motivo de crescente tensão 
étnica. Existem ainda grupos de turcos, sérvios, ciganos e outras etnias. A maioria 
dos macedônios é de cristãos ortodoxos, enquanto albaneses e turcos seguem o 
islamismo. A economia, baseada na agropecuária, começa a se recuperar da 
guerra na região e do bloqueio fronteiriço imposto pela Grécia, por onde escoava a 
maior parte das exportações. O dinheiro enviado pelos macedônios que vivem no 
exterior é uma importante fonte de renda para o país. 

A atual República da Macedônia ocupa cerca de 40% da chamada 
'Macedônia geográfica", a área ampliada com as anexações feitas por Alexandre, 
o Grande, no século IV A.C. Os grégos usam o conceito da "Macedônia histórica", 
referindo-se ao território da época do rei Felipe 11, pai de Alexandre, que 
corrasponde aproximadamente ao da atual provínCia. grega de mesmo nome. Com 
a desagregação do Império de Alexandre, a Macedõnia toma-se, em 148 A.C. 
provínCia romana. Integra o Império Bizantino no século VI e, no século seguinte, 
principia a ser ocupada por povos eslavos. Do século IX ao século XII, faz parte do 
Império Búlgarc."A-regiãc SU~, traja integrante C3 Gr!:c:s;-subs:ste no àmb;t:) gíSCO­

bizantino. 
A partir do século XIV, a Macedônia é ocupada pelos turco-otomanos, mas 

a maioria da população se mantém cristã-ortodoxa. A dominação otomana tennina 
em 1913 em seguimento às guerras balcânicas, e a Macedônia é repartida entre 
Grécia, Sérvia e Bulgária (Pirin). Após a 28 Guerra Mundial, a parte sérvia 
transfonna-se numa das seis repúblicas da Federação Iugoslava, com a capital 
em Skopje. 

Com a desagregação da Iugoslávia, na década de 80, a Macedônia 
distancia-se do governo federal. Em 1990, as primeiras eleições livres dão a vitória 
aos separatistas. Um plebisCito, realizado em setembro de 1991, decide pela 
independência. A Grécia, temendo um movimento de anexação de sua província 
homônima, acusa o novo país de usurpar o nome 'Macedônia" e veta seu 
reconhecimento pela União Européia (UE). Em 1993, contudo, o país é admitido 
na ONU. Também é reconhecido pelos países da UE, com exceção da Grécia, 
que em 1994 lhe impõe um bloqueio comercial. 

Em meados de 1994, ocorrem conflitos com a minoria albanesa. Ativistas 
são presos e os deputados de origem albanesa boicotam o Parlamento. Em 
outubro, o presidente Kiro Gligorov é eleito por voto direto pela coalizão 'Aliança 
pela Macedônia" (ex-comunistas, liberais, socialistas e o partido étnico albanês). 
Em dezembro, é declarado o estado de emergência, em razão do bloqueio 
comercial grego, e a Assembléia rejeita a lei que dá ao albanês 'status" de língua 

. oficial. Em 1995, a tensão étnica aumenta com a retomada do boicote à 
Assembléia e choques entre a polícia·e estudantes. 

I 
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Em abril de 1995, um tratado de cooperação militar é assinado entre 
Macedônia e Turquia, país com o qual a Grécia mantém relaçôes tradicionalmente 
confJituosas. Em setembro de 1995, após negociações que resultaram inclusive na 
concordância da Macedônia em retirar a estrela de Vergina, símbolo da dinastia 
de Alexandre o Grande, do pavilhão nacional, a Grécia levanta o bloqueio 
econômico contra o país. As relações diplomáticas entre os dois países são 
estabelecidas em janeiro de 1996. Em 1996, também a Iugoslávia estabelece 
relações diplomáticas com a Macedônia. 

A rebelião popular na vizinha Albânia, no início de 1997, leva ao reforço da 
segurança na fronteira para impedir o afluxo em massa de refugiados. Em 1998, 
as tensões étnicas se agravam com- a explosão de duas bombas, em janeiro, em 
cidades com população de maioria albanesa e com a morte, em setembro, de um 
Ifder. albanês em confronto com tropas do govemo. O conflito na província 
iugoslava de Kosovo, também habitada por albaneses étnicos, provoca protestos 
contra o govemo da Iugoslávia e fortalece o apoio dos macedônios de origem 
albanesa à guerrilha dos Exército de libertação de Kosovo, que atua no país 
vizinho. Em maio, a ONU amplia o mandato de sua força de paz na Macedônia, 
que deverá permanecer até 1999. ' 

Estima-se que no auge da crise do Kosovo, no primeiro semestre de 1999, 
mais de 250 mil refugiados albaneses tenham buscado abrigo no país, gerando 
tensões com a comunidade eslavo-macedônia, em função da possiblidade de 
desequilíbrio do mosaico étnico. Ao fim do conflito, os refugiados principiaram a 
retomar, embora em julho último as estimativas indicassem que por volta de 50 mil 
!!!b~'le!!e!!-!~o50vares ainda permaneçam na Maca~nia. _ 

Dentre os desdobramentos mais recentes no plano político, assinale-se 
que, em novembro de 1998, os partidos govemistas perderam as eleições 
parlamentares para uma coalizão de direita formada pala Altemativa Democrática 
(DA) e pela Organização Revolucionária MacedOnia Intema-Partido Democrático 
da Unidade Nacional Macedônia (VMRO-DPMNE), que obteve 62 das 120 
cadeiras nSI Assembléia Federal. Em novembro de 1999, por sua vez, Boris 
Trajkovski, da coalizão VMRO-DPMNE, é eleito em segundo tumo como o novo 
Presidente do país. 

11. Política Interna 

A Macedônia constitui uma democracia parlamentar governada por 
coalizão de centro-direita, compreendendo bs seguintes partidos: VMRO-DPMNE 
(Organização Revolucionária Interna da Macedônia - Partido Democrático da 
Unidade Nacional Macedônia); a Alternativa Democrática-DA; o Partido 
Democrático dos Albaneses-OPA; e o Partido Democrático-Liberal (LDP). O 
Primeiro-Ministro é Ljubco Georgievski, da VMRO-DPMNE. 

A atual Constituição do país foi adotada em novembro de 1991. O 
documento afirma a prevalência do sistema polftico multipartidário e da economia 
de mercado. O Poder Legislativo é exercido por uma Assembléia unicameral, 
integrada por 120 membros, eleitos para mandatos com a duração de 4 anos. Um 
novo sistema eleitoral foi introduzido. em 1998, pelo qual 85% dos assentos na 
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Asssembléia são preenchidos por eleição direta e simples, e o restante de acordo 
com listas partidárias, a partir do voto proporcional. 

A primeira figura polltica de renome do país foi o Presidente Kiro 
Gligorov, ex-representante da antiga república Iugoslava da Macedônia no 
colegiado da desmembrada República Socialista Federativa da Iugoslávia. 
Gligorov foi eleito Presidente pelo Parlamento macedônio em 1991, retendo o 
cargo após a declaração de independência do pais. Após a independência, a 
Constituicao foi reformada adotando-se o voto direto Dar8 a Presidêncifl, com 
mandato de' 5 anos e possibilidade de 1 reeleição. Nas eleiçôes realizadas em 
1994, Gligorov obteve 77% dos votos. 

O Presidente Kiro Gligorov empenhou-se, no decurso de seu mandato, 
em fo~ar uma unidade nacional para o novo país, advogando a cooperação inter­
étnica. Sofreu, por suas posições moderadas, atentado em 1995. No período 
1994-98, enquanto a Aliança Social Democrata da Macedônia-SDSM, sucessor da 
antiga Liga dos Comunistas da Macedônia, esteve no poder, sua relação com o 
Govemo seguiu pacífica, passando a enfrentar, no entanto, desgastes na esteira 
das modificações redesenhadas pelas eleições parlamentares de 1998. 

Al Eleicões Parlamentares de 1998: 

As eleições parlamentares de novembro de 1998 trouxeram à cena 
política local a preeminência de novos agremiações e partidos. A maioria dos 
assentos viu-se preenchida pela aliança eleitoral entre o VMRO-DPMNE 
(Organização RevoluCionária Interna da Macedônia - Partido Democrático da 
Unidade Nacional Macedônia) com a Alternativa Democrática. A VMRO é o grupo 
polltico mais antigo do país. Sua criação remonta ao ano de 1893, com a 
finalidade de combater os turcos e conseqüentemente libertar o país do jugo do 
Impé.rio Otomano. Evoluiu para partido político no bojo das transformações que 
conduziram à ruptura da antiga federação iugoslava. A Altemativa Democrática­
DA, por seu lado, constitui partido de orientação centrista, fundado em 1998, por 
Vasil Tupurkovski, um dos principais políticos do país no pós-independência, e 
último membro macedônio da Presidência rotativa da antiga República Socialista 
Federativa da Iugoslávia. 

A VRMO aumentou seu prestigio junto ao eleitorado eslavo-macedônio 
a partir de 1996, como conseqüência do quadro de deterioração das relações 
inter-étnicas no país. O partido obteve o maior número de cadeiras nas eleições 
parlamentares de 1998. A aliança da VMRO com o DPMNE-Partido Democrático 
da Unidade Nacional Macedônia, formalizada em 1990, engendrou uma coligação 
de orientação de centro..direita e tendência nacionalista. A aliança derrotou a 
SDSM, que' controlava o poder na República desde 1944. 

Os principais partidos pollticos na Macedônia são divididos em linhas 
étnicas, a exemplo do que se verifica em outras ex-Repúblicas iugoslavas. Desse 
modo, o VRMO-DPMNE é constituldo quase que exclusivamente por membros da 
comunidade eslavo-macedônia, de ascendência búlgara. Desde 1998, a aliança 
vem assumindo perfil claro de agrupamento de orientação polltica de centro­
direita. A SDSM é igualmente dominada pela comunidade eslavo-macedônia, 
embora se encontrem membros da comunidade valáquia entre seus quadros. O 
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Partido Democrático dos Albanesas-OPA e o Partido para a Prosperidade 
Democrática dos Albaneses-POPA, conforme indicado por seus nomes, 
represenblm as forças para as quais converge a numerosa comunidade albanesa 
habitante da Macedônia. O POPA, que congrega os albaneses de orienlllçao mais 
moderada. entrou !'1m._Ç9!:!li~ocom. . .a. SOSM no perrrxto de se!.! Governo, em 
1994-98. O OPA, por seu turno, concentra pollticos mais radicais, partidários da 
autonomia da Macedônia Ocidenllll, região que abriga o maior número dos 22,7% 
de albaneses do pais. 

A seguir, o quadro da combinaçao de forças no Parlamento 
ma~ônil) após as eleições parlamenlllres de 1998: 

PARTIDO POLíTICO N' DE CADEIRAS NO PERCENTUAL DE VOTOS 
PARLAMENTO (%) 

VMRO-DPMNE 49 28,1 , 
Altemativa Democrática 13 10,7 

Partido Democrético dos 11 7,4 
Albaneses 
Partido Liberal·Democrático 4 7 

Aliança Social Democrata da 27 25,2 
MacedOnia • SDSM 
Partido para a Prosperidade 14 12,3 
Democrélica dos Albaneses 

F.nh!: Econom,'lInh!Higence Unij - EIU /1999 

Bl Eleicões Presidenciais de 1999: 

No primeiro turno das eleições presidenciais de novembro de 1999 para 
Presidente da República, venceu o candidato da SOSM, Tito Petkovski, que 
obteve 304 mif votos., contra 188 mif dados a Boris Trajkovski, da coligação 
governista VMRO-OPMNE. Quatro outros concorrentes dividiram entre si os mais 
de 400 mif votos restantes . 

. ' O resultado do primeiro tumo foi interpretado como um sinal de 
descontentamento do eleitorado com as conseqOências da intervençao da OTAN 
no vizinho Kosovo e llImbém de sua desaprovação à política do Primeiro-Ministro 
ljubco Georgevski, considerada "demasiado leniente"' por setores da opinião 
pública do pais com relação à Albãnia e à questão albanesa na Macedônia. 

No segundo turno, entretanto, viu-se confirmada a vitória de Boris 
Trajkovski (53%) diante do candidato da SOSM (46%). Com a eleiçao de 
Trajkovski, atual Vice-Ministro das Relações Exteriores, e que ingressou na 
politica partidária apenas em 1997, conclui-se periodo de 8 anos de gestão de 
Kiro Gligorov, considerado 'Pai da Macedônia", e que conduzia o pais desde 
1991. Tralél-se, assim, do primeiro pais dos cinco egressos da ex-RSFI a ter na 
liderança máxima um político não vinculado ao regime anterior à queda do Muro 
~Bertim. 
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A reversão' do quadro do prImeiro turno pode ser explicado pela posição 
ll'\Ilis liberal que defende Trajkovski, que buscou evitar a polarização que a crise 
do Kosovo e __ a questão albanesa tendem a gerar na região, granjeando 
iljiportantes votos do Partido Democrático dos Albaneses. A candidatura Petkovs~.i 
viu-se enfraquecida, nesse contexto, pelas posições pró-Sérvia de membros da 
SDSM. 

Excetuados certos grupos mais radicais, a eleição de Trajkovski foi 
recebida com satisfação tanto em âmbito interno, como pelos palses vizinhos 
(acusações de fraude levantadas pelo partido derrotado não despertaram maior 
atenção), especialmente Bulgária e Albânia. Avalia-se que a conduta eqOidistante 
durante a crise do Kosovo, a que a Macedônia esteve especialmente exposta e 
quando recebeu promessas de recompensa - não cumpridas - da OTAN e da 
União Européia, credencie o Presidente eleito a promover as necessárias 
reformas econômicas internas, a melhorar as relações com os paises vizinhos e a 
trabalhar em prol da harmonização das relações entre a maioria eslavo-macedônia 
e a minoria albanesa, estimada em 1/5 da população total do pais. 

111. Politica Externa 

De acordo com analistas internacionais, as conseqüências do conflito no 
Kosovo determinarão, em larga escala, o rumo da política externa da Macedônia 
nos próximos anos. A despeito de pleitear uma condição de neutralidade no curso 
do conflito, diversas ações macedônias foram interpretadas como hostis pela 
Iugoslávia. Estas incluíram: a) o apoio à posição ocidental no sentido de uma 
concessão de significativa autonomia à província sérvia do Kosovo, idéia lançada 
pelo Acordo de Rambouillet, mas que não constou do documento final de 
am'listício; b) a permissão do uso do espaço aéreo macedônio para os ataques da 
OTAN: e c) a decisão de deixar uma força internacional ser estacionada em seu 
território. As relações com a Iugoslávia não devem melhorar no curto prazo, à luz 
inclusive da derrota do candidato comunista, de posições pró-sérvia, Tito 
Petkovski, nas recentes eleições presidenciais. 

Embora a Macedônia possua o objetivo de longo prazo de integrar-se à 
União Européia, suas relações iJ']temacionais tendem compreensivelmente a 
concentrar-se no aspecto vital da segurança do país, com relação a seu imediato 
entomo. Com efeito, uma das preocupações centrais das potências ocidentais 
durante o conflito no Kosovo consistíu em evitar que a Macedônia fosse arrastada 
para o confronto, ou que desdobramentos da guerra étnica iugoslava tivessem 
lugar naquele país. A ascendência da VMRO-DPMNE, com sua plataforma 
nacionalista, foi, nesse sentido, vista, de início, como potencialmente 
.:Iesestabilizadci"â para. a região. Dessa forma, os países ocidentais exerceram 
significativa pressão para que a coalizão vencedora das eleições parlamentares 
de 1998 adotasse política de moderação, bem como convidasse o Partido 
Democrático dos Albaneses para tomar parte no Govemo. 

Desde o conflito no Kosovo que EUA e UE têm prometido assistir ao 
desenvolvimento econômico e político da Macedônia. O Govemo alemão sugeriu 
inclusive a idéia de organizar-se um fundo, modelado no Plano Marshall, para a 
reconstrução da região balcânica em geral, e ao qual a Macedônia poderia ter 
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acesso prioritário. A União Européia, por sua vez, estuda a eventualidade de 
celebração de 'acordos de associação e estabilidade' r.om países balcânicos, 
entre os quais se incluiria a Macedônia. Estes acordos somente não 
contempl~lriam a possibilidade de acesso pleno à organização, mantendo em 
substância, no entanto, elevado engajamento na cooperação com esses países. 
Especula-se, todavia, que a prioridade na concessão de fundos para reconstrução 
dos países balcânicos deverá inicialmente ser canalizada para o Kosovo. Do 
mesmo modo, não se prevê em curto e médio prazos o ingresso na estrutura da 
OTAN, igualmente pleiteado pela Macedônia. 

As relações com a Bulgária vêm evoluindo gradualmente nos últimos 
anos, registrando-se incremento dos investimentos búlgaros na Macedônia. 
Mencione-se que a visita, em fevereiro de 1999, do Primeiro-Ministro Georgievski 
a Sofia colaborou, nesse sentido, para o estabelecimento de uma nova atmosfera 
de coopen~ção entre os vizinhos, para o que também contribuiu o apoio de ambos 
os países, embora com reservas, à ação da OTAN no conflito do Kosovo. 

No primeiro semestre do corrente ano, a intensificação do conflito no 
Kosovo entre sérvios e albaneses e os ataques da OTAN contra a Iugoslávia 
resultaram na fragilização política da Macedônia, o que teve o efeito de agravar as 
divisões étnicas no país, enquanto a leva de quase 300 mil refugiados, que 
durante o !luge dos ataques buscou proteção na Macedônia, se transformou em 
pesado fardo para o Estado. O conflito no Kosovo teve conseqüências 
econômicas em geral desastrosas para a Macedônia, acarretando a interrupção 
de rotas comerciais e a paralisação de atividades produtivas, o que acirrou 
sobremodo o desemprego no país. 

Em seguida ao armistício, contudo, verificou-se uma recuperação das 
condições de estabilidade, reduzindo-se a ameaça de confrontação étnica no país. 
O retomo de significativa parcela dos refugiados albaneses ao Kosovo vem 
igualmente contribuindo para a normalidade, assim como a alocação de tropas da 
KFOR ('Kooovo Force") naquela província, principalmente provenientes de países 
da OTAN, (I que diminui a possibilidade de uma conflagração em larga escala na 
região. 

O conflito no Kosovo produziu, entretanto, alto nível de polarização na 
sociedade macedônia, com a comu'nidade eslavo-macedônia apoiando em geral a 
causa sérvia, e a comunidade albanesa cerrando fileiras com seus compatriotas 
kosovares. Um dos problemas futuros para a convivência residirá no constante 
intercâmbio, que doravante tenderá inclusive a ampliar-se, entre as comunidades 
albanesas em Kosovo e na Macedônia. O pleno estabelecimento de instituições 
albanesas no Kosovo pode conduzir a comunidade albanesa da Macedônia à 
intgrpretação ·de que,s6 ancvntracsub-rcprssernada ncpaís, gerando demandas 
radicais. Prevê-se, portanto, a persistência de tensões étnicas no futuro próximo. 

Em controvertida decisão, tomada em janeiro de 1999, o Govemo do 
Primeiro-Ministro Ljubco Georgievski reconheceu diplomaticamente a República 
de Formosa (Taiwan), na estei~ da concessão de benefícios comerciais e de 
investimentos por aquele país à Macedônia, o que vêm, desde então, despertando 
fortes reações do Governo da República Popular da China (RPC). Em agosto de 
1999, principiou o cronograma de estabelecimento pleno, com capital de Formosa, 
de uma Zona de Processamento de Exportações-ZPE, na capital, Skopje. Ao 
custo inicial de US$ 30 milhões, é esperada a geração de 20 mil postos de 
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trabalho pelo investimei1tó; A República de Formosa (Taiwan) já investiu por volta 
de US$ 80 milhões em projetos de infra-estrutura e cooperação técnica para a 
formação de pequenas e médias empresas no país, em 1999. 

IV. Economia 

A República da Macedônia é a mais pobre das unidades federativas 
da antiga Iugoslávia. sendo na década de 80. responsável em média por apenas 
5% da produção daquele pais. Sob o regime comunista. a economia era dirigida 
para a produção metalúrgica e de outros bens semi-acabados. visando á sua 
posterior colocação em outras repúblicas iugoslavas para processamento final. 
Outras indústrias importantes compreendiam o setor têxtil. alimenticio e químico. 

• O colapso da República Socialista Federativa da Iugoslávia foi 
duramente sentido pela economia da Macedônia. As ligações comerciais com os 
mercados de outras repúblicas iugoslavas, que buscaram o separatismo. viram-se 
abruptamente cortadas. na esteira dos conflitos que engolfaram sucessivamente a 
cada uma. O parque siderúrgico da Macedônia. por exemplo. localizado nos 
arredores da capital Skopje. encontrou-se subitamente ocioso. em função da 
paralisação dos pedidos de estáleiros croatas. A imposição de sanções 
econOmicas pela ONU contra a Sérvia e o Montenegro. em 1992, significou. por 
sua vez, que o país não mais poderia comerciar legalmente com aquele que 
representava o maior mercado interno da ex-Iugoslávia para seus produtos. O 
desmembramento da Iugoslávia acarretou. outrossim. o fim da redistribuição de 
fundos promovida pela Federação a partir de Belgrado. A situaçãO conseguiu 
agravar-se ainda mais "ri! seguimen..to ao...b1oqueio econôs:nico decreta de pe!~ 
Grécia em fevereiro de 1994. como resultado da controvérsia relativa aos 
símbolos nacionais e designação do novo Estado. 

O foco inicial da execução da polltica econômica concentrou-se. 
assim, na implementação de cenário de estabilização. a fim de fazer face à 
herança da hiperinflação iugoslava. Ressalle-se que o Indice de inflação anual na 
Macedônia havia saltado de 115% em 1991 para 1690% em 1992. em função da 
politica de financiamento do enorme déficit orçamentário pela maior oferta de meio 
circulante. Foram adotadas. nesse contexto. medidas rígidas de reforma fiscal e 
monetária. que terminaram por faz:er com que a taxa de inflação caísse 
sucessivamente para 16% em 1995. e 3% em 1996. 

Paralelamente a esse quadro. foi executada polltica de 
reestruturação industrial. combinada com programa de privatizações, praticamente 
encerrado em 1998. A transferência da maior parte das empresas estatais para os 
empregados sem o correspondente e necessário aporte de capitais de monté\ 
representa, entretanto. um dos pontos frágeis do processo de privatização 
implementado na Macedônia. Até 1998, ocorreu pequeno afluxo de investimentos 
estrangeiros no pais. a maioria proveniente de empresas gregas, que vêm 
realizando inversões principalmente no setor energético da Macedônia (I-Ielenic 
Petroleum). 

Em seguimento ao colapso iugoslavo. registrou-se significativo 
declinio no padrão de vida na Macedônia. O salário médio mensal em janeiro de 
1999, no valor de US$ 172, ainda não é suficiente para cobrir os custos da cesta 
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básica de alimentos. A taxa de desemprego ao fim de 1998 registrava, por seu 
lado, Indice de 28%, correspondonte a 285 mil trallalhadores ocio\;us. As 
conseqüE~ncias politico-sociais do desemprego são consideráveis. na mt:!dida em 
que integrantes da comunidade albanesa constituem os mais afetados pelo 
fenômeno. 

A Macedônia possui expressivo potencial de auto-suficiência em 
produtos essenciais do setor agrícola. No entanto, em função do difícil período de 
transição econômica, conjugado ao quadro do conflito balcânico, o país vem 
ímportando substantivas quantidades de alimentos (US$ 240 milhões - 1997). O 
pais tem uma estrutura fundiária dominada por pequenas propriedades familiares, 
que convive com um controle estatal.de cerca de 30% da terra arável. No entanto, 
90% da safra interna é produzida por pequenos proprietários privados. Há a 
tendência, a médio prazo, de que muitas dessas pequenas propriedades 
constItuam unidades maiores, na oontínua busca por maior eficiência produtiva. 

Em tempos antigos, a Macedônia era famosa por suas minas de ouro e 
prata, e o país ainda possui grandes reservas de chumbo, zinoo, cobre e cromo. 
NQ entanto, as empresas estatais em mais difícil situação eoonômica do país 
provêm 'desse setor, havendo o FMI reoomendado indusive a privatização e 
saneamento das 12 principais no ano de 1999. As produções de zinoo e chumbo 
vêm experimentando, contudo, relativa recuperação, alcançando, em conjunto, 
865 mil toneladas em 1998. A produção industrial viu-se, por fim, extremamente 
afetada pelo conflito no Kosovo, verificando-se quedas respectivamente de 13% e 
de 6%, no primeiro e segundo trimestres de 1999. 

As exportações do país para a Iugoslávia, seu tradicional mercado, vêm 
sofrendo dedínio gradual ao longo dos últimos anos, havendo a Alemanha 
desbancaclo em 1998 (US$ 283 milhões) aquele país oomo maior mercado 
receptor de produtos da Macedônia. Mencione-se que a Macedônia oonstitui um 
dos poucos países da região do antigo Leste europeu que realiza substantiva 
parcela de suas receitas exportadoras com os EUA, que representam o terceiro 
mercado de exportações do pais (US$ 175 milhões - 1998), principalmente no 
setor de tabaco. O país importa, por sua vez, a totalidade do petróleo que 
consome (375 miltoneladas-1997). 

O quadro a seguir fornece indicadores importantes relativos ao 
desempenho da economia da Macedônia: 

Maced6nla: Principais Indicadores EconOmicos 1998 

PIB US$ 3.5 bilhões 

Renda Per CapO. US$1765 

[Tndice de CreSCimento Anual 2.9% 

I fndice de Desemprego Anual 28% 

InnaçAo Anual 0.8% 

Balanço em Conta Corrente -8.2% do PIB 

Divida ExtE.ma US$ 1 ,7 bilhões 

Total das Exportações. US$ 1.3 bilhões 

Total das Importações US$ 1.7 bilhões 

Fonte: Eçonorrúst ln\eUigence Unl\ - EIU 11999 
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V. Relaç6es Bilaterais 

o Govemo brasileiro reconheceu a independência da Macedônia em 17 de 
outubro de 1995, sob a denominação provisória de FYROM ("Former Yugoslav 
Republic of Macedonia"), adotada no contexto das Nações Unidas. O 
estabelecimento de relações diplomáticas, no entanto, deu-se somente em 15 de 
outubro de 1998, por intermédio de troca de Notas entre as delegações dos dois 
países junto à ONU. 

A decisão de estabelecer relações diplomáticas com a Macedônia 
fundamentou-se na diretriz básica da universalidade da política externa brasileira. 
O Brasil mantinha presença na região dos Balcãs e, em particular, nos paises que 
formavam a ex-Iugoslávia por meio da Embaixada em Belgrado e duas 
Embaixadas, em caráter não-residente (Zagreb e Ljubliana), cumulativas com a 
Miss!o Diplomática brasileira em Viena. Com o estabelecimento, em dezembro de 
1998, da Embaixada em Skopje, cumulativa com a Embaixada em Sofia, o Brasil 
passa a ter representações diplomáticas em todQs os paises da Europa Central e 
Oriental, à exceção da B6snia-Herzegovina. Cite-se que no texto do Dea-eto 
presidencial que formaliza a criação da Embaixada em Skopje é feita referência 
expressa ao país com o nome de "República da Macedônia". 

Mencione-se que não há registro de convites para visitas bilaterais de alto 
nível, nem quanto à intenção de celebração de acordos específicos entre os dois 
países. Os dados relativos aos fluxos de comércio entre Brasil e Macedônia 
apontam para um intercâmbio incipiente, com média total girando em tomo de 
pouco mais de US$ 1 milhão anuais, verificando-se inclusive, nos últimos dois 
anos, tendência superàvitária para aquele país. Entre os principais produtos 
brasileiros exportados para a Macedônia se encontram came de frango e de 
suínos, além de autopeças e derivados de celulose. Entre os produtos importados 
daquele pais, sobressaem o ferro-níquel e siderúrgicos em geral. Cite-se que as 
exportaç6es brasileiras de carne suína, que chegaram a atingir valor de cerca de 
US$ 1 milhao em 1997, sofreram abrupta queda em 1998, não existindo nenhum 
registro de operaçAo em 1999. Atribui-se o problema à imposição pela Macedônia 
de barreiras sanitárias, alegadamente em. função de surtos de febre aftosa no 
Brasil. Foi encaminhado a autoridades daquele país relatório sobre o progresso 
brasileiro alcançado no combate à praga em todo o território nacional. 

A seguir, a1inham-se dados relativos ao volume de intercâmbio bilateral: ( 

Interc:4mbio Comerclat Brasil-Macedônia (US$ MUhies FOB) \('.M J 
/ 

. Bras. I Bras • Saldo ~XOToIaI 
l' la 00 !6 

----: ;5 00 
----: ,1 !lO 

16 ~ 
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~ 9 
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feri.: MOle I SECEX I SiII. AI\cO - r) 08S: Janeiro I OItubro - dados preliminar .. 
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VI.'· Dados Básicos 

Nome oficial: FYROM ("Former Yugoslav Republic of Macedonian
), nome 

temporário, pendente de solução coordenada com a Grécia, país vizinho); e 
República da Macedônia (designação na prática acolhida por muitos países -
Rússia, China, Bulgéria, além do Brasil, que criou Embaixada naquele país 
cumulativa com a Embaixada em Sofia, reconhecendo o nome de 'República da 
Macedônia') 

Capital: ~,kopje (445 mil habitantes-1994) 
Aréa do território: 25 713 Km2 
Popwaçlo: 2,2 milhOes de habitantes (199B) 
Populaçlo Urbana: 60% (1998) 
Densidade demogréfica: 85 habitantes/Km 2 (1998) 
Crescimento DemogrAfico (% anl.!al): 0,7% (199B) 
EXpectativa de Vida (Homens-Mulheres): 70 - 74 anos (1998) 
Taxa de mortalidade Infantil: 16/1000 nascimentos (199B) 
Taxa de analfabetismo: 1 % (1998) 
Nacionalidade: Macedônia 
Moeda: Dinar macedônio; Cotaçlo: 58,5/ US$ 1 dólar (Julho-1999) 
Principais Cidades (100O/hab-1994): Kumanovo (94,6), Bitola (86,2), Prilep 
(71,9), Tetovo (65,3), Veles (56,8) 
Idiomas: Macedônio (oficial I dialeto do búlgaro) e albanês 
Dlvls6es Étnicas (1996): Macedônios (67%), albaneses (21%), turcos (4%), 
sérvios (2%), outros (6%) 
Rellgl6es (1996): Cristianismo ortodoxo (53,B%), islamismo sunita (30,2%), outros 
(16%) 

Sistema dE' Governo: República Parlamentarista 
Constltulçlo em Vigor: 1991 
Divisa0 Administrativa: 123 municipalidades 
Chefe de Estado: Presidente Boris Trajkovski, da coligação govemista VMRO­
DPMNE, eloito pelo voto direto, em novembro de 1999, para mandato de 5 anos 
Chefe de Governo: Primeiro-Ministro Ljubco Georgievski (VMRO-DPMNE) 
Chanceler: Aleksandar Dmitrov (VMRO-DPMNE) 
Poder Legislativo: Assembléia Nacional unicameral composta por 120 
representantes, eleitos por voto direto com mandato de 4 anos 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

JADO I DE-li, 25.11.99 
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MENSAGEM N!! 66, DE 2000 
(N~ 113/2000, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Quinta-feira 27 01011 

De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o disposto 

no art. 18, inciso I, e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado 

Anexo I ao Decreto nO 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossas Excelências a 

escolha, que desejo fazer, do Senhor VALTER PECL Y MOREIRA, Ministro de Primeira Classe, 

do Quadro Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Representante 

Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos. 

Os méritos do Embaixador VALTER PECL Y MOREIRA, que me induziram a 

escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do Ministério 

das Relações Exteriores. 

Brasília, 21 de janeiro de 2000. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM ~ l3IDP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 2 O de J ane ire de 2000 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

De acordo com o art. 84, inciso VIl, da Constituição, e com o disposto no art. 18, inciso I, 
e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Extenor, aprovado pelo Decreto nO 93.325, de 
1° de outubro de 1986, no art. 54. inciso I, a1inea "l.", e no art. 55, do Anexo I ao Decreto rf- 2.246, de 6 
de junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem au S"JIllU\J 
Federal destinada à indicação do Senhor Valter Pec\y Moreira, Ministro de Primeira Classe, do Quadro 
Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Representante Permanente do Brasil junto 
à Organização dos Estados Americanos. 
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2. En.caminlio, igualmente em anexo, informação sobre esse Organismo Intcrruu::ional e. 
Curric:ulum-vitae do Embaixador Valter Pecly Moreira, que, juntamente com a Mensagem ora 
submetida à apreciação de Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado Federal para exame por parte 
de seus ilustres membros. 

Respeitosamcl)tc, 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

I N F O R M A ç Ã O 

Curriculum Vitae 

EMBAIXADOR VALTER PECLY MORE IRA 

Rio dEl Janeiro/RJ, 27 de julho 
Moreir.a da Silva e Jaine Pecly 
UEG/RS. Curso de Preparação à 
CAE, TRBr. 

Carreira diplomática:' 

de 1948. Filho de Walter 
Moreira. Bacharel em Direito, 
Carreira de Diplomata, IRBr. 

Terceiro Secretário, 02 de fevereiro de 1972. 
Segundo Secretário, antigüidade, 19 de agosto de 1976. 
Primeiro Secretário, merecimento, 20 de novembro de 1980. 
Conselheiro, merecimento, 17 de dezembro de 1986. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 25 de junho de 1993, 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 22 de junho de 
1998. 

Funções na Secretaria de Estado: 
'P...ssi!:t'C:!'"~t': do .Chefe do r::pr:i~T,,')niAl, J Q7?/73. 
Chefe, interino, do Serviço de Privilégios e Imunidades, 
:1973/74. , 

. Assistente do Chefe da Divisão da Europa-I, 1981/83. 
Chefe, substituto, da Divisão da Europa-I, 1.981/83. 
Assessor do Chefe do Departamento da Europa, 1983. 
Chefe, substituto, da Divisão de Sistematização da 
Informação, 1983/85. 
Adjunto do Cerimonial da Presidência da República, 1985/87 . 

. Chefe da Divisão de Visitas, 1993/95. 
Chefe do Cerimonial da Presidênci'a, da República, 1995/2000. 
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Postos ,no, e,xter~or: 
Buenos Aires, Terceiro Secretário, 1974/76. 
Buenos Aires, ,Segundo Secretário, 1976/77. 
Bonn, Segundo 'Secretário, 1977/80. 
Bonn, Primeiro Secretário, 1980/81. 
Genebra, Delegação Permanente, Conselheiro, 1987/91. 
Assunção,' Conselheiro, 1991/93. 
Assunção, Ministro-Cons~lheiro, 1993. 

Reuniões internacionais: 
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- Conferência Interamericana Especializada sobre a Aplicação 
da Ciência e Tecnologia ao Desenvolvimento da América Latina, 
Brasilia, 1972 (organizador). 
- LXXVI Conferência Internacional do Trabalho, Genebra,1989 
(conselheiro técnico). 
- LXXVII Conferência Internacional do Trabalho, 
Genebra, 1990 (conselheiro técnico). 
- Reunião de Inauguração da sede permanente do Parlatino, São 
Paulo,1994 (organizador). 
- V Reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para o Comércio 
e Cooperação Econômica, Industrial e Técnica, 
Oslo,1983(membro) . 
- IX e X Reuniões da Comissão Mista Teuto-Brasileira de 
Cooperação Econômica, Brasilia, 1982 (delegado) e Bonn, 1983 
(membro) . 
- Grupo de Trabalho para Colaboração na Execução e 
Organização das Cerimônias de Posse do Presidente Ernesto 
Geisel, 1974 (membro) . 
- Grupo de Trabalho para a Organização das Cerimônias de 
POSse do Presidente Tancredo Neves, 1985 (chefe de setor). 
-Grupo de Trabalho para a Posse do Presidente Fernando 
H .. nri qlJe C:arriol3o. 1 'l94 (coordpnador-executi vo) . 

Visitas bilaterais: 
-Visita presidencial a Portugal, 1973 (organizador). 
- Visitas presidenciais oficiais a Portugal, Cabo Verde e 
Estados Unidos da América, 1986 (organizador). 
- Visitas presidenciais oficiais à Argentina e à Venezuela, 
1987 (organizador). 
- Visita presidencial oficial à Argentina, 1993 (comitiva de 
apoio) . 
- Visitas presidenciais oficiais 'ao Chile, Estados Unidos da 
América, Venezuela, Portugal, Bél,{ica, República Federal da 
Alemanha, China e Malásia, 1995 (comitiva técnica) . 
- Visitas presidenciais oficiais à índia, México, Japão, 
Argentina, França, Paraguai, Angola e África do Sul, 1996 
(comitiva técnica) . 
- Visitas presidenciais oficiais à Itália, Santa Sé, Canadá, 
Uruguai e Reino Unido, 1997" (comitiva técnica) . 
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- Visita presidencial oficial à Espanha, 1998 ·(comitiva 
técnica) • 

Janeiro de 2000 

- Visitas presidenciais oficiais à Alemanha, Portugal, Reino 
Unido, Estados Unidos da América e Peru, 1999 (comitiva 
técnica) . 
Viagens presidenciais: 
- Viagem presidencial à ONU, Nova York, 1985 (organizador). 
- Viagens presidenciais a Santiago do Chile (VII Reunião do 
Grupo do Rio) e Assunção, Paraguai (IV Reunião do Conselho do 
Mercosul), 1993 (comitiva de apoio). 
- Viagens presidenciais a Colônia, Uruguai IV Reunião do 
Conselho do Mercosul), Santiago, Chile (posse presidencial) e 
Cartagena, Colômbia (IV Reunião IberO-Americana I , 1994 
(comitiva de apoio). 
- Viagens presidenciais às posies dos Presidentes do Uruguai, 
Argentiqa e Peru, e a Assunção, Paraguai (VIII Reunião do 
Conselho do Mercosul), Bariloche, Argentina IV Reunião Ibero­
Americana), Nova York, EUA (50 Anos da ONU), Buenos Aires, 
Argentina (V Reunião do G-15), Punta del Este, Uruguai (IX 
Reunião do Conselho do Mercosul) e Madrid, Espanha 
(assinatura do Acordo Mercosul-União Européia), 1995 
(comitiva técnica). 
- Viagens presidenciais a Genebra e Lausanne, Suíça (Comitê 
Olímpico), Buenos Aires e San Luís, Argentina (X Reunião do 
Conselho do Mercosul), Santiago, Chile (VI Cúpula Ibero­
Am~ricana), Cochabamba, Bolívia (X Reunião do Grupo do Riol, 
Lisboa, Portugal (Cúpula de Presidentes dos Paises de Língua 
Portuguesa), e Santa Cruz, Bolívia (Cúpula das Américas sobre 
Desenvolvimento Sustentável), 1996 (comitiva técnica). 
_. Viagens presidenciais a Londres, Reino Unido (Selllinário 
sobre a. América Latina), Assunção, Paraguai (XII Conselho do 
Mercosul), Puerto Suarez, Bolívia (Gasoduto Bolivia-Brasil), 
AssunçãO, Paraguai (XI Reunião do Grupo do Rio), 1sla 
Margarita, Venezuela (VII Cúpula Ibero-Americana), e 
MonteVidéu, Uruguai (XIII Conselho do Mercosul), 1997 
(comitiva técnica). 
-Viagens presidenciais a Santa Cruz de la Sierra, Bolivia 
(Declaração sobre Cooperação na Área Energética e Fisica), 
Santiago, Chile (11 Reunião de Cúpula das Américas), Genebra, 
Suíça (Cinquentenário do GATT/OMC1, Lisboa, Portugal 
(Exposição Mundial de Lisboa), Nova York (Assembléia-Geral 
Especial da ONU sobre Entorpecentes), Ushuaia, Argentina (XIV 
Conselhó do Mercosul), Assunção, Paraguai (posse 
presideri.cial), e Porto, Portugal (VIII Cúpula Ibero­
Americana), 1998 (comitiva técnica). 
-'Viagens presidenciais a Santo Domingo, República Dominicana 
(CírculO de Montevidéu), Havana, Cuba (XIX Cúpula Ibero­
Americana), Roma e Florença, Itália (Reunião de Terceira Via) 
e Buenos Aires, .Argentina (posse presidencial), 1999 
(comitiva técnica). 
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Reuniões internacionais: 
- XI Sessão do Grupo de Trabalho II)tergovernamental "ad hoc" 
sobre Regras de Origem, UNCTAD, Genebra, 1987 (delegado)_ 
- III Sessão do Grupo de Peritos UNCTAD/IMO sobre Privilégios 
e Hipotecas Marítimas e Assuntos Correlatos, Genebra, 1987 
(delegado) _ 
- LXXXI, LXXXII e LXXXIII Sessões do Conselho Executivo da 
OMS, Genebra, 1988, 1989 e 1990 (representante alterno)_ 
- XII Sessão da Comissão do Carvão da OIT, Genebra, 1988 
(delegado) _ 
- XLI, XLII e XLIII Sessões da Assembléia Mundial da Saúde, 
Genebra, 1988, 1989 e 1990 (delegado suplente e delegada) _ 
- LXXXII Sessão do Conselho Executivo do OMS, Genebra, 1988 
(representante alterno)_ 
- LVII Sessão Especial do Conselho do CIM, Genebra, 1988 
(delegado observador) _ 
- LXXV, LXXVI e LXXVII Sessões da Conferência Internacional 
do Trabalho, Genebra, 1988, 1989 e 1990 (conselheiro 
técnico) . 
- CCXXXIX a CCXLI Sessões do Conselho dê Administração da OIT 
e suas Comissões, Genebra, 1988, 1989 e 1990 (delegado e 
representante suplente). 
- ! S:::ss!c do Paine>.1 Tnte>rcrovp.rnamental sobre lüteracões 
Climáticas (OMM/PNUMA), Genebra, 1988 (delegado). 
- XII Sessão da Comissão de Indústrias Mecânicas da OIT, 
Genebra, 1988 (delegado). 

Condecorações brasileiras: 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

- Ordem do Mérito Militar, Comendador, Brasil. 
- Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
- Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, Brasil. 
- Ordem do Mérito Forças Armadas,' Comendador, Brasil. 
- Medalha "Mérito Santos Dumont", Brasil. 
- Medalha "Mérito Tamandaré", Brasil. 
- Medalha da Inconfidência, Grande Medalha, Minas Gerais, 
Brasil. 

Condecorações estrangeiras: 
- Ordem de Dannebrog, Grã-Cruz, Dinamarca. 
- Ordem do Mérito, Grande Oficial, Alemanha. 
- Ordem do Libertador San Martin, Grande Oficial, Argentina. 
- OrdE'.lR da Aguia. Azteca, Grande Oficial, México. 
- Ordem de Isabel a Católica, Grande Oficial, Espanha. 

Ordem do Infante Dom Henrique, Grande Oficial, Portugal. 
- Ordem do Mérito, Grande Oficial, Itália. 
- Ordem de Bernardo O'Higgins, Grande Oficial,- Chile. 
- Medalha da República, Grande Oficial, Urugua:j.. 
- Ordem do Libertador' Simón Bolivar, Grande O~lcia], 
Venezuela. 
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-. Qrdem do Leão, Grande Oficial, Finlãndia. 
- O.rdem da Palmeira, Grande Oficial, Suriname. 

)rdem Nacional do Mérito, Grande Oficial, Paraguai. 
- Ordem do Mérito por Serviços Distinguidos, Grande Oficial, 
"eru. 
- Ordem Militar de Cristo, Comendador, Portugal. 
- Ordem .do Mérito, Comendador, França. 
- Ordem do Sol Nascente, Comendador, Japão. 
- Ordem do Cedro, Comendador, Líbano. 
- Ordem da Rainha Vitória, Comendador (KCVO), Grã-Bretanha. 
- Legião de Honra, Oficial, França. 
- Ordem de San Carlos, Oficial" Colômbia. 
- Ordem Francisco de Miranda, Terceira Classe, Venezuela. 

~~2~~~~ 
nly'lthn Vieira 

J 

'> 

. Diretor-Geral,substituto,do Departarriimto do Servlço Exterior 
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1) INTRODUÇÃO 

A OEA foi criada pela IX Conferência Internacional de Estados 
Americanos (Bogotá, maio de 1948), com base em mandato contido na 
Resolução IX da Conferência Internacional Interamericana sobre os 
Problemas de Guerra e paz (México, 1945). A referida Resolução 
encomendava a reorganização, consolidação e fortalecimento do Sistema 
Interamericano. 

Em 1889, a I Conferência Internacional Americana, realizada em 
Washington, deu origem à União Internacional das Repúblicas Americanas, 
em cujo âmbito se reuniam os países que haviam ensaiado, ainda no século 
XIX; uma versão embrionária de panamericanismo, no modelo da pretendida 
Confederação Continental, idealizada por Simón Bolivar. 

Nos vinte anos que se seguiram ao encontro de Washington, os 
integrantes do sistema procuraram estruturá-lo, dedicando-se a concertar as 
bases jurídicas que deveriam compor o código de conduta dos Estados 
associados. 

Da 1J{ Conferência Internacional dusEstado~· Ameii"ailu, éi:_>ai,iifiiÕ,-, 

importantes documentos do sistema interamericano, como a própria Carta da 
OBA, o Tratado Americano de Soluções Pacíficas, conhecido como Pacto de 
Bogotá, e a Declaração Interamericana de Direitos e Deveres do Homem(*). 

O Brasil foi um dos 21 primeiros signatários da Carta da OEA, cujo 
artigo 1° define a Organização como um organismo regional dentro das 
Nações Unidas, criado para conseguir uma ordem de paz e justiça, para 
promover a solidariedade de seus integrantes, intensificar a colaboração entre 
eles e defender a soberania, a integridade territorial e a independência dos 
Estados americanos. A Carta estabeleceu' como propósitos essenciais da 
Org!,nização: garantir a paz e segurança oontinentais; prevenir as possíveis 
callsas de dificuldades e assegurar a solução pacifica de controvérsias entre 
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seus membros; organizar a ação solidária destes em caso de agressão; procurar 
a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgissem entre 
-os Estadostmembros; e promover, por meio da ação cooperativa. seu 
desenvolvimento econômico, social e cultural. 

São atualmente em número de 35 os Estados-membros da OBA: 
Antígua e Barbuda. Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, 
Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba (**), Dominica, EI Salvador, 
Equador, Estados Unidos, Granada, Guatemala. Guiana, Haiti, Honduras, 
Jamaica. México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Repúblíca Dominicana, 
São Cristóvão e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, 
Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Há 45 Observadores Pennanentes 
naOEA. 

O Secretário-Geral da Organização é o colombiano Cesar Gaviria 
Trujillo, que iniciou, em 10 de janeiro de 2000, seu segundo mandato de cinco 
anos (até 10 de janeiro de 2005). Por ocasião do XXX Periodo Ordinário de 
Sessões da Assembléia-Geral da OEA, a ser realizado em Windsor, Canadá, 
em junho, próximo, haverá eleições para Secretário-Geral-Adjunto, em 
decorrênda: do fim do mandato do caribenho Christopher Thomas. 

Os Estados-membros da OEA estão hoje orientados politicamente pelo 
modelo d.emocrático de governo, circunstância que se reflete na Organização 
sob a torma de crescente fortalecimento de seu papel como instrumento de 
promoção e consolidação da democracia na Região. 
-- . Reconhece-se hoje no nível regional a existência de um compromisso 

democrático, em nome do qual a Organização vem sendo autorizada não 
apenas a manifestar-se sobre questões relacionadas com a promoção da 

,democracia,: mas ainda a agir na defesa dos regimes democráticos dos países 
Lque;aintegram. As origens desse compromisso remontam a periodo anterior à 
fnrónriiL criacio da OEA. quando a comunidade interamecicana consagrou o 
!iliea1/democrático, como fonte de inspiração do exercicio panamericanista. 

t!!jDe(:IQ/·aç,ãol'ntE!raimeiric.:zna de Direitos Humanos foi assinada sete 

f)~claraç:ão Universal de Direitos Humanos; 
O.('OV'e17l10 de Fide/ Castro está suspenso da OEA desde 1962. 
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2) ESTRUTURA DA,OEA E ÓRGÃOS PRINCIPAIS DO SISTEMA 
INTRAMERICANO: 

> Estrutura: 

I - Corpos de Governo: 

Assembléi~ Geral (principal instância política da Organização; reúne-se 
anualmente para deliberar sobre as questões que lhe são submetidas pelos 
Estados-membros e para definir diretrizes e linhas de ação em seus diferentes 
campos de atividade); 
Conselho Permanente (além de desempenhar a função acima referida, atua 
como Comissão Preparatória da Assembléia-geral; integram o Conselho 
Permanente os Representantes Permanentes dos Estados-membros); 
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral-CIDI - (criado em 
1996, é o foro para o diálogo interamericano sobre temas de cooperação, 
fortalecimento institucional e promoção de intercâmbio de conhecimentos e 
experiências, especialmente para ajudar a identificar a oferta e demanda de 
recursos de c00peração; subordina-se à Assembléia-Geral), 

U"- Comitês e Comissões Interamericanos: 

a) Comissão Jurídica Interamericana (CJI): 

Corpo consultivo da Organização em assuntos juridicos; com sede no 
Rio de Janeiro, a CJI promove o desenvolvimento progressivo e a codificação 
do Direito Internacional; é composta de 11 juristas nacionais dos Estados­
membros, com mandato de quatro anos, eleitos pela Assembléia-Geral; 

b) Comissão Interamerieana de Direitos Humanos (CIDH): 

Órgão consultivo da OEA em matéria de promoção e defesa de direitos 
humanos; busca promover a observância, a proteção e a conscientização dos 
direitos humanos nos Estados-membros, investigando queixas de indivíduos e 
instituições e preparando estudos para órgãos públicos e privados; é composta 
de sete membros, nacionais dos Estados-membros (entre os membros, 
encontra-se~m brasileiro, o Professor Antônio Augusto Cançado Trindade); a 
sede permanente da CIDH é em Washington, podendo transferir-se para 
território de qualquer Estado-membro para realizar reuniões ou desempenhar 
funções; 
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e) Corte Interamerieana de Direitos Humanos 

Com sede em São José, a Corte é uma Instituição judicial autônoma, 
com o objetivo de interpretar e aplicar a Convenção Americana de Direitos 
Humanos; compõe-se de sete juristas de Estados-membros da OEA; após 
autorizudo pelo Congresso Nacional, o Governo brasileiro fez, no dia 10 de 
. d~zembro de 1998, a declaração facu1t~ti_va de reconhecimento da 
competência contenciosa da Corte, prevista nQ artigo 62 da Convenção 
Americana de Direitos Humanos; com esse passo, o Brasil completou sua 
inserção no sistema interamericario de direitos humanos, assegurando à 
população que se encontra sob sua jurisdição a forma mais evoluída de 
proteÇão dos direitos humanos; a medida veio ao encontro de uma antiga 
reivindicação da sociedade civil e da meta do Programa Nacional de Direitos 
Humanos, que prevê, entre as ações a serem implementadas no âmbito 
externo, o aprofundamento da cooperaçãp do Governo com a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); com o Instituto Interamericano 
de Direitos Humanos e com a Corte. 

d) Comissão de Segurança Hemisfériea (CSH) 

Criada em 1995, sucedânea da Comissão Especial de Segurança 
Hemísférica (1992), é o órgão da OEA encarregado de promover os grandes 
debates sobre o tema da segurança no Hemisfério; a CSH teve como seu 
primeiro Presidente o então Representante Permanente do Brasil junto à OEA, 
Embaixador Luiz Augusto de Araújo Castro; a CSH propicia um processo 
sistemático e institucionalizado de lidar com as questões de segurança 
hemisf('rica, em lugar de depender de crises criadas pelas circunstãncias; seu 
objetivo consiste em criar uma atmosfera conducente ao processo de fomento 
da confiança da segurança, e à resolução de disputas por vias diplomática e 
política.; a CSH tem sido vetor atuante no trato de questões de segurança, 
nomeadamente por meio da adoção de medidas de fomento da confiança e da 
segurança. 

e) Comissão Interamerteana para o Controle de Abuso de Drogas 
(CICAD) 

A CICAD foi criada em 1986, com mandato de promover e facilitar o 
estabelecimento de uma estreita colaboração entre os Estados-membros no 
controle do tráfico, produção e consumo de drogas, de acordo com o Programa 
Interamericano de Ação do Rio de Janeiro, de 1986. O referido Programa 
apoia iniciativas de controle de drogas dos países latino-americanos e 
caribenhos; reúne-se duas vezes ao ano em Washington. 
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f) Comissão Interamericana de Telecomunicações (ClTEL)_ 

Criada em 1993, com o objetivo de facilitar e promover o 
desenvolvimento contínuo das telecomunicações no Hemisfério, a fim de 
impulsionar o processo de desenvolvimento regional; 

g) Comissão Especial de Comércio (CEC) 

Criada em 1993_ Visa servir de foro para o diálogo e a coop<:ração sobre 
comércio e assuntos correlatos, bem como para promover a t:tpansão e 
liberalização do comércio no Hernisfério_ 

III - Secretaria Geral: 

Com sede em Washington, a Secretaria-Geral é o órgão permanente e 
central da OEA que executa os programas e políticas adotadas pela 
Assembléia~Geral e pelos Conselhos. 

Escritório do Secretário Geral 
Departamento de Informação Pública 
Departamento de Serviços Legais 
Escritório do Inspetor Geral 
Escritório do Protocolo 
Escritório de Relações Externas 
Escrit~rio de Seguimento das Cúpulas 
Departamento de Bolsas 
Escritório de Assuntos Culturais 
Escritório de Ciência e Tecnologia 
Unidade de Comércio 
Unidade de Desenvolvimento Social e Educação 
Unidade de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente 
Unidade'In~<)rsetOliai de Turismo 
Unidade para a Promoção da Democracia 

Escritório do Secretário-Geral Adjunto: 
Escritório da Secretaria-Geral da OEA nos Estados-Membros 
Secretaria de Conferências e Reuniões 
Museu de Arte das Américas 
Biblioteca Colón 
Coordenação e Cooperação com Outras Org!lI}izações 
Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência 
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Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral 
Subsecretaria de Assuntos Jurídicos 
Subsecret'lria de Administração 

IV - Órgãos Principais 

.:. Organismo~ Especializados da OEA: 

Janeiro de -2000 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), estabelecida em 1902, com 
sede em Washington; 
Instituto Interamericano da Criança (I1C), estabelecido em 1927, com sede em 
Montevidéu; 
Comissão lliteramericana das Mulheres (CIM), estabelecida em 1928, com 
sede em Washington; 
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (lPGH), criado em 1928, e 
com sede na Cidade do México; 
Instituto Interamericano do Índio (ill), criado em 1940,e com sede na Cidade 
do México; 
Institúto Interamericano para Cooperação para a Agricultura (I1CA), criado 
em 1942, com sede em São José da Costa Rica; 

.:. Outras Entidades e Organismos: 

a) Tribunal Administrativo (TRIBAD); 
b) Junta Interamericana de Defesa (JID); 
c) Fundação Pan-Americana para o Desenvolvimento 

.:. Conferências EspeciaIizadas: 

Realizam-se quando o determine a Assembléia-Geral ou a reunião de 
Consultas dos Ministros das Relações Exteriores, por iniciativa própria ou a 
pedido de alguns dos Conselhos ou Organismos Especializados; elas tratam de 
assuntos técnicos especiais ou do desenvolvimento de aspectos específicos de 
cooperação interamericana, e cobrem vasta gama de temas; 

.:. Órgãos recém-criados: 

- Centro de Estudos da Justiça das Américas; 
- Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) 
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3- REFORMAs DA CARTA DA OEA: revisão de estruturas e objetivos. 

1967 (prototolo de Buenos Aires) = atendeu à preocupação dos Estados­
membros em criar mecanismos que considerassem de maneira prioritária os 
temas de natlUaa econômica, social e cultural; 

1985 (protoCOlo de Cartagena das Índias), = introduziu os temas da 
promoção e cOQSOlidação da democracia, respeitado o princípio da não­
intervenção, como novos objetivos da Organização; 

1992 (protoeo" de Washington) = incorporou mecanismo político de 
suspensão de-Estados onde houvesse ocorrido quebra da ordem democrática e, 
no campo econômico-social, definiu a pobreza critica como obstáculo à 
demoCracia, ressaltando, portanto, a necessidade de combatê-la; 

1993 (Protocolo de Manágua) = estabeleceu parâmetros mais bem definidos 
para a coo~ hemisférica, imprimindo-lhe um caráter integral; nesse 
contexto, foi criado o "Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral 
- o (;lDI", que atua nos seguintes campos: educação; desenvolvimento social e 
geração de emprego produtivo; diversificação e integração econômicas, 
abertura colllel!cial e acesso a mercados; desenvolvimento científico e 
intercãmbiQetransferência de tecnologia; fortalecimento das instituições 
democráticas;deaenvolvimento sustentável do turismo; desenvolvimento 
sustentável e-rneio ambiente; e cultura. 

4) PRINCIPAlSUNIIAS DE AÇÃO DA OEA: 

Fortalecimento da Democracia 

A OEAauxilia no fortalecimento das instituições eleitorais, municipais 
e legislativas dós paises-membros e promove programas de promoção de 
educação deniocrática.. Contribui, ademais, para dar credibilidade ao processo 
democrático, já'tendo enviado missões observadoras para monitorar cerca de 
40 eleições em diferentes paises do Hemisfério. 

Segurança Hemisférica 

o tema· da segurança hemisférica vem sendo tratado no âmbito da 
Comissão de Segurança Hemisférica da OEA, criada em 1995, por Resolução 
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adotada na XXV Assembléia-Geral da Organização. Sucedânea da Comissão 
Especial de Segurança Hemisférica, estabelecida pelo Conselho Permanente 
da OBA em 1992, a atual Comissão teve como seu primeiro Presidente a então 
Representante Permanente do Brasil junto à OBA, Embaixador Luiz Augusto 
de Araújo Castro, no biênio 1995íi99G 

Construção da paz 

Missões da OEA apoiaram o processo de paz na Nicarágua, Suriname, 
Haiti e Guatemala. Ao mesmo tempo, por intermédio de um programa com a 
Junta Interamericana de Defesa, a Organização vem liderando esforços para a 
remoção de minas explosivas antipessoal deixadas no solo depois de anos de 
conflito na América Central. O Brasil é um dos mais ativos participantes desse 
Programa, com oficiais das Forças Armadas brasileiras participando dos 
trabalhos de supervisão e apoio, principalmente em Honduras e Nicarágua; 

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos 

A Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte 
InterameIicana de Direitos Humanos oferecem aos cidadãos do Hemisfério 
recursos para ajudar na investigação de casos de violação de direitos humanos. 
A Comissão realiza' visitas aos países e publica relatórios. O Brasil 
reconheceu, em dezembro dê-1998, a jurisdição da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos em todos os casos relacionados com a interpretação e 
aplicação da Convenção Interamericana de Direitos Humanos, fato que reforça 
a flJÍJ1e disposição do Governo brasileiro em fortalecer o sistema 
interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos. Outros países 
do continente americano estão fazendo o mesmo, o que constitui marco 
importante para sociedades cada vez mais democráticas, abertas e 
respeitadoras dos direitos inalienáveis do ser humano; 

Esdmulo ao Com/reio entre as Nações 

A OEA vem dando apoio técnico a vários grupos de trabalho envolvidos 
na preparação da Área de Livre Comércio das Américas. A Organização está 
particularmente atenta ao desenvolvimento das economias mais frágeis do 
Continente, em busca de uma integração regional equilibrada; 

Combate às Drogas 

Por meio da Comissão Interamericana Contra o Abuso de Drogas 
(CIC.(\D), a OEA vem trabalhando com os governos no fortalecimento do 
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sistema legal, 'oferecendo treinamento em programas de prevenção, apoiando a 
substituição de' cultivos agrícolas eaprirnorando o sistema de informações 
judiciárias e poiiciáis. À, Comissão busca também auxiiiar' os' governos a 
desenvolver estratégias para combater o uso, a produção de drogas e o tráfico 
ilegal de produtos químicos e armas. O Brasil teve papel relevante na 
elaboração da Estratégia Hemisférica Antidrogas, aprovada em 1996, que 
prevê medidas substantivas para-0 controle e o tráfico de entorpecentes, graves 
problemas que ocasionam desestabilização social e política, não exclusivo das 
Américas; em 1999, foi aprovado o "Mecanismo de Avaliação Multilateral 
(MEM)" do combate às drogas. O objetivo desse mecanismo, de natureza 
recomendatória,'é o de eliminar processos unilaterais de avaliação -como as 
certificações norte-americanas- muitas 'vezes considerados como sendo 
eivados de enfoque discriminatório. 

Preservação do Meio Ambiente 

. A OBA vem desenvolvendo programas técnicos em áreas como do 
manejo de bacias hidrográficas, preservação da biodivetSidade; gerenciamento 
de zonas costeiras e prevenção contra desastres naturais. 

Combate ao Terrorismo 

Na As~embléia-Geral da OEA de 1999 foram aprovadas as decisões 
emanadas da Terceira Conferência, Especializada sobre Terrorismo, 
consolidadas no chamado Compromisso de Mar dei Plata, documento que 
constituiu embrião da cooperação multilateral nesse setor, com grande 
potencial de beneficio para todos os países membros da OEA. Na 
oportunidade, criou-se o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) 
e aprovou-se seu estatuto. Dessa forma, a Organização cumpre com o Plano de 
Ação sobre Cooperação Hemisférica para Prevenir, Combater e Eliminar o 
Terrorismo, adotado na Primeira Conferência Especializada Interamericana 
contra o Terrorismo (Lima, 1996). Em outubro de 1999, a CICTE realizou, em 
Miami, seu Primeiro Periodo Ordinário de Sessões, quando se aprovou o 
regulamento do novo foro e se definiu a composição de sua direção. 

Corrupção 

A preocupação com a probidade manifestou-se, no âmbito regional, 
desde o "Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do 
Sistema lnteramericano", de 1991. A Resolução 1159/922 - "Práticas 
Corruptas no Comércio Internacionar,; a Declaração de Manágua, de 1993, a 
Declaração de Belém do Pará, de 1994, a Cúpula das Américas, de 1994, e a 
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Declaração de Montruis, de 1995, reafirmaram a necessidade de medidas 
destinadas a combater a corrupção, a melhorar a eficiência da géstão publica e 
a promover a transparência na administração de seus recursos públicos. O 
Brasil e outros 20 países assinaram a Convenção Interamericana contra a 
Corrupção, primeiro instrumento internacional de seu gênero. Tem como 
objetivo promover e fortalecer o desenvolvinJento, por cada um dos Estados­
membros, dos mecanismos necessários a prevenir, detectar, sancionar e 
erradicar os atos de corrupção no exercício das funções públicas. 

Cooperação para o Desenvolvimento 

'No âmbito da OEA, a cooperação para o desenvolvimento auspiciada 
pelo Conselho Interamericano para o Desenvolvimento Integral (CID!) -foro 
para o diálogo político e técnico interamericano e sistema de promoção de 
novas formas de ação conjunta para o desenvolvimento- concentra-se em oito 
esferas: desenvolvimento social; educação; diversificação e integração 
econômicas, abertura comercial e acesso a mercados; desenvolvimento 
cientifico e intercâmbio e transferência de tecnologia; fortalecimento das 
instituições democráticas; desenvolvimento sustentável do turismo; 
desenvolvimento sustentável e meio ambiente; e cultura: Na última 
Assembléia-Geral da OEA, na Guatemala, foi aprovada a criação da "Agência 
Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento" (AlCD), que se pretende 
possa constituir instrumento que atenda de modo eqüitativo aOs anseios de 
todos os países da região, no sentido de criar um programa éstratégico de 
cooperação para o desenvolvimento e mobiIizar recursos necessários à sua 
implementação. Vislumbra-se, com a criação da nova Agência, não só o 
fortalecirnerito da cooperação hemisférica, mas também a renovação da 
própria OEA em termos de consolidação de sua imagem e de sua credibilidade 
como foro de discussão política junto aos Govemos e às sociedades dos países 
da região. 

5- A SITUAÇÃO FINANCEIRA DA OEA. 

O orçamento da OEA, que se situa em tomo de USD 78 milhões , 
encontra-se congelado desde 1994. Ao longo desses cinco anos, a Organização 
sofreu perda real de sua receita, Para poder manter-se dentro dos estritos 
limites orçamentários, procedeu-se a uma contenção de despesas, reduzindo­
se, por exemplo, em 25% o quadro de pessoal. 

O Brasil tem um débito importante em relação ao Fundo Ordinário da 
Organização. Conquanto a inadimplência no pagamento das contribuições não 
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implique ]lerda de . direito de voto, verificam-se pressões em favor da adoção 
de medidas coercitivas para com os países inadimplentes. 

Documento elaborado, em 1999, pelo Secretário Adjunto de 
Administração sobre a crise financeira da Organização identifica os seguintes 
maiores devedores: Estados Unidos (USD 46,758,121), cuja quota anual é de 
USD 44,395,900; Brasil (USD 19,148,400), com quota anual de USD 
6,382,800; Argentina (USD 7,316,000), com quota anual de USD 3,658,000; e 
Venezuela (USD 2,341,013), com quota anual de USD 2,388,900. O montante 
devido somente por esses quatro países naquele momento totalizava USD 
75,563,534. 

Com vistas a fazer face à carência de fluxo de caixa decorrente da não 
quitação das quotas devidas, o Secretariado aventou as seguintes opções: 
a) contração de linha de crédito comercial de até USD 10 milhões, proposta a 

que se opõem países em dia com suas contribuições e que sustentam que os 
custos financeiros decorrentes do empréstimo devem ser de 
responsabilidade dos países devedores; 

b) empréstimo de até USD 10 milhões do fundo voluntário (FEMCIDI) da 
OEA; e 3) suspensão dos trabalhos da OEA a partir de fins de novembro, 
dado o déficit orçamentário; 

c) suspensão dos trabalhos da OEA a partir de fins de novembro (1999), dado 
o déficit orçamentário. 

O Brasil manifestou-se contrário à proposta no sentido de fazer recair 
sobre os devedores o pagamento de juros decorrentes da contratação de uma 
linha de érédito e mostrou-se disposto a acompanhar o consenso que se 
formásse em tomo à sugestão de contratação de uma linha de crédito. 
meios para pagar, a curto prazo, o restante de sua dívida. Não foi favorável, 
entretanto, à contratação de linha de crédito, devido a impedimentos legais 
internos. 

Sintetizado, a seguir, quadro demonstrativo da dívida do Brasil com o 
Fundo Ordinário da OEA. 

FUNDO ORDINÁRIO OEA -
Ano 1997 1998 ' 1999 2000 TOTAL DEVID ; 

Quota anual 6,382,800.00 6,382,800.00 6,382,800.00 6,382,800.00 

Percentual 8,55 % 8,55 % 8,55 % 8,55% 
brasUelro 

Valor devido 5,472,004.51 6,382,800.00 6,382,800.00 6,382,800.00 24,620,404.5 

Nota: O Brasil contribui. igualmente. para o fondo voluntário de cooperação técnica da 
OEA: o valor dessa contribuição em 1999 foi de USD 423.809.00. destinados às contas de 
Educação (USD 243.446.00) e de Ciência e Tecnologta (USD 180.363.00). com recursos 
alocados pelos Ministérios da Educação e da Ciência e Tecnologia .. 
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6 -o BRASIL NA OEA: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 
• 

A Organização dos Estados Americanos é o principal foro de 
concertação política do Hemisfério e o eixo de gravitação do sistema 
interamericano. Seus Estados-membros conformam úma das principais 
vertentes da política extema brasileira, e nisto consiste sua importância para o 
BrasiL Como um dos mais antigos organismos regionais do mundo, a OEA 
atravessou Um ,século em busca de soluções para os principais problemas do 
Continente, mostrando notável capacidade não só de adaptação à conjuntura 
histórica mas até mesmo de inovação. Encontra-se atuaImente em pleno 
processo de revitalização, marcado por novas perspectivas de atuação, ao lado 
de novos desafios. 

Os princípios historicamente defendido e observados pela diplomacia 
brasileira na OEA são a autodeterminação, a não-intervenção, a solução 
pacífica de controvérsias e o não uso da força. Ademais, a atuação do Brasil 
há muito privilegia a promoção da democracia, da paz e do desenvolvimento. 

Em razão das profundas mudanças na realidade intemacional e regional, 
marcadas nos últimos anos pela crescente interdependência em diversas áreas 
temáti.::as, tu-se cada vez mais necessária a ação multilateral para enfrentar os . 
novos desafios, tão variados como o desenvolvimento sustentável e a proteção 
internacional dos direitos humanos. O Brasil reconhece que a OBA, que já 
teve à frente de seu Secretariado-Geral um brasileiro, o Embaixador Baena 
Soares, ocupa posição de destaque para tratar regionalmente desses problemas 
e, nesse contexto, participa atentamente das discussões em tomo de itens 
relevantes da agenda interamericana, tais como o fortalecimento das 
institutições democráticas, a segurança hemisférica, a proteção dos direitos 
humanos e o combate ao narcotráfico e crimes conexos. , 

7. A OEA E AS CÚPULAS DAS AMÉRICAS: 

A Cúpula de Miami, em 1994, constituiu oportunidade histórica para 
que os Chefes de Estado e de Govemo das Américas formulassem uma nova 
agenda hemisférica, que desse impulso aos principais temas da agenda 
internacional e, ao mesmo tempo, permitisse o enfrentamento coletivo das 
novas ameaças de natureza global, tais como o terrorismo, a corrupção, as 
drogas, o tráfico de armas, entre outras. 

O consenso geral, baseado nos princípios fundamentais da democracia e 
da economia de mercado, viabilizou um acordo de cooperação política e 
integração econômica sem precedentes no Hemisfério, do Canadá à Argentina. 
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Essa agenda foi promovida por uma ativa diplomacia presidencial, 
marcada por uma visão mais cooperativa do futuro_ Nesse processo, ficou 
evidente a importância de se incentivar um novomultilateralismo continental 
para enfrentar os desafios da globalização, em cujo contexto a OEA passaria a 
cumpnr novos e importantes mandatos. 

Atualmente, a OEA consolida seu papel de Secretaria desse processo de 
integração hemisférica e, para tanto, estão sendo lançadas idéias conducentes a 
uma maior complementariedade de funções entre a OrganizaçãO e o Grupo de 
Revisão e Implementação de Cúpulas (SIRG). 

. Embora a OEA não tenha participado diretamente dos preparativos da 
Cúpula de Miami, vem desempenhando papel importante no seguimento e 
aplicação de seu Plano de Ação, inclusive em relação aos temas referentes à 
luta contra o abuso de drogas, ao combate à corrupção e ao terrorismo, à 
segurança hemisférica, ao desenvolvimento sustentável e meio ambiente. 

A OEA passou a desempenhar papel ativo no trabalho preparatório da 
Segunda Cúpula, realizada em Santiago, em,1998, prestando apoio técnico e 
organizando reuniões em diversas áreas, como educação, ciência e tecnologia, 
participação da sociedade civil, drogas, entre outras. 

Atualmente, o Escritório de Seguimento de Cúpulas assume 
integralmente as funções de Secretaria Técnica do SIRG, da comissão 
Especial de Gestão de Cúpulas Interamericanas (CEGCI), do Conselho 
Pennánente da OEA, bem como a de centrO de diwlgação da documentação 
oficial e memória institucional do processo. 

Assim, a nova agenda hemisférica da OEA incorpora, por um lado, os 
mandatos de sua Carta 'constitutiva e de seus órgãos políticos, e, por outro, os 
mandatos das Cúpulas das Américas. 

(A"uivo DEA.: ln!"rrtlaçíi" para" SenlJllD Fe.rrú) 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N° 34/2000, de 19 do corrente, encaminhando as 
informações em resposta ao Requerimento n° 691, dê 1999, 
do Senador lris Rezende. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao Requerente. 

o requerimento vai ao Arquivo. 
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PARECER N!!. 33, DE 2000 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Oficio S/59, de 1999 (n° 4246, na origem), 
do Banco Central do Brasil, que encaminha ao 
Senado Federal relatório sobre operação de trota de 
títulos do tipo Brady por um novo título do tipo 
Global, conduzida por este Banco Central, na 
qualidade de agente do Tesouro Nacional. 

Relator ad hoc: Senador José Alencar 

I - RELATÓRIO 

o Presidente do Banco Central do Brasil, em conformidade com 

o art 5° da Resolução n° 69, de 1996, do Senado Federal, encaminha a esta Casa 

relatório sobre operação de troca de títulos do tipo Brady por um novo título 

do tipo Global, conduzida por aquele Banco Central, na qualidade de agente do 

Tesouro NacionaL 

Conforme anexos constantes do relatório, a operação de troca de 

títulos bradies por Bônus Global apresenta as seguintes características: 

Par Bonds 
Vencimento: 
Amortização: 
Cupom: 
Pagamentos de juros: 
Garantias: 

Vida média: 

Características dos titulos bradies envolvidos na troca 

15/04/2024 
única, no vencimento 
5,75 % aa (a ser pago em 15/04/2000) e 6 % aa (até o vencimento) 
15/04 e 15/10 
de principal: titulos do tipo zero coupom do tesouro americano 
de juros: depósitos junto ao BIS 
como o pagamento do principal está garantido, as obrigações do 
titulo consistem, para o emissor, em uma série U1Úforme de 
pagamentos de juros, resultando numa vida média de 11,75 an08_ 
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Oiscount Bonds -
Vencimento: 
Amortização: 
Cupom: 
Pagamentos de juros: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

15/0412024 
r única, no vencimento 
Libor semestral + 13/16 % aa 
15/04 e 15/10 
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Garantias: de principal: títulos do tipo zero coupom do tesouro americano 
de juros: depósitos junto ao BIS 

Vida mooia: como o pagáménto do principal t:stá gardlltido, ;;s obrigações dü 
titulo consistem, para o emissor, em uma série uniforme de 
pagamentos de juros, resultando numa vida média de 11, 75 anos. 

Debt Conversion Bonds (OCBs) 
Vencimento: 15/04/2012 
Amortização: 17 parcelas iguais, com inicio em 15/04/2004 
Cupom: Libor semestral + 7/8 % aa 
Pagamentosdejuros: 15/04 e 15/10 
Garantias: não possui garantias 
Vida média: 8,5 anos 

Capitaüzatíon Bonds CC Bondsl 
Vencimento: 15/04/2014 
Amortização: 21 parcelas iguais, com início em 15/04/2004 
Cupom: 8 % aa (até 15/04/2000, a diferença entre o cupom pago, de 5,0%, e 

Pagamentos de j)lros: 
Garantias: 
Vida média: 

8% é capitalizada semestralmente) 
15/04 e 15/10 
não possui garantias 
9,5 anos 

Composição dos titulos aceitos na troca 

Par Bonds 
Preço mínímo: 
Preço aceito: 
Volume aceito: 
Volume correspondente do novo título: 

Oiscount Bonds 
Preço rnínímo: 
Preço aceito (*): 
Volume aceito: 
Volume correspondente do novo título: 

58,75% 
58,75% 

USO 299.209.000,00 
USO 176.743.000,00 

67,75% 
69,00% 

USO 1.461.880.000,00 
USO 1.014.239.000,00 

(*) preço aceito (69,00%), maior do que o preço mlmmo (67,75%), justifica-se pela 
necessidade de se incentivar um maior volume de participação dos Discount Bonds, títulos 
que proporcionam o maior ganho relativo para o Pais, no contexto da operação de troca. 
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Debt Conven;on Bonds (DCBs) 
Preço mínimo: 
Preço aceito: 
Volume aceito: 
Volume correspondente do novo título: 

CapiÚllization Bonds (C Bonds) 
Preço mínimo: 
Preço aceito: 
Volume aceito: 

- em valor de face original: 
-: em valor capitalizado: 

Volume correspondente do novo título: 

64,125% 
64,125% 

USO 449.158.000,00 
USO 289.607.000,00 

65,125% 
65,125% 

USO 653.299.000,00 
USO 792.588.879,80 
U80'519.411.000,OO 

Características do novo título 

Emissor: 

Classificação de risco: 
Tipo: 

Volume: 

Oata da liquidação: 

Vencimento: 
Vida média: 
Cupom: 

Periodicidade: 
Convenção: 
Preço: 

Rendimento: 

Spread sobre o título de referência: 
Título de referência: 
Listagem: 

Instituições líderes: 

República'Federativa do Brasil 
B2/ B+ (Moody'sl S & P) 

Bônus Global registrado na SEC 

USO 2,0 bilhões 
25/101I999 

15/10/2009 
10 anos 
14,50% aa 
Semestral (15/04 e 15/1 O) 
30/360 dias . 
99,444% 

14,61% aa 
850 pontos base 

6,11 % aa (Treasury 6%, 15/08/2009) 

Bolsa de VaIares de Luxemburgo 

JP Morgan.& Co. e Chase Securities Inc. 

Janeiro de 2000 

Infonna O Sr. Presidente do Banco Central que a operação foi 
concluída com sucesso, em 25 de outubro de 1999, pois a emissão e colocação , 
de títulos globais pelo governo brasileiro no merçado internacional, no valor de 
US$2 bilhões, foi realizada para retirar do mercado bônus do tipo Brady, com 
valores de face totalizando US$2.863.546.000,OO (dois bilhões, oitocentos e 
sessenta e três milhões, quinhentos e quarenta e seis mil dólares norte­
americanos). 
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A operação foi realizada mediante processo competitivo sob· a 
fOf!Ila de leilão e, na escolha dos agentes dá operação, com observância dos 
princípios basilares consagrados na Lei nO 8.666, de 21.06.1993. Conforme o 
relatório, dentre as vantagens básicas da operação de troca, destacam-se: a 
diferença entre os rendimentos de determinados títulos tipo Brady e os de um 
novo titulo tipo Global; o impacto sobre o perfil futuro de pagamentos por parte 
do Tesouro Nacional e o incremento das reservas internacionais do País, em 
decorrência da .liberação de garantias vinculadas aos títulos antigos. 

No que diz iespeito às comissões negociadas com 05 agentes da 
operação, o Banco Central informa que foi acordado o pagamento de 0,75% do 
valor emitido, sobre a tranche de dinheiro novo, e de 0,55% sobre o valor 
emitido do novo título, sobre a tranche de troca. Para o Agente de Troca 
(Citibank-Londres), foi estabelecida uma remuneração fixa de US$50,0 mil, 
mais um adicional de USD275,00 por proposta processada. Foram realizados, 
também, os gastos em operações da espécie, relativos a advogados no exterior, 
impressão e distribuição dos prospectos, publicidade e listagem dos títulos na 
Bolsa de Luxemburgo. 

Com efeito, segundo o relatório, "as condições financeiras do 
novo título, comparadas êom os custos dos títulos retirados, proporcionaram 
ao País uma economia de USD 208 milhões, expressos em termos de valor 
presente. Obteve-se, também, uma redução de US$863,5 milhões no estoque da 
dívida externa de responsabilidade do Tesouro Nacional e o ingresso de 
USD529 milhões em recursos decorrentes da liberação das garantias 
vinculadas ao bônus Par e Discount, contribuindo para reforçar as reservas 
internacionais do País. Em termos de perfil de pagamentos, logrou-se um alívio 
de USDl29 milhões ao ano em amortizações entre os anos de 2004 e 2011, 
excluindo-se o ano de vencimento do novo bônus, 2.009 ". 

Apresenta-se, abaixo, um resumo dos resultados da troca. 

Resultados da troca, 

• Resultado Financeiro (em valor presente Ilquido): 
• Redução do Estoque da Dívida: 

- em valor de face original: 
- considerando o saldo capitalizado do C Bond: 

• Garantias Liberadas: 

USD 208.147.000,00 

USD 863.546.000,00 
USD 1.002.835.880,00 

USD 529.268.000,00 
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• Melhoria do perfil de pagamentos (redução nas amortizações): 
-entrc2004 e201l: USO 
-em2012: USO 
-"em 2013: USO 
-em2014: USO 

Janeiro" de 2000 

129.459.157,00 
103.038.099,00 
76.617.040,00 
38.308.520,00 

• Os títulos retirados possuem vida média de 10,6 anos, contra 10 anos do novo título. 

o Banco Central informa, ainda, que a tradução da 
documentação relativa à operação está sendo providenciada, para oportuna .. 
remessa a esta Casa. 

É o relatório. 

11- VOTO 

A Resolução nO 69, de 1996, do Senado, "autorizou a União a 
realizar operações de recompra e de reestruturação dos títulos da dívida externa, 
contemplando a aquisição dos títulos, com deságio, no mercado secundário, a 
emissão de novos títulos para substituir os antigos ou outras modalidades de 
operações, com o objetivo de reduzir o' estoque ou os encargos da dívida, 
alongar os prazos de pagamento ou ajuste o perfil do endividamento eXterno do 
setor público brasileiro". Essa Resolução estabeleceu, também, conforme art. SO, 
que o Banco Central prestará contas ao Senado Federal, mediante o envio de 
relatório circunstanciado sobre cada operação realizada e que esta Comissão 
emitirá o seu respectivo parecer (cf. § 4° do citado art. SO). 

o Banco Central, em cumprimento às determinações da citada 
Resolução, encaminha a esta Casa a quarta operação de troca de títulos da 
dívida já realizada. A la foi realizada em junho de 1997, no valor de US$3,O 
bilhões pela troca de bradies; a segunda, em dezembro de 1997, no valor de 
US$S,2 bilhões, pela troca de bradies, de propriedade de algumas instituições 

financeiras brasileiras, por Notas do Tesouro Nacional e a terceira emissão de 
Bônus Global, concluída em 30 de abril último, no valor total de US$3,0 
bilhões, em títulos no mercado internacional, sllndo US$2,0 bilhões resultantes 
de tranche em dinheiro e US$I bilhão decorrentes de troca por bônus Brady. 

Em nosso entendimento, o presente relatório atende aos 
requisitos estabelecidos pela referida Resolução do Senado, porquanto presta as 
informações e demonstra os beneficios auferidos com a operação. Conforme 
relatado acima, os ganhos do conjunto da operação são expressos, sobretudo, 
pelos ganhos financeiros de USS208 milhões, em termos de valor presente, 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 01035 

quando comparados aos custos dos titulos que foram retirados do mercado; pela 
redução de US$863 milhões no valor do estoque da dívida externa de 
responsabilidade- :do Tesouro Nacional; pelo ingresso de US$529 milhões, 
mediante liberação de garantias e pelo alívio de US$129 milhões ao ano, em 
amortizações, no período 2004 e 201 L 

Salvo melhor juízo, o presente relatório reflete bem o exercício 
da autorizaçãô concedida pelo Senado Federal à União, em 1996, qual seja, 
·perrnitir operações de- troca de títulos pGi" outros mai:; 'vantajosos para o País, 
especialmente os de reestruturação da dívida externa (bradies), com vistas à 
redução do estoque dos débitos, dos custos financeiros a eles associados e à 
atração de novos investidores. voluntários. Além das vantagens financeiras 
diretas, depreende-se que essa operação tem impacto positivo sobre as reservas 
cambiais, assim como sobre a situação fiscal federal, contribuindo, portanto, 
para o encaminho de soluções para dois dos mais graves problemas 
macroeconômi~os do País, na atualidade. 

·Em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao 
relatório do Banco Central, objeto do Oficio "S" nO 59, de 1999 (Oficio 
Externo) n° 04246, de 10/11/1999, na origem), e concluímos, assim, em 
conformidade com o art. 133, m, do Regimento Interno desta Gasa, pelo 
arquivamento do referido relatório. 

Sala da C9f1~o, ~;~~~ J/)Illflj, ~6J) 

. 
/I - r I J JJf o 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- para uso próprio de aposentados e pensio-
diente lido vai à publicação. nistas com idade igual ou superior a sessen­

ta anos. exige-se a comprovação com recei­

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projeto de le,i do Senado que será lido pelo Sr. 
1· Secretário em e!xercício, Senador Carlos Patrocí-
nio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEr DO SENADO 
N2 16, DE 2000 

Faculta a dedução, na declaração de 
rendimentos do Imposto de Renda das 
pessoas físicas, de despesas com medi­
camentos para uso próprio de aposenta­
dos e pensionistas com idade igualou 
superior a sessenta anos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Esta lei altera a legislação do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, 
para que, nos termos e condições do art. 2", apo­
sentados e pensionistas com idade igualou superior 
a sessenta anos possam deduzir, na declaração 
anual de rendimentos das pessoas físicas, despe­
sas com medicamentos para uso próprio. 

Art. 2º O art. 8" da Lei nO 9250, de 26 de dezem­
bro de 1995, passa li vigorar com as seguintes altera­
ções: 

Art. 8· .................................................. . 

11- ....................................................... . 
a) aos pagamentos efetuados, no ano 

calendário, a médicos, dentistas, psicólo­
gos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terape­
utas ocupacionais e hospitais, bem como às 
despesas com exames laboratoriais, servi­
ços radiológicos, aparelhos ortopédicos e 
próteses ortopédicas e dentárias, e ainda, 
no caso de aposentados e pensionistas 
com idade igualou superior a sessenta 
anos, às d,.spesas com medicamentos 
para uso próprio; 

§ 2" ...................................................... . 

v - no caso de despesas com apare­
lhos ortopédicos e próteses ortopédicas e 
dentárias, bem como com medicamentos 

tuário médico e nota fiscar em nome do be­
neficiário. (NR) 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

É notório o abusivo aumento deis medicamen­
tos desde a implantação do Plano Real. Consoante 
matéria recém·publicada no Jornal do Brasil 
(16-1-2000, Economia, pág. 5), dados do Conselho 
Regional de Farmácia do Distrito Federal (CRF - DF) 
revelam que, do início do Plano Real, em julho de 
1994, até janeiro de 2000, os cem medicamentos 
mais vendidos no Brasil tiveram, em média, aumento 
nominal de 145,14%, contra uma inflação de 85,30% 
no mesmo período, apurada pelo [ndice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

Deflacionados, os preços praticados por far­
mácias e drogarias apresentaram aumento real de 
31,60% acima da inflação oficial. Conseqüentemen­
te, o faturamento da indústria de medicamentos 
nesse período passou de US$3,2 bilhões, em 1994, 
para US$11 bilhões, no final de 1999 - um aumento 
de 182,5%. A média de preços dos trezentos medi­
camentos pesquisados mensalmente pelo CRF -
DF subiu de US$3,20, em julho de 1994, para 
US$6,90, em janeiro de 2000. 

O Governo se esquiva de qualquer explicação 
plausível quanto a justificativas apresentadas pelos 
laboratórios para reajustarem os preços de seus 
produtos. A questão é ainda mais patente, quando 
se sabe que, nesse mesmo período, o preço da ma­
téria-prima, no mercado internacional dos remédios 
mais vendidos, caiu em média 49%. Por exemplo, o 
valor do diclofenaco de potássio, usado na manipu­
lação do Cataflam (antiinflamatório) - o remédio 
mais vendido no País - foi ainda mais além: segun­
do dados do CRF - DF, caiu 75%. Uma queda bem 
superior aos 50% da desvalorização cambial. Como 
explicar, então, o aumento de 23,74% do mesmo 
Cataflam, neste período? 

Aposentados e pensionistas, idosos em geral, 
com doenças crônicas graves que exigem controle 
constante, vêem, cada vez mais, esvair-se a pers­
pectiva de sobrevida digna e devidamente ampara­
da. Males crônicos, como a hipertensão, a osteopo-
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rose, O Mal de Alzheimer ~doença ~el,lmlógica que O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo);- O proje-
destrói áreas do cérebro ligadas à merooria e provo· to será publicado e remetido às Comissão compe-
ca problemas motores) exigem mQnitoramento e cui- tente. 
dados constantes. Aposentados e pensionistas, 
principalmente, têm de se socorrer da caridade de 
parentes e amigos para sobreviver. Sem saberem 
como reagir contra os abusivos aumentos, simples­
mente privam-se dos medicamentos, abreviando a 
vida. Um suicídio lento, auxiliado pela conjurítura 
econômica e social. 

É para minorar tão injusta situação que se 
apresenta este projeto de lei, na expectativa de con' 
tar com o apoio de nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Valadares, PSB - SE. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N0 9.2S0, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 

Ahera a legislação do Imposto de 
Renda das pessoas ffaicas e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, : 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 

CAPiTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° A partir de 1° de janeiro de 1996 o 
Imposto de Renda das pessoas ffsicas será determi­
nado segundo as normas da legislação vigente, com 
as alterações desta lei. 

.......................................................................... 
Art. 8" A base de cálculo do imposto devido no 

ano-calendário será a diferença entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos duran­
te o ano-calendário, exceto os isentos, os 
não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na 
fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 

(À Comissão de Assuntos Econ6micos 
- decisão terminativa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Carlos Pa· 
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 33, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. SO, parágrafos 2° 
e S·, inciso XXXIII, da Constituição Federal, sejam 
fomecidas pelo Ministro das Minas e Energias, Sr. 
Rodolfo Tourinho, as seguintes informações sobre o 
desastre causado' pelo vazamento na Refinaria de 
Duque de Caxias: 

1) cópias das planilhas dos investi­
mentos da Petrobrás em proteção ambien­
tai, nos últimos cinco anos; 

2) cópias dos demonstrativos de gas­
tos da empresa em publicidade e divulga­
ção externa, -nos últimos cinco anos, deta· 
Ihando o quantitativo aplicado em publici­
dade e divulgação explorando temas ambi­
entais. Acrescentar material impresso de­
monstrativo deste item ou gravado, quando 
couber; 

3) cópia de documentos que descre· 
vam os proéedimentos da empresa na pre­
venção de danos ambientais e na detecção 
de situações de emerQência, bem como sua 
cessação; 

4) explicações sobre o não-atendi­
mento emergencial da situação de intenso 
vazamento de óleo durante horas, na ma­
nhã do dia 18-1·2000, segundo noticiário da 
imprensa; 

S) descrição da estrutura funcional e 
organizacional dos departamentos, diretori­
as ou assemelhados destinados especifica­
mente à prevenção e reparos de danos am­
bientais; 
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6) em que consiste o "pacto" envolven­
do ambientalistas, a Prefeitura do Rio e as 
dos municípios atingidos pelo desastre na 
operação de limpeza da baía, noticiado pe­
los jomais do dia 24-1-2000; 

7) dOGumentos que demonstrem as 
ações de curto, médio e longo prazos para 
despoluição da baía, relacionados a episódi­
os de poluição provocada pela empresa an­
teriores a janeiro de 2000, na baía de Gua­
nabara, com respectiva descrição e avalia­
ção dos resultados; 

8) descrição dos procedimentos pre­
vistos para a mitigação ou eliminação da 
poluição provocado pelo derramamento 
de 1.260.000 litros de óleo ocorrido emja­
neiro de 2000, inclusive estimativas dG 
tempo necessário à recuperação do ecos­
sistema; 

9) documentos comprobatórios e des­
crição dos problemas técnicos existentes 
nos dutos da Refinaria Duque de Caxias, 
sejam relacionados à inadequação do ter­
reno, conforme declarações feitas pela pre­
sidente da empresa aos jornais e TVs, se­
jam relacionados à tubulação, conforme 
denúncia formulada pelo jornal Folha de 
S_Paulo, do dia 24-1-2000, na página 4, da 
seção 4; 

10) que providências estão sendo to­
madas para evitar outros acidentes dessa 
natureza; 

11) por que a Reduc ainda não tem li­
cença de funcionamento; 

12) quais as razões para a manuten­
ção da Reduc na baía da Guanabara, já 
confirmada como área de a~o risco ambien­
tai e já intensamente agredida por poluição; 
e 

13) como será feita a compensação fi­
nanceira dos prejuízos aos pescadores e 
demais setores da economia atingidos pelo 
acidente. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2000. -
Senadora Marina Silva, Líder do Bloco de Oposi­
ção. 

(A Mesa para decisão.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento lido será despachado à Mesa para decisão, 
na forma do inciso 111 do art. 216 do Regimento Inter­
no. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exerc(cio, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIIIINfO Nl34, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Nos termos do inciso I~ do art. 336, do Regi­
mento Intemo. requeramos u'rgência para o Projeto 
de Lei da Câmara no 57, de 1999, que disciplina o 
regime de emprego público do pessoal da adminis­
tração federal direta. autárquica e fundacional, e dá 
outras providênciaa. 

Sala das saSSOes. 26 de janeiro de 2000. -
Jéder Barbalho -1Wr1IIo Machado - José Rober­
to Arruda - Franc::ellno PereIra. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido sará votado após a Ordem do Dia, 
na forma do disposto no art. 340, inciso li, do Regi­
mento Intemo. 

o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o pmzo para aprasentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara no 60, de 1999 (n" 
3.808/97, na Câmara dos Deputados), que institui o 
Fundo de Universalização dos Serviços de Teleco­
municações. 

À matéria foram oferecidas seis emendas. 

O projeto vai à Comissão dos Serviços de 
Infra-estrutura, para exame do projeto e das emen­
das, retomando em seguida à de Assuntos Econô­
micos, para exama das emandas. 

São os seguintes aa emendas oferecidas: 
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Emendas aPresentadas perante à Mesa ao Projeto de Lei da Câmara nO 60, de 
{999 (n° 3_808(91, na Casa de origem), que institui o Fundo de Universalização 

, -" dos Serviços de Telecomunicações_ 
,. 

EMENDA MODIFICATIVA N!! 1-PLEN 

6ê-se aos arts, 1°, a seguinte redação: 

Art. 1" Fica instituído o Fundo de Universalização dos Serviços de 

Telecomunicações - FUST, de natureza contábil, sob a gêstão da Agência 

Nacional de Telecomunicações, tendo por finalidade proporcionar recursos 
" vi' 

destinados a cobrir a parcela do custo exclusivameRte atribuível ao cumprimento 

das obrigações de universalização de prestadoras de serviços de 

telecomunicações no regime público, que não possa ser recuperada com a 

exploração eíiciente do serviço, nos termos do disposto no inciso 11 do art. 81 da 

Lei n° 9,472, de, 16 de julho de 1997. 

JUSTIFICAÇÃO 
.. ' 

o preserite Substitutivo recupera a concepção original do FUST, na forma 
'I}"). ;:. . 

expressa na PL 3939 de 1997 do Poder Executivo, encaminhado ao Congresso 

Nacional com:a Mensagem n° 1450/97 de presidência da República. 

. (, , 
A propôsta de origem, acompanhada de Exposição de Motivos n° 332/MC, 

de 19/1111997 assinada pelo então Ministro das Comunicações Dr. Sérgio Motta 

destaca os següíntes pontos: 

"2:" A lei em tela atribui à Agência Nacional de 

Telecomunicações competência para regular as 

obrigações de universalização e de continuidade 

atribuídas às prestadoras de serviço no regime 

público. o plano geral de metas de 

universalização, a ser elaborado pela agência e 

aprovado pelo Poder Executivo, explicitará os 
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objetivos com re/açáo à disponibilidade física e ao 

atendimento a áreas rurais, regiões remotas ou a 

iilstituições de caráter público ou social". 

"3. Para custear essas obrigações de forma neutra em 

relação ao regime de competição, além de dotações 

, do Orçamento Geral da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e d(,s Municípios, previstas no 

inciso I, o inciso " do art. 81 da Lei nO 9.472/97, 

cuidou de prever a in6tituição desse Fundo, 

daterminando que para ele contribuirão empresas 

prestadoras de serviços de telecomunicações nos 

regimes público e privado!' 

E mais: 

"6. O projeto de lei propõe que o FUST seja gerido pela 

Agência Nacional de Telecomunicações, devendo 

seu orçamento ser submetido ao Poder Executivo 

para integrar a Lei Orçamentária Anual. " 

Janeiro de 2000 

A reda~:ão na forma ora proposta vai ao encontro dos dispositivos da Lei 

9472 de 16/07/1997 -lei Geral das Telecomunicações, especialmente os arts. 19 

e 22 que dispõem sobre a competência da Analel. 

Destaco que o inciso 111 do art. 22, expressa que compete ao COl1selho 

Diretor da Analel: 

"111 - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais de 

telecomunicações;" 

Ora, tal como se encontra redigido, o art. 2° do PL 60/99, 'caberá ao 

Ministério das Comunicações formular as políticas, as diretrizes gerais e as 
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prioridades que orientarão as aplicações do FUST • .-.". contraria frontalmente a 

Lei Geral das Telecomunicações, a não ser que se pretenda, na contramão da 

história, alterá-Ia fazendo retornar ao Ministério das Comunicações atribuições 

que já foram operacional e legalmente transferidas à Anatel, a partir da 

reengenharia do setor de telecomunicações no Brasil. 

É possivel visualizar o que afirmamos através da estrutura organizacional 

dos.2 órgãos, em anexo, que mostra claraménte o Ministério das Comunicações 

já não dispõe da loC)isiica imprescindível às atribuições que lhe pretende outorgar 

o art. 2° do PLC 60/99, e cujo texto ora emendamos. 

Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2000 .1 :j~ .17-.. ) 
f 
I 
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EMENDA SUPRESSIVA N~ 2-PLEN 

Suprima-se o Art. 2°, renumerando-se os demais. 

I _ 

JUSTIFICAÇAO 

o presente Substitutivo recupera a,concepção original do FUST. na forma 

expressa na PL 3939 de 1997 do Poder Executivo. encaminhado ao Congresso 

Nacional com a Mensagem n° 1450/97 de presidência da República 

A proposta de origem, acompanhada de Exposição de Motivos nO 332/MC. de 

19/11/1997 assinada pelo então Ministro das Comunicações Dr. Sérgio Molta destaca 

os seguintes pontos 

"2, A lei em tela atribui à Agência Nacional de 

Telecomunicações competência para regular as 

obrigações de universalização e de continuidade 

atribuídas às prestadoras de servíço no regime 

público. O plano geral de metas de universalização, 

a ser elaborado pela agência e aprovado pelo Poder 

Executivo, explicítará os objetivos cof!1 relação à 

disponibilidade física e ao atendimento a áreas rurais, 

regiões remotas ou a instituições de caráter público 

ou social". 

"3. Para custear essas obrigações de forma neutra em 

relação ao regime de competição, além de dotações do 

Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, previstas no inciso I, o 

ínciso 1/ do art. 81 da Lei n° 9.472/97, cuidou de prever 

a instituição desse Fundo, determinando que para ele 

contribuirão empresas prestadoras de serviços de 

telecomunicações nos regimes público e privado." 
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E mais': 

"6. O projeto de lei propõe que o FUST seja gerido pela 

Agência Nacional de Telecomunicações, devendo seu 

orçamento ser slfbmetido ao Poder Executivo para 

integrar a Lei Orçamentária :4.nual. " 

A redação na forma ora proposta vai ao encontro dos dispositivos da Lei 9472 

de 1610711997 - lei Geral das Telecomunicações, especialmente os arts~ 19 e 22 

que dispõem sobre a competência da AnateL 

Destaco que o inciso 111 do art. 22, expressa que compete ao Conselho Diretor 

da Anatel: 

"111 - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais de 

telecomunicações;" 

Ora, tal como se encontra redigido, o art. 2° do PL 60199, "caberá ao 

Ministério das Comunicações formular as políticas, as diretrizes gerais e as 

prioridades que orientarão as aplicações do FUST ...• ", contraria frontalmente a 

Lei Geral das Telecomunicações, a não ser que se pretenda, na contramão da 

história, alterá-Ia fazendo retornar ao Ministério das Comunicações atribuições que já 

foram operacional e legalmente transferidas à Anatel, a partir da reengenharia do 

setor de telecomunicações no Brasil. 

É possível visualizar o que afirmamos através da estrutura organizacional 

dos 2 órgãos, em anexo, que mostra claramente o Ministério das Comunicações já 

não dispõe da logística imprescindível às atribuições que lhe pretende outorgar o art. 

2° do PLC 60/99, e cujo texto ora emendamos, 

Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2000 
. Á /1 -- / /. .' ") 

f / 

í 
I 
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PúblicDS prh'ados de musa flsea1i'Ultào Geral 

EMENDA ADITIVA N! 3-PLEN 

Acrescente-se ao art. 4°, o inciso I com a' seguinte redação, 
renumerando-se os demais incisos. 

Art.4° Compete à ANATEL: 

I - definir os programas, projetos e atividades financiados 

com recursos do Fundo, nos termos do art. 5". desta Lei. 

11 - .........•.•.......•...•..•..•.•..............•. ; 

! -
JUSTIFICAÇAO 

o presente Substitutivo recupera a concepção original do FUST, na forma 

expressa na PL 3939 de 1997 do Poder Executivo, encaminhado ao Congresso 

Nacional com a Mensagem nO 1490/97 de presidência da República. 
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A eroposta de origem, acompanhada de Exposição de Motivos n° 332/MC, 

de 19/11/1997 assinada pelo então Ministro das Comunicações Dr, Sérgio Motta 

destaca os seguintes pontos: 

"2_ A lei em tela atribui à Agência Nacional de 

Telecomunicações competência para regular as 

obrigações de universalização e de continuidade 

atribui das às prestadoras de serviço no regime 

público. O plano geral de metas de 

universalização, a ser elaborado pela agência e 

aprovado pelo Poder Executivo, explicitará os 

objetivos com relação à disponibilidade física e ao 

atendimento a áreas rurais, regiões remotas ou a 

instituições de caráter público ou social". 

"3. Para custear essas obrigações de forma neutra em 

relação ao regime de competição, além de dotações 

do Orçamento Geral da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municipios, previstas no 

inciso I, o inciso II do art. 81 da Lei n° 9.472/97, 

cuidou de prever a instituição desse Fundo, 

determinando que para ele contribuirão empresas 

prestadoras de serviços de telecomunicações nos 

regimes público e privado. " 

E mais: 

"6. O projeto de lei propõe que o FUST seja gerido pela 

Agência Nacional de Telecomunicações, devendo 

seu orçamento ser submetido ao Poder Executivo 

para integrar a Lei Orçamentária Anual. " 

A redação na forma ora proposta vai ao encontro dos dispositivos da Lei 

9472 de 16/07/1997 -lei Geral das Telecomunicações, especialmente os arts, 19 

e 22 que dispõem sobre a competência da Anatel. 
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Destaco que o inciso 111 do art. 22, expressa que compete ao Conselho 

Diretor da Anatel: 

"111 - propor o estabelecimento e alteração das políticas governamentais de 

telecomunicações;" 

Ora, tal como se encontra redigido, o art. 2° do PL 60/99, 'caberá ao 

Ministério das Comunlcaç6es formular as politicas, as diretrizes gerais e as 

prioridades que orientarlo as aplicações do FUST ....... contraria frontalmente a 

Lei' Geral das TelecomunicaçOes, a não ser que se pretenda, na contramão da 

história, alterá-Ia fazendo retomar ao Ministério das Comunicações atribuições 

que já foram operacional e legalmente transferidas à Anatel, a partir da 

reengenharia do setor de telecomunicações no Brasil. 

É posslvel visualizar o que atrrmamos através da estrutura organizacional 

dos 2 órgãos, em anexo, que mostra claramente o Ministério das Comunicações 

já não dispõe da logístíca imprescindível às atribuições que lhe pretende outorgar 

o art. 2° do PlC 60/99, e cujo texto ora emendamos. 

Sala das Sessões em 17 de janeiro de 2000 
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EMENDA N! 4-PLEN 

Dê-se ao Inciso VI do Artigo 5° a seguinte redaçio: 

"VI - implantação de acessos para utilização de serviços de redes 

digitais de informação destinadas ao acesso· público, inélUSlw da 

Internet, em condições favorecidas, a estabelecimentos de ensino e 

bibliotecas, bem como cooperativas agricolas, para acesso a 

cotações nacionais e internacionais de 'commodities' incluindo os 

equipamentos terminais para operação pelos usuários;" 

JUSTIFICAÇAo 

As cooperativas, localizadas nas regiões mais afastadas, necessitam 

ter acesso às cotações diárias dos produtos agricolas no mercado interno e , 

externo, para poder informar aos seus filiados e desse modo awnentar a 

competitividade do setor tanto em nível nacional, como em nível 

internacional. 

Sala de Sessão, 

: ~ 
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EMENDA MODIFICATIVA NJ! 5-PLEN 

Dê-se ao § 1 ° do Art. 5° a seguinte redação: 

Art 5° .................................... _ ....................... . 

§ 1° Em cada exercício, pelo menos cinquenta por cento dos recursos do 
FUST serão aplicados em programas, projetos e atividades executados pela 
concessionária do Sistema Telefônico Fixo Comutado - STFC nas áreas 
abrangidas pela SUDAM e SUDENE. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os mais baixos índices de desenvolvimento humano - IDH -
expressão mais moderna da pobreza estão concentrados em municípios das 
regioes norte e nordeste, em áreas de atuação da SUDAM E SUDENE (v~ 
quadro anexo). 

Este quadro justifica, por si mesmo, a emenda apresentada. 

Sala 

Brasil (Munlclplos) 
indlce fAunicipal de DesenvoMmento Humano (IDH-M), 1991 

I h,rllql .1111,1 

• 0,00· 0.30 (b •• o) 

• 0,30· 0,50 

O 0.50 - 0,65 (midlo) 

• O,65·0,BO 

• O,BO· 1,00 (.no) 
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EMENDA N! 6-PLEN 

Acrescente-se O Paragráfo 4° ao Artigo 5°, com a seguinte· redação: 

"§ 4° - A CQmissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

Fiscalização do Congresso Nacional encaminhará anualmente à 

ANATEL, até O dia 30 de outubro de cada ano, relação das 

prioridades nacionais, indicando as regiões carentes de cada 

Estado, onde os recursos do FUST serão preferencialmente 

aplicados_ " 

JUSTIFICAÇÃO 

Os parlamentares, por conhecerem o interior do País e de seus 

Estados de origem., poderão contribuir para um melhor aproveitamento dos 
• 

recursos do FUST, evitando assim distorções na distribuição para localidades 

que não necessitem dessa dotação. 

~ 
"Sel@dlorGERSONCaJ8:A.TA 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora- quel Hallak d'Angelo, jovens diretores da empresa 
dores inscritos. Universo Produções, sédiada em Belo Horizonte, 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pere- com o apoio da Secretaria de Audiovisual do Ministé-
ira por vinte minutos. rio da Cultura e com o patrocínio da empresa de tele-

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL _ MG. comunicações Telemar, do seu presidente, Ivan Ri-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- beiro de Oliveira, e do seu Diretor de Integração 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho Empresarial, Edson José Vidigal Paulucci. 
de Minas Gerais, meu Estado, para falar da 3' Mostra Prestigiou a Mostra de Tiradentes o Governador 
de Cinema de Tiradentes e da Comissão Especial do de Minas, Itamar Franco, e seu Secretário de Cultura, 
Cinema, criada por esta Casa, presidida pelo Sena- Ângelo Osvaldo. 
dor José Fogaça e tendo como Relator o Senador q~e Entre 30 e 40 mil pessoas participarão da Mos-
lhes fala desta tribuna. tra, aberta a todos e gratuita. Nos oito dias do período, 

A 3" Most.ra de. Cinema de Tiradentes vem sen- 29 longas-metragens e 42 curtas-metragens serão 
do amplamente divulgada pela mídia em Minas e no mostrados. Trinta e nove vídeos serão exibidos. Deus 
País. Vem recebendo a atenção de Minas inteira e de e o Diabo na Terra do Sol, ele~o o filme do Século XX 
cineastas, produtores e exibidores de cinema de todo por 36 críticos e especialistas, e mais cinco filmes que 
o País. A expectativa tem sido, desde o primeiro ins- melhor representam a cinematografia nacional serão 
tante, de um grande evento no espaço cultural de Mi- mostrados. 
nas e do Brasil, envolvendo entre 30 mil a 40 mil pes- A viagem a Tiradentes possibilitou-me reunir 
soas na bela e histórica cidade de Tiradentes. com os realizadores de eventos audiovisuais lá pre-

As mostras anteriores realizadas em Tiradentes sentes, ouvindo suas preocupações, propostas e soli-
tiveram ampla repercussão, aumentando ainda mais citações. Participaram dessa reunião Esdras Rubim, 
o interesse, a admiração e o movimento turístico na- Z~a Carvalhosa, Cloris de S. Ferreira, Luiz Carlos La-
queia cidade e na região. cerda, Edina Fuji, Moema Müller, Ana Jardim e Lúcia 

Agora, a 3" Mostra abriu-se em clima de festa e 
grande entusiasmo do público, com a presença de Lú­
cia Rocha, mãe de Glauber Rocha, Lúcia Camargo, 
Secretária de Cultura do Estado do Paraná, Ivan RI­
beiro de Oliveira e Edson José Vidigal Paulucci, presi­
dente e diretor da Telemar, e Carlos Reichenbach, 
grande cineasta e homenageado da noite. 

A Comissão Especial do Cinema está partici­
pando do evento. Convidado, fui a Tiradentes, na con­
dição de Relator da Comissão e com o objetivo de 
acompanhar de perto, envolver-me no clima e sentir o 
pulso de um importante acontecimento destinado à 
promoção do cinema nacional. 

Coube-me a honra de presidir a sessão de aber­
tura da programação e dos trabalhos, sendo, ao final, 
agraciado com o troféu da 3" Mostra. O carinho a nós 
demonstrado por todos os presentes bem atestava a 
importância e a receptividade com que o povo do ci­
nema vê os trabalhos da nossa Comissão Especial 
nesta Casa. 

Por ser um acontecimento que se realiza em Mi­
nas, empenhei-me pessoalmente pela realização 
dessa 3' Mostra, evento cultural que vai transcorren­
do sob organização exemplar, eficiência, descontra­
ção, entusiasmo, alegria e paixão. 

A Mostra vem sendo organizada, desde a sua 
primeira edição em 1998, por Quintino Vargas e Ra-

Rocha. 

Esse foi um encontro feliz porque, entre os pro­
jetos dos realizadores estava, precisamente, o da sua 
aproximação com a Comissão Especial do Cinema no 
Senado Federal. 

Na condição de relator dessa Comissão, pude, 
então, receber das mãos de Esdras Rubim o projeto 
dos estatutos e a declaração dos propósitos do Fó­
rum Nacional dos Organizadores de Eventos Audiovi­
suais brasileiros, entidade lançada no ano passado, 
no Rio Grande do Sul, durante o 27· Festival de Cine­
ma de Gramado. 

Esse Fórum é representativo do setor e surgiu 
para articular e fortalecer os eventos audiovisuais no 
atual quadro de transição por que passa a atividade 
audiovisual no Brasil. 

São, ao todo, 45 os eventos do calendário nacio .. 
nal, a começar pela Mostra de Tiradentes, realizada 
em janeiro, e a terminar com os festivais de Natal, 
RondÔnia e Teresina, em dezembro. 

Os festivais e mostras trazem inegáveis contri­
buições como: a ampliação do pÚblico de produções 
nacionais, formação de novas platéias, divulgação de 
obras nacionais e estrangeiras de melhor qualidade, 
estfmulo a novos talentos e à produção de novas 
obras, agregação de valor às obras audiovisuais e 
abertura de espaço para a realização de negócios. 
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Para um maior desenvolvimento dos festivais e O SR_ ÁLVARO DIAS (P3DB - PRi - Sr. Presl' 
mostras no Brasil, os 'seus realizadores estão a reivin- dente, peço a palavra pela ordem. 
dicar quatro pontos principais: a elevação para 100% O SR. PRESIDENTE; (Geraldo MeiO; . I/ 

do benefício da Lei Rouanet; a indicação de um repre- tem a palavra pela ordem. 
sentante dos festivais para a Comissão Nacional do 
Cinema no Ministério da Cu~ura; a participação do O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PR. Pela orde" •. 
Fórum na Comissão Especial do Cinema no Senado Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a rtO" 
Federal e a manutenção do apoio financeiro da Se- nha inscrição para uma comunicação inadiável, 

cretaria para o desenvolvimento do audiovisual do O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) V. E·. 
MinC. fica inscrito, Senador Álvaro Dias. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB .- PE) S, 
Essas as quatro reivindicações principais, e eu 

tive a grata satisfação de começar a atendê-Ias, ao 
encetar o diálogo da Comissão Especial do Cinema 
com os realizadores dos eventos audiovisuais. 

Sr. Presidente, a sensação dos que estivemos 
em Tiradentes foi de aconchego. Cidade histórica, 
charmosa, intimista, dentro de tantos outros adjetivos 
que evoca, Tiradentes inspira a empatia entre os pro­
dutores, diretores, realizadores da mostra, atores e 
público num clima natural de congraçamento. 

Sentar-se de frente a uma tela de cinema, em 
praça pública, o céu estrelado sobre a cabeça, dentro 
de um cenário que nos vem da história e da natureza 
das montanhas é, sem dúvida, uma grande emoção: 

Para muitas das pessoas ali presentes, as ses­
sões podem ter sido o primeiro flerte de um promissor 
casamento com o cinema de nosso.País, sua cu~ura 
e a cidadania. Exercitar nosso "amor próprio de cida­
dãos brasileiros", ter orgulho da criatividade e da pro­
dução do nosso País são atos básicos para erguer­
mos a Nação. 

A Mostra de Cinema cria, ali, uma oportunidade 
singular para o povo da cidade, da região, de todo o 
Estado e do País. Ir à Mostra de Tiradentes é uma ex­
periência incomum para o País e para o nosso cinema. 

Voltaremos a Tiradentes no fim desta semana 
para participar do encerramento e das comemora­
ções da bela e importante Mostra de Cinema. 

Mu~o obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS- PE) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
tem a palavra pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gosta­
ria que V. Ex" me inscrevesse para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
fica inscrHo, Senador Roberto Freire, em primeiro lu­
gar, e disporá de cinco minutos na prorrogação da 
Hora do Expediente. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo MeiO)" Conc~C:G 
a palavra a V. Ex'. 

O SR. CARLOS WILSOo'l (PSDB - PE. Pela "" 
dem sem revisão do orador.) - Gostaria eie demo ... ', 
trar a minha satisfação pelo -luorum da Casa hOle ;:'" 
76 Senadores. A sessão começou depois das 16 r,,) 
ras, mas mostra a presença maciça dos Senadors'·. 

Não vejo, porém, registrada no painel aprese,' 
ça do Líder do Governo, Senador José Roberto Arr ~ 
da. Gostaria de saber da Presidência se o nobre S, 
nador registrou a justificativa da sua ausência na'<'" 
são que ora se realiza. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) . Senad'., 
Carlos Wilson, a Mesa observa as justificativas dpr 
sentadas pelos Srs. Senadores após o encerrarne"" 
da sessão, até porque ainda há tempo para que o S, 
nador José Roberto Arruda compareça aos trabblhLk 
desta tarde. 

Espero que V. Ex' esteja informado da to, .,' .... 
como desejava. 

Concedo a palavra, por 20 minutos, ao SerMO", 
Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB lOS. i" 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do oradf" 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nós que mihtd 
mos na vida pública convivemos quase que dia"b 
mente, semanalmente, mensalmente com anjos e de 
mônios. Recebemos daqueles que represantartoc 
um elogio quando conseguimos um recurS0 pa,,, (­
Estado, quando aprovamos um projeto de lei ali (t". 

Ihoramos a legislação do País. Os demônios, ter' " ',' 
is, são aqueles que de vez em quando fustigam, "I;, 
cam e, escondidos na moita, na sombra, atirdrrH'c" 
injúrias mais infamantes do que podemos sl.porL.I 

Esta semana estou convivendo com <je'I')I •. , 
A revista IstoÉ, que ultimamente vem desfeCha",:. 
olentos ataques contra políticos caplxabap .' co· '.1, .• 

Estado do Espírito Santo, publica urna "·,,te·".· 
qual me aponta para a Nação como ,nt"11.';''': .1 

uma organização criminosa do Estado. t' me "'I.' ,. 
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senta em uma fotografia em que o Ministro da Defesa E vai historiando: 
leva um tiro;-uina outra personalidade leva dois tiros e 
eu, três. E faz acusações, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores, baseadas em um documento que não 
existe. Apresenta como base da execração que faz 
contra mim um boletim secreto que teria· sido redigido 
pela PM2 - Polícia Secreta do Estado do Espír~o 
Santo, em 1989. 

Segundo a revista, o boletim é baseado em in­
formação que teria sido passada à PM2 pelo então 
Delegado da Polícia Federal no Espírito Santo, Dr. 
Oscar Camargo. A revista traz minha fotografia na 
capa e me ataca moralmente, e tudo é baseado nesse 
papel. 

Vejam V. Ex" - tive acesso ao tal papel-, o do­
cumento não tem nenhuma assinatura; apenas um 
carimbo secreto. Ninguém o redigiu; ninguém se res­
ponsabiliza por ele. O documento, covarde, apócrifo, 
num determinado momento, depois de fazer as acu­
sações, traz uma frase que revela a malícia com que a 
argumentação foi engendrada. O escritor desse bole­
tim apócrifo atribui as informações sobre mim ao Dr. 
Oscar Carvalho, da Policia Federal. 

Leio: "Como não apresentou nada de concreto, 
apenas acusações sem provas, que provocaram rea­
ções, o desgaste da figura do Superintendente da Po­
licia Federal é inevitável". 

Será que aqueles que levaram esse documento 
ao repórter não lhe mostraram que, além de não ter 
assinatura e ser falso, continha a ressalva de que não 
havia nenhuma prova? Será que enganaram o repór­
ter da Revista? Ou será que o repórter omitiu - e aí é 
grave - a existência desse parágrafo que diz que não 
há nenhuma prova? 

Não pára aí. Entre as inúmeras manifestações 
que venho recebendo durante toda a semana, de au­
toridades, de todo mundo, fui surpreendido por uma 
carta que o Delegado da Policia Federal, Dr. Oscar 
Camargo, que é citado como autor do documento, '. 
manda para a revista l.toÉ. A ele é atribuida a autoria 
do documento falso. E o Delegado da Policia Federal 
do Espírito Santo, que é aposentado e estava em São 
Paulo, manda uma carta para a Revista lato É, a qual 
tive acesso. Passo a ler a cópia: 

"Na condição de Superintendente Re­
gional do Departamento da Policia Federal 
do Espirito Santo, fiz cumprir determinação 
ministerial no sentido de averiguar ativida­
des relacionadas ao narcotráfico, furto de 
veiculas e crime's e mandos em ocorrência 
naquele Estado nos idos de 1989." 

"Dessa forma, todo o trabalho investi­
gativo que resultou da notícia-crime foi ime­
diatamente comunicado à autoridade judi­
ciária competente, estadual e federal, atra­
vés de inquéritos. policiais, todos devida­
mente fiscalizados e acompanhados por re­
presentantes do Ministério Público, em ra­
zão do alcance e da amplitude das investi­
gações." 

E diz aqui o Delegadó, a quem é atribuída toda 
essa ignomínia, essa infâmia, essa lama que atira­
ram sobre mim: 

"Em nenhum momento de tais investi­
gações, amplamente divulgadas, esbarram 
no nome do ilustre Senador Gerson Cama­
ta, de invejável e ilibada carreira política no 
Estado. O nome do destacado político não 
constou em nenhum procedimento investi­
gatório remetido à Justiça e a meu saber na 
condição ou de indiciado ou de investigado." 

Então, vejam Vossas Excelências. Produziram 
um documento falso, sem assinatura, repito, baseado 
na declaração de um delegado que nunca fez as de­
clarações e que foi à Revista esclarecer que são fal­
sas, porque nunca fui sequer indiciado ou investiga­
do, e 'proclamar minha vida política ilibada. 

Sr. Presidente, isso esconde, no atual regime 
democrático brasileiro, distorções gravlsslmas. 
Observe V. Ex": no período dos militares, fui radialista, 
jornalista e político. Tive oportunidade de visitar com­
panheiros presos nos quartéis, mas nunca um Dele­
gado de Polícia Federal ou um Comandante Militar 
julgou-me terrorista porque visitei alguém acusado de 
terrorismo, ou acusou-me de subversivo porque visi­
tei alguém acusado de subversão. Mas, no regime de­
mocrático, depois da Constituição de 1988, desco­
bre-se que, nos porões do Palácio do Governo do 
Espirito Santo, funcionários públicos - e o pior, polici­
ais - eram pagos com dinheiro do Governo do Estado 
e, portanto, do contribuinte, para produzir peça infla­
matória secreta, sem nenhuma assinatura, contra ad­
versários polfticos. 

Isso é extremamente grave. Por isso, estou pe­
dindo ao atual Governador, José Inácio - não foi no 
tempo dele, pois assumiu recentemente - que abra 
uma investigação. Temos que descobrir quem produ­
zia esses documentos e quem era o criminoso que 
mandava produzir esses documentos nos porões do 
Palácio. Quero também que abram todos os arquivos 
desses documentos secretos, para que eu tenha 
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acesso a eles, porque pode haver acusações contra 
mim ou outro cidadão do Espírito Santo que ficaram 
20 anos escondidas. , 

Observem que quem toma tais atitudes não 
aparece, não mostra o rosto, não tem nome. Os repór­
teres do Espírito Santo conhecem a vida do Estado; 
por isso não recebem documentos apócrifos. Le­
vam-nos para os jomalistas de fora que vão ao Esta­
do. Na verdade, quando tentam infamar-me dessa 
maneira fazem uma campanha contra o Estado do 
Espírito Santo. Tratam os cidadãos Estado como se 
todos fosserrf assassinos, narcotraficantes, envolvi­
dos em crimes, prejudicando-os economicamente e 
em seu relacionamento com a autoridades federais. 
Fiquei sabendo que o Ministro Velloso, depois da infâ­
mia que fizeram contra sua pessoa, afirmou que não 
voltará ao Estado, onde é querido e possui um aparta­
mento onde passava suas férias de verão. Na tentati­
va de atingir-me, na ânsia de fazer carreira política, de 
destruir-me, de infamar-me, acabam prejudicando 
também o Estado do Espírito Santo. Lá aparecem, 
entre as acusações, uma agenda falsa que, segundo 
consta, foi tirada da casa de um industrial do Espírito 
Santo acusado por um crime. Até a presente data, no 
inquérito original, tal agenda não aparece. Só existe 
na mão de alguns jomalistas de fora do Estado. Na 
agenda consta que, em 1988, um industrial do Espíri­
to Santo ajudou candidatos do PMDB que eram liga­
dos à minha pessoa. Claro, os candidatos do PMDB 
normalmente são ligados a mim. Agora, não aparece 
em nenhum momento que fui pedir um recurso. Ora, 
em 1988 - época em que eu não era candidato, e as 
eleições eram municipais -, contribuiu para alguns 
candidatos do PMDB, em 1993 ele foi acusado, mas 
não foi ainda condenado. E ainda levanto dúvidas so­
bre a veracidade da agenda, já que provei que esse 
documento é falso. Então que tipo de ligação se pode 
fazer numa horas dessas? 

Vejam V. Ex"s que rui por terra e se transforma 
aquilO que parecia um libelo numa verdadeira infâmia. 
Os criminosos são aqueles que tentaram jogar sobre 
mim uma culpa, produzindo esses documentos fal­
sos. Eles são covardes, não aparecem, se escondem, 
não têm coragem de acusar, porque sabem que tudo 
não passa de uma infâmia, uma mentira. E não têm 
coragem de dizer aos repórteres do Espírito Santo 
que me conhecem e conhecem outras figuras. Hoje o 
tradiciorial jornal A Gazeta, do Espírito Santo, de mai­
or circulação em todo o Estado, e apoiado pela Rede 
Globo, com mais de dez emissoras de rádio, . lança 
um repto a esses infamantes num magistral editorial, 
diga-se de passagem. Diz ele: 

"Não sendo a campanha apenas con­
tra Elcio, parece mais ume escalada para a 
desmoralização dos políticos do Espírito 
Santo, com acusações apressadas, sem o 
devido embasamento e conseqüentemente 
irresponsáveis. Algum pequeno grupo esta­
ria querendo limpar o terreno, atirando todos 
os concorrentes ao mesmo monte de entu­
lho, de sorte que só ele, apenas ele, o pe­
queno grupo, sobrevivesse incólume ao mar 
de lama que está construindo com as suas 
denúncias". 

Mas o jornal vai mais longe. Vejam que repto 
que o jornal lança aos homens de vida pública no 
Espírito Santo. Diz aqui o jornal A Gazeta, com a res­
ponsabilidade do jornal mais respeitado do Estado: 

"Está na hora de pedir um basta e de 
cobrar responsabilidades. Não é possível 
que se continue impunemente a lançar mais 
e mais came aos leões. Homens de bem 
estão sendo ultrajados, desmoralizados, 
postos em uma penitência de sofrimentos 
sem limites. 

Será necessário descobrir a quem in­
teressa essa desordem institucional. Quem 
pretende ser o herdeiro de terra arrasada 
que hoje se planta? Faremos isso" - vejam 
o que diz o jornal - "convocando todos os 
políticos influentes do Estado a reagir contra 
tanta iniqüidade. Os que calarem a sua pa­
lavra de apoio à condenação desses atos 
poderão ser incluídos no rol dos principais 
suspeitos". 

É esse o repto que o jornal'ça e que, na 
verdade, penso que é o Estado intelfo que o faz. 

Ainda há outros aspectos aqui. Não fica nisso. A 
Federação do Comércio do Estado do Espírito Santo 
faz também um libelo violento contra isso ao exigir 
que os autores dessas denúncias apareçam. O 
PMDB do Paraná me envia matéria, assim como a Fe­
deração da Agricultura do Estado do Espírito, que diz: 

"A Federação da Agricultura do Estado 
do Espírito Santo, manifestando a opinião 
de toda a sua diretoria, de todos os sindica­
tos e, acreditamos, de todos os seus milha­
res de associados, deseja manifestar a V. 
Ex" o mais irrestrito apoio contra a injuriosa 
pUblicação feita pela revista. 

Lamentamos profundamente que al­
guns irresponsáveis aproveitem-se das li­
berdades democráticas em que vivemos 



01054 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

para denegrir a imagem de figuras do mais 
elevado respeito, como V. Ex"." 

De modo que tenho da Federação do Comér­
cio do Estado do Espír~o Santo um libelo contra es­
sas pessoas que covardemente praticam tais atos. 

Numa hora como esta, fico impotente. Sou leva­
do à execração pública nacional com dados falsos. 
Todas as entidades do meu Estado me manifestam 
apoio. 

Qual o reparo que posso obter dessa revista? 
Primeiro, para processá-Ia, tenho de ir a São Paulo. V. 
Ex"s sabem que, em São Paulo, estão os melhores 
advogados do Brasil, mas também os que cobram 
mais caro. Um, por exemplo, pediu-me R$60 mil para 
fazer a primeira interpelação. É o equivalente a oito 
salários meus. Vivo desse salário. 

Tornamo-nos, então, impotentes diante das pes­
soas que nos infamarn. A lei precisa ser mudada. Se 
moro no Espírito Santo e a revista que me ofendeu 
circula naquela cidade, poderia ter o direito de pro­
cessá-Ia naquele local ou de pedir publicamente, nes­
te Senado, que ela tenha um ato de consciência públi­
ca, que, diante da demonstração de que os documen­
tos não são verdadeiros, ela diga: "Fomos enganados 
por esses pescadores de águas turvas, por esses in­
famantes. Levamos seu nome à execração e estamos 
lhe pedindo desculpas. Reconhecemos a carta do de­
legado." Mas V. Ex·s sabem, eles publicam as descul­
pas na Carta ao Leitor, que ninguém lê. Daqui a 10 ou 
20 anos pode ocorrer isso. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recente­
mente ganhei uma açã.o contra a Federação Nacional 
dos Jornalistas. Fui diretor dessa federação que, há 
13 anos, publicou, em um pequeno jornal, um artigo 
infamante contra mim. Entrei com uma ação e agora a 
ganhei. O Supremo Tribunal Federal já mandou para 
execução à sede da Federação: R$77 mil pedindo 
desculpas. 

Isso demorou 13 anos, porque eles têm um sis­
tema interessante: eles arranjam uma testemunha no 
Acre, uma testemunha no Rio Grande do Sul- temos 
que ver na legislação, porque isso não pode continuar 
a existir - e uma testemunha no Pará. V. Ex' sabe: vai 
a carta precatória para ouvir a testemunha no Rio 
Grande do Sul, passam-se dois anos e acabou. Pre­
clusão. Mas a nossa honra tem preclusão? 

É a pergunta que devemos fazer a todos nós, 
porque ocorreu comigo, já ocorreu com muitos cole­
gas aqui e pode ocorrer com outros. 

A SrI Luzia Toledo (PSDB - ES) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

o SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Ouço 
com prazer a Senadora Luzia Toledo, minha colega 
de representação. 

A Sr" Luzia Toledo (PSDB - ES) - A minha in­
dignação é tão grande, Senador Gerson Camata, que 
nã.o quero, neste momento, demonstrá-Ia sentada. 
Quero ficar em pé, porque o que aconteceu com V. 
Ex", com o Ministro Elcio Alvares e com o Ministro Vel­
loso é uma campanha que estão fazendo contra o 
Estado do Espírito Santo. 

Difamar Senador Gerson Camata, que já foi 
aprovado nas urnas como Vereador pelo povo capixa­
ba, pelo povo de Vitória; foi aprovado pelo povo do 
Estado como Deputado Estadual; aprovado como De­
putado Federal, Governador do Estado; com uma his­
tória no Espírito Santo - até hoje, V. Ex" tem o nome 
de Governador Gerson Camata no Estado do Espfrito 
Santo -, Senador por duas vezes, e vem uma campa­
nha apenas porque o nome de V. Ex" apareceu numa 
agenda. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Fal­
sa, Excelência. 

A Sr" Luzia Toledo (PSDB - ES) - Falsa! Numa 
suposta agenda falsa! A mídia trouxe para o Brasil in­
teiro a figura do Senador Gerson Camata. Solidari­
zo-me com V. Ex", Senador Gerson Camata, o que já 
fiz na nossa imprensa local. Neste Senado Federal, a 
Casa mais democrática deste País, digo-lhe que o 
povo potiguar, neste momento, está indignado. Tenho 
pena dos que fizeram isso com V. Ex", cujos nomes 
todos sabem. Esse episódio não veio à tona de graça, 
como também não vieram à baila os nomes do 
ex-Ministro Elcio Alvares e do Ministro Velloso, amigo 
do Espírito Santo e que, embora mineiro, dizia ser do 
nosso Estado, porém hoje diz claramente que para lá 
não volta. Então, temos um Governador que está 
mostrando gerenciamento, que restabeleceu aquilo 
de que mais precisávamos, e agora o Espírito Santo 
está no rumo certo. Mas como fazê-lo, Senador Ger­
son Camata, nobre Presidente, se o nosso nome e o 
do Estado do Espírito Santo, abençoado até na sua 
denominação, só estão hoje nas páginas dHamatórias 
deste País inteiro. Solidarizo-me com V. Ex", Senador 
Gerson Camata. Voltarei à tribuna para falar sobre o 
assunto. Senador Gerson Camata, quanto mais eles 
falarem, mais V. Ex" será querido no nosso Estado, 
porque lá V. Ex" é um mito, e todos sabem disso. Muito 
obrigada. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Agra­
deço a V. Ex', Senadora Luzia Toledo. Se eu tiver que 
pedir que a revista corrija a calúnia feita contra mim, 
tenho que me qualificar: nome, carteira de identidade, 
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residência. Eles não; pegam. um pape~ apócrifo e po- Espírito Santo. Somos representantes do nosso Esta-
dem fazer o diabo contra mim. Está errado isso. Pen- do; acabei de ser eleito, há um ano, Senador, com 
so que as pessoas deveriam ter dpcumentos também uma belíssima votação, e temos responsabilidades. 
e usá-los corretamente, não como fazem. Para ir con- Há problemas graves no Espírito Santo, e eles preci-
tra, tenho que me qualificar; eles, para virem contra sam ser corrigidos. Há impunidade no Espírito Santo? 
mim, não precisam se qualificar, saber de onde veio a Há. Se não houvesse, os indicadores de homicídio na 
informação - e tem a tal de fonte secreta, que não região da grande Vitória não seriam os maiores do 
fala. Isso me magoa muito, ficamos impotentes diante País, superando a cidade do Rio de Janeiro, e assim 
de algo que atinge todo o Brasil. No Espírito Santo as por diante. Temos problemas, precisamos supe-
pessoas riem, não acreditam, mas fora de lá, aqueles rá-Ios, mas não os superaremos nunca, permitindo 
que não me conhecem podem acreditar, e eu só te- aquela cena que eu aprendi ainda no movimento es-
nho esta tribuna para me defender. tudantil: que alguém suba no prédio mais alto da Ci-

O Sr. Paulo Hartung (PSOB - ES) - Senador dade de Vitória, com um saco de penas, e jogue es-
Gerson Camata, solicito um aparte a V. Ex'. sas penas pela Cidade de Vitória afora e pelo Espírito 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Santo - penas da calúnia, da difamação. Com isso 
Ouço, com muito prazer, meu companheiro de Banca- nós não podemos ser coniventes; com isso eu não 
da, Senador Paulo Hartung. sou conivente. Não podemos ser coniventes nem 

O Sr. Paulo Hartung (PSDB _ ES) _ Senador com os erros que existem no Espírito Santo e nem 
Gerson Camata, quero dar um depoimento que consi- com as injustiças praticadas. Estou aqui desde cedo, 
dero importante, primeiramente transmitindo minha sabia que V. Ex' ia usar a tribuna; por isso fiz questão 
solidariedade a V. Ex', em meu nome e em nome de de estar aqui para aparteá-Io. Creio~ue a minha pala-
um imenso contingente de capixabas que tenho a vra é bastante credenciada para contribuir com o dis-
honra de representar. Solidariedade em função dos curso de V. Ex'. Muito obrigado, Senador Gerson Ca-
episódios que V. Ex' acaba de descrever na tribuna do mata. 
Senado. Penso que devo dar um depoimento da mi- O SR. GERSON CAMATA (PMOB - ES) - Agra-
nha trajetória pessoal. Convivo com V. Ex' - acredito deço, Senador Paulo Hartung. V. Ex' pode prestar 
eu - desde o início da década de 80. esse depoimento, pois foi meu aliado e meu adversá-

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Já fo- rio. E não faltaram pessoas que vieram a mim dizer 
mos aliados e, depois, adversários. que V. Ex' estava envolvido nisso. Mas V. Ex' vem 

O Sr. Paulo Hartung (PSOB - ES) - Já estive- para o claro e proclama que me conhece, que nunca 
mos em campanhas no mesmo palanque, como em ouviu - eu ouvi bem V. Ex' dizer - nenhuma mancha 
1982, num processo importante da renovação política sobre a minha conduta política nessas acusações 
do nosso Estado, depois de um período longo sem que me são feitas. 
eleições para Governador do Estado, e já estivemos Agradeço; o seu testemunho é importante. Sabe 
em palanques separados, como agora mesmo, nesse V. Ex' que as pessoas que, por trás de documentos 
último pleito eleitoral, quando V. Ex' optou por apoiar falsos, induzem policiais a praticar atos violentos con-
um outro candidato ao Senado. Em todos esses anos tra cidadãos são as mesmas que desmontaram a po-
de convivência - e na vida pública, normalmente, há licia do Espírito Santo. Enquanto ficam assacando 
muita informação, conversa-se com diversas pesso- acusação contra mim, levam a culpa de terem des-
as, recebem-se muitas denúncias apócrifas, anôni- montado a polícia e os pobres estão morrendo. Todo 
mas e inominadas -, em nenhum momento dessa tra- fim de semana, os jornais noticiam a carnificina que 
jetória, vi o nome de V. Ex' envolvido em algo relativo levou Vitória a ser considerada uma das capitais mais 
a problemas de crime organizado no nosso Estado, violentas do Brasil. Os pobres estão morrendo e a po-
de violência ou de qualquer tipo de ação nesse senti- lícia dizendo que são os narcotraficantes do Rio de 
do. Acredito ser importante dar este depoimento, mas Janeiro que estão indo para lá. Eles não tomam provi-
sem sofismar a realidade. Temos problemas no Espí- dência, não fazem uma denúncia, mas contra o Ca-
rito Santo. mata têm que fazer; é impressionante a insensibilida-

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Em de. Se eles quisessem faturar politicamente com o 
todo Estado. povo, diriam: vamos levantar a policia e melhorá-Ia, 

O Sr. Paulo Hartung (PSDB - ES) - Não pode- para que não haja tantos crimes contra os pobres. 
mos tapar o sol com a peneira. Temos problemas no Mas não; eles querem destruir alguém que está na 
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frente, para que eles sigam atrás, solapando o terre-
no. 

É muito interessante como conclui o editorial da 
Gazeta: "Se permitirmos que os nossos Senadores e 
Deputados sejam igualmente ultrajados por denúnci­
as inconsistentes, mais pobres ficaremos. Os poucos 
sobreviventes herdarão uma terra sem honra e sem 
homens." 

Esse libelo do jornal é muito importante e levan­
ta o povo do Espírito Santo contra isso. E quero aqui 
lançar um repto a essas pessoas que acusam e não 
aparecem. Se algum dia, Senador Paulo Hartung - e 
V. Ex' sabe disso, assim como o Deputado Aloísio e o 
Deputado Ricardo Ferraz -, alguém provar que eu le­
vantei a mão para praticar uma indignidade dessas, 
que eu procurei um juiz para obstruir uma investiga­
ção, que eu pedi a um policial que não investigasse, 
se alguém bem-intencionado provar, eu abro mão de 
qualquer imunidade e vou responder por isso. Toda­
via, quero pedir a essas pessoas que apareçam, po­
nham a cara na reta, não sejam covardes, mostrem 
provas verdadeiras, não falsifiquem documentos e va­
mos, juntos, melhorar o aparelho policial do Estado 
do Espírito Santo para que, se apurem todas as maze­
las que existem. Não somos perfeitos. As mazelas 
que há no Amazonas, no Piauí ou em Minas existem 
lá também, talvez até mais graves. São graves, por­
que desde 1989 estão dizendo que há crime e não 
apuram nada; só ficam aproveitando para jogar infâ­
mia em cima de alguns políticos adversários deles. 

Então, creio que está na hora de a polícia apurar. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Com 
muito prazer, ouço o aparte do Senador Gilvam Bor­
ges. Em seguida, ouço os Senadores Roberto Re­
quião e, por fim, o meu Líder, Senador Jader Barba­
lho, pedindo à Mesa que tenha um pouco de conside­
ração. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) - Senador 
Gerson Camata, sem sombra de dúvida, essa é uma 
campanha sórdida, covarde, cujos métodos utilizados 
pelos algozes de V. Ex' são de causar repugnância. 
Estive, a convite da Senadora Luzia Toledo, cami­
nhando pela costa do Espírito Santo. Fiz os 100 quilô­
metros dos passos de Anchieta. Nessa caminhada, 
aproveitei para contactar as pessoas dos Municípios 
que eu ia atravessando. Vi, em depoimentos, que V. 
Ex" é um mito. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Obri­
gado. Não é tanto assim. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB AP) V. Ex" é 
uma pessoa querida e estimada. Ontem mesmo, V. 
Ex· ia passando e, sem ler a reportagem, eu disse a 
um colega do meu Estado, não da Casa: este homem 
é um dos mais fortes da política do Espírito Santo. 
Estive lá e ouvi testemunhos de pessoas do povo. Se­
nador Gerson Camata, não interessam os meios, o 
que justifica são os fins, a busca do objetivo. É o ma­
quiavelismo puro. É a forma da blasfêmia, a forma vil 
de atingir os homens de bem, um crime hediondo. Eu, 
pelo menos, considero dessa forma. Lamentavelmen­
te, há aqueles que tentam destruir homens públicos 
da envergadura de V. Ex' e de Elcio Alvares. Quando 
abri a revista e vi a reportagem sobre tráfico de dro­
gas, percebi o absurdo e a violência do serviço de in­
teligência das forças, dos que têm acesso a esses ve­
ículos de comunicação de impacto nacional. Isso é 
terrível. Observem essas denúncias. Senador Gerson 
Camata, solidarizo-me com V. Ex·. Não sou homem 
de jogar confetes. Nas casas políticas, são comuns os 
elogios e a troca de gentilezas. Não sou dado a essa 
prática. Sempre procuro manifestar-me com espiritu­
osidade, com a avaliação intelectual da minha cons­
ciência. V. Ex" é um homem de bem, simples e de ca­
ráter, que hoje paga por não se curvar, por permane­
cer imponente. O seu povo, a sua sociedade, a sua 
gente, o seu Estado e os colegas de outros Estados 
da Federação reconhecem isso. V. Ex. é um gigante. 
Essas são as palavras do seu amigo, Senador Gilvam 
Borges, que não tem intimidade com V. Ex", mas que 
o admira à distância. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Agra­
deço-lhe muito, mas gigante é V. Ex", que andou 100 
Km a pé pelas terras do Espírtto Santo. 

O Sr_ Roberto Requião (PMDB - PR) - Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Ouço 
V. Ex" com prazer. 

O Sr. Robtirto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Gerson Camata, parte da minha família viveu du­
rante muito tempo no Espírito Santo. Tenho raízes no 
Estado. Durante esses últimos dois dias, mantive bas­
tante contato com personalidades capixabas. A excla­
mação é uma só: "O Camata, não". Essa expressão 
está na boca dos seus amigos e dos seus inimigos. A 
infâmia não lhe atinge em seu Estado. Conheço-o há 
mais de uma dezena de anos, e aqueles que o conhe­
cem há décadas não têm dúvida alguma sobre seu 
comportamento. Trago ao conhecimento do Plenário 
documento expedido pela Executiva do PMDB do Pa­
raná e di rigido a V. Ex· e a sua esposa, Deputada Rita 
Camata: "Nesse momento de infâmia, recebam nos-
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so apoio irresttito, respaldado pela convicção da inte- nome de todos os companheiros do PMDB do Brasil, 
gridade que sempre pautou suas vidas públicas. O solidarizo-me com a sua justa indignação por esse 
consolo para a calúnia é o pensamento lúcido do poe- episódio que lamentavelmente não é apenas V. Ex' a 
ta: 'Seu prestígio é medido pelo número de inimigos vítima. Freqüentemente, os homens públicos deste 
que você tem'. O PMDB do Paraná está com vocês". País são vítimas de episódios como o que vive V. Ex'. 
Sou Presidente do Partido, recebi o texto da Executi- O Brasil e o Espírito Santo principalmente conhecem 
va, assinei-o e encaminhei-o a seu Gabinete. V. Ex', e não tenho dúvida de que sobreviverá a esse 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - MuHo episódio. Além da solidariedade que merece de todos 
obrigado. que o conhecemos, esse é o momento para medita-

o Sr. Roberto Requião (PMDB _ PR) _ No mo- ção. Como disse bem o Senador Roberto Requião, 
mento em que V. Ex" é atingido dessa forma dura, não admitimos - nós que lutamos contra o arbítrio, 
como também fui atingido por outra revista de circula- contra a ditadura - a possibilidade de cercear o direito 
ção nacional, é importante que não se cogite agredir da imprensa. De forma alguma! Os Parlamentares 
um valor maior que as nossas honras pessoais: a li. têm imunidade, e, em alguns casos, a imprensa tem o 
berdade de imprensa. No entanto, está na hora de ter- direito à irresponsabilidade. Não quero absolutamen-
mos um instrumento de resposta. Este Senado apro- te generalizar, até porque o Congresso, o Parlamento 
vou, por unanimidade, um texto de minha autoria, um e a Democracia têm a imprensa como companheira 
projeto de lei garantindo o quase imediato direito de na representação dos interesses populares. O Sena-
resposta no mesmo espaço e da mesma forma. A ve- dor Roberto Requião referiu-se a algo mais do que 
locidade é essencial nesse processo. De nada vale justo. O direito de resposta na mesma dimensão é um 
um julgamento treze anos depois, uma resposta dever da imprensa. O Senador Edison Lobão foi à tri-
igualmente prolongada no' tempo. O Senado aprovou buna por ter sido divulgado em um jornal que S. Ex' 

era um dos maiores devedores do Banco do Brasil. o projeto por unanimidade, mas a Câmara Federal o 
engavetou. Apelo à Liderança do meu Partido, o Recordo-me bem que, num final de tarde, assisti ao 
PMDB, e àLiderança dos outros Partidos no Senado discurso do Senador Edison Lobão, mostrando o jor-
da República para que esse texto seja colocado em nal que trazia, na primeira página, a sua fotografia, 

colocando-o como um dos maiores devedores do 
votação pelo Presidente da Câmara Michel Temer. 
Não é possível que uma matéria aprovada há mais de Banco do Brasil. Fez um discurso indignado, provan-
três anos, por unanimidade, no Senado da República do que não tinha financiamento no Banco do Brasil. 
dormite nas gavetas da Câmara Federal. A V. Ex' e à Na manhã seguinte, curioso, fui ler o jornal. E, nos 
Deputada Rita Camata a minha solidariedade pesso- dias que se sucederam, não havia nenhuma linha do 
ai e a dos paranaenses. discurso do Senador Edison Lobão, nem da carta que 

S. Ex' leu 'e enviou ao jornal. Pergunto: Será que isso 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - V. é justo? Será que é ético? Quer dizer, o jornal pode 

Ex", Senador Roberto Requião, me conforta com as colocar que o Senador Edison Lobão é um dos maio-
suas palavras e com a nota do PMDB. res devedores do Banco do Brasil, ou seja" que não 

Fala-se agora na Câmara da lei da mordaça, paga ao Banco do Brasil. O Senador vem à tribuna, 
que não resolveria no caso, porque todos esses docu- manda uma carta para o jornal, e este se acha com di-
mentos não são oficiais de inquérito, são falsos. Se reitos. Pergunto: quem tem imunidade ou irresponsa-
quiserem infamar, não lldianta impedir que o juiz for- bilidade? É o Senador Edison Lobão ou o jornalista e 
neça informações. Eles buscam documentos falsos, o jornal que publicou a matéria? Logicamente, não é o 
apócrifos e fazem a infâmia que quiserem. Senador Edison Lobão. Evidentemente, não foi S. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Conce- Ex", que não teve a retratação solicitada e justa. 
de-me V. Ex' um aparte? Assim, espero que o Congresso Nacional não cuide, 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB _ ES) _ Ouço com relação à imprensa, de colocar jornalista em ca· 
deia. meu queridO Lfder com prazer. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) _ Senador O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) -
Gerson Camata, tive, como tantos outros companhei- Absolutamente. 
ros, o privilégio de ser seu colega na Câmara dos De- O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Ou de 
putados e fui Governador do Pará na mesma época cercear a imprensa de fazer as suas investigações e 
que V. Ex" era Governador do Espírito Santo. Hoje, de publicá-Ias. Agora, nesta Casa, devemos ter a co-
somos colegas no Senado. Nesse momento, em ragem, em nome da própria liberdade de imprensa e 
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da democracia, de estabelecer um tipo de legislação Fogaça e o Líder do PFL, Hugo Napoleão. Talvez S. 
que fixe responsabilidade. Como Presidente e Líder Exe pudessem fazer uma manifestação mais rápida. 
do PMDB, orientarei o Partido nesse sentido. Não te· Isso é muito importante para mim, Sr. Presidente, 
nho o direito, como Parlamentar, de assacar contra a pelo momento que atravesso, diante dessa tempesta· 
honra de ninguém, da mesma forma que ninguém de criada com infâmia, calúnia e documentos falsos. 
tem o direito de assacar contra a minha, nem contra a O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - É impor· 
de V. Ex" ou de qualquer cidadão. Há o episódio da tante para a Casa, também, Senador Gerson Cama· 
Escola Base em São Paulo, em que destruíram a vida ta. Apenas registraria, para conhecimento dos aparte· 
daquele casal de educadores, e ficou por isso mes· antes, a necessidade, dentro do possível, de que 
mo. Isso não é possível! Isso não é liberdade de im· abreviem as suas intervenções. De modo algum a 
prensa! Isso não é imunipade de imprensa! Isso é ir· Mesa poderia, nesta hora, limitar o tempo de que V. 
responsabilidade! Esse episódio que V. Ex" vivencia Ex" necessita para a defesa de sua honra e de sua 
não é apenas seu, mas. do Congresso Nacional e da dignidade. 
sociedade brasileira. Democracia implica responsabi· O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Agra· 
lidade, necessariamente. Portanto, a solidariedade deço a V. Ex", Sr. Presidente. 
não é apenas a V. Ex', mas à democracia. E este é o Ouço o Senador Pedro Piva e, posteriormente, o 
apelo que faço como Líder, recebendo o apoio do Se· Senador José Rober10 Arruda. 
nador Roberto Requião: que cuidemos disso com res· O Sr. Pedro Piva (PSDB _ SP) _ Senador Ger. 
ponsabilidade. E tenha certeza de que a imprensa e son Camata, infelizmente, não tive o prazer, durante a 
os jornalistas responsáveis não ficarão nem um pou· minha vida, de conhecê.lo há décadas, como diver. 
co amuados com o Congresso Nacional, se este esta· sos dos nossos companheiros aqui presentes. No en. 
belecer uma legislação pertinente a respeito da maté· tanto, durante os cinco anos em que o conheço, 
ria. A solidariedade, companheiro Gerson Camata, aprendi a admirá.lo cada dia mais. E a sua postura 
não é apenas minha; seguramente é da sociedade nesta tribuna dá bem o exemplo disso. Em nenhum 
brasileira em relação a V. Ex". momento V. Ex' alterou sua voz; em nenhum momen. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Meu to se irritou com essas acusações falsas, levianas e 
querido Líder Jader Barbalho, a manifestação de V. absolutamente fora de propósito. É essa sua postura 
Ex" me conforta nesta hora. V. Ex' é o Líder do PMDB, que o dignifica, que o engrandece e dá a V. Ex" ores. 
foi Deputado e Governador à mesma época que eu, peito que tem de toda a sociedade, de todo o País. 
acompanhou minha vida toda, logo pode prestar esse Não é só o Espírito Santo que se revolta e repudia as 
depoimento com a consciência tranqüila. V. Ex' sabe acusações feitas a V. Ex', mas todo o Brasil. Em meu 
o que diz. Observou que em minha tala fiz uma única nome e no do PSDB, como Vice·Líder do Partido, 
reclamação. Primeiro, fiz um apelo à revista para que bem como no dos Senadores Álvaro Dias e Osmar 
dissesse que realmente lhe havia sido entregue um Dias, que me pedem para ser seu intérprete devido ao 
documento apócrifo que mencionava a falta de pro· adiantado da hora e ao apelo do Sr. Presidente, quero 
vas; que tinha omitido tal informação ou sido engana· dizer que jamais, Senador Gerson Camata, qualquer 
da. É normal, todos erram. A segunda reclamação é a pessoa aqui presente ou mesmo aqueles que o co. 
respeito da impotência em que nos encontramos, pois nhecem pelos seus atos como Vereador, Deputado 
devemos processar em São Paulo, o que é caro. De· Estadual, Deputado Federal, Governador e, agora, 
veria haver outro sistema para que a pessoa fosse à Senador, depois de 30 anos de serviços prestados à 
Justiça. Por exemplo, se a revista é de circulação naci· Nação, deixarão que alguma' página de jornal venha 
onal, a ofensa não foi só em São Paulo, onde fica a manchar sua dignidade, seu currículo! Jamais, Sena. 
sede; eu suponho que ch·egou ao Maranhão, ao Espí· dor Camata! V. Ex' estará sempre no topo do respeito 
rito Santo, onde seria mais acessível a Justiça. de todo o País. 

Reclamei também da demora. Quanto à outra O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Muito 
causa, receberei agora R$77 mil, mas isso demorou obrigado a V. Ex". Acolho o seu aparte e quero guar· 
13 anos. E se eu tivesse 'morrido? Teria morrido difa· dar como recordação da minha vida esse momento 
mado, porque a causa teria acabado. Graças a Deus, de solidariedade que V. Ex' me presta. 
fui preservado para ver isso. Sr. Presidente, se V. Ex" me permite, quero ou· 

Sr. Presidente, gostariam de falar ainda o Sena· vir, pela ordem em que percebi os microfones levanta· 
dor Pedro Piva, o Senad()r José Roberto Arruda e o dos, o Senador Roberto Arruda, o Líder do PFL, Hugo 
Senador Iris Rezende, aroSim como o Senador José Napoleão, o Senador José Fogaça e, logo após, o Se· 
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nado r Arlindo Porto. Então, eu encerraria, porque sei O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Se-
que as matérias da Orde~ do Dia devem ser aprecia- nador, não fale muito alto, senão vão desconfiar que 
das ainda na sessão de hoje. não somos tão jovens. 

O Sr. José Roberto Arruda (PSDB - DF) - Se- O Sr, Hugo Napoleão (PFL - PI) - Não são 25 
nador Gerson Camata, em primeiro lugar, faço mi- meses nem 25 dias; são 25 anos. Conquanto tenha 
nhas as palavras de todos aqueles que tiveram a falado até sobre um aspecto de razoável longevidade, 
oportunidade de aparteá-Io antes. Em segundo lugar, refiro-me ao tempo para demonstrar que no curso 
quero dizer a V. Ex", como Líder do Governo nesta desses anos, V. Ex" sempre foi um ardoroso e impe-
Casa, que sou testemunha do apreço, da considera- cável Deputado. Fomos Governador de Estado jun-
ção, do respeito e da amizade pessoal que tem por V. tos, na virada da História do Brasil e no apoio a Tan-
Ex" o Presidente Fernando Henrique e o Governo que credo Neves. Depois, Senadores por duas vezes. 
represento aqui, neste instante. Em meu nome pes- O SR. GERSON CAMATA (PMDB- ES)- E das 
soai, Senador Gerson Camata, desejo expressar a Diretas. 
admiração que tenho porV. Ex', por essa sua maneira O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Sempre. Fo-
ao mesmo tempo firme e simpática de ser, por essa mos Senadores em 1986 e 1994; continuamos juntos. 
maneira simples, humilde até, de emprestar a todos Em nenhum momento, V. Ex" foi questionado sobre 
nós, que privamos de sua convivência, a sua expe- quaisquer circunstâncias. Suas contas foram aprova-
riência parlamentar e de homem público. V. Ex" foi De- das no Tribunal de Contas Estadual e no Tribunal de 
putado, Governador e é Senador, e todos que conhe- Contas da União. Veio a CPI do Orçamento, e o nome 
cem a vida pública de V. Ex" são unânimes em colocar de V. Ex" não passou sequer à margem. Mais uma 
como uma de suas características principais a hones- vez, resta-me transmitir-lhe minha solidariedade. 
tidade de caráter, de posicionamento e de atitude Assim o fiz quando cedi o tempo generosamente con-
como homem público. Portanto, ao me solidarizar cedido pelo Senador Leomar Quintanilha. Gostaria de 
com V. Ex", quero, por último, acrescer a esta solidari- dizer a V. Ex" e à sua digna e respeitada esposa, De-
edade, se me permite, em um momento tão difícil, putada Rita Camata, que a solidariedade da Bancada 
uma pequena nota de bom humor, que é outra carac- do PFL se traduz por meu intermédio e pelo que ouvi 
terística de V. Ex" e que apenas tomo emprestado. V. do Senador Romeu Tuma - que dá o testemunho, 
Ex" ganhou a causa anterior, referente à difamação quando foi Diretor-Geral da Polícia Federal, da ques-
que sofreu,"treze anos depois, por via judicial. Portan- tão que V. Ex' sempre fez em apurar os crimes onde 
to, mais do que a recompensa material, V. Ex' tem a quer que acontecessem -, dos Senadores Edison Lo-
recompensa da decisão. V. Ex' notou que, graças a bão, Bernardo Cabral e, por que não dizer, de todos 

os Senadores. Receba a nossa solidariedade. 
Deus, está podendo assistir, no gozo pleno de sua sa-
úde física e mental, ao resultado dessa decisão. Te- O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Muito 
nho dois desejos: o primeiro é o de que V. Ex", tam- obrigado, Senador Hugo Napoleão. Efetivamente, co-
bém desta vez; possa assistir ao pleno reconheci- meçamos em 1975 - eu já vinha de dois mandatos: 
mento do reparo desta injustiça. O segundo é que quatro anos como Vereador e quatro anos como De-
esta causa demore muito. putado Estadual. 

Brincando com amigos, eu dizia o seguinte: po­
dem bater, porque já apanhei tanto que a couro das 
costas já está duro, já não dói mais. Mas essas coisas 
acontecem na nossa vida. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Muito 
obrigado, Senador. Pelas palavras de V. Ex", a minha 
manifestação de gratidão. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Senador 
Gerson Camata, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Ouço 
o Líder do PFL, Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL - PI) - Prezado 
amigo, Senador Gerson Camata, precisamente den­
tro de cinco dias, vamos completar, V. Ex" e eu, 25 
anos de conhecimento. Eis que no dia primeiro de fe­
vereiro de 1975, tomamos ambos posse como Depu­
tados Federais de nossos respectivos mandatos. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - V. Ex' me 
concede um aparte, Senador Gerson Camata? 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Ouço 
o meu querido companheiro de Bancada, Senador 
José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Senador 
Gerson Camata, sinto-me na obrigação de dar tam­
bém um depoimento. Sou Colega de V. Ex' aqui no 
Senado nestes dois últimos mandatos. Fui eleito no 
mesmo evento eleitoral de V. Ex', em 1986, e ambos 
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fomos reeleitos em 1994. Quem acompanhou V. Ex', e o Representante do Rio de Janeiro ajudou-me, num 
ao longo de tanto tempo, não pode se furtar a um de- gesto de atenção e compreensão que enobrece sua 
poimento. Fui Presidente Nacional do PMDB e estive figura magistral de amigo e companheiro. 
no Espírito Santo, Colatina, Vitória, acompanhado O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) - V. Ex' me 
principalmente a participação política de V. Ex." na- permite um aparte? 
quelas comunidades. A palavra usada aqui talvez 
seja a única que sintetize o apreço, o amor, o quase O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Con-
fanatismo do povo capixaba por V. Ex': V. Ex" é um cedo o aparte a V. Ex". 
mito no Estado do Espírito Santo. E, quando vemos O Sr. Arlindo Porto (PTB - MG) -SenadorGer-
esse tipo de denúncia, ficamos pensando o seguinte: son Camata, estamos acompanhando o pronuncia-
essa denúncia deve está sendo feita por alguém que mento de V. Ex", bem como o dos nossos companhei-
passa as noites tramando, nas sombras, destilando ros do Senado. Difamação, calúnia, injustiça e até in-
ódio contra seus inimigos. Supostamente, esse é o gratidão são palavras vividas no dia-a-dia, especial-
alvo de alguém que fica urdindo traições, montando mente, por nós, homens públicos. Difícil, às vezes, de 
armadilhas, preparando casca de banana, articulan- acolher, difícil de aceitar, principalmente quando se 
do difamações. Mas de V. Ex." não vi outro comporta- tem a consciência tranqüila daquilo que se realiza. V. 
mento que não o de transparência absoluta, de leve- Ex.' vem, com esse equilíbrio, com essa ponderação, 
za no trato, de respeito aos seus Colegas e aos seus com essa tranqüilidade de consciência, expor o que 
adversários. Jamais ouvi uma palavra de V. Ex" que aconteceu, apresentando alguns documentos, algu-
ferisse a honra de qualquer um dos seus mais frontais mas mensagens recebidas do seu Estado, acolhen-
adversários, nesses anos todos. V. Ex' é um poço de do, aqui, sem dúvida, a solidariedade dos Pares que 
simplicidade, apesar de, ser um mito para o povo de me antecederam, os quais tivemos oportunidade de 
seu Estado. Não posso deixar de me indignar com ouvir. V. Ex.", seguramente, tem uma folha de serviço 
isso e também não posso deixar de registrar aqui que prestada ao seu Estado que transcende este momen-
sinto muito falta, Senador Gerson Camata, a cada dia to. Tive oportunidade de conhecê-lo, por intermédio 
me convenço disso, para o bem e para o mal, da Lei do nosso amigo comum, Governador Hélio Garcia, na 
de Imprensa que, em 1992 - não foi no ano passado década de 90, eu e o seu Vice, e pudemos então 
ou há dois anos, mas em 1992 , o Senado aprovou e acompanhar de perto o desempenho de seu trabalho 
está engavetada na Câmara. Sinto muita falta. E te- ao longo desse tempo. O nosso Estado de Minas Ge-
nho certeza que ela, pelo seu conteúdo profunda- rais se considera uma extensão do Espírito Santo. 
mente democrático, visceralmente democrático faz Não são apenas dois Estados da Federação, mas são 
duas coisas: é proibido proibir, não se pode p~ibir dois Estados intimamente ligados, com uma convi-
nada - juiz, promotor público, qualquer um pode dar vência muito fraterna, uma convivência muito próxi-
informação; mentiro~o pode mentir; denunciante fal- ma. Os capixabas e mineiros constituem, sem dúvida, 
so pode falsificar. E proibidO proibir, diz a Lei de uma união de pensamento, de ação e de busca de 
Imprensa. Mas quem comete crime de difamação, in- dias melhores para o nosso povo e para o nosso País. 
júria, calúnia apenas tem de assumir a responsabili- Vários Senadores, seguramente, gostariam de fazer 
dade pelo que fez. É simples! Agora, na verdade, V. uso da palavra e, por isso, alguns que estão mais pró-
Ex" me convence: este é um País da impunidade. ximos - os Senadores José Alencar, Luiz Pontes, Luiz 
Impunidade pela qual V. Ex" não tem nenhuma res- Otávio, Geraldo Althoff, Carlos Wilson, Agnelo Alves 
ponsabilidade, porque também votou a favor da Lei -, em função da exigüidade de tempo, pediram-me 
de Imprensa. Senador Gerson Camata, nesta hora, é que registrasse, mais do que a solidariedade, o res-
impossível deixarmos de lembrar isso, Senador Ger- peito à sua pessoa, à dignidade da sua pessoa, à 
son Camata. Minha solidariedade a V. Ex". ação da sua pessoa. Que este momento seja mais 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB _ ES) _ Agra- uma oportunidade para reforçar a sua determinação 
deço a V. Ex", com quem convivi todos esses anos, de lutar pelo seu Estado, pelo povo do Espírito Santo, 

de honrar esta Casa. Isso deve servir-lhe de estímulo 
por esse depoimento, que me engrandece e me con-forta muito. para que continue valorizando o Senado da Repúbli-

ca, o Poder Legislativo. V. Ex.", a Deputada Rita Ca-
Sr. Presidente, agradeço ao Senador Roberto mata e seus familiares indubitavelmente enfrentam 

Saturnino, que me cedeu seu tempo na Hora do momentos difíceis, que, porém, hão de passar não 
Expediente. Vim do Espírito Santo e não pude me ins- apenas numa mensagem de sua memória, mas tam-
crever a tempo. Disse-lhe que precisava me defender bém na consciência daqueles que hoje buscam so-
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bremaneira denegrir a sua imagem. Que v. Ex." conti- O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Se-
nue ponderado, equilibrado, ma~ firme e digno, como nador Roberto Saturnino, se V. Ex" não tivesse conse-
deve ser um homem público. Esperamos todos nós guido chegar, já teria, por meio da cessão de seu tem-
que os autores dessa calúnia possam ler o poema de po, feito esse grande aparte que me enche o coração 
Malba Tahan - Calúnia -, a fim de que saibam avaliar de alegria. 
quanto mal puderam fazer com esse gesto, que, em- O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - v. Ex' 
bora aparentemente pequeno, cala fundo não apenas concede-me um aparte, Senador? 
em V. Ex.", mas em todos nós, seus amigos e cole- O SR_ GERSON CAMATA (PMDB _ ES) _ Com 
gas. Que V. Ex.' tenha força para superar este mo­
mento, e, mais do que nunca, que o povo potiguar sai­
ba valorizar o seu grande ídolo, herói e homem públi­
co, o Senador Gerson Camata 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Se­
nador Arlindo Porto, V. Ex." é generoso. Agradeço-lhe 
e a todos os companheiros que, por suas palavras, 
manifestaram também a sua solidariedade. V. Ex." se 
lembra de quando fizemos campanha nas fronteiras 
de Minas e Espírito Santo, pelas Diretas, depois a fa­
vor de Tancredo Neves, com o Senador Paulo Har­
tung, os Deputados Rita Camata e Aloízio Santos, en­
tão do PMDB. Ricardo Ferraço era garoto, e não parti­
cipou daquela campanha. Mas V. Ex." me conhece 
desde aquela época e este depoimento é muito im­
portante para mim. 

O Sr. Roberto Satumino (Bloco/PSB - RJ) -
Concede-me V. Ex." um aparte, eminente Senador 
Gerson Camata? 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PSB - RJ) -
Nobre Senador Gerson Camata, confesso que estava 
aflito, tinha um compromisso e o estava levando a ter­
mo e receoso de não ter oportunidade de aparteá-Io 
neste momento, que, se é importante para V. Ex" e 
para toda esta Casa, é, acredite, importante para mim 
também. Dou este depoimento também em nome dos 
Senadores Sebastião Rocha e Ademir Andrade, pois 
o tempo não permite que nos estendamos. Serei bre­
ve. Quero dizer a V. Ex" que conheço sua biografia, a 
história de sua vida de homem público e particular. V. 
Ex" é um brasileiro muito acima de todas essas tenta­
tivas tolas e malvadas de calúnias. V. Ex" tem serviços 
prestados ao País, ao seu Estado e a esta Casa. Re­
almente tem o preito de admiração e de respeito de 
todos nós. Faço questão de prestar e!!te depoimento. 
Conheço a vida de V. Ex", que acompanho há muito e 
não queria deixar de participar dessa soma de teste­
munhos e de depoimentos que V. Ex", com muita justi­
ça, colhe a seu favor e contra essas tentativas vãs de 
atingirem sua pessoa. Como disse, V. Ex· está muito 
acima disso tudo. Tenho minha admiração renovada e 
muito respeito pelo trabalho e pela figura de V. Ex". 

prazer, Senador. 
O Sr. Leomar Ouintanilha (PPB - TO) - Nobre 

Senador Gerson Camata, quando V. Ex" me procurou 
ontem, buscando a permuta na inscrição para se ma­
nifestar no dia de hoje, me dei conta então da notícia 
veiculada na revista IstoÉ. Procurei inteirar-me do 
teor das informações nela contidas. Encheram-me de 
indignação a denúncia vazia, infundada e a tentativa 
vã de procurar denegrir a imagem de um dos maiores 
expoentes da vida pública nacional, que é V. Ex". 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Obri-
gado. 

O Sr. Leomar Ouintanilha (PPB - TO) - Tenho 
o privilégio de conviver com V. Ex' nesta Casa e aqui, 
pelos seus atos, pela firmeza e coerência das suas 
ações, aprendi a admirá-lo e a respeitá-lo. Aliás, V. 
Ex", com esse tipo de comportamento, conquistou 
esse sentimento da totalidade da Casa. Veja a mani­
festação unãnime, o desejo de todos de registrarem 
solidariedade pelo momento por que passam V. Ex" e 
sua família. Em meu nome pessoal e em nome do 
PPB, quero lhe trazer, mais do que a solidariedade, a 
convicção de que esse tipo de tentativa, de denúncia 
vazia, fraca, jamais conseguirá atingir o homem públi­
co que V. Ex" é. Portanto, continue contando com o 
respeito e a admiração não só dos seus colegas da 
Casa, mas, seguramente, de todo o povo brasileiro. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - ilus­
tre Senador Leomar Quintanilha nos conhecemos a 
tanto tempo por intermédio do Deputado Antônio Jor­
ge, seu conterrâneo lá de Tocantins, através do Gover­
nador Eduardo Siqueira, nosso amigo comum, foi nos­
so companheiro também da Câmara dos Deputados. 

De modo que agradeço muito as colocações 
que V. Ex' faz e as guardo no coração pelo resto da 
minha vida. 

Muito obrigado. 
O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite V. 

Ex' um aparte? 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Com 

mu~o prazer. 
O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador 

Gerson Camata, quando li a matéria o meu sentimen-
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to foi de revolta, mas, logo a seguir, procurei analisar os cargos que ocupou, foi um homem sério, trabalha-
o que poderia ter gerado um assunto como aquele. dor e de reputação ilibada. E é esse testemunho que 
Dois fatos me afloraram a mente: a política em letra os rondonienses, em parte também seus conterrâne-
minúscula, "politicagem", que deve ter dado a origem os, fazem-me trazer a esta tribuna, reafirmando a lisu-
àquela matéria, e o mau repórter, porque só mesmo ra de sua conduta. Sabemos que, nesta hora, quando 
um mau repórter, desconhecendo o passado e o a honra está em jogo, ninguém pode ficar calado, so-
comportamento de V. Ex', poderia noticiar ou ecoar bretudo quando assacadas injúrias, difamações e ca-
ou exponenciar uma noticia como aquela. Isso ocorre lúnias dessa ordem, as quais, além de ferir o foro ínti-
em qualquer profissão: há bons e maus repórteres, mo, não há dúvida, agridem muito mais a imagem do 
bons e maus padres, bons e maus políticos. Lem- homem público. Ser grande, como dizia Shakespea-
brei-me de que, na semana passada, estive em um re, não é empenhar-se em grandes causas; é lutar até 
jantar e levei uma caixa de bombons para a Dona por uma pena quando se trata da honra. Eis a luta de 
Ruth Cardoso. Um repórter disse que eu levava um V. Ex". E veja a situação adversa: uma acusação fal-
corte de tecido e de mau gosto. Então, há pessoas sa, uma imputação sem fundamento lhe obriga a ir à 
que distorcem a verdade e fazem uma inverdade pa- tribuna e dizer que não fez o que nunca foi feito. Esta, 
recer verdadeira. Com V. Ex· não vai "colar" isso. É o a situação de desvantagem do acusado nessa cir-
meu segundo mandato convivendo com V. Ex". Sei, cunstância. Por isso, o dano a ser reparado, sabe-
bem como o povo do Espírito Santo e o Brasil sabem, mos, seguirá uma rota tortuosa, mas a verdade há de 
da lisura do comportamento de V. Ex". Em nome da triunfar e a reparação então pelo reconhecimento pú-
Bancada da Paraíba, em nome dos paraibanos, o blico também há de ocorrer. 
nosso desagravo e o nosso pedido de desculpas por O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Se-
esses que não sabem o que estão fazendo. nador Amir Lando, agradeço muito a V. Ex", que, 

O SR_ GERSON CAMATA (PMDB - ES) - lIus- como bem disse, tem em seu Estado, Rondônia, cer-
tre Senador, conheço o repórter. Suponho que ele foi ca de 20% de capixabas que lá vivem e trabalham. V. 
iludido, enganado. Quando mostraram os documentos Ex" certamente mu~as vezes ouviu desses capixabas 
falsos e apócrifos a ele, não devem ter apresentado simples, lavradores, que foram para lá, algum depoi-
tudo, porque, apesar de apócrifos, os documentos ain- mento sobre a minha vida. 
da diziam que não havia prova nenhuma daquela acu- Sr. Presidente, quero agradecer primeiramente 
sação. Ele deveria ter ouvido o Delegado da Polícia Fe- a tolerância de V. Ex", agradecer novamente ao Sena-
deral- que foi Delegado no Espír~o Santo, que agora dor Roberto Saturnino, que me cedeu a vez para este 
manda carta para a revista, dizendo que nunca o meu pronunciamento, agradecer as manifestações da 
nome foi apontado, reconhecendo a minha reputação Casa, aos Deputados do Espírito Santo, Aloízio San-
como ilibada. Este é o delegado a quem todo o docu- tos, Ricardo Ferraço e Rita Camata, que aqui vieram 
mento apócrifo é atribuíd(). Não existe. Inventaram. também, aos apartes de todos, principalmente, o do 

Assim, agradeço a V. Ex" pela solidariedade. Senador Paulo Hartung e o da Senadora Luzia Tole-
Sabe V. Ex' que esse fato é comum em nossa vida, do, que me conhecem e são do meu Estado. 
mas, às vezes, fere e nos causa dor. A indignação da Confesso a V. Ex" que cheguei aqui com um 
Casa me alegra também, porque vejo que aqueles que pouco de ódio, mas os apartes dos meus companhei-
me conhecem sabem que nunca participaria de uma ros transformaram esse ódio em indignação. Não levo 
organização de narcotráfico, do crime organizado. ódib, não desejo vingança, mas quero que se apure, 

O Sr. Amir Lando (PMDB - RO) - V. Ex" me por exemplo, quem produz esses documentos no 
concede um aparte? Estado do Espírito Santo. É preciso que haja a apura-

o SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Con- ção de todos os documentos secretos que existem no 
cedo um aparte a V. Ex". Estado, pois pode haver infâmia contra todos, inclusi-

O Sr. Amir Lando (I'MDB - RO) - Nobre Sena- ve contra a Senadora Luzia Toledo, o Senador Paulo 
dor Gerson Camata, não convivi com V. Ex" no Espíri- Hartung e contra os Deputados Aloízio Santos e Ri-
to Santo, mas o nosso convívio amistoso e respeito- cardo Ferraço. É realmente necessário que~se apure 
so, no Senado, sempre me fez admirá-lo por sua con- a responsabilidade para saber quem produz tais do-
duta ilibada, séria e honesta. Mas tenho o testemunho cumentos e quem manda produzi-los, porque a polí-
do povo de Rondônia, talvez o Estado mais capixaba cia recebe ordens de alguém. 
além do Espírito Santo. De lá, a noticia que sempre Tais fatos não podem acontecer. Nós já nos in-
me foi passada do político Gerson Camata, em todos dignávamos ainda quando isso acontecia no tempo 
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dos militares. Entretanto, estamos em uma democra­
cia, onde isso não pode ocorrer de jeito nenhum. Se 
abrimos todos os arquivos da ditadura, por que não 
abriremos os arquivos da democracia? 

De modo que essas pessoas também deveriam 
aparecer e assumir as suas injúrias. Por outro lado, 
esse editorial do jornal A Gazeta, escrito hoje com um 
primor de língua portuguesa, bem como todos os 
apartes, as manifestações da Federação da Agricul­
tura, do Comércio e da Indústria do meu Estado e 
também as do PMDB, tudo isso faz com que aumente 
em mim a vontade de corrigir esses fatos para que 
não aconteçam com nenhum dos companheiros, por­
que, repito, lá no Estado as pessoas não acreditam. 
No entanto, cheguei ao aeroporto de Brasília outro dia 
meio constrangido, porque é natural ficarmos chatea­
dos com essa situação, que fere o coração, o senti­
mento e a dignidade, deixandcrnos impotentes diante 
dos acontecimentos. 

Faço um apelo à revista: poderiam publicar uma 
nota, informando que hOUve um engano, que o repór­
ter foi iludido e que não foi bem assim que tudo ocor­
reu. A revista aumentaria a admiração do povo brasi­
leiro pelo seu trabalho. Seria um gesto de dignidade, 
como muitas vezes ocorre conosco neste Congresso: 
quando algum companheiro se excede, pedimos des­
culpas, para que a Casa prossiga com seus trabalhos 
num ambiente de cordialidade. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per­
mite-me V. ex' um aparte? 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Ouço 
V. Ex' com prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Con­
sidero muito importante a sua atitude franca de, com 
muita tranqüilidade, trazer os mais completos esclare­
cimentos sobre essa matéria, a qual, pelo que pude 
depreender, não apresenta, até o momento, pelo vo­
lume de informações ,ali apresentadas, uma consis­
tência que possa levar os eleitores a uma convicção 
bastante clara dos acontecimentos. V. Ex', com muita 
sinceridade, procurou esclarecer, da melhor maneira 
possível, os fatos, contribuindo para que a verdade 
venha inteiramente à tona. Ainda que muitas vezes, 
Senador Gerson Camata, ten hamos opiniões diver­
sas, nosso relacionamento sempre foi baseado em 
respeito mútuo e correção, apesar de ora concordar­
mos, ora divergirmos. É muito importante que V. Ex' 
venha à tribuna com essa franqueza para dizer o que 
aconteceu. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Muito 
obrigado, Senador Eduardo Suplicy. O depoimento de 
V. Ex" é muito relevante. Embora mais discordemos 

do que concordemos em nossas teses, sempre nos 
respeitamos. V. Ex" pode ter divergido inúmeras ve­
zes das minhas idéias e eu das suas; no entanto, 
sempre o respeitei e V. Ex' sempre me respeitou. Di­
vergimos nas idéias, mas nos respeitamos mutua­
mente. Assim, tenho por V. Ex' uma profunda admira­
ção, que, espero, seja também recíproca. 

Muito obrigado. 

Sr. Presidente, se V. Ex" me permitir, gostaria 
ainda de ouvir o Senador Francelino Pereira, 
ex-Governador de Minas, Governador do Estado fron­
teiriço. Logo após encerro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
ouve com prazer o aparte do Senador Francelino Pe­
reira e tem certeza de que, após esse aparte, o dis­
curso estará encerrado. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - Gover­
nador do Estado fronteiriço e muito identificado com a 
história, com a vida e com a beleza do Espírito Santo. 
A única inveja que temos em relação ao Espír~o San­
to é o uso indiscriminado das praias, sem que Minas 
Gerais possa ter qualquer privilégio a esse respeito. 
Porém, tudo isso é compensado pela admiração, pelo 
respeito - e falo em nome de Minas Gerais - que to­
dos 05 mineiros têm por V. Ex", um homem jovem ... 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Nem 
tão jovem. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL - MG) - ... talen­
toso, trabalhador, como Deputado Federal, como Go­
vernador, como Senador. V. Ex' é um homem singu­
lar, de caráter - e esta, a expressão melhor para levar 
para sua casa, para sua esposa e para sua família. 
Continue assim. Continue amigo de todos e que todos 
possam respeitá-lo sempre. O nosso respe~o. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Muito 
obrigado, Senador Francelino Pereira. Continuamos 
estudando aquela proposta famosa, feita pelo Gover­
nador Tancredo Neves na presença de V. Ex', qual 
seja, a de juntarmos Minas Gerais a Espírito Santo e, 
depois, fazemos um plebiscito para escolher a capital, 
que certamente não seria Vitória. 

Sr. Presidente, peço escusas e agradeço a V. 
Ex' e a todos. Espero que eu volte aqui muitas vezes, 
mas nunca mais para ter que me pronunciar contra in­
júrias, calúnias e difamações. 

Muito obrigado a V. Ex' pela tolerância. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Um mo­
mento, Senador. 
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o discurso do Senador Gerson Camata está en­
cerrado; todavia, a Mesa registra o interesse que ti­
nham os Senadores Ernandes Amorim e Geraldo 
Lessa em participar. 

Acredito que não exorbito da minha função, Se­
nador Gerson Camata, se disser, em nome do Sena­
do Federal, que, diante da consagradora manifesta­
ção que acabou de ouvir, tudo quanto o Brasil sabe da 
vida de V. Ex', desde seus primeiros momentos na 
vida pública até o instante mesmo em que estamos 
agora participando juntos desta sessão, é que ela se 
constituiu na crescente co.nstrução de uma imagem, 
motivo de respeito, de admiração e de carinho não só 
do povo do Espírito Santo, mas do povo brasileiro. 

A manifestação de V. Ex" - e não quero me alon­
gar mais sobre o assunto - obriga-me, entretanto, a 
deixar com a Casa uma reflexão no momento em que 
todos desejamos que o Brasil deixe de ser o País da 
impunidade: talvez seja necessário encontrarmos for­
mas de garantir que este é o País também no qual 
vale a pena ser decente; que o homem de bem, o ho­
mem correto, íntegro possa dormir em paz, sabendo 
que a sociedade dispõe de meios para garantir que 
nunca a sua imagem e a sua vida serão misturadas às 
dos indignos e daqueles que merecem o repúdio da 
sociedade. 

O que V. Ex" disse ao Brasil na tarde de hoje há 
de ter convencido a sociedade de que é necessário 
fazer alguma coisa para que se saiba que os indignos 
serão execrados, mas que vale a pena ser um homem 
de bem neste País. 

Essas são as palavras que eu desejava dizer 
também a V. Ex", Senador Gerson Camata. 

O SR_ GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Que­
ro agradecer a V. Ex', Sr. Presidente, por essas pala­
vras, e dizer que, depois de todo o distúrbio que pro­
voquei na sessão, atrasando a Ordem do Dia, ainda 
assim V. Ex" faz essas considerações e me deixa efe­
tivamente feliz e recompensado de conviver com to­
dos esses companheiros. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Foi uma 
forma de cumplicidade da Mesa com a desorganiza­
ção que houve em relação ao horário do Expediente 
no dia de hoje. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra pela ordem o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pe­
diria a V. Ex' que garantisse a minha inscrição em pri-

meiro lugar, após a Ordem do Dia, a fim de poder usar 
a palavra, pela Liderança do Partido da Frente Libe­
rai, devidamente credenciado pelo meu Líder, Sena­
dor Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
fica inscrito, Senador Bernardo Cabral. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ.)­
Sr. Presidente, peçb a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem a 
palavra, pela ordem, o Senador Geraldo Cândido. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Pediria a V. Ex' 
para me inscrever para uma comunicação inadiável, 
se possível. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
fica inscrito em terceiro lugar, Senador Geraldo Cân­
dido. 

Srs. Senadores, não havia sentido impedir ou li­
mitar o tempo usado por um Senador para defender a 
sua própria honra. Em vista disso, o discurso do Se­
nador Gerson Camata ocupou o tempo destinado ao 
orador seguinte, Senador Hugo Napoleão, que tinha 
também uma intervenção que, do ponto de vista da 
sua atividade política, é igualmente importante. 

Temos uma Ordem do Dia extremamente pe­
quena. Se não houver objeção do Plenário, darei a 
palavra ao Senador Hugo Napoleão, em seguida 
aprovaremos a Ordem do Dia e, após esta, ouviremos 
as três comunicações inadiáveis, a intervenção do 
Senador Bernardo Cabral e voltaremos, então, à lista 
de oradores. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra pela ordem a V. Ex". 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Desde ontem, estava 
querendo fazer uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
fará e está inscrito para isso. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria apenas de dizer que darei como 
lida a minha comunicação, porque tenho um compro­
misso neste horário e terei dificuldade em ficar. Solici­
to que conste dos Anais comunicação acerca da co­
memoração, no Cabo de Santo Agostinho, dos 500 
anos de descobrimento feito pelo velejador espanhol 
Vicente Yáfiez Pinzón em terras de Pernambuco. 

Gostaria que fosse dado como lido esse pronun­
ciamento. 
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O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa co ignorava todas as outras versões, fatos e atos, 
solicita a V. Ex" que encaminhe o seu pronunciamen- suas contradições e desencontros. Os documentos e 
to, que será dado como lido e incluído nos Anais da as discussões atuais, estas animadas pelo ambiente 
Casa. de liberdade de expressão e de pensamento, tão caro 

DISCURSO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROBERTO FREIRE.: 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s. e Srs. Senadores, Hoje é dia de festa 
em Cabo de Santo Agostinho, no Estado de Pernam­
buco: comemoramos os 500 anos do descobrimento 
do Brasil, data em que, segundo historiadores, o na­
vegador espanhol Vicente Yánez Pinzón teria aporta­
do no Cabo. Apesar de oficialmente não reconhecida, 
por causa das prescrições do Tratado de Tordesilhas, 
a descoberta é confirmada por historiadores brasilei­
ros do porte de Capistrano de Abreu, Manoel Pereira 
da Costa, Flávio Guerra e Mário Selte. O fato da data 
oficial ser o 22 de abril só demonstra que as conve­
niências políticas da época do descobrimento supe­
raram os fatos históricos, documentados e comprova­
dos. Mas esses aí estão, inapeláveis, somando à nos­
sa história mais complexidade e riqueza do que as 
calmarias do oficialismo gostariam. 

É bem verdade que há mais polêmica e disputa 
do que certezas quanto a datas e lugares, ainda que o 
dia 22 e a Baía de Cabrália sejam descartados igual­
mente por todos os pesquisadores. Mas é muito salu­
tar debatermos nossas origens, na busca de uma 
identidade que, quinhentos anos depois, ainda não foi 
totalmente ·forjada. Salutar como a disputa é o debate 
que ela gera, animando o espírito de comemoração 
ao mesmo tempo que demonstra como vontades e 
tratativas políticas acabam por definir o destino das 
nações. Para além disso, a saga é interessante e a 
polêmica, nesse caso, não deixa de ter seu aspecto 
lúdico. 

Recapitulando um pouco, são conhecidas dos 
especialistas as ambições francesas, espanholas e 
portuguesas em relação ao Mundo Novo. Mais do que 
a visão endêmica do Paraíso Terrestre e do "bom sel­
vagem" rousseauniano, alimentados na I~eratura e na 
magia religiosa, o que se buscava de fato era a expan­
são de mercados, num movimento consciente e deli­
berado das potências econômicas da época. Inicio do 
fim do regime feudal e começo da expansão do mer­
cantilismo, esse foi o contexto em que se deu o des­
cobrimento de novas e belas terras - mais do que be­
las, abundantes e exploráveis. 

A disputa apaixonada pelo direito de ter desco­
berto o Brasil não é nova e vem do tempo' do próprio 
feito. Apesar disso, nossa história oficial até bem pou-

a todos nós que vivemos os anos de chumbo do de­
bate interditado, têm demonstrado que não só Cabral 
não foi o primeiro a aportar em terras brasileiras, 
como também o Porto Seguro de Cabral não foi o por­
to seguro que recebeu os primeiros colonizadores. 
Comemoramos civicamente duas inverdades: a data 
do descobrimento do Brasil e seu local. 

Capistrano de Abreu afirma em sua obra que a 
viagem empreendida por Vicente Yanez Pinzón às 
terras novas é de autenticidade inequívoca e nos diz 
que já em 1500 Juan de la Cosa e o governo espanhol 
a noticiavam; em 1501, Pedro Martir assinalava o fei­
to; em 1504, Angelo Trevizano comentava sobre o 
cabo descoberto; desde então todos os historiadores 
têm dado testemunho da ocorrência. Segundo a his­
toriografia, Pinzón saiu em dezembro de 1499 de Pa­
Ios de la Frontera, na Espanha, com quatro caravelas, 
e desembarcou em 26 de janeiro de 1500 - há exatos 
quinhentos anos, portanto - no cabo de Santa Maria 
de la Consolación - nomeado um ano depois cabo de 
Santo Agostinho, por Américo Vespúcio, e que fica no 
Estado de Pernambuco. Depois da descoberta, o na­
.vegador espanhol lavrou a posse jurídica da terra e o 
acontecimento foi anunciado assim que todos retor­
naram a Europa. Mas a façanha esbarrou no Tratado 
de Tordesilhas, assinado entre os reis de Portugal e 
Espanha, em 1494, e que assegurava a Portugal o 
trecho em que Pinzón estivera. 

Embora tendo declarado explicitamente ter de­
sembarcado em Cabo de Santo Agostinho, Pinzón e 
seus companheiros se viram posteriormente questio­
nados. Francisco Adolfo de Varnhagen, o Visconde de 
Porto Seguro, afirma que ele aportara não em Per­
nambuco, mas em Mucuripe, no Ceará. Tem também 
quem diga que o descobrimento do Brasil se deu em 
junho de 1499 em Açú, no Rio Grande do Norte, ou 
ainda no Pará. 

A façanha de Pinzón, embora não seja famosa 
entre os brasileiros, tem provocado no povo de Cabo 
de Santo Agostinho o ânimo da discussão. Fóruns 
municipais, debates em escolas, palestras públicas e 
até uma festa animadíssima hoje, com a presença de 
representantes da UFPE e dos governos da Espanha 
e do Brasil, rememoraram a gesta. Um parêntese: nis­
so tudo deve-se ressaltar o empenho, a dedicação e a 
ousadia tipicamente cabense do prefeito Elias Go­
riles. Esses acontecimentos não redundarão em mu­
dança nas datas oficiais. Seria até um contrasenso se 
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isso ocorreresse. Mas têm sido fundamentais para o como jamais desejei transmitir, ao meu partido, ao 
renascimento do interesse de Pernambuco por sua Partido da Frente Liberal, quaisquer responsabilida-
história e isso, por si só, já é uma vitória no campo das des em torno daquilo que, como Senador, pessoal-
identidades culturais. mente, sempre falei, estou a falar e-vou continuar fa-

É nesse espírito de debate, e para que os cida- lando. 
dãos se eduquem na dllvida e sem apegos desneces- Exibi provas irrefutáveis. Houve, por exemplo, 
sá rios a verdades absolutas, que registramos o dia de um inquérito da Polícia Federal, em meu Estado, dan-
hoje e comemoramos, com Cabo de Santo Agostinho, do conta de que foram dispensadas todas as obriga-
nossos 500 anos. ções dos piauienses com o pagamento da taxa de 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloro/PT - água no meu Estado, durante todos os meses da elei-
SE) - Sr. Presidente,Reço a palavra pela ordem. ção. O pretexto era o grande Programa Água Santa, e, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Concedo evidentemente, milhares de pessoas pobres se sedu-
a palavra a V. Ex' pela ordem. ziram com esse favor e acabaram votando no gover-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT _ nador. Mas não foi a única. Vou me referir a mais dois 
ou três, para passar aos fatos da atualidade que estão 

SE) - Sr. Presidente, tenho uma sugestão para que manchando o meu Estado. 
até sobre mais tempo aos Srs. Oradores: transferir a 
Ordem do Dia de hoje para amanhã, já que a de hoje 
é muito pequena e a de amanhã, também. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Consulto 
o Plenário se prefere que ouçamos mais um orador e, 
em seguida, façamos a Ordem do Dia, ou, por se tra­
tar de uma breve Ordem do Dia, esgotamos esta e 
procedemos aos oradores inscritos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, poderíamos ouvir o orador que já se encontra 
na tribuna e, em seguida voltaremos à Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Se o Ple­
nário concorda, vamos fazer dessa forma e, em se­
guida, voltaremos à Ordem do Dia. 

Tem a palavra o Senador Hugo Napoleão. S. Ex' 
dispõe de vinte minutos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs Se­
nadores, no mês de agosto de 1998, em plena cam­
panha eleitoral, assomei à tribuna do Senado Federal 
a fim de trazer ao conhecimento da Casa um assunto 
que me parecia, àquela época - como me parece até 
hoje -, de extrema e rigorosa importância para a vida 
do meu Estado do Piauí e para a própria boa convi­
vência democrática, não apenas em um dos Estados 
da Federação mas - por que não dizer? - em todo o 
território nacional. 

Exibi da tribuna jornais como O Globo, Folha 
de S.Paulo, a revista IstoÉ e outros órgãos da im­
prensa que davam conhecimento público da corrup­
ção eleitoral naquele Estado. É a respeito desse tema 
que falarei, assim como da corrupção no Governo do 
Estado do Piauí. E falarei não como Líder do PFL que 
sou, por isso promovi minha inscrição como orador 
avulso, a fim de que possa assumir as responsabilida­
des decorrentes da minha oração e não transmita, 

Trouxe, também, à tribuna notícias de jornal que 
davam conta de outro inquérito da Polícia Federal no 
Piauí, a respeito da distribuição de material contra­
bandeado. O irmão do Governador do Piauí é o Se­
cretário da Fazenda do Governo. A Secretaria da Fa-
zenda arrecadava os bens contrabandeados e entre­
gava ao casal governamental, que distribuía nos co­
mícios. Isso está registrado inclusive no jornal O Glo­
bo, do Rio de Janeiro, e em inquérito encerrado pela 
Polícia Federal, no Estado do Piauí. Não é questão de 
contestar, é uma questão verídica. E trouxe, também, 
naquela ocasião, a distribuição de cestas de alimen­
tos entregues a pessoas não cadastradas pela seca, 
com propaganda eleitoral do governador dentro - ou­
tro inquérito encerrado pela Polícia Federal. 

Meses depois, eis que senão quando, ninguém 
imaginava nem esperava, surgem os documentos. 
Exibirei apenas dois das dezenas de documentos va­
zados em termos vergonhosos, que passo a ler: 

"Recibo R$33 mil (trinta e três mil reais) 
Recebi a importância de R$33 mil (trin­

ta e três mil reais), referente ao pagamento 
do contrato de risco feito com o Dr. Francis-
co José Martins Juriti, diretor administrativo 
da Agespisa - Água e Esgotos do Piauí S/A, 
com a Banda Piky com Sal, de Fortaleza -
Ceará, relativo a 11 apresentações no pe­
ríodo de 12 a 22 de outubro de 1998, no se­
gundo turno da campanha a Governador do 
Estado Francisco de Assis Moraes Sousa, 
Mão-Santa." 

Datado e assinado por Arlindo Pereira Brito Filho. 
São centenas de milhares. Este, de R$10 mil, 

nos mesmos termos: "Para apresentação da Banda 
Maradona, de Fortaleza, no encerramento da campa-
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nha do segundo tumo do candidato!! Governador do Estado: cujo titular é irmão do Governador. Há toda a 
Estado Francisco Móráes Sousa": AMinado por Luiz transcrição dos diálogos existentes. 
Gonzaga Lacerda Luz, com endereço, CPF, etc.. São incansáveis e atribuem a culpa ao Senador 

São dezenas que vieram à tona. Hugo Napoleão do PFL por tentar desmoralizar o Go­

Quando fomos ver~icar, no Tribunal Regional 
Eleitoral do Piauí, se, por acaso, havia prestação de 
contas desses e de dezenas de outros que tenho em 
duas fartas pastas aqui sobre a tribuna, não havia. 
Resultado: crime eleitoral. • 

Nesse fim de semana - e vou falar apenas em 
mais dois assuntos -, o Diário do Povo, de Teresina, 
domingo, 23 de janeiro, traz uma manchete: Diário do 
Povo, Dossiê 11. 

As revelações do Dossiê 11 representam o se­
guinte: 

A Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Pi­
auí, por intermédio de seu Presidente, Dr. Nelson 
Nery Costa, representou, junto à Procuradoria Geral 
da República no Estado, e esta, junto à Justiça Fede­
ral. O Juiz mandou abrir inquérito e determinou a es­
cuta telefõnica. Pasmem: os filhos do próprio Gover­
nador do Piauí estão envolvidos em gravações, nas 
quais se falam as piores coisas. As revelações do 
Dossiê 11, gravações da Polícia Federal, revelam um 
amplo esquema de enriquecimento ilícito. O chamado 
Dossiê 11 da Polícia Federal revela a existência de um 
esquema de corrupção envolvendo empresários, po­
líticos e membros do Governo do Estado. 

As conversas gravadas fazem insinuações da li­
gação entre o empresário José Carlos Bezerra de Sá, 
o "Mazuca", e pessoas muito próximas ao Governa­
dor Francisco Moraes Souza, como é o caso dos fi­
lhos Cassandra, Gracinha e Francisco Moraes Souza 
Júnior, que atende pela deliciosa alcunha de 
"mão-santinha". 

O dossiê foi montado a partir de gravações e 
conversas telefônicas entre o empresário José Carlos 
Bezerra de Sá e alguns de seus empregados, políti­
cos, auxiliares diretos do Governador e outros empre­
sários. As conversas comprovam as ligações do 
ex-Chefe do Gabinete Militar, Coronel Odival Falcão, 
com o esquema de "Mazuca". 

Durante os oito meses de gravações de ligações 
telefônicas, que culmin!lram com a descoberta do cri­
me organizado no Estado, a Polícia Federal desco­
briu, também, o superfaturamento de obras, desvio 
de recursos públicos e jogo de influência. A gravação 
da fita n"12 insinua que Cassandra e Gracinha Mora­
es Souza, filhas do Governador, teriam intermediado 
a liberação de verbas na Secretaria de Fazenda do 

verno. Como posso ser culpado por um ato de corrup­
ção ao qual não tenho acesso. Não conheço o Sr. Ma­
zuca nem as filhas do Governador do Estado. Este, 
com desfaçatez, afirma que a culpa é do Senador do 
PFL. Trata-se de um Governo que esta fazendo o Pia­
uí, lamentavelmente, virar um verdadeiro mar de 
lama. 

Foi publicado no Jornal Meio Norte de sábado, 
22 de janeiro, que o Dossiê 11 revela estreita ligação 
de Mazuca com o poder público. Todos os jornais re­
velam isso. Foi manchete do Domingo, dia 23, no Jor­
nal Meio Norte: " Mazuca é convocado para depor na 
polícia civil." O Jornal O Dia, de Teresina, do dia 25 de 
janeiro trouxe: "Escândalos envolvem Mazuca". 

Trezentos e quinze mil, quinhentos mil. Enfim, 
estou exibindo para os Srs. Senadores uma situação 
vergonhosa. 

É evigente que respondi: "Hugo Napoleão exige 
apuração das denúncias." Levantando tudo o que es­
tou aqui a dizer, acrescento que o Tribunal de Contas 
do Estado também vai fazer uma devassa em quatro 
órgãos do Governo. 

Como se tudo isto, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, não fosse suficiente, eis agora o requinte, 
também colhido neste final de semana, de mais uma 
prova de profunda corrupção eleitoral no Estado do 
Piauí e que levantou a voz do Procurador da Repúbli­
ca Tranvanvan Feitosa, para requerer e instar a Polí­
cia Federal, por intermédio de seu eficiente superin­
tendente, Dr. Robert Rios Magalhães, a abrir o neces­
sário inquérito para apuração, pasmem, de uma ta­
manha irregularidade. 

Descobriu-se que nos meses de julho, agosto e 
outubro de 1998, durante a campanha eleitoral, cen­
tenas de pessoas foram contratadas. Isto ao arrepio 
da Lei 9.504, que é a lei que regeu as últimas elei­
ções, na redação dada pela resolução do Tribunal Su­
perior Eleitoral. E a partir daí não parou, e são salári­
os que têm valores a partir de R$320,OO e vão até 
R$8.800,OO, e segundo o jornal, aumentando a folha 
de pagamentos em 81 % durante este período. 

A Câmara dos Deputados acaba de votar a Lei 
de Responsabilidade Fiscal que vem ao Senado, e o 
Governador do Estado não resiste à mínima a este 
assunto. Quero dizer que foi uma folha secreta e já se 
vê o jornal Meio Norte, segunda-feira, 24 de janeiro, 
mostrando que a grande maioria dos assessores nem 
comparecia ao órgão para receber a gratificação ou 
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presume-se, nem sabia, entre junho e outubro de "Magno e assessores intimados pela Polícia Fe-
1988, que era empregado na administração estadual, deral. o Secretário Estadual da Administração, Mag-
segundo revelou o Deputado Estadual e Líder do meu no Pires, foi intimado pela'Polícia Federal para prestar 
Partido na Assembléia, Deputado leal Júnior. depoimento marcado hoje ou amanhã, dependendo 

E os salários variam. O curioso é que nem sem- da sua disponibilidade", 
pre o assessor estava presente para receber seu di- "Nova lista mostra superassessores de 
nheiro. Martinho José de Souza, por exemplo, não R$B.BOO,OO". Mais do que ganha um parlamentar em 
apareceu na Secretaria da Administração em setem- nosso País. Vem, então, uma nova relação. Há, por 
bro para receber o seu salário. Quem aparece assi- exemplo, o caso de Lindolfo, que em um mês recebia 
nando a lista por ele é João Carlos da Silva Souza. como assessor 10lado em Teresina e, em outro, 

Para se tentar saber quem pode ser João Carlos 
da Silva Souza, basta procurar a Polícia, porque, sal­
vo o problema de homônimos, João Carlos, de prosâi­
co apelido "Pato Donald" é o mesmo que denunciou o 
Deputado à Polícia ... " e, por aí vai. 

Mas são incríveis as afirmações. Também no 
mesmo jornal Meio Norte, segunda-feira, 24, nova­
mente: "Folha secreta teria financiado a campanha 
eleitoral". E vêm as assinaturas das pessoas no Esta­
do do Piauí recebendo. Quer dizer, o governo do Esta­
do do Piauí, durante a campanha eleitoral praticou cri­
me eleitoral, que, agora, o Procurador Tranvanvan Fe­
itosa, através da Polícia Federal, vai apurar em toda a 
sua extensão. 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Senador 
Hugo Napoleão, quando oportuno, permita-me um 
aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl - PI) - Com 
muito prazer, Excelência. Assim que eu terminar- e já 
estou concluindo , a parte expositiva da minha ora­
ção. 

"Surge nova folha secreta da administração", 
"servidores fantasmas", depois: "Dossiê indica o tráfi­
co de influência". "O Superintendente da Polícia Fe­
deral no Piauí, Robert Rios Magalhães, informou que 
as gravações dos telefonemas do empresário José 
Carlos Bezerra de Sá, o Mazuca, permite investiga­
ções do tráfico de influência e corrupção com as 
obras públicas do Estado." 

"Polícia Federal vai investigar folha paralela". É a 
notícia a que me referi e de que o Procurador da Re­
pública determinou apuração. 

O jornal O Dia dá conta de que o "Delegado Ro­
bert Rios Magalhães informou que foi determinada 
abertura de inquérito policial para apurar a relação 
dos servidores incluídos na folha de pagamento do 
Estado. Ele pretende ouvir inicialmente o Secretário 
de Administração, Magno Pires". Foi determinada 
pelo Procurador Tranvanvan Feitosa porque existe 
forte suspeita de crime eleitoral com relação a essas 
contratações. É um não-parar! 

como médico em Santa Cruz, no Piauí. Assessores 
tinham dupla matrícula na secretaria, É um horror 
após o outro. 

O jornal Diário do Povo de ontem publica "Fo­
lha subiu 81 % em cinco anos". Não há quem possa 
governar. 

Concluo com as manchetes de hoje, Um deles: 
"Magno e assessores intimados pela Polícia Federal. 
Folha Secreta." E o outro, Jornal O Dia, de Teresina: 
"Polícia Federal vai apurar a folha secreta na adminis­
tração para verificação se há crime eleitoral." 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não pos­
so deixar de levantar a minha voz, com tristeza, por 
estar percebendo que, no Piauí, as coisas chegaram 
a um ponto em que não são mais apenas conjecturas. 
Não se trata apenas de um noticiário de um ou outro 
órgão local de imprensa por eventuais fundamentos 
políticos. Não! É, sobretudo, a constatação, mediante 
inquéritos da Polícia Federal, acórdãos do Tribunal 
Superior Eleitoral, considerando o Governador como 
incurso em pena pelo crime de corrupção eleitoral. 
São manchetes de jornal e noticiário da imprensa na­
cional. 

Venho ouvindo, há meses, pelas grandes cadei­
as de televisão do Brasil e pelos importantes jornais 
do Rio de Janeiro e de São Paulo, re~eradas notícias 
que envergonham meu Estado. 

Agora sei, Sr. Presidente, por que a eleição foi 
tomada. A eleição não foi ganha. Naquele menos de 
1 % do resultado do segundo turno, a eleição foi toma­
da e arrancada a fórceps, com irregularidades umas 
em cima das outras e com recursos passados ilegal­
mente para a campanha do Governador do Estado. 

É uma vergonha! 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Permi­
te-me V. Ex". um aparte? 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFl - PI ) - Conce­
do a V. Ex'. Senador Ernandes Amorim, o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Ernandes Amorim, a Mesa faz um apelo a V. Ex". para 
que seja breve no seu aparte e informa ao Senador 
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Hugo Napoleão que'S. Ex." dispõe de dois dos seus restaurou a eleição direta dos Governadores. Mas, 
vinte minutos. pelo que percebo, no Estado de V. Ex' o qúe aconte-

A Mesa solicita brevidade aos Srs. Senadores, ceu' foi pior que uma eleição indireta; foi uma fraude. 
em virtude de estarmos fazendo uma programação O relato de V. Ex' é verdadeiramente impressionante, 
inteiramente modificada pelas razões conhecidas com documentos, com fatos e com números. O fato 
pelo Plenário. que V. Ex" menciona de funcionários que não sabem 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL _ PI) _ Conce- sequer que estão na folha de pagamento de um Esta-
do-lhe aparte, com muita satisfação. do que, por sua própria natureza, já é pobre, configu­

ra um verdadeiro descalabro administrativo. Isso na 
O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Senador parte da administração. Quanto à eleição, acompa-

Hugo Napoleão, muitos pensam que se trata de briga nhei o calvário de V. Ex", com todas as pressões, com 
de quintal. Lembro-lhes de que, rio mandato passado, toda a máquina pressionando durante a eleição. Las-
o Governador de Rondônia e eu trazíamos a esta timo que o resultado tenha sido aquele. Lastimo que o 
Casa denúncias dessa envergadura. Muitos pensa- Estado do Piauí, de tantas tradições, tenha perdido a 
vam que era briga de casa e não queriam tomar posi- possibilidade de ter V. Ex' novamente no Governo, 
ção. Hoje, Rondônia está amargurando os desman- govemando bem, como na primeira vez, e que, em 
dos, falcatruas e desvios que houve no passado e a seu'lugar, tenha assumido alguém cujo retrato, cujo 
não apuração dos fatos. Pior do que isso, eminente perfil é esse que V. Ex" traça da tribuna do Senado. 
Senador, é que essa situação vai terminar chegando Nossa sOlidariedade: a minha e a de seus companhe-
a esta Casa, para que aprovemos solicitação de re- iros do PFL. V. Ex" teve a grandeza, como sempre, de 
cursos para um banco que faliu porque desviaram di- não falar como Líder; não quis comprometer, na cau-
nheiro para isso ou aquilo; para um instituto que faliu sa justa de V. Ex", a Liderança. Mas aqui falo como 
porque o Governo não aplicou os recursos necessári- Líder do nosso Partido, em substituição a V. Ex": V. 
os. Um exemplo foi o que ocorreu no meu Estado, Ex" tem nossa total solidariedade. 
onde descontou-se o dinheiro da folha de pagamento O Sr. Freitas Neto (PFL _ PI) _ V. Ex" me conce-
dos servidores, mas o dinheiro desapareceu. Esta de um aparte? 
Casa, então, aprova lei, a fim de que o Governo Fede-
ral assuma ou o povo passe a pagar:Por isso, V. Ex.. O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Agrade-
está correto quando denuncia esses desmandos. ço-Ihe, Senador Edison Lobão, Líder em exercício, as 
Cabe a esta Casa, por meio de algum mecanismo, palavras de solidariedade, sempre precisas, sempre 
ajudar a apurar o caso e inibir a ganância dessa gente atualizadas, sempre corretas. 
que corrompe o País. Isso sem contar o problema ele- Concedo aparte ao meu conterrâneo e correligi-
itoral. Disputaram contra quem estava no poder e onário, Senador e ex-Governador do Piauí, Freitas 
amarguram suas dores. Tenho certeza de que o re- Neto. 
médio é a queda do instituto da reeleição, que veio O Sr. Freitas Neto (PFL - PI) - Senador' .ugo 
prejudicar os cofres públicos. Napoleão, tenho certeza - não tenho nenhuma dúvi-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Agrade- da - de que os inquéritos levados a efeito pela Polícia 
ço-Ihe o depoimento, eminente Senador Ernandes Federal e pelo Ministério Público Federal no Estado 
Amorim. Faço até um mea culpa, porque fui um daque- do Piauí vão chegar às conclusões que V. Ex', desde 
las que votou a favor da reeleição, inclusive para Gover- o ano passado, vem denunciando aqui e a imprensa 
nador. Mas as consideraÇÕes de V. Ex .• são válidas. local e nacional, noticiando. Agora, as últimas denún-

O Sr. Edison Lobão (PFL _ MA) _ Permite-me cias sobre a folha secreta veio elucidar um problema 
financeiro que ninguém conseguia entender no Piauí. 

V. Ex." um aparte, eminente Senador Hugo Napo-leão? Eu mesmo, muitas vezes, estive na televisão - e V. 
Ex" sabe disso - mostrando dados que me eram pas-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Com sados por funcionários da Secretaria da Fazenda. O 
mu~a satisfação, ilustre Senador Edison Lobão. Estado do Piauí tem uma rece~a mensal de R$65 mi-

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Caro Sena- Ihões, em média; uma folha de R$42 milhões; e um 
dor Hugo Napoleão, serei breve, atendendo aos ape- serviço da dívida de R$9 milhões, que o Estado rene-
los do Presidente da Casa - S. Ex" está coberto de ra- gociou de maneira vantajosa com o Governo Federal. 
zão. Tivemos, neste País, uma eleição indireta dos V. Ex" verifica que há, aí, um superávit que, se não é 
Governadores no período revolucionário. Gostaria de tanto que dê para realizar grandes obras, é suficiente 
dizer que fui o autor da emenda constitucional que para manter o Estado funcionando e pagando em dia. 
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Mas sabe V. Ex" que, há muito e muito tempo, neste Condenáveis são o seu Governo e as suas atitudes 
Governo, os salários vêm atrasados há dois meses lamentáveis. Agora, vejo que S. Ex' lutou para to-
na Capital, há três meses em algumas regiões do mar a eleição, num pleito democrático, como se es-
Estado e há quatro meses em outras. O 13º mês tem perava. 
sido pago todos os anos, desde 1995, com recursos Era o que tinha a dizer. 
da venda das Centrais Elétricas do Piauí, o maior pa-
trimônio do Governo do Piauí. A companhia energéti- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
ca do Piauí foi federalizada para ser privatizada. Para mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º Secre-
ela, o Governo Federal já antecipou um recurso bas· tário em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 
tante significativo que tem repassado todos os finais É lido o seguinte: 
de ano, com a ajuda da. Bancada Federal, para que o 
funcionalismo possa reoeber o 13º. Está aí a explica­
ção: uma folha secreta, cujo valor ninguém sabe. Ou' .• 
tra coisa: foi o que apareceu até agora ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Não 
foi publicado no Diário Oficial o teor das contrata­
ções. 

O Sr. Freitas Neto (PFL - PI) - Foi o que apa­
receu até agora. Apareceu em duas ou três ou 
uma secretaria. Se a folha secreta existe em um, 
existe em quase todos os outros órgãos do Go­
verno. Naturalmente, a folha secreta vem servin­
do para outros fins, a.lém de servir para atrasar 
há muito tempo os parcos salários do servidores 
do Estado do Piauí. A minha solidariedade ao dis­
curso de V. Ex'. Tenho certeza que o Senado 
está atento ao que ocorre no nosso querido Pia­
uí. O nosso Estado sempre foi bem administrado 
em Governos como o de V. Ex', do Senador Lucí­
dio Portella, do Senador Dirceu Arcoverde e não 
merece estar exposto dessa maneira à opinião 
pública nacional. Muito obrigado. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PMDB - PI) -
Agradeço a solidariedacle de V. Ex', Senador Frei­
tas Neto, que, como ex·Governador, delineou o co­
nhecimento que tem a respeito da realidade do 
Estado e o porquê da dificuldade no andamento de 
obras e, também, da própria máquina do custeio do 
Estado em face dessa verdadeira barbaridade que 
assola o nosso Piauí. 

E concluo, Sr. Presidente, para dizer a última 
preciosidade do "Governador Mão Santa": Quinze 
dias atrás declara para a Imprensa do Piauí, - e eu 
disponho dos jornais na minha residência em Tere­
sina - que seus filhos ganham licitações no Estado, 
sim, mas ganham licitamente, como se ele proce­
desse a outras tantas licitações que lícitas não fos­
sem. Mas desconhece c:ertamente a Lei nº 8.666, 
que proíbe taxativamente que parentes até o tercei­
ro grau participem de licitações no Estado. No Piauí, 
o Governo considera lícito. Isso é imoral e ilícito. 

REQUERIMENTO N0 35, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimen­
to Interno, a tramitação em conjunta das Propostas 
de Emenda à Constituição nOs 67 e 96, de 1999, por 
versarem sobre o mesmo assunto. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2000 -
Lúcio Alcântara - Eduardo Suplicy - Romeu 
Tuma - Bernardo Cabral - José Eduardo Dutra -
Álvaro Dias - Agnelo Alves - José Fogaça - Ney 
Suassuna - Luzia Toledo - Roberto Freire, 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento será publicado e, posteriormente, incluído na 
Ordem do Dia, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1 º Secretário 
em exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº6, DE 2000 

Regulamenta a Lei nº 9.709, de 18 
de novembro de 1998, no âmbito do Se­
nado Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 12 Compete ao Congresso Nacional autori­
zar referendo e convocar plebiscito (art. 49, XV, da 
CF), observado o disposto na Lei nº 9.709, de 18 de 
novembro de 1999 (art. 14, caput, da CF). 

§ 12 Plebiscito e referendo são consultas for­
muladas ao povo para que delibere sobre matéria 
de acentuada relevância, de natureza constitucional, 
legislativa ou administrativa. 

§ 2º O plebiscito é convocado com anteriorida­
de a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao 
povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha 
sido submetido. 
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§ 3º O referendo pode ser convocado no prazo 
de trinta dias a contar da promulgação da lei, ou da 
adoção da medida administrativa, que se relacione de 
maneira direta com a consulta popular, cumprindo ao 
povo a respectiva ratificação ou rejeição (art. 22, c/c 
art. 11 da Lei n2 9.709/98). 

Art. 2º Um terço, no mínimo, dos membros do 
Senado Federal pode propor à Casa mediante decre­
to legislativo, plebiscito ou referendo sobre: 

1- questão de relevância nacional; 

11- questão da competência do Poder Legislati­
vo ou do pgder Executivo; 

111- o caso previsto no § 32 do art. 18 da Consti­
tuição Federal (art. 32 da Lei nº 9.709/98). 

§ 1" Ccnvocado plebiscito, o projeto legislativo 
cuja matéria constitua Objeto da consulta popular terá 
sustada a sua tramitação até que o resultado das ur­
nas seja proclamado (art. 92 da Lei nº 9.709/98). 

§ 2" O projeto de decreto legislativo de que trata 
este artigo tramitará no Senado Federal em regime de 
preferência. 

§ 3" No caso de plebiscito previsto no § 4º do art. 18 
da Constituição Federal e nas demais questões de c0m­

petência dos Estados, do Distrtto Federal e dos Municípi­
os, o plebisctto e o referendo serão convocados nos ter­
mos do disposto nos arts. 5" e 6º da Lei nº 9.709/98. 

Art. 3º Sendo favorável o resuHado de plebiscito 
previsto no art. 3º da Lei nº 9.709/98, o projeto de lei 
complementar respectivo poderá ser proposto por 
qualquer Senador perante o Senado Federal. 

Parágrafo único. No caso do caput, compete ao 
Senado proceder a audiência das Assembléias Legis­
lativas interessadas, nos termos do disposto no artigo 
seguinte desta Resolução. 

Art. 42 Acrescente-se, no Título IX do Regimento 
Interno, o segiJinte Capítulo V: 

TíTULO IX 
Das proposições sujeitas 
a disposições especiais 

(Omissis) 

CAPíTULO V 
Dos Projetos de Leis Complementares referentes 

a alteração territorial de Estados-Membros 
(Const., art. 18, § 30; Lei nO 9.709/98, art. 42) 

"Art. 376-A. O projeto de lei comple­
mentar destinado a aprovar alteração territo­
rial de Estado-membro (Const., arts. 18, § 
3", e 48, VI; Lei nº 9.709/98, art. 42) terá a 
seguinte tramitação: 

I - o projeto será lido na Hora do 
Expediente e distribuído à Comissão de 
Constituição, Justiça e. Cidadania; 

11 - a Ccmissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, antes de se pronunciar so­
bre a proposição, procederá, no prazo de 
quinze dias, à audiência daIs} Assembléi­
as(s} Legislativa(s} interessada(s} na aHera­
ção territorial de que se trata (§ 2º do art. 4º 
da Lei nº 9.709/98); 

111 - na oportunidade prevista no inciso 
anterior, aIs} Assembléias(s} Legislativa(s} 
fornecerá(ão} ao Senado Federal os deta­
lhamentos técnicos concernentes aos as­
pectos administrativos, financeiros, sociais e 
econômicos da área geopolítica afetada (§ 
3º do art. 42 da Lei nº 9.709/98); 

IV - o parecer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania levará em conta 
as inforrnações técnicas a que se refere o 
inciso anterior; 

V - publicados o parecer e, se houver, 
as emendas e distribuídos os avulsos, de­
corrido o interstício regimental, a matéria 
será incluída em Ordem do Dia. 

Parágrafo único. Aplica-se à tramitação 
de projeto de lei de que trata este artigo, no 
que couber, as normas estabelecidas neste 
regimento para as demais proposições." 

Art. 52 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Ccnsmuição Federal, de 5 de outubro de 
1968, fiel às suas inspirações democráticas, consa­
grou o plebiscito e o referendo no seu art. 14, sendo 
que a regulamentação genérica desses institutos de 
participação popular no processo político foi efetivada 
mediante a aprovação da Lei nº 9.709, de 1 B de no­
vembro de 1998. 

Não obstante, torna-se necessário que a referi­
da lei seja, por sua vez, regulamentada no ãmbito das 
duas Casas do Congresso Nacional e, nesse sentido, 
estamos apresentando o presente projeto de resolu­
ção para que se efetive essa regulamentação no Se­
nado Federal. 

Assim, entre outros dispositivos, a proposição, 
que ora justificamos, declara que um terço dos Sena­
dores pode propor à Casa, mediante decreto legislati­
VO, plebiscito ou referendo sobre questão de relevân­
cia nacional, questão da competência do Poder Le-
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gislativo e sobre alteração territorial de Estado (art. Art. 1" A soberania popular é exercida por sufrá-
2·, caput). gio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 

Ademais, estatui que quedará sustada qualquer igual para todos, nos termos desta lei e das normas 
proposição legislativa que esteja tramitando no Sena- constitucionais pertinentes, mediante: 
do Federal e que constitua objeto da consulta popular I - plebiscito; 
plebiscitária (art. 2·, § 1·), bem como preceitua que o li - referendo; 
projeto de decreto legislativo que convoca plebiscito 111 _ iniciativa popular. 
ou autoriza referendo tramitará em regime de prefe-
rência (art. 20, § 2.). Art. 2· Plebiscito e referendo são consultas for-

muladas ao povo para que delibere sobre matéria de 
Por outro lado, cuida-se, ainda, da regulamenta- acentuada relevância, de natureza constitucional, le-

ção da apresentação e da tramitação - nesta Casa - gislativa ou administrativa. 
da espécie de projeto de lei complementar destinada 
a proceder à alteração territorial dos Esta- § 1· O plebiscito é convocado com anterioridade 
dos-Membros, matéria da competência conjunta dos a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, 
Estados-Membros e da União, por intermédio do pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido 
Congresso Nacional (arts. 3. e 4.). submetido. 

Nesse particular, estamos propondo o acrésci- § 2° O referendo é convocado com posteriorida-
mo de Capítulo V ao Título IX do Regimento Interno de a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao 
do Senado, com o fim de conferir tramitação especial povo a respectiva ratificação ou rejeição. 
à espécie de projeto de lei complementar em tela, Art. 3° Nas questões de relevância nacional, de 
com destaque para li regulamentação da audiência _ competência do Poder Legislativo ou do Poder Executi-
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania _ vo, e no caso do § 3" do art. 18 da Constituição Federal, 
da(s) Assembléia(s) interessada(s) na alteração terri- o plebiscito e o referendo são convocados mediante de-
torial em questão (ar1. 4.). ereto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, 

Dessa forma, como se vê, a presente iniciativa dos membros que compõem qualquer das Casas do 
se destina a dar maior eficácia e efetivadade aos insti- Congresso Nacional, de conformidade com esta lei. 
tutos da soberania popular, seguindo o caminho aber- Art. 4· A incorporação de Estados entre si, sub-
to pelo legislador constituinte. divisão ou desmembramento para se anexarem a ou-

Por fim, devemos registrar que a proposição em tros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fede-
tela nos foi inspirada pelo ilustre homem público e rais, dependem da aprovação da população direta-
meu conterrâneo, Almino Affonso que, embora mo- mente interessada, por meio de plebiscito realizado 
mentaneamente afastado do Congresso Nacional, na mesma data e horário em cada um dos Estados, e 
permanece participando das questões que dizem res- do Congresso Nacional, por lei complementar, ouvi-
peito à democracia e à participação popular no pro- das as respectivas Assembléias Legislativas. 
cesso político. § 1" Proclamado o resultado da consulta plebis-

Ante o exposto e tendo em vista a relevância da citária, sendo favorável à alteração territorial prevista 
matéria que pretendemos regulamentar por intermé- no caput, o projeto de lei complementar respectivo 
dio do presente projeto de resolução, solicitamos o será proposto perante qualquer das Casas do Con-
apoio dos nobres colegas para o seu necessário gresso Nacional. 
aperfeiçoamento e posterior aprovação. § 2° À Casa perante a qual tenha sido apresen-

Sala das SessõEis, 26 de janeiro de 2000. - Se- tado o projeto de lei complementar referido no pará-
nador Bernardo cabral. grafo anterior compete proceder à audiência das res­

LEGISI.AÇÃO CITADA 

LEI NO 9.709, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1998 

Regulamenta a execuç.llo do dispos­
to nos incisos I, " e 1/1 do art. 14 da Cons­
tituição Federal. 

o Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 

pectivas Assembléias Legislativas. 
§ 3° Na oportunidade prevista no parágrafo ante­

rior, as respectivas Assembléias Legislativas opinarão, 
sem caráter vinculativo, sobre a matéria, e fornecerão 
ao Congresso Nacional os detalhamentos técnicos 
concernentes aos aspectos administrativos, financei­
ros, sociais e econômicos da área geopolítica afetada. 

§ 4° O Congresso Nacional, ao aprovar a lei 
complementar, tomará em conta as informações téc­
nicas a que se refere o parágrafo anterior. 
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Art. 52 O plebiscito destinado à criação, à incor- com não menos de três décimos por cento dos eleito-
poração, à fusão e 'ao desmembramento de município' res de cada um deles. 
os, será convocado pela Assembléia Legislativa, de § 1 º O projeto de lei de iniciativa popular deverá 
conformidade com a legislação federal e estadual. circunscrever-se a um só assunto. 

Art. 6º Nas demais questões, de competência § 2º O projeto de lei de iniciativa popular não po-
das Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o derá ser rejeitado por vIcio de forma, cabendo à Câ-
plebiscito e o referendo serão convocados de confor- mara dos Deputados, por seu órgão competente, pro-
midade, respectivamente, com a Constituição estadu- videnciar a correção de eventuais impropriedades de 
ai e com a Lei Orgânica. técnica legislativa ou de redação. 

Art. 7º Nas consultas plebiscitárias previstas Art. 14. A Câmara dos Deputados, verificando o 
nos arts. 42 e 52 entende-se por população diretamen- cumprimento das exigências estabelecidas no art. 13 
te interessada tanto a do território que se pretende e respectivos parágrafos, dará seguimento à iniciativa 
desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembra- popular, consoante as normas do Regimento Interno. 
menta; em caso de fusão ou anexação, tanto a popu­
lação da área que se quer anexar quanto a da que 
receberá o acréscimo; e a vontade popular se aferirá 
pelo percentual que se manifestar em relação ao total 
da população consultada. 

Art. Bº Aprovado o ato convocatório, o Presidente 
do Congresso Nacional dará ciência à Justiça Eleitoral, 
a quem incumbirá, nos limites de sua circunscrição: 

I - fixar a data da consulta popular; 

li - tornar pública a cédula respectiva; 
111- expedir instruções para a realização do ple-

biscito ou referendo; 
IV - assegurar a gratuidade nos meios de comu­

nicação de massa concessionários de serviço públi­
co, aos partidos políticos e às frentes suprapartidári­
as organizadas pela sociedade civil em torno da ma­
téria em questão, para a divulgação de seus postula­
dos referentes ao tema sob consulta. 

Art. 9· Convocado o plebiscito, o projeto legisla­
tivo ou medida administrativa não efetivada, cujas 
matérias constituam objeto da consulta popular, terá 
sustada sua tramitação, até que o resultado das ur­
nas seja proclamado. 

Art. 10. O plebiscito ou referendo, convocado nos 
termos da presente lei, será considerado aprovado ou 
rejeitado por maioria simples, de acordo com o resulta­
do homologado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 11. O referendo pode ser convocado no pra­
zo de trinta dias, a contar da promulgação de lei ou 
adoção de medida administrativa, que se relacione de 
maneira direta com a consulta popular. 

Art,12.A tramitação dos projetos de plebiscito e 
referendo obedecerá às normaj; do Regimento Co­
mum do Congresso Nacional. 

Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresen­
tação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitórádo 
nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 1 B de novembro de 199B; 177· da inde­
pendência e 110º da República. - Fernando Henri­
que Cardoso. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

........... ; .•...................................................................... 

TiTULO fII 
Da Organização do Estado 

CAPiTULO I 
Da Organização Político-Administrativa 

Art. 1 B. A organização político-aministrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios, todos 
autônomos, nos termos desta Constituição. 

§ 1· Brasília é a Capital Federal. 

§ 2· Os Territórios Federais integram a União e 
sua criação, transformação em Estado ou reintegra­
ção ao Estado de origem serão reguladas em lei com­
plementar. 

§ 32 Os Estados podem incorporar-se entre si, 
subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Fe­
derais, mediante aprovação da população diretamen­
te interessada, através de plebiscito, e do Congresso 
Nacional por lei complementar. 

§ 4· A criação, a incorporação, a fusão e o des­
membramento de municípios, far-se-ão por lei esta­
dual, dentro do período determinado por lei comple­
mentar federal, e dependerão de consulta prévia, me­
diante plebiscito, às populações dos municípios en­

, volvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 
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Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Dis- 111 - fixação e modificação do efetivo das For-
trito Federal e aos Municípios: ças Armadas; 

I - estabeleCE!r cultos religiosos ou igrejas, sub- IV - planos e programas nacionais, regionais e 
vencioná-Ios, embaraçar-lhes o funcionamento ou setoriais de desenvolvimento; 
manter com eles Oli seus representantes relações de V - limites do território nacional, espaço aéreo 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, e marítimo e bens do domínio da União; 
a colaboração de interesse público; VI - incorporação, subdivisão ou desmembra-

11 - recusar fé aos documentos públicos; mento de áreas de Territórios ou Estados, ouvidas as 
111 - criar distinções entre brasileiros ou prefe- respectivas Assembléias legislativas; 

rências entre si. VII - transferência temporária da sede do Go-

CAPíTULO 11 
Da União 

Art. 20. São bElns da União: 
I - os que atualmente lhe pertencem e os que 

lhe vierem a ser atribuídos; 
11 - as terras devolutas indispensáveis à defesa 

das fronteiras, das fortificações e construções milita­
res, das vias federais de comunicação e a preserva­
ção ambiental definidas em lei; 

111- os lagos, rios e quaisquer correntes de água 
em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de 
um Estado, sirvam ele limites com outros países, ou 
se estendam a território estrangeiro ou dele prove­
nham, bem como, os terrenos marginais e as praias 
fluviais; 

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limí­
trofes com outros países, as praias marítimas; as 
ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as 
áreas referidas no art. 26, 11; 

V - os recursos naturais da plataforma continen­
tal e da zona econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 
VII- os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII - os potenciais de energia hidráulica; 
IX - os recursos minerais, inclusive os do sub­

solo; 

SEÇÃO 11 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

21 Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49,51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de c:ompetência da União, especi­
almente sobre: 

I - sistema tributário, arrecadação e distribui­
ção de rendas; 

li - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamento anual, operações de crédito, dívida públi­
ca e emissões de curso forçado; 

verno Federal; 
VIII - concessão de anistia; 
IX - organização administrativa, judiciária, do 

Ministério Público e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios e organização judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de car­
gos, empregos e funções públicas; 

XI - criação, estruturação e atribuições dos Mi­
nistérios e órgãos da administração pública; 

XII- telecomunicações e radiodifusão; 
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, 

instituições financeiras e suas operações; 
XIV - moeda, seus limites de emissão, e mon­

tante da dívida mobiliária federal; 
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Su­

premo Tribunal Federal, por lei de iniciativa conjunta 
dos Presidentes da República, da Câmara dos Depu­
tados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Fe­
deral, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 150, 
11, 153, 111, e 153, § 2", I. 

"Art. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais que acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacio .. 
nal; 

11 - autorizar o Presidente da República a de­
clarar guerra, a celebrar paz, a permitir que forças es­
trangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente, ressalvados os ca­
sos previstos em lei complementar; 

111 - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente 
da República a se ausentarem do País, quando a au­
sência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção 
federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender 
qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Execu­
tivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limi­
tes de delegação legislativa; 
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VI - mudar temporariamente sua sede; 
VII- <fixar idêntico subsídio para os Deputados 

Federais e os Senadores, observando o que dispõem 
os arts. 37, XI, 39, § 4·, 150, 11, 153, 111, e 153, § 2", I. 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vi· 
ce·Presidente da República e dos Ministros de Esta­
do, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39 § 4·, 
150,11,153,111, e 153, § 2·,1; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios so­
bre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, 
incluídos os da administração indireta; 

XI - zelar pelapreservaçâo de sua competência 
legislativa em face da atribuição normativa dos outros 
Poderes; 

XII- apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tri­
bunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo re­
ferentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a explora­
ção e o aproveitamento de recursos hídricos e a pes­
quisa e lavra de riqueza minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior a 
dois mil e quinhentos hectares. 

"Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado 
Federal, ou qualquer de suas comissões, poderâo 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de 
órgãos diretamente subordinados à Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, informa­
ções sobre assunto previamente determinado, impor­
tando em crime de responsabilidade a ausência sem 
justificação adequada. 

§ 1· Os Ministros de Estado poderão compare­
cer ao Senado Fede ral, à Câmara dos Deputados ou 
a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e 
mediante entendimentos com a Mesa respectiva, 
para expor assunto de relevância de seu Ministério. 

§ 2" As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal poderão encaminhar pedidos escri­
tos de informação a Ministros de Estado ou a qual­
quer das pessoas referidas no caput deste artigo, im­
portando em crime de responsabilidade a recusa, ou 
o não-atendimento no prazo de trinta dias, bem como 
a prestação de informações falsas. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. ) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N·17, DE 2000- COMPLEMENTAR 

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Administrativa Integrada de De­
senvolvimento do Pólo PetrolinalPE e Ju­
azeiro/BA e instituir o Programa Especial 
de Desenvolvimento do Pólo Petroli­
naIPE e Juazeiro/BA. 

O Congresso Nacional decreta, 
Art. 1· É o Poder Executivo autorizado a criar, 

para efe~os da articulação da ação administrativa da 
União, dos Estados de Pernambuco e da Bahia, con­
forme previsto nos arts. 21, inciso IX, 43 e 48, inciso 
IV, da Constituição Federal, a Região Administrativa 
Integrada de Desenvolvimento do Pólo PetrolinalPE e 
Juazeiro/BA. 

§ 1· A Região Administrativa de que trata este 
artigo é constituída pelo Estado de Pernambuco, 
compreendendo os Municípios de Lagoa Grande, 
Or0c6, Petrolina, Santa Maria da Boa Vista, e o Esta­
do da Bahia, compreendendo os Municípios de Casa 
Nova, Curaça, Juazeiro e Sobradinho. 

Art. 2· É o Poder Executivo autorizado a criar um 
Conselho Administrativo para coordenar as ativida­
des a serem desenvolvidas na Região Administrativa 
Integrada de Desenvolvimento do Pólo PetrolinalPE e 
Juazeiro/BA. 

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho de que trata este artigo serão definidos 
em regulamento, dele participando representantes 
dos Estados e Municípios abrangido pela Região 
Administrativa Integrada de Desenvolvimento do Pólo 
PetrolinalPE e Juazeiro/BA. 

Art. 3· É o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento da Região 
Administrativa Integrada de Desenvolvimento do Pólo 
PetrolinalPE e Juazeiro/BA. 

Parágrafo único. O Programa Especial de De­
senvolvimento da Região Administrativa de Desen­
volvimento do Pólo PetrolinalPE e Juazeiro/BA, ouvi­
do os órgãos competentes, estabelecerá, mediante 
convênio, normas e critérios para unificação de pro­
cedimentos relativos aos serviços públicos, abrangi­
dos tanto os federais e aqueles de responsabilidade 
de entes federais, como aqueles de responsabilidade 
dos antes federados referidos no art. 1·, especialmen­
te em relação a: 

I - tarifas, fretes e seguros, ouvido o Ministério 
da Fazenda; 
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11 - linhas de créditos especiais para atividades tir do diagnóstico de expansão das regiões periféricas 
prioritárias;- da Capital Federal e nos municípios localizados nos 

III-Isenções, unificação e incentivos fiscais, em estados de Goiás e Minas Gerais que vinham deman-
caráter temporário, de fomento a atividades produti- dando uma ação eficaz e coordenada da União para 
vas em programas de geração de emprego e fixação suprir as necessidades básicas de infra-estrutura, de-
de mão-de-obra. senvolvendo a região, tirando a pressão sobre o Dis-

Art. 4º Os programas e projetos prioritários para trito Federal. 
a Região, com especial ênfase à irrigação, recursos Dentro dessa preocupação é que, ao diagnosti-
hídricos, turismo, reforma agrária, meio ambiente e carmos uma região com grande potencial de cresci-
sistema de transporte, e os demais relativos à in- mento econômico, que é o Pólo PetrolinalPE e Juaze-
fra-estrutura básica e geração de empregos, serão fi- irolBA, apresentamos esta Proposição com o objetivo 
nanciados com recursos:' de que uma exitosa experiência, numa das regiôes 

I - de natureza orçamentária, que lhes forem mais pobres do Brasil, localizada no Semi-árido nor-
destinados pela União, na forma da lei; destino, possa ser dotada de instrumentos legais e 

11 - de natureza orçamentária, que lhe forem constitucionais capazes de otimizar todas as suas vo-
destinados pelos Estados de Pernambuco e da Ba- cações para reverter a atual tendência de crescimen-
hia, e os Municípios abrangidos pela Região Adminis- to econômico adstrita aos grandes centros urbanos. 
trativa de que trata esta Lei Complementar; Com a criação da Região Administrativa integra-

111-de operações de crédito externas e internas. da, esse espaço geoeconômico e social poderá estar 
Art. 5. A União poderá firmar convênios com os contemplado nos orçamentos gerais da União e na 

Estados de Pernambuco e da Bahia, e os MuniCípios Leis de Diretrizes Orçamentárias a partir de estratégi-
referidos nº § 1., com a finalidade de atender o dis- as a serem adotadas pelo Poder Público Federal. 
posto nesta Lei Complementar. Nessa ótica, com uma unidade de planejamento, faci-

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na litam-se os caminhos para investimentos federais, 
data de sua publicação. mormente com as ações a serem desencadeadas 

pelo Programa Especial de Desenvolvimento previsto 
Justificação nesta lei. 

A proposição em tela originou-se da preocupa­
ção nossa, por instigação, principalmente, do Deputa­
do Clementino Coelho e do ex-prefeito Fernando Be­
zerra Coelho, de Patrolina, com o crescimento do 
aglomerado humano localizado no Sertão de Per­
nambuco, que já desponta no cenário regional, como 
um pólo para o desenvolvimento de nosso Estado. 

Traduzindo as aspirações do povo brasileiro, 
nosso constituinte, em 1988, traçou como um dos ob­
jetivos fundamentais da República Federativa do Bra­
sil a erradicação da pobreza e da marginalização e re­
duzir as desigualdadE!s regionais e sociais. 

O próprio constituinte, nos artigos 23, 25 e 43, 
estabeleceu os parâmetros para criação de instru­
mentos legais no intuito de atender ao mandamento 
fundamental inscrito como um dos princípios funda­
mentais de nosso país. 

Pouco se tem legislado a esse respeito e muito 
menos a União tem executado políticas na abrangên­
cia de complexos geoecooômicos e sociais, coliman­
do à redução das desigualdades regionais e sociais. 

Exceção a confirmar essa regra, que nos inspira 
a formular essa Proposição, foi a criação, no ano de 
1998, da Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno, a qual foi concebida a par-

. Temos a consciência de que se a região for en­
tendida como prioridade nacional, seu exemplo e sua 
influência poderão dar cumprimento ao mandamento 
constitucional da redução das desigualdades regio­
nais e sociais, colocando o semi-árido brasileiro em 
pé de igualdade com regiões similares no mundo. To­
mamos como exemplo os EUA, Espanha e Israel, que 
tratam seus semi-áridos como prioridade nacional, e 
servem de paradigmas de ousadas políticas públicas. 

Por fim, quando tanto se discute o combate à 
pobreza, é de se ver que ao enfocar o tema, o Nordes­
te desponta como a região que acumula o maior défi­
cit social no país. Tem em seu seio 50% dos pobres e 
miseráveis da Nação, devendo, por isso, ter um trata­
mento prioritário por todos os agentes públicos. Creio, 
em razão disso, que esta Proposição poderá dar 
grande contribuição aos entes federados, especial­
mente à União, disponibilizando instrumentos facilita­
dores de uma atuação eficaz e dinãmica na erradica­
ção da pobreza. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2000. - Se­
nador Roberto Freire. 

(À Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania.) 
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O SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os O Congresso Nacional decreta: 
projetos lidos serão publicados e remetidos à Comissão Art. 1 Q Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 
competente. Cooperação na Pesquisa e nos Usos do Espaço Exte-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Passa-se à rior para Fins Pacíficos, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
Federação da Rússia, em Brasília, em 21 de 

ORDEM DO DIA novembro de 1997. 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 123, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 123, de 1999 (n. 
58199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre a 
Cooperação na Pesquisa e nos Usos do 
Espaço Exterior para Fins Pacíficos, 
celebrado entre o Govemo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da 
Federação da Rússia, em Brasília, em 21 de 
novembro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nO 15, de 2000, 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relator: Senador Pedro 
Piva. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, está 
encerrada a ·discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a 
redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0 123, DE 1999 

(N° 58/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre a 
Cooperação na Pesquisa e nos Usos do 
Espaço Exterior para Fins Pacíficos, 
celebrado entre o Governo de República 
Federativa do Brasil e o Governo de 
Federação de Rússia, em Brasília, em 21 
de novembro de 1997. 

Parágrafo único. Fícam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido acordo, bem como 
quaisquer ajuses complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 225, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 225, de 1999 (nO 
109199, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para 
implementação das Disposições da 
Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, de 10 de dezembro de 
1982, sobre a Conservação e 
Ordenamento de Populações de Peixes 
Tranzonais e de Populações de Peixes 
Altamente Migratórios, concluída em 
Nova York, em 4 de dezembro de 1995, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 16, de 2000, 
da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, Relator: Senador Gilberto 
Mestrinho. 

Em discussão o projeto. (Pausal.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 

redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REQUERIMENTO N2 36, DE 2000 
Ni 225, DE 1999 

(N· 1 09/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo para 
implementação das Disposiç6es da 
Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, de 10 de dezembro de 
1982, sobre a Conservaçlo e 
Ordenamento de Populações de Peixes 
Trenzonais e de Populaç6es de Peixes 
Altamente Migratórios, concluída em 
Nova York,em 4 de dezembro de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1i Fica aprovado o texto do Acordo para 

implementação das Disposições da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de 
dezembro de 1982, sobre a Conservação e 
Ordenamento de Populações de Peixes Tranzonais e 
de Populações de Peixes Altamente Migratórios, 
concluída em Nova York, em 4 de dezembro de 
1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -

Item 3: 

REQUERIMENTO Ni 6, DE 2000 

Votação, em turno unrco, do 
Requerimento ni 6, de 2000, de autoria 
do Senador Ney Suassuna, solicitando 
que sobre o Projeto de lei da Câmara ni 

63, de 1999-Complementar, além das 
Comissões constantes do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, 
também. a Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Eduardo 
Suplicy. 

É lido o seguinte: 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2·, inciso I, 

do Regimento Interno, a retirada, em caráter 
definitivo, do Requerimento nº 6, de 2000. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2000. - Ney 
Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em 
votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto de lei da Câmara n· 63, de 1999, 

retoma ao exame da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e posteriormente vai à Comissão 
de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -
Esgotadas as matérias constantes da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
legislativo nº123, de 1999, (nº 58/99, na Câmara dos 
Deputados), que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Eduardo Suplicy. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 34, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 123, de 1999 (n' 58, de 
1999, na Câmara dos Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto legislativo nº 123, de 1999 
(n· 58, de 1999, na Câmara dos Deputados). que 
aprova o texto do Acordo sobre a Cooperação na 
Pesquisa e nos Usos do Espaço Exterior para 
Fins Pacíficos, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
Federação da Rússia, em Brasília, em 21 de 
novembro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de janeiro 
de 2000. - Geraldo Melo, Presidente - Ademir 
Andrade, Relator - Carlos Patrocínio - Casildo 
Maldaner. 
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ANEXO AO PARECER N° 3~, OE 2000 Sala das Sessões, 26 de janeiro: de 2000. -

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 2000 

Aprova o texto do Acordo sobre a 
Cooperação na Pesquisa e nos Usos do 
Espaço Exterior para Fins Pacíficos, 
celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da 
Federação da Rússia, em Brasília, em 21 
de novembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Acordo sobre a 

Cooperação na Pesquisa e nos Usos do Espaço Exte­
rior para Fins Pacificos, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
Federação da Rússia, em Brasília, em 21 de 
novembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. . 

Art. 2" Este decreto legisltivo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercicio, Senador Eduardo 
Suplicy. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 37, DE 2000 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do parecer referente à 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n· 
123, de 1999, que aprova o texto dó Acordo sobre a 
Cooperação na Pesquisa e nos Usos do Espaço Ex­
terior para Fins Pacíficos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o· 
Governo da Federação da Rússia, em Brasília, em 
21 de novembro de 1997. 

Pedro Piva_ 

PARECER N. 35, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Decreto 
Legislativo n· 225, de 1999 (n· 109, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n" 225, de 1999 (n· 
109, de 1999, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para implementação das 
Disposições da Convenção das Naçôes Unidas sobre 
o Dire~o do Mar, de 10 de dezembro de 1982, sobre a 
Conservação e Ordenamento de Populações de 
Peixes Tranzonais e de Populações de Peixes 
Altamente Migratórios, concluída em Nova Iorque, em 
4 de dezembro de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de janeiro de 
2000. - Geraldo Melo, Presidente - Ademir Andrade, 
Relator - carlos Patrocínio - casildo Maldaner. 

ANEXO AO PARECER N. 35, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional 
aprovou, e eu, Presidente do Senado Fed­
eral, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 2000 

Aprova o texto do Acordo para 
Implementação das Disposições da 
Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, de 10 de dezembro de 
1982, sobre a Conservação e 
Ordenamento de Populações de Peixes 
Tranzonais e de Populações de Peixes 
Altamente Migratórios, concluída em 
Nova Iorque, em 4 de dezembro de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. É aprovado o texto do Acordo para 

implementação das Disposições da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de 
dezembro de 1982, sobre a Conservação e 
Ordenamento de Populações de Peixes Tranzonais e 
de Populações de Peixes Altamente Migratórios, 
concluída em Nova Iorque, em 4 de dezembro de 
1995. 
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quaisquer ajustes complementares que, nos termos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprovado 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem o requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio redação final. 
nacional. Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Art.2º Este decreto legislativo entra em vigor na Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
data de sua publicação. discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em votação a redação final. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 
apreciação da redação final. queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Em discussão a redação final. (Pausa.) Aprovada. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a A matéria vai à promulgação. 

discussão. . O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-se à 
Em votação a redação final. apreciação do Requerimento n" 34, de 2000, de 
As Sr's e eis Srs. Senadores que a aprovam urgência, lido no Expediente para o Projeto de Lei da 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Câmara n" 57, de 1999. 
Aprovada. Em votação o requerimento. 
A matéria vai à promulgação. As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final do Projeto de Decreto Legislativo n" 
225, de 1999 (nO 109/99, na Câmara dos Deputados), 
que será lido pelo Sr. 1" Secretário em exercício, 
Senador Eduardo Suplicy: 

É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Eduardo 
Suplicy. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 38, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 225, de 
1999, que aprova o texto do acordo para 
implementação das Disposições da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 10 de 
dezembro de 1982, sobre a Convenção e 
Ordenamento de Populações de Peixes Tranzonais e 
de Populações de Peixes Altamente Migratórios, 
concluída em Nova Iorque, em 4 de dezembro de 
1995. 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2000 -
Ademir Andrade. 

Aprovado. 
A matéria a que o requerimento se refere 

figurará na Ordem do Dia da segunda sessão 
deliberativa ordinária subseqüente, nos termos do art. 
345, 11, do Regimento Interno, ou seja, na sessão 
deliberativa de terça-feira próxima. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -
Concedo a palavra ao Senador Bello Parga pela 
ordem. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço que V. Ex" me inscreva para uma 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
fica inscrito em terceiro lugar, pois há duas 
comunicações inadiáveis, a serem feitas antes de 
V. Ex·. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Cabral, 
pela Liderança do PFL, no prazo e na forma prevista 
no Regimento Intemo. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, peço-lhe que mande 
computar o meu tempo, pois sei que outros Colegas 
querem fazer uma comunicação e talvez eu não 
tenha tempo de esgotar o meu pronunciamento. 
Solicito-lhe que determine a transcrição do que ficar 
fa~ando no DIário do Senado. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' Enquanto se observa em outros países a 
será atendido na !orma regimental, Senador diminuição e o controle da escalada da criminalidade 
Bernardo Cabral. e da violência, com a implementação oportuna de 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL _ AM) _ Sr. políticas públicas integradas, aqui, o que de fato 
acontece é o aumento vertiginoso das 

Presidente, srªs e Srs.Senadores, antes de ocorrências criminais. Conforme pesquisa 
proferir o discurso que farei a seguir, registro que publicada pelo IBGE em 1999, as altas taxas de 
acabo de ouvir no plenário desta Casa uma homicídio provocaram a redução da expectativa 
denúncia gravíssima, feita pelo Senador Hugo de vida em 2,5 anos para os homens, com o 

Napoleão. agravamento da situação na Região Sudeste, onde 
Tive o cuidado de não apartear S. Ex", porque a redução chega a 3,5 anos. Na América do Sul, o 

me passava pela mente que talve:/; a Casa devesse, Brasil só é ultrapassado pela Colômbia, que se 
como entendo que deve, mandar cópias do discurso, encontra envolta em verdadeiro banho de sangue 
assim como dos documentos exibidos no plenário na luta travada contra narcotraficantes, 
desta Casa, ao Procurador-Geral da República, guerrilheiros e grupos paramilitares. 
para que, juntamente com o Superintendente Na mesma pesquisa, observa-se que a relação 
da Polícia Federal, apesar das providências de assassinatos entre jovens do sexo masculino de 
que estão sendo tomadas regionalmente, 15 a 29 anos é alarmante e já não é mais privilégio 
tomem conhecimento, para as medidas dos grandes centros urbanos. Para cada grupo de 
complementares que se fizerem necessárias e, 100 mil habitantes, são mortos anualmente 134 
quanto mais não seja, para servir de exemplo a jovens em São Paulo; 215, no Rio de Janeiro; 138, no 
outros Governadores que eventualmente Amapá; 114, em Roraima; e 139, em Pernambuco, 
possam ter tido o mesmo procedimento. Por contra uma média nacional na Irlanda de 0,7; no 
isso peço a V. Ex', Sr. Presidente, que deter- Japão, de 1,0; e, na Espanha, de 1,6. 
mine à Secretaria-Geral da Mesa essa Verifica-se dos números parciais extraídos da 
providência da remessa à Procuradoria-Geral pesquisa uma brutal carnificina contra a juventude 
da República. deste País. É a explosão da violência, em suas mais 

Volto a esta tribuna para mais uma vez diversas manifestações, tomando forma de epidemia 
denunciar a grave situação da criminalidade neste nacional, principalmente pela incontida aceleração do 
País, a iminente invasão da Região Amazônica uso e do tráfico de drogas ilícitas. 
pelos cartéis do narcotráfico e a ameaça crescente A violência tornou-se uma velha companheira 
à nossa soberania sobre a região. E o faço por do cotidiano da população brasileira. Hoje, sua 
escrito, talvez mais fácil e melhor palatável se visibilidade torna-se maior em função de diferentes 
pudesse fazê-lo de improviso, para que ficasse aspectos, tais como conscientização de cidadania, 
registrado nos Anais do Senado tal a sua liberdade de imprensa, melhoria das facilidades de 
gravidade. Faço-o, Sr. Presidente, porque ainda há telecomunicações, urbanização acelerada e outros 
pouco não quis apartear o eminente Senador fatores. 
Gerson Camata, que descrevia a forma pela qual Banalizada, a violência passa a integrar o 
foi violentamente agredido. dia-a-dia da comunidade brasileira, que reage 

Solicitei ao eminente Senador Hugo Napoleão freqüentemente com o isolamento, como os guetos 
que, em meu nome, fizesse chegar ao conhecimento formados pelos condomínios fechados e pelos 
do Senador Gerson Camata a minha solidariedade, shoppings centers ou pelos meios ilegais, 
senão minha atitude seria de deserção e de omissão. inadequados, equivocados e, em alguns casos, 
Um companheiro que conheço há mais de duas contrários aos objetivos maiores, com a criação de 
décadas não poderia ficar sem uma palavra. Aliás, grupos de extermínio, vigilantes, gangues de 
disse Victor Hugo sobre os covardes: "os covardes se adolescentes e outras formas. 
assemelham à luz das velas: iluminam mal porque Nos debates referentes à propriedade e ao 
tremem". porte de arma de fogo, travados nesta Casa em 12 

Sr. Presidente, agora, na volta a esta tribuna, de janeiro deste ano, durante discurso proferido 
espero que, desta vez, pela gravidade dos fatos que em plenário pelo Senador Iris Rezende, 
serão apresentados, seja possível uma solução ex-Ministro da Justiça, que me honra com a sua 
definitiva para tais problemas. audiência, aparteado pelos Senadores Jader 



01082 Quinta·f.ire 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

Barbalho, Líder do PMDB, Renan Calheiros, Nesse contexto, a Polícia Federal estará ainda 
ex·MinistfO da Justiça, e Romeu Tuma, sinônimo capacitada para a execução de atividades 
de segurança nE!ste País, a defesa do Projeto administrativas sob sua responsabilidade como, 
Pró.Amazônia, do Departamento de Polícia Fed· por exemplo, a emissão de passaportes, o controle 
eral, soou·me familiar. de produtos químicos utilizados pelo narcotráfico, 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, com a fiscalização e o controle das empresas de 
absoluta indignação e tristeza, comprovei que se vigilância, das empresas de transporte de valores 
tratava do mesmo projeto iniciado quando da minha e dos sistemas de segu rança de agências 
gestão na Pasta do Ministério da Justiça, tendo· me o bancárias, bem como a promoção de cursos de 
Senador Romeu Tuma, então como Diretor·Geral formação para vigilantes e outras categorias 
do Departamento da Polícia Federal, levado a profissionais. 
questionar sobre o porquê de um projeto, àquela 05 Projetos permitirão a cnaçao de 
época já imprescindível à atuação da Polrcia Fed- mecanismos de consulta, cooperação, integração, 
eral na Região Amazônica, ainda não haver sido avaliação, planejamento e coordenação de 
implantado. informações e ações entre as pOlícias brasileiras e as 

Em 21 de setembro de 1990, sensibilizado com polícias estrangeiras nos campos estratégico, 
os grandes problemas que assolavam a região operacional e de treinamento, com vistas a combater 
amazônica, assinei, juntamente com os Ministros de com maior eficiência o crime organizado, 
Estado da Aeronálltica e da Secretaria de Assuntos notadamente o tráfico de drogas, o contrabando de 
Estratégicos, a Exposição de Motivos nO 194. armas e a lavagem de dinheiro. 
Tratava·se da proposta de implementação de A integração do Pró·Amazônia com o Sipam e 
diversas ações do Governo Federal, com o objetivo com o Sivam permitirá a plena utilização das 
de propiciar a atuação integrada e coordenada dos informações e dos recursos técnicos postos à 
seus órgãos na Amazônia Legal - Amazonas, disposição pelo Sivam, sem a duplicação de recursos 
Tocantins, Amapá, Roraima, Rondônia, Acre, Mato materiais e de esforços. Por intermédio do 
Grosso, Pará e Maranhão -, dando origem aos pró·Amazônia, serão desencadeadas as ações de 
projetos: Sipam, Sistema de Proteção da Amazônia, prevenção e de repressão de atribuição da Polícia 
Sivam, Sistema de Vigilância da Amazônia, e Federal, tendo por base as informações a serem 
pró·Amazônia. disponibilizadas por aquele projeto. 

o Projeto pró·Amazônia objetiva efetivar a 
presença do Departamento de Polícia Federal na 
Região AmazÔnica com a fixação de novas bases e 
unidades operacionais em áreas críticas, visando 
prevenir e reprimir 05 crimes de competência do 
Órgão, especialmente 05 praticados contra as 
comunidades indígenas e o meio ambiente, o 
narcotráfico, o contrabando de madeiras e de 
minerais preciosos, o trabalho escravo, a exploração 
da prostituição infantil, bem como garantir as ações 
dos órgãos federais atuantes na região, tais como o 
Ibama e a Funai. 

A exacerbação da violência, decorrente 
especialmente da atuação do crime organizado em 
todo o território nacional, conduziu a Polícia Federal a 
elaborar, em complementação ao Pró·Amazônia, o 
Promotec, Projeto de Ampliação e Modernização das 
Unidades Operacionais e do Segmento 
Técnico·Cientffico da Polícia Federal. Esse Projeto 
estende a capacidade de prevenção e de repressão 
aos crimes de competência do Órgão aos demais 
Estados da Federação. 

Este projeto, Sr. Presidente, já foi examinado 
pela Comissão de Financiamento Externo do 
Ministério de Planejamento e Orçamento. Há a 
assinatura e a promulgação do acordo de cooperação 
entre o Brasil e a França para a modernização e o 
reaparelhamento da Polícia Federal e a 
aprovação pelo Tribunal de Contas da União, em 
decisão unânime dos seus membros, o qual 
acolheu as razões e justificativas apresentadas 
pelo Departamento da Polícia Federal, 
referentes às contratações efetuadas para 
aquisição de equipamentos e materiais para os 
projetos. 

Por que se faz esta dissertação? Por uma razão 
mu~o simples: no instante em que o Sipam estiver 
operando e o Sivam e a Polícia Federal não tiverem 
condições de estar aparelhados para isso, teremos 
um belíssimo campo de dados, muito bem 
identificados, mas guardados no Sivam e no Sipam, 
sem a atuação correspondente que cabe à Polícia 
Federal. É por isso que chamo a atenção para a 
gravidade do meu pronunciamento. 
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Após intensas discussões, em setembro do ano gravidade do fato era tanto maior "quando se 
passado, foram concluídas na Alemanha as anunciava a pretensão de transformar a Colõmbia 
negociações referentes às propostas de em um Vietnã e, por via de conseqüência, a 
financiamentos, das quais participaram, devidamente Amazônia em um Camboja". Alertei, ainda, que 
autorizados por seus respectivos Ministérios, tais preocupações apresentadas naquela 
servidores da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), oportunidade não tinham por intenção a geração 
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) de nenhum alarme, situação completamente 
e do Departamento de Polícia Federal (DPF), bem diferente da atual, quando muitos têm o 
como funcionários do Banque Nationale de Paris entendimento e já chegaram à conclusão de que 
(BNP) e Kreditanstalt lür Wiederaufbau, Frankfurt am tal processo foi iniciado e se encontra em 
Main (KFW). acelerado andamento. 

Já tendo sido preparada toda a documentação Os investimentos em segurança na Colõmbia, 
exigida pela legislação em vigor, aguardava-se o recentemente anunciados por parte do Governo 
encaminhamento da solicitação de endividamento americano, da ordem de US$I,6 bilhão para os 
externo para esta Casa, quando surgiu a informação próximos dois anos - país onde, aliás, já foram 
de que os projetos seriam submetidos à análise e empregados US$400 milhões nos últimos meses -, 
aprovação da Comissão de Controle Fiscal (CCF), a certamente provocará uma fuga em massa, não 
qual é co-presidida pelos Secretários Executivos do somente de narcotraficantes, mas também dos 
Ministério da Fazenda, Dr. Amaury Guilherme Bier, e movimentos guerrilheiros para o desguarnecido 
do Ministério do Planejamento e Gestão, Dr. território nacional. 
Guilherme Gomes Dias. Tal assunto é de tamanha gravidade, que se 

Espero que a Assessoria esteja atenta para o encontra assim inserido na atual Política de Defesa 
que aqui está sendo registrado, por causa da Nacional: ''2.12. No âmbito regional, persistem zonas 
seguinte responsabilidade: a notícia que nos chega é de instabilidade que podem contrariar interesses 
a de que os Projetos Pró-Amazônia e Promotec, brasileiros. A ação de bandos armados que atuam em 
orçados, desde as suas origens, em países vizinhos, nos limites da Amazônia brasileira, e 
aproximadamente US$425 milhões, poderão ter a o crime organizado internacional são alguns dos 
sua implantação substancialmente contida durante a pontos a provocar preocupação". 
vigência do PPA 2000/2003 e o seu prazo de As ações de combate ao narcotráfico na região, 
execução, previsto originalmente para quatro anos, desenvolvidas com o apoio dos Estados Unidos, 
sensivelmente alongado. estão sendo executadas e serão incrementadas 

Observa-se, mais uma vez, a nefasta atuação simultaneamente na Colômbia, no Peru e na 
da burocracia de plantão instalada na Esplanada dos Bolívia. 
Ministérios, disposta a levantar e apresentar, a todo Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, será tudo 
momento e lugar, obstáculos ao desenvolvimento e isto mera coincidência? Trata-se de fatos e situações 
implantação das políticas públicas de grande anseio isoladas ou estamos assistindo ao desenrolar de um 
da sociedade brasileira, em especial quando script que tem em seu roteiro, como desfecho final, a 
direcionadas para a Amazõnia. desestabilização da região? 

Trata-se, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, Os valores dos Projetos Pró-Amazônia e 
da mesma burocracia insensível e irracional, fixada Promotec, previstos para os quatro anos de vigência 
apenas no cumprimento das metas econômicas e das do Plano Plurianual, foram tão drasticamente 
regras estabelecidas pelo FMI, que tentou extinguir o reduzidos pela tecnoburocracia, que hoje são 
Projeto Calha Norte, importante elo de integração re- menores que 10% do necessário para a sua efetiva 
gional na Amazônia, e somente não teve o seu intento implantação, a ponto de inviabilizar a assinatura dos 
alcançado graças à indignação gerada pelo pronunci- contratos de financiamento por absoluta 
amento apresentado por mim neste plenário, em 17 impossibilidade técnica. 
de agosto de 1999, secundado pelos Senadores Está é a pergunta que faço: Por acaso, essa 
Gilberto Mestrinho, Mozarildo Cavalcanti e outros mesma tecnoburocracia lançará um apelo ao 
colegas da Região cujos .nomes não me vêm à mente narcotráfico e às outras instituições criminosas que 
no momento. tantos prejuízos estão causando à Nação, a ponto de 

Naquela ocasião, as srªs e os Srs. Senadores e já ameaçar o seu futuro e a soberania sobre a 
toda a nação brasileira foram alertados de que a Amazônia, para que reduzam suas atividades ilegais 
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na mesma proporção dos recursos possíveis para os 
projetos? 

Se os Ministérios da Fazenda, do Planejamento 
e da Justiça autorizaram que seus respectivos 
funcionários trabalhassem por tanto tempo e, 
finalmente, viajassem ao exterior à custa do Erário 
para as definições da Minuta de Contrato de 
Financiamento, por que admitir, dias depois, que os 
compromissos não poderiam ser honrados por 
indisponibilidade de recursos? E a credibilidade das 
instituições e dos respectivos servidores que 
realizaram tais negociações? E o que falar da 
credibilidade do Piiís? Tal procedimento não estaria 
dando sustentação e veracidade à frase atribuída ao 
Presidente Charles De Gaulle, de que este não é um 
País sério? 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) -
Senador Bernardo Cabral, gostaria de informar que o 
tempo de V. Ex" já se esgotou. Considerando que há 
inúmeros Senadores que gostariam de aparteá-Io e 
outros que se inscreveram para uma comunicação 
inadiável, pediria a V. Ex" que, na medida do possível, 
concedesse a oportunidade dos apartes e a 
pOSSibilidade aos inscritos para uma comunicação 
inadiável. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. 
Presidente, prefiro dar oportunidade aos apartes. 
Ainda faltam dez folhas e mais o anexo. Pediria, 
então, a V. Ex" que determinasse a publicação, na 
íntegra, do meu discurso, porque não posso deixar de 
ouvir não só a independência dos apartes, mas o 
conhecimento de todos, a começar pelo eminente 
Senador Romeu Tuma, seguido do Senador Gerson 
Camata, da Senadora Heloísa Helena e do Senador 
Romero Jucá. 

Ouço V. Ex", Senador Romeu Tuma. 
O Sr. Romeu TUma (PFL - SP) - Senador 

Bernardo Cabral, peço, inclusive, desculpas~ Não sei 
se seriam oportunos esses apartes. 

O SR_ BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - V. Ex" 
é oportuno em qualquer instante. . 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Tendo em 
vista a importância do pronunciamento de V. Ex", 
temos, às vezes, de ser testemunhas da história. À 
frente do Ministério da Justiça, V. Ex" logo apoiou a 
iniciativa da Polícia Federal na proposta do Projeto 
Pró-Amazônia. Encontra-se aqui o Dr. Gelso, 
Delegado Federal com quem trabalhei, um dos 
responsáveis pelo planejamento geral, que se dedica, 
há 10 anos, aproximadamente, para que esse projeto 
torne-se realidade. As partes mais difíceis, conforme 
descrição de V. Ex', foram conquistadas. A barreira 

que, na nossa expectativa, era de apoio coloca-se 
como a muralha que dificilmente poderá ser 
transposta se não houver o apoio deste Congresso. 
Eu sugeririá, em princípio, que o pronunciamento e 
em especial as advertências de V. Ex' fossem 
encaminhados às autoridades dos dois ministérios 
responsáveis pelo estudo da contrapartida que o 
Brasil tem de oferecer nos acordos internacionais já 
aprovados para a implantação do sistema. V. Ex" fala 
do crime organizado. Quando o Senador Gerson 
Camata era Governador do Espírito Santo e V. Ex", 
Ministro da Justiça, fui algumas vezes àquele Estado. 
O maior apoio que recebia no combate ao crime era 
do Governador Gerson Camata, que me recebia com 
toda a amabilidade, mas com o ponto importante e 
incisivo de que tínhamos de colaborar no combate ao 
crime organizado no Espírito Santo. S. Ex" traz hoje 
uma denúncia não de censura à imprensa - eu 
prestei bem atenção nesse aspecto, e todos nós 
somos contrários à censura à imprensa -, mas um 
alerta que está contido no discurso de V. Ex'. Quando 
o crime organizado não é impedido de crescer, ele 
tem o poder de inverter as posições, desmoralizando 
as autoridades que possam oferecer obstáculo ao 
seu crescimento, e, assim, conseguem ganhar o 
espaço de que precisam para o seu ganho irregular, 
imoral e criminoso. Por isso, digo: "Não há perdão! 
Lugar de bandido é na cadeia." Não há como fugir 
dessa premissa. V. Ex' fala da Região Amazônica 
e fala no Calha Norte. Não sou da Bancada do 
Amazonas, mas sempre fui defensor da Amazônia. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL -AM) - V. Ex" 
é o quarto Senador pelo Amazonas. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Hoje, 
conversei com algumas autoridades de alguns países 
sobre a grande preocupação que é o investimento 
americano na Colômbia. Eles instalaram vários 
pontos de busca, equipamentos eletrônicos 
modernos, e promoveram ações. Vi fotografias 
apresentadas pelo Celso de recebimento de 30 
helicópteros de grande envergadura para transporte 
de tropa. Com isso, eles querem cortar a ligação entre 
o narcotráfico e o terrorismo. E qual é a opção que vão 
encontrar, meu Deus do céu? O lado que não tem 
nenhum tipo de proteção, o lado brasileiro. Lá havia 
facilidade porque havia comprometimento de 
autoridades. Mas hoje o governo sente de perto que, 
por mais pactuado que esteja, o crime sempre 
oferece perigo. Então, eles podem passar para o lado 
brasileiro e não teremos absolutamente nenhum meio 
de coibir, impedir ou, pelo menos, dar informações 
para que isso não venha a ocorrer. O General 
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Cardoso, um homem de bem, il)teressado no A SrI ·Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) V. Ex' 
assunto, sempre faz· palestras 'contra o crime me concede um aparte? 
organizado e deseja que se forme uma força O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
completa e permanente na Amazônia, vai ajudar a Concedo o aparte à eminente Senadora Heloisa Hel-
resolver esse problema. Desculpe-me, Senador, ena, Líder do Partido dos Trabalhadores. 
há outros aspectos. Segundo a imprensa, o A SrI Heloisa Helena (BlocolPT _ AL) _ 
Ministro Felipe Lampreia, ainda anteontem, disse Senador Bernardo Cabral, eu teria toda a motivação 
que vai à Colômbia protestar contra o pouso de para me sentir contemplada pelo pronunciamento de 
aeronaves em território brasileiro e oferece r·- não V. Ex" e pelos apartes que foram feitos, mas não 
sei se é verdade, pois não obtive informação 

consigo deixar de apartear, de contribuir com o de­oficial, mas apenas pela mídia - financiamento do 
bate quando se trata das pragas, de coisas 

BNDES para construção de pista na Colômbia. abomináveis como o crime organizado, o narcotráfico 
Se, ao contrário, financiássemos a Polícia Fed-
eral, teríamos uma vigilância maior e nem avião e a lavagem desse dinheiro sujo. Faço os mesmos 
da força aérea colombiana, nem traficante, nem questionamentos de V. Ex", quando duvida do "por 
terrorista passariam para o lado brasileiro. acaso·, coisa que a lógica formal não explica. Estudos 

feitos neste País, inclusive financiados com o dinheiro 
O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - público, dão conta, Senador Gilberto Mestrinho, de 

Permite-me V. Ex" um aparte, ilustre Senador rotas e mais rotas, de pequenas embarcações, de 
Bernardo Cabral? iates, de pequenas aeronaves, de jatos que 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - transportam tanto a química necessária para 
Ouço com satisfação o aparte de V. Ex", Senador transformar a pasta-base de cocaína, de aviões que 
Gerson Camata, e o de outros Senadores que passam pelos ·ééus do nosso Brasil lotados de 
queiram manifestar-se. Posteriormente, responderei cocaína, de grandes e pequenas embarcações. E 
a todos ao mesmo tempo. nada é feito para viabilizar o combate ao narcotráfico. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Ilustre Que lógica explica a Argentina, que tem um terço da 
Senador Bernardo Cabral, manifesto a minha extensão territorial do Brasil, dispor de cinco vezes 
gratidão a V. Ex" e ao Senador Romeu Tuma, mais policiais federais que o Brasil? Para cada policial 
testemunhas de minha atuação nessa área. V. Ex", no brasileiro, a Argentina tem dezessete. Não há lógica 
início do seu pronunciamento, apresentou um dado que explique, a não ser que existam, incrustadas na 
que - desculpe· me a expressão - é um tapa na cara estrutura do grande poder político, do grande 
dos brasileiros, chega a baixar os índices de poder econômico, do aparato de segurança 
longevidade na região Sudeste. Vemos que o pública e do aparato do Judiciário, pessoas 
projeto Pró-Amazônia baterá em cima daquilo diretamente relacionadas com essa estrutura. 
que precisa ser feito. Da leitura dos jornais, Empresas-fantasmas envolvidas com lavagem de 
sabemos de onde estão vindo as drogas e, atrás dinheiro do narcotráfico, rotas utilizadas pelo tráfico 
delas, a violência. Vêm por Rondônia e passam identificadas, formas e mais formas estabelecidas 
pela divisa com o Amazonas, é por ali. Quando pela droga, tudo são fatos graves, alarmantes e 
fecharem essa rota, tentarão outro caminho, mas amplamente noticiados por todo o mundo. Portanto, 
esse deverá ser o primeiro a ser fechado. V. Ex· solidarizo.me com V. Ex. pelo pronunciamento, no 
contará com nosso apoio na CAE, pois há muito sentido de que a gente possa fazer deste País um 
tempo peço essa interdição. Quando isso pais sério, porque um país que é, todos os dias, 
acontecer, teremos o alivio dessa pressão que, identificado e esbofeteado pela estrutura covarde 
por meio do narcotráfico, extravasa pelas do narcotráfico não pode se considerar ainda o país 
cidades, nas chacinas, nas mortes, que sonhamos construir para os nossos filhos. 
principalmente, dos nossos jovens, que se viciam, Portanto, está de parabéns V. Ex. pelo pronuncia-
se perdem e morrem. Acredito que o Senado e o mento. 
Brasil inteiro estão sendo chamados para uma O SR. BERNARDO CABRAL (PFL _ AM) _ 
reflexão por V. Ex', que aponta os caminhos para 

Muito obrigado. que, daqui a alguns anos, não tenhamos que 
lamentar que aumentou, ao invés de diminuir. Q. O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Senador 
caminho está apontado por V. Ex' na advertência Bernardo Cabral, concede·me V. Exa um 
que traz à Casa. aparte? 



01086 Qumta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Pois perfeita de que não se trata de um tema 
não, Senador Romero Jucá. pol ítico·partidário. Estamos aqui defendendo o nosso 

O Sr. Romero Jucá (PS'DB - RR) - Meu caro País. 
Senador Bernardo Cabral, V. Ex", com a autoridade E, a partir do trabalho do eminente Senador 
de ex-Ministro da Justiça, amazônida e um dos Romeu Tuma, quero dizer que esse é um 
políticos mais experientes desta Casa, trata de um trabalho perfeito de levantamento, elaborado 
tema extremamente importante. E posso corroborar pelo nosso companheiro de trabalho, o Delegado 
as colocações de V. Ex' porque, neste ano, sou Rela- Celso, desde quando estivemos no Ministério da 
tor exatamente da área da Justiça e Defesa. Discuti Justiça. 
com os Comandos Militares a precariedade de 
recursos existentes hoje para que se dê cumprimento 
às necessidades das três Forças. Também 
mantivemos vários contatos com a Polícia Federal e 
estamos engajados na mesma luta de V. Ex', que é 
exatamente a !la aprovação do Promotec e do 
Prá-Amazônia, no sentido de equipar a Polícia Federal 
para que ela possa ser inclusive o braço operacional 
das ações previstas no Sivam. Os recursos estão 
sendo implementados, as ações estão sendo 
implementadas, mas será, sem dúvida nenhuma, a 
Polícia Federal o pelotão avançado de execução da 
política de segurança e de combate ao narcotráfico 
na região. Estive, nessa semana, com o novo Ministro 
da Defesa, o Minir,tro Geraldo Quintão', discutimos 
essa questão; dentro da pouca condição que tinha 
como Relator, reforcei as dotações de recursos 
para o Projeto Calha Norte e para o Sivam; criamos 
a rubrica do Sipam exatamente para coordenar as 
ações de integração a serem captadas através do 
Projeto Sivam. Estamos fazendo um esforço, mas 
ainda é muito pequeno. Abrimos as rubricas para 
que os recursos internacionais não só do 
Promotec e do Pró-Amazônia, mas também os 
empréstimos para o reequipamento da Marinha e 
do Exército, já contratados, possam ser 
efetivamente implementados, por meio do 
Orçamento de 2000. Portanto, há uma longa luta 
pela frente, a fim de viabilizar uma política de 
defesa, que é para todos os brasileiros. Parabenizo 
V. Ex' pelas suas palavras, em prol de toda a 
sociedade brasileira e, em especial, da nossa 
Região Amazônica, hoje tão desprotegida e 
carente efetivamente de uma ação concreta e 
rápida, principalmente nas fronteiras, para evitar o 
narcotráfico, a que V. Ex' acabou de se referir. 
Meus parabéns. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) -
Respondo aos eminentes Colegas, com a brevidade 
que o Presidente pode estar certo de que assegurarei 
a S. Ex', dizendo que, felizmente o eminente 
Senadores - não só os que me ouviram, mas os que 
me apartearam - ficaram com a sensação nítida, 

Sr. Presidente, o Senador Romeu Tuma sugere 
e ratifico, pedindO a V. Ex' que determine o envio aos 
Ministérios aqui citados desse pronunciamento, dos 
apartes que o enriqueceram, com esse material que o 
acompanha. 

Devo dizer ao eminente Senador Gerson 
Camata, que acabou de sair, que, em verdade, o 
narcotráfico começa a suplantar todas e quaisquer 
fronteiras, fazendo com que, a cada dia que passa, 
mais se justifique aquela frase de que quando é 
possível levar a disposição do dinheiro, que é o 
material, leva-se também a disposição das 
pessoas. 

Nesse passo, vale a pena registrar o que 
disse a Senadora Heloisa Helena. Não há 
realmente acaso, a grande verdade é que estão 
embutidos nesses segmentos os mais variados 
interesses, que precisamos contrariar agora, no 
sentido de forçar os Ministérios competentes a não 
fazerem ouvido de mercador, a não se omitirem, 
não desertarem, não fugirem de uma 
responsabilidade que é deles, para não ficarem 
incrustados apenas como tecnoburocratas que 
entendem muito de verba orçamentária, mas muito 
pouco do verbo de convencer que criminoso não 
se trata a distância, mas, sim, com a agilidade 
necessária. 

Por fim, o Senador Romero Jucá já disse da sua 
atuação, já esteve com o Ministro da Fazenda, com o 
Ministro da Defesa, e é bom que se tenha mais um 
aliado nessa guerra, que é nossa, que é uma guerra 
santa. 

Por isso, Sr. Presidente, quero, já que V. Ex" 
também é da Região Amazônica, agradecer a 
paciência, a forma pela qual me concedeu, além do 
que era possível, esse tempo exagerado. Peço que 
determine a publicação, na íntegra, do material como 
também os documentos que o acompanham, para 
que as autoridades a que me referi sintam que não se 
trata de um mero discurso feito no plenário do 
Senado. É um alerta à Nação de que essas 
autoridades não podem ser omissas. 
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Agradeço, mais uma vez, os apartes dos 
eminentes Colegas e a atenção que dedicaram a este 
modesto orador. 

SEGUEM, NA íNTEGRA, DISCURSO 
E DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR BERNARDO CABRAL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

Senhor Presidente, Senhoras Senadoras, 
Senhores Senadores, assumo a tribuna desta Casa 
para mais uma vez denunciar a grave situação da 
criminalidade neste País, a iminente invasão da 
região amazônica pelos cartéis do narcotráfico e a 
ameaça crescente à nossa soberania sobre a região. 
E o faço por escrito para que fique registrado nos 
Anais do Senado. 

Espero que, desta vez, pela gravidade dos fatos 
que serão apresentados, seja possível uma solução 
definitiva para tais problemas. 

Enquanto o que se observa em outros países é 
a diminuição e o controle da escalada da criminalidade e 
da violência, através da implementação oportuna de 
pol~icas públicas integradas, aqui, o que de fato 
acontece, é o aumento vertiginoso das ocorrências 
criminais, ao ponto de, conforme pesquisa publicada 
pelo IBGE em 1999, as altas taxas de homicídio 
provocarem a redução da expectativa de vida em 2,5 
anos para os homens, com o agravamento da 
situação na região Sudeste, onde a redução chega a 
3,5 anos. Na América do Sul, o Brasil, só é 
ultrapassado pela Colômbia, que se encontra envolta 
em um verdadeiro banho de sangue na luta travada 
contra narcotraficantes, guerrilheiros e grupos 
paramilitares. 

Na mesma pesquisa, observa-se que a relação 
de assassinatos entre jovens do sexo masculino de 
15 a 29 anos é alarmante e já não é mais privilégio 
dos grandes centros urbanos. Para cada grupo de 
100.000 habitantes; são mortos anualmente 134 
jovens em São Paulo, 215 no Rio de janeiro, 138 no 
Amapá, 114 em Roraima e 139 em Pernambuco, 
contra uma média nacional na Irlanda de 0,7; no 
Japão de 1,0 e na Espanha de 1,6. O que se 
verifica dos números parciais extraídos da 
pesquisa é uma brutal carnificina contra a 
juventude deste País. 

É a explosão da violência em suas mais 
diversas man~estações, tomando foros de epidemia 
nacional, principalmente pela incontida aceleração do 
uso e do tráfico de drogas ilícitas. 

A violência se tornou uma velha companheira 
do cotidiano da população brasileira. Hoje, sua 
visibilidade se torna maior em função de diferentes 
aspectos, tais como conscientização de cidadania, a 
liberdade de imprensa, a melhoria das facilidades de 
telecomunicações, a urbanização acelerada e outros 
fatores. 

Banalizada, a violência, passa a integrar o 
dia·a-dia da comunidade brasileira, que reage 
freqüentemente através do isolamento - como os 
guetos formados pelos condomínios fechados e pelos 
shopping centers - ou através de meios ilegais, 
inadequados, equivocados e, em alguns casos, 
contrários aos seus objetivos maiores, através da 
criação de grupos de extermínio, vigilantes, gangs de 
adolescentes e outras formas. 

Nos debates referentes à propriedade e ao 
porte de armas de fogo nesta Casa em 12-1-2000, 
durante o discurso proferido em plenário pelo 
Senador Iris Rezende (PMDB - GO), aparteado pelos 
Senadores Jader Barbalho (PMDB - PA), Renan 
Calheiros (PMDB - AL) e Romeu Tuma (PFL - SP), a 
defesa do Projeto Pró-Amazônia, do Departamento 
de Polícia Federal, me soou familiar. E, Sr. Presidente, 
S~s e Srs. Senadores, foi com absoluta indignação e 
tristeza que comprovei que se tratava do mesmo 
projeto iniciado quando da minha gestão na pasta do 
Ministério da Justiça, tendo o Senador Romeu Tuma, 
como Diretor-Geral do DPF, levando-me a questionar: 
porque, um projeto que àquela época já era 
imprescindível para a atuação da Policia Federal 
na região amazônica, ainda não havia sido 
implantado? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em 21 de 
setembro de 1990, sensibilizado com os grandes 
problemas que assolavam a região amazônica, 
assinei, juntamente com os Ministros de Estado 
da Aeronáutica e da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, a Exposição de Motivos nO 194, 
através da qual foi proposta a implementação de 
diversas ações do Governo Federal, com o 
objetivo de propiciar a atuação integrada e 
coordenada dos seus órgãos na Amazônia Legal 
(Amazonas, Tocantins, Amapá, Roraima, 
Rondônia, Acre, Mato Grosso, Pará e Maranhão), 
dando origem aos Projetos: SI PAM - Sistema de 
Proteção da Amazônia, SIVAM - Sistema de 
Vigilância da Amazônia e Pró-Amazônia. 

O Projeto Pró-Amazônia tem por objetivo 
efetivar a presença do DPF na região Amazônica, 
através da fixação de novas bases e unidades 
operacionais em áreas críticas, visando prevenir e 
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através da fix.ação de novas bases e unidades obtenção do financiamento externo pretendido, 
operacionais em áreas críticas, visando prevenir e destacando-se, dentre outras: 
reprimir os crimes de competência do órgão, a) Exame pela Comissão de Financiamentos 
especialmente aqueles praticados contra as Externos (COFIEX) do Ministério de Planejamento e 
comunidades indígenas, o meio ambiente, o Orçamento (MPO) e idenmicação como passíveis de 
narcotráfico, o contrabando de madeiras e de financiamento externo; 
minerais preciosos, o trabalho escravo, a exploração b) Assinatura e promulgação do Acordo de 
da prostituição infantil, bem como garantir as ações Cooperação entre o Brasil e a França, para a 
dos órgãos Federais atuantes na região, tais como o Modernização e o Reaparelhamento da Polícia Federal; 
Ibama e a Funai. c) Aprovação pelo Tribunal de Contas da União, 

A exacerbação da. violência, decorrente em decisão unânime de seus membros, acolhendo as 
especialmente da atuação do crime organizado em razões de justificativa apresentadas pelo DPF 
todo o território nacional, conduziram a Polícia referentes às contratações efetuadas para a 
Federal a elaborar, em complementação ao aquisição de equipamentos' e materiais para os 
Pró-Amazônia, o Projeto PROMOTEC (Projeto Projetos. 
de Ampliação e Modernização das Unidades Após intensas discussões, em 24-9-99 foram 
Operacionais e do Segmento Técnico-Científico concluídas, na Alemanha, as negociações 
da Polícia Federal), que estende a capacidade referentes às propostas de financiamentos, das 
de prevenção e de repressão aos crimes de quais participaram, devidamente autorizados por 
competência do Órgão aos demais Estados da seus respectivos ministérios, servidores da 
Federação. Secretaria do Tesouro Nacional - STN, da 

Nesse contexto, a Polícia Federal estará ainda 
capacitada para a execução de atividades 
administrativas sob sua responsabilidade como, por 
exemplo, a emissão de passaportes, o controle de 
produtos químiCOS utilizados pelo narcotráfico, a 
fiscalização e o controle das empresas de vigilância, 
das empresas de transporte de valores e dos 
sistemas de segurança de agências bancárias, bem 
como a promoção de cursos de formação para vigi­
lantes e outras categorias profissionais. Os Projetos 
permitirão a criação de mecanismos de' consulta, 
cooperação, integração, avaliação, planejamento e 
coordenação de informações e ações entre as Polícias 
Brasileiras e as Polícias Estrangeiras nos campos 
estratégico, operacional e de treinamento, com vistas a 
combater com maior eficiência o crime organizado, 
notadamente o tráfico de drogas, o contrabando de 
armas e a lavagem de dinheiro. 

A integração do Pró-Amazônia com o 
SipamlSivam permitirá a plena utilização das 
informações e dos recursos técnicos postos à 
disposição pelo Sivam, sem a duplicação de recursos 
materiais e de esforços. É através do Pró-Amazônia que 
serão desencadeadas as ações de prevenção e de 
repressão de atribuição da Polícia Federal, tendo por 
base as informações a serem disponibilizadas por 
aquele Projeto. 

Tendo por objetivo a implantação dos Projetos 
Pró-Amazônia e Promotec, a Polícia Federal 
desenvolveu todas as açôes necessárias visando a 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN 
- e do Departamento de Polícia Federal - DPF, 
bem como funcionários do Banque Nationale de 
Paris - BNP e Kreditanstalt für Wiederaufbau, 
Frankfurt am Main - KFW. 

Já tendo sido preparada toda a documentação 
exigida pela legislação em vigor, aguardava-se o 
encaminhamento da solicitação de endividamento 
externo para esta Casa, quando surgiu informação de 
que os Projetos seriam submetidos à análise e 
aprovação da Comissão de Controle Fiscal - CCF, a 
qual é co-presidida pelos Secretários Executivos do 
Ministério da Fazenda, Dr. Amaury Guilherme Bier e 
do Ministério do Planejamento e Gestão, Dr. 
Guilherme Gomes Dias. 

Agora, a notícia que nos chega é de que os 
Projetos Pró-Amazônia e Promotec, orçados, desde 
as suas origens, em aproximadamente 425 
milhões de dólares americanos, poderá ter a sua 
implantação substancialmente contida durante a 
vigência do PPA 2000/2003, e o seu prazo de 
execução, previsto originalmente para 4 anos, 
sensivelmente alongado. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
observa-se, mais uma vez, a nefasta atuação da 
burocracia de plantão instalada na Esplanada dos 
Ministérios, disposta a levantar e apresentar a todo 
momento e lugar, obstáculos ao desenvolvimento e 
implantação das políticas públicas de grande anseio 
da sociedade brasileira, em especial quando 
direcionadas para a Amazônia. 
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Trata-se, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, são menores que 10% do necessário para a efetiva 
da mesma burocracia insensível e irracional, fixada implantação dos projetos, a ponto de inviabilizar a 
apenas no cumprimento das metas econômicas e das assinatura dos contratos de financiamentos por 
regras estabelecidas pelO FMI, que tentou extinguir o absoluta impossibilidade técnica. 
Projeto Calha Norte, importante elo de Integração Por acaso esta mesma tecnoburocracia irá 
Regional na Amazônia, e que, somente não teve o lançar um apelo ao narcotráfico e às outras 
seu intento alcançado graças à indignação gerada instituições criminosas que tantos prejuízos estão 
pelo pronunciamento apresentado por mim neste causando à Nação, a ponto de já ameaçar o seu fu-
plenário em 17 de agósto de 1999. turo e soberania sobre a Amazônia, para que 

Naquela ocasião, foram alertados as Sr"s e reduzam as suas atividades ilegais na mesma 
Srs. Senadores e toda a Nação brasileira, de que a proporção dos recursos possíveis para os 
gravidade do fato era tanto maior "quando se projetos? 
anunciava a pretensãl? de transformar a Colômbia Se o Ministérios da Fazenda, do Planejamento e 
em um Vietnã e, por via de conseqüência, a da Justiça autorizaram que seus respectivos 
Amazônia em um Camboja". Alertei ainda, que tais funcionários trabalhassem por tanto tempo e, 
preocupações apresentadas naquela finalmente, viajassem ao exterior às custas do Erário 
oportunidade não tinham por intenção a geração para as definições da Minuta de Contrato de 
de nenhum alarme, situação completamente Financiamento, porque admitir, dias depois, que os 
diferente da atual, quando muitos têm o compromissos não poderiam ser honrados por 
entendimento e já chegaram à conclusão de que indisponibilidade de recursos? E a credibilidade das 
tal processo foi iniciado e se encontra em instituições e dos respectivos servidores que 
acelerado andamento: realizaram tais negociações? E o que falar da 

Os investimentos em segurança na Colômbia credibilidade do País? Tal procedimento não estaria 
recentemente anunciados por parte do Governo dando sustentação e veracidade à frase atribuída ao 
Americano, da ordem de 1,6 bilhão de dólares para os Presidente Charles D'gaule, "de que este não é um 
próximos dois anos, onde, aliás, já foram empregados País sério"? 
400 milhões de dólares nos últimos meses, Esta talvez seja a maior componente incidente 
certamente provocará uma fuga em massa, não no chamado "custo brasil". A falta de credibilidade e 
somente de narcotraficantes, mas também dos de continuidade dos assuntos acordados com os 
movimentos guerrilheiros para o desguarnecido seus interlocutores. 
território nacional. Conforme constatado pelos servidores das 

Tal assunto é de taman.ha gr.avidade que se diversas áreas que participaram no Brasil e no Exte-
encontra assim inserido na atual Política de Defesa rior das negociaçôes relativas ao contrato de 
Nacional: "2.12. No âmbito regional, persistem zonas financiamento, as condições de juros, carências e 
de instabilidade que podem contrariar interesses prazos de pagamento ofertadas são 
brasileiros. A ação de bandos armados que atuam em extremamente vantajosas para o Poder Público. 
países vizinhos, nos limites da Amazônia brasileira, e Some-se a isso o fato de que, embora se trate de 
o crime organizado internacional são alguns dos crédito ao comprador, parte significativa dos 
pontos a provocar preocupação~ valores do financiamento serão destinados para 

As ações de combate ao narcotráfico na região, as compras no mercado brasileiro. 
desenvolvidas com o apoio dos EUA, estão sendo Ademais, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
executadas e serão incrementadas simultaneamente qualquer alteração nos valores e prazos de execução 
na Colômbia, no Peru e na Bolívia. do financiamento, além de se correr o risco de não 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, será serem alcançados os objetivos pretendidos, ensejará 
tudo isto mera coincidência? Tratam-se de fatos e toda uma nova e demorada negociação. 
situações isoladas ou estamos assistindo ao desenrolar A validade das propostas de financiamentos, 
de um script que tem em seu roteiro, como desfecho fi- vencidas em dezembro de 1999, foram 
nal, a desestabilização da região? prorrogadas, por solicitação da Polícia Federal e 

Os valores dos Projetos Pró-Amazônia e interferência do Governo Francês, até 31 de março 
Promotec previstos para os quatro anos de vigência de 2000. 
do Plano Plurianual foram tão drasticamente É importante salientar, Sr. Presidente, Sr"s e 
reduzidos pela tecnoburocracia, de forma que, hoje, Srs. Senadores, que até na sua incongruência, a 
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tecnoburocracia não observa .um padrào lógico de Quanto aos Projetos Pró-Amazônia e Promotec, 
comportamento. Confonne se verifica na reportagem todos os esforços deverão ser desenvolvidos para 
publicada pelo Correio Braziliens~ em 15-1-2000, que os mesmos sejam implementados da melhor 
intitulada "Anna contra os Sonegadores", o Secretário forma e o mais rápido possível. 
da Receita Federal infonna que, devido ao aumento A situação, em razão da sua natureza e por se 
substancial do contrabando, a arrecadação do Imposto tratar de um assunto sem nenhuma conotação 
sobre Produtos Industrializados -IPI referente ao fumo político-partidária, merece a atenção e uma rápida 
teve uma queda real de 18,7% de 1 998 para 1999, o tomada de decisão de todos. O Senado não se pode 
que equivale a quase 600 milhões de reais. Seguindo furtar a tomar uma decisão em favor daquilo que diz 
tal raciocínio, conclui-se que, para um período de 4 respeito à segurança de nossps filhos, um dos pilares 
anos, o mesmo originalmente previsto para a do desenvolvimento do País, -e da garantia de nossa 
implantação dos Projetos Pró-Amazônia e Promotec, a soberania na cobiçada região Amazônica. 
perda atingirá aproximadamente 2,4 bilhões de reais. Quantos policiais federais terão que ser 
Já que não se aprova os projetos que têm por um de massacrados pelo narcotráfico, como aconteceu 
seus principais objetivos justamente o combate ao recentemente com o Agente Federal Roberto Simões 
contrabando, como se espera reduzir tal perda? de Mentzigen, de 38 anos, morto em uma emboscada 

Some-se a isso a apreensão de madeira quando procurava um laboratório de refino de 
eX1raída ilegalmente no Pará que, em apenas 2 cocaína na região do rio Guaporé, fronteira com a 
meses, alcançou um valor estimado em R$350 Bolívia, em nome de quem presto uma homenagem a 
milhões pelo Superintendente do Ibama no Estado, o todos os policiais brasileiros que tombaram no estrito 
que corresponde ao valor que o Estado arrecada com cumprimento do deyer. A selvageria desse assas-
a venda legal para o eX1erior. Tais valores nos levam à sinato foi tamanha que pelas mutilações identificadas 
conclusão de que, mesmo se considerado taxas no corpo do policial, concluiu-se que o mesmo foi, após 
muito pequenas para a diminuição da criminalidade, baleado, seviciado e, pasmem, enterrado ainda vivo. O 
os projetos se pagariam em poucos meses, muito an- Agente Federal Roberto Simões de Mentzigen era 
tes do final do prazo de carência para o início do evangélico, casado e pai de dois filhos. Quantos 
pagamento do financiamento. prantearam a morte desses verdadeiros heróis da 

pátria? Quantos mais terão que morrer ainda pelo Brasil 
afora para sensibilizar a todos que somente armados 
com o espírito do dever e sob a proteção do escudo da 
justiça não terão nenhuma chance contra o crime 
organizado?" .• 

Ainda com relação à fuga de narcotraficantes da 
Colômbia, do Peru e da Bolívia para a Amazônia 
Brasileira, entendo que este Senado deveria diligenciar 
para se informar sobre os planos do Governo Federal 
para a região. Afinal, se o Brasil' "ossuI Acôrdos de 
Cooperação de Combate às Drogas com todos os 
países citados, inclusive os EUA, por que é 
constantemente destacada na mídia nacional e 
intemacional a fa~a de empenho do Governo brasileiro 
em combater o narcotráfico na área? Tais acordos não 
estariam sendo executados ou cumpridos? 

Trata-se sim de um problema regional que 
exige, para a sua eficiente solução, uma resposta 
concertada da comunidade das nações envolvidas, 
visando reduzir os resultados nefastos das ações 
unilaterais empreendidas sobre terceiros países. O 
princípio básico para o alcance dos resultados 
almejados contra a criminalidade transnacional é a 
cooperação (treinamento, troca de informações etc.) 

Preocupa-nos ainda, o fato de que o incremento 
das atividades do narcotráfico e da guerilha na região 
traga por resultado o afastamento de investimentos, 
com desastroso e irreparável impacto na economia 
regional. 

O policial sempre estará exposto ao risco de sua 
profissão, porém, o que já se começa a questionar é 
se vale a pena permanecer no combate. 

As perguntas e os questionamentos formulados 
devem ser respondidos ao Senado e à Nação 
brasileira. Na oportunidade, proponho o 
acompanhamento permanente da situação pelo 
Senado, na forma regimentalmente prevista. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS ANEXO: 
- Em -194 de 21-9-90 
- Cópia do Acordo; 
- Decisão do TCU 
- Pesquisa do IBGE. 
- Projetos/Pró-Amazônia e Promotec e Projetos 

. Sivam/Sipam 
- Recortes de jornais 
- Cópia do Relatório da ONU 
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o 
MINISTÉRIO DA JUSTiÇA. 

DEPARTAMENTO DE POlÍCIA FEDERAL 

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO E MODERNIZAÇÃO 
[ 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO, PROJETOS, RECURSOS HUMANOS E MANTERIAIS 

Projetos 

PRÓ-AMAZÔNIAIPROMOTEC 

ANEXO 01 

ACORDO DE COOPERAÇÃO BRASIUFRANÇA 
PARA A MODERNIZAÇÃO E O 

REAPARELHAMENTO DO DEPARTAMENTO DE 
POLíCIA FEDERAL ' 
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o Governo da Republica Feder:!ll\a do Brasil 

U Governo da Republica I-rantesa 
,JoraV;lr,te denornll1adus "Partes Ctmtr:::';u,';:~"), 

Considerando u .'\corc..lo de Parceria t! de Cuoperação :irmac.lo entre u 
Governo da Republica Federaul'a do Brasil e o Cio\'erno da Republica Francesa em 
\!atena de Segurança Publica~ em especial o disposto em seu I\mgo <): 

conslderanuo '-" rrograrna.~ úe rnoJemlzaçào e úe rce4ulramento do 
Depanamemo ue Policia Fctkrai do Ministúio du .lusti~a da Republica Federativa 
do Brasil. 

Acordam o segulllle: 

o"~ '!eiO I ---"'-

-\s Partes COOlratames executarã presente ,\':':IJO com o objetivo 
de estab.: - mecanismos qm contnbuam:,' ,a dínanliza-;ão, o reaparelhamemo, 
a capaCl(~,., e a modernização do De: :amep;' ;;' Polícia F~deral, órgão 
vinculado ao ,'.1 inisuirio da Justiça da Republica F· . '~ll\'a do Brasil. 

tlli.TIGO 2 

.As Partes Contratantes, dentro de suas competências respectivas. n05 
'\!0H1enlOS ;:Ipr" ":ados. promoverão as condições necessárias para que a 

OfREMI - So\." . .Ide Francesa de Exportação de Materiais, Sistemas e Serviços 
oJO /l..iiOlsterio d,) ~ nterior - entidade responsável pela coordenação dos projetos 
:un!:!ment' com " Departamento de Policia Federal, possa obter créditos com 
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.:tJhcr~uías J~ ~gé!1;;i~13 .~')'. c.'m.:::~=-;:tJ;S ~C' t~nan~:;lrn~~::~} .;::i -:xportaçóei. 
jestmaJos a iinanCIJI :: aqu:slção de oens. ~quipamentl\s' c: ier:~I,'OS para os 
Projetos PRÓ-A'MAZÔNIA ~ f'ROl\lOTEC pro.lems de mípliação é 

modernização das unidades opera.ionais e do segmento [(!~OIco-clentifico da 
Policia Federal -, a serem executados pelo Departamento de Policia Federal do 
\1inistério da Justiça do Br!lSll 

ARTIGO 3 

l. A Parte Francesa promoverá as condições necessaflas para que a 
SOFREM! apresente. no menor prazo de tempo possível. ao Departamento Je 
Polícia Federal, propostas comercial e financeira relacionadas aos Projetos 
mencionados no Artigo 2. 

, Após a apresentação da.~ propostas pela SOFREiI.·lI. c postcrionllente à 
emissão Je parecer t~cnico relo I)epartamento de PoliCia !'ederal soore as 
cspeciiicaçÕes. ljualidaJe. adequação e preço dos oens. e4uipalnentns e serviços 
nas atiVidades desenvolvidas por aquele Departamento. as Partes Contratantes 
envidarão os cs forços necessários para que os contratos correspondentes as 
propostas comercial e linanceira .'eJam ~1Ssiratl\ls 110 mellor I'r37o de tempo 
pOSSI\ el. 

:\ Parte francesa promovera as condiçiid necessaria, para 4ue a 
~Or:~í::MI. na implementação dos Projews 'contemplados no presente Acordo. 
busque. quando da apresentação das propostas comercial e linancelra pertinentes. a 
olerta dehens. equipamentos e serviços em condições compativels aos daqueles 
disponiveis 110 mercado internacional e as condições tinanceiras mais ravoráveis 
segundo acordos intemacionais. respeitadas as legislações brasileira e francesa: em 
decorrência de postulação brasileira, l\S tinill1ciamentos poderão incluir uma parte 
de custos locais vinculados aos Projetos, conlol.11e o caso e de acordo com os 
regulamentos e exame da Parte Francesa. 

ARTIGO 5 

. As Partes Cuntratantes promoverão as condições necessárias para que 
Departamento dê Pl1Iic'. Federal ~ a SOFREMI troquem informações que 

;'I}<"':Ull constituir elemellw" de utilidade no processo de avaliação. concepção e 
. uçào tios i'roJeLOS. 
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A._rnrGQ 6 

Com vistas à consecução dos objetivos e obrigações contidos e 
assumidos no presente Acordo. as Partes Contratantes. por meio de representantes 
dos dois Governos, reunir-se-ão. sempre que necessário, para: 

a) avaliar a eficácia das ações contempladas no presente Acordo; 

b) 'recomendar aos respectivos Governos a adoção de projetos e 
programas com objetivos especlficos, a serem desenvolvidos no 
âmbito deste Acordo; 

c) examinar quaisquer questões relativas à execução do presente 
Acordo; 

d) apresentar a seus respectivos Governos as recomendações 
consideradas pertinentes para a melhor execução do presente 
Acordo. inclusive a propo~:a de assinatura de Ajustes 
Complementares ao tnt:smo. 

Para a consecução dos ohjetivos previstos no presente Acordo. o 
Governo da República Francesa poderá. na execução dos Projetos PRO­
A!víAZÔNI.-\ e PROMOTEC. prestar serviços de consultoria e de ~sessoria ao 
Depanamento de Policia Federal. nas fas~s de identificl!ção. estudos preliminares, 
detalhamemo e execução dos projetos. • 

2. Esse apoio poderá ser efetivado segundo as cláusulas pertinentes dos 
contratos comercial e financeiro a serem posteriormente assinados, por meio de: 

a) elaboração de planos. estudos, projetos técnicos e pareceres; 

b) envio de instrutores. consultores. peritos, especialistas, assistentes 
de projeto. pessoal au:~iliar e outros técnicos: 

cl formação e especialização de policiais federais em nível 
operacional. administrativo e de direção, no Brasil, na República 
Francesa ou em oulros países: 

d) de qualquer outra maneira que as Partes Contratantes considerarem 
adequada. 
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o presente Acordo podera ser modificado mediante múruo, 
consentimento entre as Partes Contratantes. por meio de troca de 1'<Olas 

diplomáticas, devendo tais rnodificações entraI em vigor em con fo rm idade com as 
d~~p05içOes prc\"Istas nos ordenamentos jurídicos internos respectivos. 

ARTIGO ~ 

O presente Acordo entrará em vigor um dia após o recebimento pelas 
Pa~,:. ~-,-mtrata!ltes da segunda notificação informando do cumprimento dos 
Í'ri.,~e(L1\c:ntO' legais internos de cada um dos paises signatários. O presente 
Acordú .erá validade de 5 (cinco) anos, renovável. tacitamente. por períodos 
suce'iSI\'(\S de 3 (três) anos. Cada Parte Contratante poderá denunciá-lo a qualquer 
mur.1<:!''''. com aviso prévio de 6 (seis) meses. A denúncia não des()origr, as Partes 
Conuatames de seus compromissos no tocante aos projetos em andamento e que 
estejam amparados por este Acordo no momento da denUncm 

t-e1lt\ em Brasllia. em -'o de março de ! 997, I!m dú!;: exemplar::s 
angl o1;'!1>. nos idiomas português e fratlcl?s. sendo ambos os textos IgualH1c~,!e 

\1!idn s 

/ 

---, 
f ;> 

__ l C....-Lo __ r. {T.-,'Z: 
PELO GOVERNO D'A REPl JlH.IC A 

FEDERATiVA DO BRASIL 

.' ./ 

Luiz Felipe Lampreia 

i 

/ 

Ne lSOt)'}Obim 
v 

I /r-._-' (', 
I 

_.! '-'.-::::-:-=::-:-' 
PELO GOVERo,,;' ,," ""C'3Uc. .. 

: fR,!"-l. 

"erve " 

OIjDCI;ltmlir.t" ; .. ,."hCI. roG!'U .. ; 

A'unofl'" f~:·!lmllfl~.f 

SENAOO FI:OI:R"~ . An ... I. / ~ ~" .. 
• , .. illa,OF 
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DECRETO LEGISLATIVO N!! 77, DE 19~7 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçlo 
para a Hode:n1za~'o e o ReapArelhamento 
do Departamento d. po1.ich Fedlral do 
Hini.st'rl0 da Just.1ea da Rep\1bl1ca 
Federaeiva .do 8rasil. celebrado entra o 
Governo d.' aepública Fedecllti VII do 
Bras1l e o Governo da República 
rranclsa. em Bras1lia, em 12 de marçO 
de 1991. 

o Congr •• ao Nacional decreta: 

Azot. 1- t aprovado o texto do Acordo de Cooperaçao para I 
Hodttrnizaç&o e o Reaparelhamento do Departamento de Pol1cia rederal do 
K1nist6r10 da Justica da Rep\lblica Federativa do Bra,il. calebrado 
Int.a::'. o Governo da Rlptlb11ca Federativa do BrasU e o Governo da 
República France,a, em 8ras111., em 12 d.'março de 1997. 

par.qrato ~nico. 510 sujeitos a aprova~Ao do Con~res.o Nacional 
quaisquer atos que possam resulta~ em revisAo do referido Acordo, bem 
como quaisquer ajú~i'tes complem.entares que, nos ter:uo.s do art. 49, I, 
da constituiçlo Federal, acarretem encarqos ou r:pmpromisso.s qravosos 
ao patr1mOnio nacion.l~ \ 

Art. 2- Este Decreto Leqislativo entra e1l\ otiqoc na data de SUa 
publicaçlo. 

Senado Federal. 24 de novembro de 1997. 

S~nador Antonio C~rlos H.galhae3 
Presidente do Se~ado Federal 

C-lO texto do Acordo acima ci:ado .5~á pUblicado no D.S.F, de 6~11rg7 

:::CRETO ~.., 2.-179. DE 30 DE J~.NE~?C 

_o_o -o _. ____ .. 0--'-"--'-
,~.u . ..,.,. •. 

.... . -.': ... ' ..... 

Promuiga" Ac.Jrdo j.: C.J;..l::":t.j~· .. k :"''':f J .J .\10\leml..Z.3ç.1.o ;! 

o Rea.pareüi:unc:~lo ":0 ::;'::'.l.""1J:':::::' ~!? ..l:i..:i..l ::'cJ.:ral":o 
~fi.rtist·':rio ..1J l'.Jsüça. :;!:.~~-:"!..: ~-.:-::.) Go' .. cmo .ia 
Rcpubüca Fcdcral~\:a j0 ~~; ... .l .: .. ::::n0 ~a ~!"'r!ubiic:! 

_ fnlOCCS3. -em Braswa. :!IT. '. ;~ """:".a: ~J ;..: .99 . 
..... : .... ~ 

. Pubücado no Diário OflC.iaJ. de 2 de: te\'cre:iro J~ "y~ ~ ~: :ic 
:.' - .••.. , ' ...... ~.-."' '. - t. . .' 

Publica-se o .-\ncll:O por te:r sido orrtitido., _, 
. -.' .. _.".~. :._ .. _:,~,~ ., .. 

• '" •. 0-" 

":a..~EXO~·AO ·õi:ck-TÕ·O~Ê,PROMULCA O ACORDO _ • DE -::~?E;=_;';.;': ?AR,;. A. 

~OOE~~-ZACAo-':E' o· 'RÉA.PA:asLRAMENTO '00 'OÉPAR-;AME-!-I"T6: JA ?::,: ::.; ê~DER.-\L 
Do !.tlNISttRiã::DA' .rosTiCA·;ÉNTÜ·O'·;·GOVERNO DA REP~·5:'::.~. ?:::::?\T!'1A 00 

~RASIL· E O GOVERNO ·DA REPÕà"iI6\!=RANCESA. \. 

: ''--"~~ .:.:~-~:_-. ")~'::'.:_ i.~ ·~: .. i".o.:.'-';~: ~. ~~:'.:.: . .-. 
; _: .:...Acordo dC.Coopen:çIo entre a RcpUblica federatl\'& do 8rasd e :1 R.~:,:..:~ •. ~,:.:! "J.nc~sa ~ra a 
t. ModemizaçAo e o Rcaparclhamcnto do Departamento de ?oli'::1.:!. f!...:·~::! :,.' '.~I:'lIS:e:riO 
.: _. ___ . __ ._ .... _daJ~i~daR~icaF~rativado8rasl, 

~ ... - ...... ... . .-... -
:._-":"---::-~ ... 7;;:-... :---:-::-- ~ .~.-. -"- ........ 1"?; ~::-.--::-..• 0·0 -

.. _, o GoVêmQ·da RCpUblica Federatin do Brasil :'-'=:'::-.-. - .. 
. . . ~: .. ~ : .. '._:--.: .. :.2c~.~~~~~;:~ ~:.-,~ ':';..1.::.': r: ...... ,~. .;,~._,;,. _;.t . . -: ... 

OGo\.cmod.1Rcpubircafranecsa .• v'" z ... ·. :"-., 
~_. __ ".l' {do)ra\·~le:dcnomi~os ':"PartClS Contra'íntes-) •. ,._-_ .. 
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::':!.~;'lU;':~t~~~~t::~.~::~~. _~_:-~~ .. ~~~:s.' :c~ ::~. ~;~~:l ;'.=.$ .• .:.::.s:::,;~~;~.: :~o:\~·.c:._.~:~": 
•. :;:: C'I fo;..;,.c:lo-t '!S::oeciah:~ç~C' de pOii(:ill.~ :'ecie~:~ :7 'i".;. o~:':'!-:·c!"~ ... ~':~~ln?;:..-at~\",= .::e 

~Ir~:rio "atàsil; r.a Reouciic.a Fril~esa Ou em Oulft'S :Ia\se5. 

--~ ~.j\ dea..ilé~~·:::-:t·1'!'~!'e:r! que·uPartes Contrat:s.-:e! :ons'de~r.': 3decr.!a~ , .... ::~ ~ ... ~.: 
~~~ l:~~.~ "~o .... : .... ~ .......... :..G,·;.;.P. :~;-_." ' .. -.-~ .. ;..-~. :--.' -:._ .... ~'"t".;,::~~~~:~ .. _:..... 

(onS10(::1I"IO(' ( :";:OfOC úc ~·2.~rll e cc: CC'Ope~C"ãç· "'1T.Ü OC c.n1T~ (" ...It'\'C'!TJC Q.i f\.epuOdC& 

~Nc:':"SI"'" C~ B""8$;, c C Go~C1'!10 oe :o.eec('l;,CI ~~.nc.a. c!,,' MatcO:-:. Ot Sciu:1nct Pilt-'.lCI\ e c:-:- e3":'C'CIl; 
':'$~:(' cor. ~el.: "'~:f:' (. 

_-~-.,s,a:-.:.:"o' ::-~ ;"'"('I~~~ ,,(; ~OOC~i1.3çã(' c: de rCCCU!:J;::r.::'T'I1(",)(, :'>':'03r.a:r.cmC;Jc PC"I':.:! 

~~~J~:-:l... o~' .... ':r.·s:::;·. ':'é _ :.:s:i;a cU r..1!:''::.:c.a fea~tal!\;; cc E~L. 
:' . .;or6.n-·(" se:f:L,;:r.:e. 

'.~ ";:.--:~ .··.,,:";;2~::~. :'-=-:_!a~!~ ( rr!"$Cn:e :"(~~":'. :C'~, ~':,:e::',c ,jo;:: ~s!aN:·(:::' 
'-~:.2~.~~~ :;.:: :f';"":---c..::;- ~õ!;:. c .. ;a ...... ·:.a\:ãc. ( ":er'3::::I~l~C~":_ ~ ';'::~(;la:~< ,t :-'''C=~.Z2..:.ã .. ;( 

"'-.'=:~: .-...-,;;.':'t. .. ..,!~. :,"'-;. 'I;':'I:!r.~:--:,·c-:~·"::,, ;'l·.C::: :;::.:!:::::. :--:.~5:: ·.,te- ~~:':':(I~ ':':1':' .::(',...~r::.:-l: :~. 

;:: ..... ::::,ç • ".::-::;-".';:' ',::.:;: -:'-.~ ::.:-'!-. ~~ ~':"Io:-~:~'C~ ':~~"-~_c," : ";:.,::3,':' ~,-;,:·~·~i . .::>: ~-:"< 
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~ -'~ :.. 
~. - ....... . _. 

.. ,. 

,~ '. 

, .~ 

:: ~::,-e~':""a~:. ~:::.:~ r:~;"'!c: . ;'l~ ':·c·, c .... ·,~~ ,.:::: ~l":::l'-':-,,,::~, ,-_.:~ ;:('-.~ '~cr~::~ ;J'::-., ~,::~le~ ;";:'"'. ;:. 

~eihC'. :~,e,::.!~c CO:- :,rcse:7::e .':"'c~:,;c -,'::I.lS·'e i:. ~~(,:-'Ü~i.2 ... ~ ::'S:·'.:" .• ;c Ct. ~;:::s ':.:·::-::.~~.e:-~a~:: "C' 
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?t!...: t conset:Jcãe C!O~ ('i:>.:e:'\o! pre\"I!:O~ !;C :"':~O:=:;~!; ":'.co~oc:c·Go,-cmo éa RCpUOolC2 
Fru.ces2 pode~ na exec~c3c ci0~ :-~O~r"tr>c D~'I..:,·.':,i~"·~ :. ,. -;:~r:-:~01'17('./rresu!r servlçnc de 
::'('!'IS'..kIC'·Ié. c de aS~SO!"12 ac :Jepa"iamCI":IC o,: p(.!::~;~ Fe...:!rz ... ~ ~as>:::s 'de id!!1!d";C2o;!!:'. ~:!J':!~ 
;"""e:;m:;';:!.~ ce~:l:h3~c"lc 'co cXe":!.!câc do~ r'C',ic:o! • • ~- '. -

-"V Esse !P"='ic 'podc!"t se~ cf:':\ad" seg:; .... dc lo.! ::~2;t;~:.. t~ :-::::-;::-.e"'!:~ ~O! co .. trI~.:os comcr:::2. c 
r; ~ry-...ê~ ~r l S/!J"f::; -j:"OS;.!~ollTl!r.!:: e.s~: :".2CC5. :'<:I' "7':c:: C~ .-: .:';' : -: ' ..... : (.1;~: ~ .~;.; ~~; 

11 e·e.~raçlo de planos. c~:..:cos. p·o.:elc~ :e.:rl::C~ '.: :;:.a'~!'=. ~ ,. . : . ~=.:-'-
1'~ ~':I";e! :Je. ;;'o.'c;o, __ pe~~ . .;;; _ .. ~.' c:-: ... ~( de .hs~:"'.Jior:.~. :::-~·';dO'CS. pe'-'.(!~. !!:-:-::a :-:r:.s. 

.. u.,,::[ar_eoul~. !écnic05~.-:·:··~·. ,,_. " ... ~: _ '.. . .~- .. :-. 
.. ;... c"; ron--:lIclo-r~~iil:,:;:!.,llc de poiic!a!~ fedt:?:~ c:-r -, -.; c~:--:::'c;=':,c.c:;~m:~~"atl"'( - .::' 

'::;:~,iO.·nc.·5·....Lsi[ ni Repoblice Fr2~t!"SII Ou err: OulTC~ D2::;O 

~~~. ~~,~~W}'i~:"T:":=el~ .q.UI~.~~;~ ;.~;~_~~:.c_!. ~~~~~.!!-.. ~: :~~"::::"::~:"~'.~ 
Anlgo i!. 

O presente Acon:.to rodcn. ser modific:ado medlanle mUluo consentlmCftto entre as Partes 
Conu.lInces. po' meio de \J'OCI. de NOlas dipiom.ucl..5. devendo taiS modificações entr-..r em "'l~or er."l 
conformidade com as disposiçÕd prCVISW nos ordenamentos Juridleos Inlemos resp:ctlvos 

;., .. t~O ~ 

O Pf~nle ACOnlo entrar. em vigor um dia apos o recebimento pelas Partcs Contratantcs da 
scgunda notificaç.lo inrormando do cumprimento dos pt"OCedtmentos legais in1emos de cada um dos 
paiscs signawios O presente Acordo Im whdade de S \cinco) anos. rcno\·avcl. tacitamente. por 
periodos SI.lCC'$SIVOS de ) (três) l!'O'. Cada Pllte ContraW'lte poderi denunCia-Ia • qualqu~ momenco, 
com aviso previa de 6 (sc1S) meses. A denUncia nlo desobnga as ?iU1C'S Contratantes de seus 
compromissos no locan'e aos projetos em andamento e Que estejam amp2rados por este Acordo no 
momento da denuncia 
Fello em Bruilia.. em 12 de março de 1991. em dOIS exemplares ong:lf\aIS. nos IdiOmas portugué~ e 
franc:ts. sendo ambos OS textOs igualmente \'i:li~ 
Pelo Governo da Republic:a 

federativa do Brasil 
Luiz Felipe: Lampre,a 

Pelo Govemo d.3 Republlca 
Fn.ncna 

Hervé de Chilfc:tte 

7R!3l ' . .u. ;)E CO:'\'T.--\.S :;.l. '_"\-::;'0 
GoI.Olnct( do .\::Il.1.~o HO~fERO S.--\..\;70S 

<-/ " I 
.I 

GRCPO II - CL\SSE \' - Plenano 

TC - 00:138/98-0 
Natureza: Acompanhamento 
Entidade: Departamento de Policia Federal- DPF).!J 
Responsavel: Vicente Cheloni 

Ementa: Acompanhamento Inspeção no DPF."U Dispensa de 
licitação na contratação da estatal francesa SOFREMI para o 
fornecimento de equipamentos destinados a implantação dos projetos 
PRÓ-AMAZÔNIA e PROMOTEC. Acordo Internacional especIfico 
lnexibilidade de licitação para a rontratação da Fundação ATECH 
Audiência do Responsavel. Acolhimento das razões de justificativa. 
Determinações, Acompanhamento ·da execução dos rontratos 
Encaminhamento de cópia do Relatório. Voto e Decisão às 
autoridades interessadas. Juntada do processo as respectivas contas do 
DPE 

Cuidam os autos de Acompanhamento referente aos procedimentos adotados pelo 
Departamento de Policia Federal - DPFIMJ. para a seli:ção, e contrat~ão da empresa fornecedora dos 
sistemas e equipamentos para a implantação dos Projetos PRO-AMAZONIA e PROMOTEC - Projeto de 
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Ampliação e Modernização das Unidades Operacionais e do Segmento Técnico-Cientifico, bem como da 
firma prestadora dos serviços de recebimento e instalação dos mesmos. 
2. Em Sessão realizada em 22/04/98, ao acolher requerimento formulado pelo Exmo Sr. 
Ministro Adhemar Paladini Ghisl o Plenário determinou li 4' SECEX a realização de' inspeção para 
apurar "os fatos veiculados nos noticiários nacionais acerca da contratação, pelo gOl'en10 bras"elTCJ, de 
empresa es/ataljrancesa, sem licitação, para a aquisição de equipamentos para a PolíCIa Federal, sob a 
alegação de 'segurança nacional', bem como da contratação da empresa para gerel/clar a il/stalação dos 
diversos materiais adquiridos - a Fundação Aplicações de Tecnologias Criticas - A TEClr. 
3. Na Ocasião, foi ainda encaminhado a esta Cone, pelo Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal, Senador Antônio Carlos Magalhães, o Requerimento nO 259, de 28/04/98, formulado pelo nobre 
Senador José Eduardo Dutra, solicitando a realização de inspeção sobre os contratos firmados pelo 
DPFIMJ com a SOFREMI e com a Fundação ATECH (TC 003.597/98-9, Anexo) 
4. Em Sessão de 19/08/1998, acolhendo proposta uniforme da 4' SECEX, com o endosso do 
Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha. o Plemirio decidiu informar ao eminente Parlamentar 
que, tão-logo o Tribunal apreciasse o Relatório da Inspeção objeto destes autos, ser-lhe-ia dado 
conhecimento do teor do mesmo (Decisão nO 551/98-TCUlPlenano, Ata n° 34198) 
5. Realizada a inspeção, a equipe propôs, como medida preliminar, fosse promovida 
audiência do respollSlÍvel, Sr. Vicente Chelotti, para apresentar razões de justificativa em face das 
ocorrências verificadas, e ainda diligência para obtenção de informações e documentos complementares, 
medidas que foram acolhidas pelo escalão dirigente da Unidade Técnica e autorizadas por este Relator (fi. 
301). 
6. O Sr. Vicente Chelotti tomou ciência dos oficios de audiência e de diligência, conforme 
documentos de fls. 310/13, tendo apresentado, tempestivamente, sua defesa, por procurador devidamente 
constituido (mandato às fls. 315/16), bem como as informações/documentos solicitados (fls. 317 a 441), 
juntando, também, os "Amxos" que compõem o volume I. 
7. Outrossim, em reforço às razões de justificativa e as informações solicitadas, entendeu por 
bem o responsável acostar aos autos uma extensa gama de esclarecimentos, que, a seu juizo, se fizeram 
necessários. "para melhor eluCidar os quesitos constantes nos OfiCIOS 429'98 e 4JO/98-TCU', tendo 
merecido acurada análise da Unidade Técnica, precedendo-se ao exame das questões objeto da audiência. 
8. Registro que há acentuada semelhança entre a inspeçãO levada a efeito e I realizada no 
caso do Projeto SIV AM, objeto de processo relatado pelo Exmo. Sr. Ministro Adhemar Paladini Ghisi, 
com Relatório e Voto memoráveis. Assim, servindo-me da estratégia adotada por Sua Excelência 
naquei. ocasião, este Relatono foi di"idido em tOp'COS. coniorme a seguir apresemado;. utilizando-sê. err. 
grande pane. de excertos do Relatono de Inspeção (fls 282!96) produzido pela zelosa~' SECE:\: 

Os Projetos PRÓ-AMAZÔXL4. e PROMOTEC 

9 O Projeto PRO-AMAZÔNIA tem por objetivo "efetivar a presença do.Depa71amemo de 
PoliCIa Federal na Amazóma Legal, com a mstalação de novas unidades e bases ope,ócllmals em ar.taS 
critll:as, visando ti prevenção e repressão dos C7lmes de sua competênCIa. especIQlmellle os pralIcados 
contra as coml/mdades mdigel/as, o meIO ambieme. o narcorrcifico, o cOl/trabaJldo de ma/l!71aIS 
precIOSOS, como Ollro, madeiras e materiais raros. o trabalho escravo, a erploração da prostituição 
mfannl. bem como garamir as ações dos órgãos federaIS atl/ames 1/0 região (JBA.Au' FUlI:41, etc.'''. 
Abrange os Estados do Acre, A .apá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondõnia. Roraima e 
Tocantins. 
10. Por sua vez, o PROMOTEC - Projeto de Ampl iação e Modernização das Unidade~ 
Operacionais.e do Segmento Técnico-Cientifico da Policia Federal "foi concebido em complememação ao 
PRO-AMAZONIA, em face da constatação do alimento exarcebado da l'iolblCla, decorreme 
especlalmeme da amação do cnme organizado em lodo o territóno brasileiro", contemplando os demais 
Estados da federação. 
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"Os'dois projetos-setão constituídos dõs seguintes subsistemas· recursos: 

a) Subsistema de Telecomunicações; 
b) Subsistema de Informática, e 
c) Recursos Adicionais. 

Os Recursos Adicionais estão subdiVIdidos em: Recursos para 'Format;iio de Recurso .• 
Humanos do DPF, Recursos para Criminalistica, para Identificação e Recu;sos de Transportes e de 
Reequipagem" (tl. 283). 

11. O Sistema PRÓ-AMAZÔNIA será interligado aos Sistemas SIP AM (Secretaria de 
Assuntos Estratégicos - SAElPR) e ao SIV AM (Ministerio da Aeronáutica), "de modo a permitir a plellO 
lItili:ação dos recursos técnicos postos à disposição do DPF por estes, e a utili:ação dos recursos 
técnicos daquele pelos demais llSUàrios do Sn'AM, onde for de interesse e permissível. Na interligação, 
será tirado proveito da semelhança entre as duas topografias de telecomunicações, em particular da 
existencia de nós das redes de ambos os sistemas em Brasília, Belém, Manaus e POrlO Velho" (tls. 25 e 
283). 

"A implantação dos projetos PRO-AMAZÓNIA e PROMOTEC requer a aquisição de 
equipamentos de radiomonitoração de comunicações, de tratamemo, illlegraçiJo e visuali:DçiJo de dados 
e imagens, de comuniCQÇlJes fIO' \IOZ, terlO, dados e imagens, e de transporte aéreo, Itnutre e fluvial. 
Também exip a ekúJoraçiJo de projetos técnicos, implantação de .suporte logístico e a integração e a 
operaciona/i:tlÇÕO de todo o sistema, especialmente com os sistemas S/VAM e s/PAM' (fls. 31/32). 
12. As ações relativu à implantação dos projetos foram objeto de Convênio fumado entre o 
Ministério da Justiça, a Secretaria de Assuntos Estratégicos - SAElPR e o Ministério da Aeronáutica, 
tendo sido a Comissão para a Coordenação do Projeto de Sistema de Vigilância da Amazônia -
CCSIV AMlMAer encarregada de preslar assessoria ao DPFIMJ, consistente na realização de estudos de 
viabilidade; configuraçio; definição das ~ dos documentos; definição dos processos de 
contralaçio dos equipamentos e serviços; el.boraçio das especificações técnicas, incluindo condições 
especiais para apresentação de propostas; análises de propostas técnicas, visando sobretudo garantir a 
compatibilidade técnica e operacional dos equipamentos de telecomunicações e processamento de dados 
com os dos sistemas SIV AM e SIP AM. 

FiaaDciamcato dos Projetos 

13 Por intermedio da Ponaria n' 74:. de 1906/95 lcopia a f1 ;01. em junho de 1995. C' 

Ministério da Justiça/lo.!J instituiu uma Comissão com o objetivo de identiricar fontes viaveis de 
financiamento para o Projeto PRO-..... \1AZÔ~1A. tendo a mesma proposto iosse adotada a contratação de 
financiamento externo, mediante a celebração de "Acordo Bilateral D/TelO" 
14. Ao analisar as informações pertinentes a essa mau:ria. a 4' SECEX assinalou que "OS alO.< 
praticados, em ordem cronológica, para obtenção dos recursos necessárIOS ao fíllollclam~mo dos 
ProJetos, segundo o responsàvel.foram os seguintes" (fls. 450/1): 

a) aprovação, em novembro de 1993, da Cana-Consulta do Projeto PRÓ-AMAZÔl\1A. 
pela Comissão de Financiamentos Externos da Secretaria de Planejamento (COFIEXlSEPL. ..... "IPRI. 
como passível de financiamento, com recursos do Overseas Economic Corporal/ali FUl1d - OECF/Japão 
O projeto, orçado em USS 248,65 milhões de dólares americanos, foi encaminhado às autoridades 
japonesas, em março de 1994, não logrando, porém, o financiamento pretendido (fls. 3;7í38); 

-b}-eneaminhamento de informações.. acerca do Projeto pró-Amazónia. em dezembro de 
1994, às Embaixadas dos EUA e da Alemanha. ao representante no Brasil do Programa das Nações 
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Unidas parI! O Controle Internacional de Drogas (U1'II"DCP), e a Senadores e Governadores dos Estados 
que integram a Amazônia Legal (fi. 338); 

c) aprovação pela COFIEXlMPO, em agostO de 1995. do Projeto PROMOTEC. como 
passivel de financiamento externo, com custo tOtal estimado de USS 172.10 milhões de dólares 
americanos sendo USS 65,26 milhões do Tesouro Nacional e USS \06,84 milhões de recursos elCternos 
junto à SOFREMIlCOFACEtFrança (fi. 340); 

d) aprovação pela COFIEXlMPO, em julho de 1996, da nova Cana-Consulta do Projeto 
PRÓ-AMAZÔNIA, agora com recursos do COFACEJSOFRE..~rança. reapresentada em razão da 
negativa de financiamento por pane das autoridades japonesas, com custo total estimado de USS 248.65 
milhões de dólares americanos, sendo USS 170,79 milhões da referida fonte elCterna e USS 77,86 milhões 
da contrapartida nacional, a cargo do Ministerio da Justiça (ti. 340). 

15. Assinalou, ainda. o órgão instrutivo que "paralelamenre aos trabalhos realizados para 
obtenção do jinonciamenro atemo. os Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC foram apre .• enrados à 
Embaixada do França, qlle sinalizou posUivamenre para a Viabilização do cooperação prete1ldido" (ti. 
451, item 35). 
16. Por último, a Unidade Tecnica aduz que a Embaixada Americana manifestou interesse em 
participar do Projeto PRÓ-AMAZÔNIA, em 03 de abril de 1997, quando já havia sido firmado o Acordo 
Internacional Especifico entre o Brasil e a França. tornando dispensável a realização de licitação para a 
implantação desse Projeto e do PROMOTEC. 

Os Acordos de Cooperação entre o Brasil e I França 

"37. Em março de J997, foram celebrados o Acordo de Parcma e Cooperação em MatérIa de 
Segurança I'Iíblica e o de Cooperação para a ModernIzação e o Reaparelhame1110 do Departamell10 
de Polícia Federal, sob a igide do Acordo-Qlladro de Cooperação entre a República Federativa do 
Brasil e a República Francesa, este firmado em 28 de maio de J996 (fls. 52 5). 
38. O Acordo de Cooperação em Matéria de Segurança Pública já fOI aprovado na Câmara 
dos Deputados, encontrando-se atualmente no Se nado Federal (fls. 5 i 63). 
39. O Acordo de Cooperação para a Modenl/:ação e o Reaparelhamenro do Departamemo de 
Polícia Federal, aprovado no Congresso Nacional, foi promulgado pelo Decreto"O 2.479, de 30 de 
janeiro de 1998" (fls. 63,7). 

17. Neste último, foi avençado que "As Partes ( .. ) promoverão as condições necessárias para 
que a SOFRENfl- Sociedade Francesa de Exportação de Matenals, Sistemas e ServIços do Ministéno do 
1nrmor - e7ItitJatk responsável pela coordenação dos projetos juntamente com o Deportmnento de 
Polícia Federa/, po.sm obter créditos com cohenuras de agêncIas governamentais de financiamento às 
nponaçiJes, destinados afinancurr a aquisição de bens, equipamentos e serviços para os Projetos PRÓ­

:4...'vL4Z0NIA e PROMOTEC - prOJelOs de amOÍlaçào e moderm:ação das IIJ11dudes o[)eranOllalS -e di' . . 
segmento técmcO-Clentifico da PoliCIa Federal -. a serem exec1I1ados pelo Depanamm", de Poltcw 
Federal do Mmlstério do Jusnça do Brasil" (anigo 2°) 

Contratação da SOFREMI 

"./0. Após a promulgação. pelo Presidente do República. do Acordo especifico que respalda a 
contratação direta do empresa estatal francesa. '0 DPF encammhou á SOFRE\ll a docllmelllação 
básica para elaboração de propostas. comendo a definição dos necesslliades ImedlOlas. a or?a~l/=açà(l 
dos trabalhos e a definição da eStralégia de implamação dos Projelos PRO-AMAZO.'\1A e 
PROMOTEC, em C1lmprimento ao Memorando de EntendImento firmado entre o Mm/Slro da Jllsnça 
do Brasil e o Mmistro do Interior da França '. 
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4/. A· Consultoria Jurídica do Mimsterio da Justiça opinou pela apro\'ação da cOlllrGtação 
direta da SÕFREMI, por dispensa de licitação, com fundamemo nos incisos IX e XII: art. 2-1, da LeI 
nO 8.666'93, combinado com o art. l~ inciso 111. do Decreto nO 2.295, de 04 08 9~, que trOlam, 
respectivamente, da hipótese de compromelimento da segurança nacional, e eXlSlêllCla de acordo 
internacional especifico (fls. 344.'5 e vel. l fls. 3347). 
41. O ato de Dispensa de Licitação do Diretor Geral do DPF foi rat!fícado pelo Exmo. Sr. 
Ministro de Estado da Justiça. em 3/ 03 '98, oportumdade em que foi assmado o respeclivo COl/tralO 
Comercial (fls. 95/6)". 

18. O contrato, no valor de "ate USS 395.290.000,00 (tre:entos e novema e cinco milhiies, 
du:entos e novellta mil dóIOres americanos)", conforme Cláusula Quarta, tem por objeto a a,!uisição de 
equipamentos, materiais, serviços e peças de reposição. Em seu Anexo I traz a "Relação Global do 
Fornecimento" e no Anexo n traz "a Pnmelra LIsta de Encomenda Especifica - Fomecimento IlIiciaf' 
Esta última relaciona os sistemas, equipamentos e serviços que compõem o fomeiimento inicial, em nivel 
de itens, com indicação das quantidades, mas sem os respectivos preços. 

Contratação d. Fundação A TECH 

"43. Paralelamente às prOVIdências adotadas para a contratação da SOFREAfI, 10i 
encaminhado à Fundoção ATECH Projeto Básico contetlda as especificações tecnicas para a 
execução de serviços espeCializados a serem prestados na implantação dos Projetos PRO-AMAZÔNIA 
e PROMOTEC, resultando nas Propo.uas TéCnica e Comercial do Anexo 27 (jI. 343 e vol. I, fls. 287 a 
330). 
44. A escolha recaiu sobre a Fundoção A TECH em virtude da 'singularidade dos trabalhos 
desenvolvidos pela mesma no âmbito do Projeto SIV AM; do conhecimento que adquiriu a respeito do 
próprio PRO-AMAWNIA, ~ prestou Assessoria à equipe do DPF na amalízação e revisão do 
mesmo, no âmbito do Convênio nO 0/, de / JlO.J'97, celebrado entre o MAer, SAE e M.I. e ainda em 
razão da necessidade de se evitar a pulverização de conhecimentos de natureza confidencial dos dais 
mencionados sistemas (j1s. 343 e 366·)67). 
45. A Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça opinou pela aprovação da contratação 
direta da Fundação A TECH. por inexigibilidade de licitação, com fundamento no inciso lI, art. 25, da 
Lei nO 8. 666 93, combinado com os I/Icisos I, m, li' e § ]~ art. /3. do mesmo diploma legal, que traIa 
da hipótese de serviços técnicos de natureza singular, com proftsslOlrais de nOIOTla especialização (fls. 
3#45, e valI, j1s. 338 a 34/). 
46. O ato de inexigibilidade de licitação do Diretor Geral do DPF foi ratificado pelo &mo. 
Sr. Ministro de Estado da Jusliça em 31/03/98, oportunidade em que foi assl1lado o respectivo 
Contrato Comercial (jIs. /98199) ". 

19. O Contrato tem por objeto a prestaÇão de serviços técnicos especializados nas áreas de 
telecomunicações. infonnática. transportes. reequipagem, logística e treinamento. bem como no 
assessoramento necessário para a aceitação, recebimento e implantação dos sistemas e equipamentos no 

âmbito dos projetos PRb-A .. \l-\.ZÓ~lA e PRO\10TEC Os ser",ços envolvem. entre oum ,ati"ldades'" 
gerenciamento e fiscalização da instalação de equipamemos. alocação de equipe tecnica com 
conhecimento e experiência nas ferramentas. soluções e sistemas a serem utilizados. com a finalidade de 
transferir gradativamente iI equipe tecnica do DPF a tecnologia mserida na solução. execução de testes de 
aceitação relativos aos equipamentos e sistemas etc., conforme Clausula 3 (fls 247/66) 

Fase atual dos contratos 
"47. Os contratos comerCIais firmados com a empresa SOFRL\1! (fls. 118 ::-, e com a 
Fundoçdo ATECH só produ:lrão efeitos após a realr:ação de uma série de prO\'ldênclas, destacaI/do-
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se enrre elas a contratação das operações de credito exremo, COllforme Ojusrado, respectrvame/lll!, lIa,< 
cláusulas Décima Oi/ovo,fI. 126, e Cláusula 24.fI, 264. 
48. A esse resperto. o DPF·MJ esclareceu que várias medidas admlllrsrrarr\'as ali/da esrão por 
ser adotadas. a saber.fI. )6): 

a) encaminhamento das minutas de cOlltra/o de finaJ/cramemo ex/ema ao Millls/erio da 
Fazenda para análise e aprovaçiio. ouvida a Procuradoria Geral da Fazenda Nacrol/al; 

bj uma vez aprovadas. encaminhamento à Casa Crvil da Presidêl/cra da República para 
elaboraçào da proposta de endividamemo, a ser encaminhada ao Senado Federal pelo Presrdeme da 
Repúhiica; e 

c) celebração dos contra/os de financiamento. 
)5. O responsável esclareceu ainda que 'não eristem definidos os recursos e o(s) agellle(S) 

financeiro(s). porque o Contraio de Fi1lQ1/CiamelJ/0 Externo, previsto no Acordo de Cooperação para 
a Modemr:ação e Reapare/hamento entre o Brasil e a França. ainda nào foi COllcrerr:ado (. .. ) " 
)6_ '0 detalhamento da forma de pagamento é objeto de condição a ser definida, atraw!s de 
Termo Aditivo, cOl?!orme estabelecido na Cláusula Décima Sétima. alínea 'm' do COIltrato 
DPF'SOFREMI. (. .. ) tais condições serão compatibili:adas com as do Contrato de Financramemo, 
por ocasião das discussões a serem reali:adas no âmbi/o do Mmisreno da FazelUia. fls. /15 26" , 

Prevalência do acordo iutemacional sobre a lei interna 

20. Como questio preliminar à materia objeto da audiência, a instrução registra que "o 
responsável buscou sustentar a lese da prewllencia do acordo internaciollal sobre a lei illfema, 
adu:indo, para tanto. diversas posições doutrinárias, pareceres da Assessoria Jurídica do Ministeno da< 
Relações Ex/errores, dispositivo de lei nacional que dtséiplilla tal stluação, em maréna tributária, bem 
como decisões deste Tribunal. todos em comunhão com essa tese" (t1 454, item 49) 
21. Em síntese. o dirigente do DPFIMI argumenta que. como existe entendimento pacifico no 
sentido de que os termos de Acordo Internacional Especifico·têm supremacia sobre a lei interna. restou ao 
DPF o dever de honrar as clàusulas e condições pactuadas no Acordo de CooperlÇio para a 
Modernização e Reaparelbamento do DPF. firmado pelo Presidente da República e aprovado peJo 
Congresso Nacional. Assim, coube-Ihe "praticar os atos preparatórios da contratação direta ou por 
intermédio de agente financeiro. da operaç4o de crédito a ser celebrada pela União" 
22. Registra a instruçio que. "com base em decisão antenor sobre o OSSlmlO, este Tribunal, em 
sede de consulta. o responsável argumenta que '0 TeU Já decidru a questão. em Consulta formulada 
pela EJ.fBRAPA. fixando a orientação para observar as regras, cllÍllsulas e condições usuais dos 
respectivos contratos de empristimos. desde que nào conflitantes com o terto consllluclonal do pais _ 
Te-OOJ,J2J/92 - Plenário - grifo nosso". 
23. Além disso. segundo o Sr. Analista, o dirigente argumentou: "Fundamental para o 
entendimento das questões suscitadas (. .. ) em todos os queSllos (do oficio de audiência) é o jato de que 
por fomJ @ gcmio contida no parágrafo único do art. /21 da leI li" 8.6669), (. .. ) na qual se 
enquadra o presente &aSa. não se aplica essa Lei 'aos contraiaS relativos a operações de cmito externo 
celebrados pe1a Unido ". 
24. Em remate, asseverou: "t indubitável que 11 próprill Lei n" &66619) já at:IIIÚtl@ SllII 

;ncUlhrill os CI1t/II'IItD$ de jiNult:ituMlllos atn'IIos relativos 11 ~es de cUdito cddnul,!s pelll 
Cnião. bem como aqueles advindos de acordo internacional especifico, CliJG5 h/por"",,,s "do aplIcadas {te' 

caso presente" 
25 Por sua vez. a Unidade Técnica, apos analisar a questão. concluiu que o mencionad0 
dispositivo legal não incide sobre o contraIO comercial firmado com a empresa SOFRE~f1. conforme 
transcrição abaixo. verbis (fi 45617): 
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"59. O parágrafo único do art. 121 da Lei n° 8.666,93 ... prevê, como supor/e/anca pora a SIIV 

incidência e aplicação, os conTralOS relativos a operações de crédito mtemo ou erlemo celebrados 
pela União (tambem' os relativos a ImóveIs OU ti concessão de garantIa pelo Tesouro Naclol/al, qll~ 
não vêm ao caso). O terIa li suficientemente c/aro, I/ãa deixando dúvidas qua1ll0 a ISSO. 
60. Ora, o contrato em análise nestes autos, firmado entre a Uillão, por mlermlidio do DPF. e 
a empresa exporradora SOFRElvU (j1s. 116.'127), e de nalure:a comercial. Tem por objelO a 'aquISIção 
de equipamentos, materrais, servrços e peças de reposIção', constituindo a c/al/sula do fi/la/lelame/llo 
erterno mera obrigação da contratada (Cláusula Terceira). 
61. Assim, com o devido respeito, discordando da interpretação do ilUSTre respaflsál'l!/. 
entendemos que o mencionado dispaS/l/lIO não incide sobre o contraIo comerCIai de que cuidam estes 
aulas .• 
62. Por outro lado, quanto ao fundamento do acorda internaCIOnal especifico, rea/mellte ficou 
demonstrado a pacifico entendimento de que, havendo allnnomia, o Acordo Imernacional Especifico, 
aprovado pelo Congresso Nacional, prevalece sobre lei interna anterior. 
63. Todavia, o fato controverso, nesse ponto, não se refere ti prel'aléllcla ali llão do Acordo 
Intemocional Especificofrente ti Lei nO 8.666'93. A questão reside em saber quaIS foram as condições 
manifestamente vantajosas, aferradas pela empresa SOFREM!. p/e levaram a Admimstração a 
celebrar o acordo internacional especifico para contralá-Ia por dispensa de licltaçôo, conforme 
estabelece o inCISO m: art. U, da mencionada Lei, uma ve: que, ti pTlmelTa >'ISla. llão ficol/ 
demonstrada a observância de tal requiSIto /10 presente caso ". 

Audiencia do responsável 

26. Em decorrência da autorização do Ministro Lincoln Magalhães da Rocha (f1 301), 
consoante proposta formulada pela Unidade Técnica após a realização da inspeção. a 4" SECEX 
promoveu audiência do responsável, nos termos transcritos em destaque a seguir. 

a) folta Ik divulgllfão, seja nos principais jornais do plÚS, uja nIU embaixadas 
estrangm-as, do processo Ik seleção de ~entuais empresas capocitadll$ e interessados no implantação 
dos Projetos Pró-Amo:ônio e Promotl!C. 

27. Em seu arrazoado, argumenta o responsável que não se aplica a este caso o princípio da 
isonomia, conforme jurisprudência deste próprio Tribunal. firmada na apreciação de caso idêntico ao dos 
autos, relat~ente ao Projeto SIVAM (TC 003.974/96-0. Decisão n' 806196 - Plenmo). wriis: "não 
teria sentido. se aplicar, nos casos em pie a licitaçôo li dispensâvel ou illexigível, um dispositivo 
garantIdor da principio da isonomIa se, anteriormente, por ra:ões de mteresse pliblrco, Já foi o mesmo 
legalmente declarado inaplicáver (fi. 384) 
28. Enfatizou, ainda, que "o DPF não tinha o que dIvulgar, uma ve: pie o que de fato havIa 
era o interesse em reali:m um Acordo InternaCIonal e o pnncipio IlcUatóno contido no ato de 
divulgação comentado, nào ~ aplicado em taIs casos pela diplomaCIa brasIleira. atraves do Mmistério 
das Relações Exteriores ... .. (fi. 385). 
29. Após proceder a minucioso exame da questão, o Sr. Analista concluiu, com o endosso da 
Sra. Diretora e da Sra. Secretária, que as justificativas podem ser acolhidas, conforme transcrição a seguir 
(fi. 458): 

"66. Relativamente ao Acordo Internacional a que alude o responsável como sendo o que de 
fato interessava à "ebninistração, cumpre observar que o seu conteúdo é emlllentemenle econômICO, 

não se rralando 5Implesmef1lt? de mu(ua cooperação t?nrre o liras" e a França. mas. ;::omu se 5-Jbc. dl' 
regras que Vlnam reger a jormall:ação de um lllll;;"O contraiO de compra t' l·enda. medlJIl/t! (I 
Importação de equIpamentos. bens e Jervl/;oJ. ''I1Icu/odo a operações de Credl/D e:r/enlo 
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67. A Constiluição consagrou o prmcipIO da lic/fação como regra. Impondo que se reah:e a 
conlratação de obras. servIços, compras. 'medlame processo de licitação publica que asse[!7lrt' 
Igualdade de condições a todos os concorremes. ressah'ados os casos espeCificados /Ia le[!7sloção' 

(art. 3 i. XXI). 
68. Por sua ve:. a Lei n C 8.666'93 prevê. como uma das erceções ao prlllC1p/O da liclloção. 
para a aquwção de bens e serviços, a figura do 'acordo Intemaciollal espec!lico aprol'(wo pelo 
Congresso NaCIonal. quando as condições ofereCIdas forem ma/lifeslameme vamajosas para o Poder 
Público' (arl. 24. XTr). 
69. Ora. sendo essa hipótese legal uma exceção à regra COIISllluclOllal da "c/lação pública. 
como poderra a Admmislração avaliar se logrou co/ldlções manifestameme WI/1/alosas para o Poda 
Público. vlsa/Jdo à celebração do acordo /IItemociOllal. IIpificado 110 lei como hlpOlese de dlspellsa d,' 
licitação. se (Ultes nào /Tver promovido a divulgação. in casu. dos Projetos que prerende Implemelllar. 
mire os possNeis interessados. para a obtenção de eventuais propostos.? . 
70. Embora nào dito nas ra:ôes de justificariva. consta dos autos que a Projeto PRO­
AMAZÓNlA foi divulgado junto às Embairadas do Japão. EUA. Alemanha. Represelllação da 
UNDCP /la Brasil e. finalmeme. junco à Embaixada da Frallça 
71. Assim. entendemos que as justificativas podem ser acolhidas ". 

b) IUIséllcÚJ, 1105 tJIltos do processo li" 08200_ 0066198-46-SRAlCCA, de elemelllDS que 
demollSJrem as condições oferecidas pela SOFREM! e que levaram li sua cOlllrtllação dinta, com 
fUlldamellto IID an. 24. illciso XIV. da Lei li" 8. óó6l9J, /fut!, 110 entanto. aige cotuliçães 
lI14IIifesta_lI.te WUúajosas pora tal 

30. O responsável arrolou as seguintes condições, que. do seu ponto de vista, atendem tal 
exigência, conforme reuata a instrução da Unidade Técnica consignada às fls. 46011, vrrbis 

"a) o compromisso da parle francesa pela b/lsca da obtenção dos crédllos financeiros 
necessárIOS á implementação dos Projetos. com garO/Jlla de cobermra de agêllclas governamemals 
francesas de fi1la1ICiamento às erportações. o que pOSSIbilita a cOll/ratação da operação com custOJ 
financelTosfavoráveis em relação aos praticados /la mercado illlemaClo/lal (jI. 390): 

bj a disponibilização dos rec/lrsos fi/lallceíros preVIstos IIOS Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e 
PROMOnC. a ser efetivada pela SOFREM/. mcltlSlve os relativos à conlrapar/lda naCional (fI. 389); 

c) a instituição de uma comissão integrada exclllsivamente por sen.dores públicos 
nacionais, para emissão de parecer técnico fundamentado, sobre as especificações. qualidade. 
adequação e preço dos bens, equIpamentos e serviços. com Vista., a obter a melhor proposta comerctal 
(fI. 390); 

ti) o compromisso formal da maIS alta autoridade do Governo da ReptibliC4 FranceSll. 
afirmando que aquele Estado promoverá as condições necessárias viSll/ldo à ohtenção de condições 
comerciais (preços) comparíveis aos daqueles dtsponíveis 110 mercado mtemaclonal. bem como a 
possibilidade de inclusão de recursos (da conlraparllda) destinados a despesas locais Vinculadas aos 
Projetos. lais como cons/rUção ciVIl, matenalS. eqUlpomentos. veiculas. etc .. a serem real,zadas 
mediante processos lici/atórios. /lOS lermos da LeI n' 8. 666 '93 (fI. 391): 

e) a Intenção de aurondades francesas no senlldo de promaver a reclassifict1fÕo do 'risco 
brasil: especialmente para este Acordo. a qual. uma vez efetivada, além das vantagens financeiras a 
serem ohtidas. Irará excelentes repercussões sobre as condições de finonclamelllo ex/ema para o 
Brasil (fls. 395/6); 

j) o CDTáter polirico-esrraréglco de que se reveste o Acordo de Cooperação para a 
Modemizaçiio li! o Rwparelhamento do Departamento de Policia Federal. poiS esta é a primeira vez 
que .Ido desvrvoIvidos trabalhos 110 sentrdo de vlabili:ar a contratação de recursos financeirOS 

atemos JKUrl aplicação no DPF, conSIderando que. dentre as prioridades de investlmelllO da. 
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InS111111ÇOeS que'finoJiCIGm [frojelOs do selOr publIco. /lennuma comempla re,'/(rsos para ao ar~,! d, 
segurcOIça pública. Com a erecuçàa do preseme Acorda. espera-se alterar 10/ slllJação. passando a.­
demaIS agêncIas de financlamemo a mclulr o setor de segural/ça plibltca ellrre as pnondad.:s d,' 
mvesllmenro. Assim, a simples aferIa de recursos financeIros pelo GOl'emo Francês. arra\'es da 
SOFRE\{] - mesmo que afOS/adas as demaIS condições vantqJosas presemes no r~fendo Acordo - por 
si só já consmui umfaror diferencIai. útil e vantajoso (fls. 396 i). . 

Por fim. orgumema o responsável que 'esse fundamento isolado e. mell/si\'e. o qua/llo 
basta para legitimor a dispensa de Iicllação no Contrato referente à SOFRL'vfl. não hawndo .,equer a 
necessIdade de cumular outro fundamento legal. uma ve: que basla um daqueles enumerados 110 ar/. 
].I, da Lei nD 8.66693, para a aplicação do dispositivo (fi. 397)". 

31 Após analisar a questão à luz da doutrina. tendo em vista. sobretudo. a ofena do 
financiamento externo, interpretada pelo DPF!MJ como principal vantagem do Acordo. consigna a 
instrução que se toma imperioso lembrar que o Exmo. Sr. Ministro Adhemar Paladini Ghisi. no Voto em 
que fundamentou a proposta de decisão nos autos relativos ao Projeto SIV AM. com muita propriedade. 
ressaltou a importância de se assegurar a totalidade dos recursos necessários à implementação do projeto. 
a fim de evitar que safra solução de continuidade e suas conseqüências danosas. confonne trecho 
transcrito abaixo (TC-003.974/96-0, Decisão Plenária n° 806/96): 

"6. Importo sublinhar, ainda, a preocupação do Ministério da Aeronautica 110 semido de qlle a 
IOtalidade dos recursos necessarios à Implantação do S/1'AM fossem prewamellle goramldos. 
independentemente de qualquer contraparrida nacional. como forma de assegurar o conlnmidade do 
Projeto. DeJmo, eSla Corte tem se deparado, em inúmeras bponunidades. com projetos de 
indiscutNeI relevância que permanecem indefinidamente inconclusos por força de parolisaçàe.< 
motivadas pela falta dos chamados 'recursos de COlltrapartida nacional '. Tars paralisações findam 
par encarecer sobremaneira os mencionados projetos. lima ve: que. ao temp'o das Interrupções. são 
desembolsados vullosos recursos a título de taras de comIssão pelos reC/lrsos ert~rnos que não 
foram. sequer, utili::aáos ". 

32. Conclusivamente. entende o Sr. Analista. com o aval do escalão dirigente, que podem ser 
acolhidas as razões de justificativa apresentadas (fls. 46 \f2). Por último, frisau a Unidade Técnica que "a 
execução do contrato se rege não só pelos termos do Acordo, mas, também. pela Lei nO 8.66693, 
especialmente o inciso XlV, art. 2.J. de modo que o Admmistrador não se lihera da vmculação à lei 
interna. respondendo pela assunção de compromIssos que se mostrem nocIvos ao Poder Público. mesmo 
se decorrentes do Acordo" (fl. 462, item 79). 

c) (lJlSência, nos utO$ do processo nO 08200,0066198-46-SRAlCCA, de jusáficanva dos 
preços dos beM, snviços e elfuipamento$ que compõem o objeto do cOlltrlllo com a SOFREM/, cuja 
licitação fui tlispoIsada com base no ÍllCiso IX, tU1. 24. de referido Lei, combinado C()lff o tU1. 1°, inciso 
II/, do DtcI't!to /10 2.295/91, IllUincÍII essa que contraria o disposto no parágrafo IÍ/lico do referido tU1. 

1°. 

33. Segundo a insaução, o responsável justificou que "tais requisllos amda não e.<tão 
presentes simplesmente porque o Contrato que contém as regras como os mesmos serão alcançados 
amda não entrou em execução ( ... l". E mais 

·Observe-se que a.SOFREMl, desde o Acordo de Cooperação para o Reapart/hamento e 
Modemizaçiío da DPF, obriga-se a praticar preços compativeis com produtos ou sistemas similares 
disponiwis 110 mercado illtemacionaL 

No que respeita ii justificllliva dos preços dos bens, serviços e tqu;PamelJlM. que dewm 
fa:er parte integrante do Contrato, e/lcontra-ü no Acordo IntD'IIIICÍllntú Específico, em seu art. 2~ 
art. J~ art. .r e art. r: IUI saafonrllu pra:,os". 



01108 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 2000 

3~ Eis a análise e conciusão da Lnidade Tecntca "o dec.relO rt!guiamemaâor dei me/50 l. L ar.' 

1-1 da Lei na 8.666-93. preceaua qUI! as dispensas de /iclfacào serào lIecessanaml'/lh> .Il1s1~íicaJa.\ 
notadamente quanto ao preço e a escolha do fornecedor OI/ execl/tome (Decreto n' :.:95 /9i. an I'. 
parágrafo único)". Conclusão "salvo melhor jUco. podem ser acolhIdas as ra::ões de jll.mficaf/\'O. 
fundamentando-se a dispensa de Ircl/ação para a contratação da empresa SOFRE.\f1 apr!nas no /IICI.W 
XIV. art. 14. da Lei nO 8.666'93. tendo em vtsta que os preços dos eqll/pamelllos. bens e sen'lços ohlelO 
do contrato nào são pasSíveiS de justifical1va. antes de sua execução ( .. .)" (f] 464 \ 
35 Argumenta a instrução que a nonna regulamentar exige justificativa do .... dmmistrador para 
a dispensa de licitação. notadamente quanto ao preço ajustado e á escolha do fornecedor ou executante 
Se não há preço ajustado quando do ato de dispensa do certame. acentua. então o caso não se enquadra na 

hipótese legal regulamentada. 

J) inexistência, no instrumento de contrato nO 011198,jirmado com a SOFREM/. em 3/ 
de março de 1998, de cláusula específica prevendo a quantidade de bens e equipamentos e os itens de 
serviços, com os respectivos preços, bem como omissão quanto li indicação da classificação funcional 
programática e da categori4 econômica, o que contraria o disposro no arrigo 55. inciso /, 1// e V, do 
referido diploma legal. 

36. o responsável apresentou as justificativas sintetizadas a seguir. de acordo com a instrução: 

"( ... ) a cláusula dispondo sobre o credito pelo qual correra a despesa, com a Indicação da 
c1t1SS/ficação funcional programática e da categoria econômica. '" será acresce/llada por ocasião do 
detalhame/llo da Cláusula Decima Sétima. afim de que o mesmo se adeqüe plel/ameme à lei. a .saber: 

'CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DEFIMr:ÕES CONTRAn/AIS - Tendo em vista a 
complexidade e multidisciplinaridade dos equlpame1l10s e siSlemas que fazem parle do escopo do 
forneCimento objeto desre Contrato. as cláusulas contratuais abaixo mencionadas. dentn outras. 
serão definidas antes da primeira entrega. de comum acordo entre as Partes C ol/tratal/tes. mediame 
Termo Aditivo. e passarão a integrar eSle insrrume1l10 contratual '. 

Frise-se que os recursos financeiros são ongil/ários de financiamento eXlerno. cOl/du:indo 
a planejamentos e procedimentos diferenCiados daqueles disponibili:ados pelo Tesouro NaCional, 
Nesse ponto. convém ressaltar que o DPF tem consignado slstemaucameme em seu orçamel/lo. 
incluSIve para o ano corrente e para a pro pasta orçamemána para 1999. a preVisão dos recursos 
necessànos para que possam ser Implementados os Projetos PRO-AMAZÔNIA e PROMOTEC (. .. ). 

Assim. referida cláusula somente não foi mcfuida 1/0 presente CaI/traiO. em razão da 
complerldade das negociações que envolvem a sua efetiVO implementação (diSCUSSões das colldições 
financeiras. aprovação pelo Senado. etc.). o que deixava a incene:a se o mesmo sena ereclltado neste 
ou no proximo ano". 

37. Por sua vez, o Sr. Analista conclui que "asjustificativasprocedem. podendo ser acolhidas" 
(f]. 466). 

e) llllsêlteia de cláusula, no instrJlmento do contrato nO 0211')8, fimtlldo com a 
SOFREM/, em 31 de ""'f o de 1998, que prewja a cominação de multa para a lripótese de a 
contratada vir a descumprir a obrig~60 estipulada no Parágrafo Segundo da Oáusula Sétima. 

38. Argumenta o agente responsável que "a comlllação de pellaltdades. não somente por 
eventilal infnngincia ao Parágrafo Segundo da CIáu.fula Setima. mas a qualquer das demais. esta 
previsra na letra 'h' da Cláusula Décima Sétima do Contrato. Face às peculiQruJades do processo. a 
referida cláusula será definida entre as partes contratantes. ainda antes da primeira entrega. passmldo a 
fazer pane do contrato ", esclarecimento este acolhido pela unidade instrutiva (f]. 466). 
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J) tuUillCiG, - Ptos do processo 08200.006J72/98-19. de e/_IIIos que clll'tU:terium o 
objeto do etllllrtllO jinruuID _ a Fundaçlo A TEOI como serviço de nllfllrWl singular; 

g) omissão quanto à demonstração de inviabilidade de competição na contratação direta 
da ATECH (processo 08200.006J72/98-19). ou seja. quanto à demonstração de qUI! somente a 
contratada poderia prestar o sen·iço. conforme /U1. 25. coput. da Lei 8. 666/93: e 

h) ausência, nos autos do processo 08200. 006J 72/98-19 de conlTatação direta da 
ATEOI. de elementos circunstanciais. objetivos e avaliáveis. os quais são necessários para se inferir 
se a equipe de profissionais vinculados às áreas envolvidas nos projetos. ou a Fundação em si, possui 
notória especialização. conforme os parâmetros estabelecidos no § l°. art. 25, da Lei n' 8. 66619J. 

39. Por entender que existe "completa interdependêncIa" entre os quesitos fonnulados. o 
responsável ofereceu justificativas em conjunto, trazendo à colação a lição do jurista Celso Antõnio 
Bandeira de Melo e decisões deste Tribunal a respeito da caracterização de profissional ou empresa de 
notória especialização (TC 010.578/95-1, Decisão nO 565/95-TCU-Plenário e TC 000 83Q19S-4 DA nO 
439/98 - Plenário - BTCU 50/98) 
40. Ademais, foram aduzidas as seguintes justificativas. de acordo com a instrução. 
objetivando demonstrar a singularidade do serviço pretendido pelo DPF junto à Fundação ATECH (fl 
470): 

a) a reali:ação dos serviços erige alta tecnologia, pois trata-se do definição dos 
Subsistemas qUe compõem os Projetos PRÓ-AMAZÓNlA e PROMOTEC. os qUais consTituem 11m 
complexo sistema multiusuário de gestão esrratégica, que combina sistemas de obtenção de 
informações. comunicações e banco e processamelllo de dados. inclusive de imagens (fi. 4/9) ; 

b) a neceSSidade de estreita integração dos Projetos com O Sistema SlI"AM. cUJo 
desenvolvimento vem sendo condu:ido pela Fundação ATECH. para que se assegure a 
compatibilização entre os respectivos sistemas de telecomumcações e de informánca, com a 
implantação de recursos apropriados de tr01lsmissiJo de dados. de software e de banco de dados. 
pe",!itindo que os seMares do S/VAM contribuam para a ação do PolicIa federal, diretamente /10 

PRO-AMAZÔNIA. sem soluç4o de continuidade (fIs. 419 e 41935): 
c) a anterior p~estaç4o de serviços pela Fundação A TECH ao DPF, como contratada do 

CCSlV AM. para a complementação de conhecimemos à equipe do Polícia Federal, 110 concepção dos 
Projetos PRÓ-AMAZONlA e PROMOTEC, em ra:do do sigilo relativo ao software e ao Sistema 
SlVAM como um todo (fl. 429). 

41. No que conceme à notória especialização dos profissionais da Fundação ATECH. frente 
aos serviços têcnicos pretendidos. o responsável arrolou as justificativas consignadas às fls. 425/6, 
reproduzidas pelo Sr. Analista às fls. 47112, verbis: 

"A escolha do Fundação A TECH para prestar os referidos serviços levol/ em consideração 
os seguillles aspectos fundamentais; 

a) possuir a F~o um corpo técnico detentor de grande conhecimento tecnológico, 
resvltante da realilQÇÕO de trabalhos na concepção, desenvolvimento, integração e Implantação de 
projetos complaos e espeCializados, acumulando, assim, copacitaçdo tecnolÓgica singular e única 
para execução das atividades previstas no objeto do contrato com o DPF: 

b) ser a Fundaçdo a instillliç40 contratada para a integração do Projeto SWAM, inclusive 
com a mesma fundame/llaçiio legal. sendo responsavel. alndo, peJa atividade de desenvolvimento do 
software estratégico e integração sistêmica, incluindo deseltvolvimento, gerenciamento, controle e 
custódia dos dados estratégiCOS do SlV AM: 

c) se o Projeto PRÓ-AMAZONIA um manipulador e usuário dos dados estratégicos e 
sigilosos do S/V AMo' 
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d) ser o Projeto PRÓ-AMAZÓNIA um usuário de softwcue estrateg;co de vigildnc/a. de 
exploração de comunicações e de plarwjamento e controle de operações s/mi/are.f àqueles 
desenvolvidos para o SlVAM: 

e) qut! o sojtwtzn a ser desenvolvido para o Projeto PRÓ-AMAZÓNlA deve estar 
preparado para receber e tra/IlI' os dados estrategicos e sigilosos provenientes do S/VAM: 

......................................................................................................................................... 
jllridlco brasileiro com l'alIdade Juridlca Idênflca a de lei ordmarta cJpt!c~flca. COIl.'itIlJlIIIJo (' 

fundamento da contra/ação d"~la da empresa SOFRE.~n . .Ia a Fundação A TECHfOl cOlI/ralaJa por 
mexlgibilidade de licitação. com fundamento no mClso lI. arl. :5. da Lei n· 8.66693. eomhmado ,'Of1l 

os incisos I. III. IV e § 2~ ar/. 13. do mesmCl' .'''ploma legal, que rralam da hipótese de sen'u,'os 
teenieos de natureza singular, a serem prestados por empresa ou profiSSIOnaiS de nOfarla 
especialização. Ficou caracteri:ado que o corpo teel11co da Fundação Alte;' pOSSUI nO/ema 
especialização para a realização dos serwços prelendidos pelo DepOr/amemo de PohelO Federal.\fJ. 
enrre outras razões, por ser responsàvel pelo desellvol,'imemo do software esrralel'lco do sn:·L\f. 
incluindo o gerellClamento. conrrole e custódia dos dados esrrauigicos do mesmo. seI/do o Pro/e/o 
Pró-Ama:ónia um mampulador e llsuario dos dados esrralligicos e stl'llosos daquele swema." 

II - Avaliaçdo dtl pertinência legal do ala de gestão adminisrratil'a que classificou OI 

operações comerciais em questão como de segurança nacional 

45. A esse respeito assevera a instrução que a dispensa de licitação para a contratação da 
empresa SOFREMI não atende ao requisito estabelecido no parágrafo unico. ano I', do Decreto n' 
2.295/97, que regulamenta a hipótese de dispensa por comprometimento da segurança nacional (inciso 
IX, ano 24, da Lei n' 8.666/93), visto que os preços dos equipamentos, bens e serviços. objeto do contrato. 
por não terem sido ajustados previamente, não são passiveis de justificativa antes da execução do contrato 
(tl.473). 

m - Levantamento dtl relaçdo completa dos sistemas. materiais, equipamentos e 
serviços que comp6em o objeto dos contralos com as empresas relacionadas acim4 

IV - Discriminação do modelo, do fabricante e dos preços de cada um dos itens que 
constam do contraiO com a SOFREM/, 

46. Resume a 4' SECEX consignando que o atendimento a estes itens licou prejudicado, pois 
os equipamentos, materiais, serviços e peças de reposição, objeto do contrato com a empresa SOFREMI, 
serão fornecidos mediante Lista de Encomenda Especifica emitida pelo DPF/MJ A contratada fornecera 
catálogos com descrições técnicas. funcionais e operacionais, bem como as respectivas listas de preços, 
inclusive frete, seguro, etc., de acordo com a Cláusula Setima do contrato, que traz em seu Anexo I a 
"Relação Global da Fomeclmelllo ", e no Anexo lI, a "Pnme/rG lista de Encomenda Especifica para 
Fomecimento Inicial". 
47. Enfatiza o Sr. Analista que a Fundação A TECH foi contratada para prestar serviços 
técnicos especializados nas áreas de telecomunicações, informática, transportes. reequipagem, logistica e 
treinamento, bem como no assessoramento necessário para a aceitação, recebimento e implantação dos 
sistemas e equipamentos no âmbito dos projetos PRO-AMAZÔNIA e PROMOTEC. Os serviços 
envolvem, entre outras atividades, o gerenciamento e liscalização da instalação de equipamentos; 
a1ocaçio de equipe técnica com conhecimento e experiência nas ferramentas, soluções e sistemas a serem 
utilizados, com a finalidade de transferir gradativamente li equipe técnica do DPF!MJ a tecnologia 
inserida na soluçio; execução de testes de aceitação relativos aos equipamentos e sistemas etc., conforme 
"Cláusula 3" do Contrato. 
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v - Auditoria dos termos do contraio fimuulo com a empUSll SOFREMI com relação no 
valor do empristimo, às condições de pagamento, ao cronograma de desembolso, e à colllrtlplUtida do 
Governo brasileiro, sob -- a ótica do princípio da legalidade e da economicillade- VerificM ainda, a 
eJástincill de cllÚuula contl'tllllal que condicione o ru:esso e a liberação da linha de crédito .. GIluisição 
dos equipamentos da etnpUSll francesa em regime de aclusividllde pelo GDVerno brasilmo. 

48. Para o quesito em epigrafe, reforça a instrução assinalando que ·os Um/os do ContraIo de 
FinanciamentoErtemo ainda não estão definidos. Serão objeto de diSCtissão e apt'OWIÇiio pelo 
Ministério da Fazenda, ouvida a Procurodoria.(1eral da Fazenda NacIOnal, p..usando pela Casa Civil 
para elaboraçilo e encaminhamento da Mensagem presidencial ao Solado Federal, visando ti aprovação 
do endividamento externo, e .só então serti celebrado o Contrato de Financiamento Externo. 
Respondendo à segunda parte do queslw: apesar de se Irarar de empresumo com creduos nllcuia,';",,, 
!tied loons), a SOFREVI me/urra em sua proposta comerciai eqll1pamelllos. bells e sen'I~'os 11.1,· 
orrgmarros diretameme da França, para atender as necesstdades do DPF AO". 

VI - Exame da hipótese de o contrOlo com a SOFREMI franquear ao Departamento da 
Polícia Federal a aquisição de equipamentos e _eriais comuns e de sindlares nacionais, junto a 
empresas brasileiras que eventualmente apresentarem preços mais competitivos. 

49 Acentua o órgão instrutivo que as aquisições junto à empresa SOFREMJ serão precedidas 
de amilise e seleção por uma Comissão constituida especialmente para esse fim. Quando esta indicar que 
itens constantes da proposta apresentada pela mesma possam ser encontrados no mercado interno. por 
preços mais competitivos, atendidos os demais requisitos, serão adquiridos mediante processo licitatorie­
disciplinado pela Lei n° 8.666/93, utilizando-se os recursos do financiamento, ou do próprio DPF/l\1J. 

vn - Levantamento das informações sobrt os projetos de reaparelhamento da Polícia 
Federal, isto é, o Pró-Amazônia e o Promotec, do ponto de vista da finalidade, da justificalÍl'n da 
impOr1ância, do valor financeiro e da atual fas~ de implement~ão dos mesmos. 

50. Segundo informações do Sr. Diretor Geral do DPFIMJ, o órgão poSSUI Importantes e 
amplas atribuições, mas não dispõe dos meios materiais e condições humanas para atendê-las. em que 
pese o reconhecido esforço de seus integrantes. 
51. O aumento exarcebado da violência, decorrente especialmente da atuação do crime 
organizado, que tem fortificado cada vez mais as bases do tráfico de drogas, lavagem de dinheiro e do 
contrabando no.Brasil especialmente na região amazônica e nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. 
somado li vontade política do atual governo de solucionar as graves questOes relacionadas com a área de 
segurança pública, levaram o Ministerio da Justiça, por meio da Policia Federal, a elaborar os Projetos 
Pró-Amazônia e Promotec, entre outros. 
52. Sobre o tópico registra o Sr. Analista 

"O objetivo do PRÓ-AMAZÓNIA é efetivar a presença do órgão na Ama:ônia Legal com 
a Instalaçiio de novas umdades e bases operacionais em áreas criticas. visando à prevenção e 
repressão dos crimes de suo competênCia, especialmeme os prallcados comra as comrmrdades 
Indígenas. o meio ambieme, ° narco"áfico. o contrabando de materrals preclO_ros. como Ollro. 

madeiras e materrais raros, o trabalho escravo. a erploração da prostt/ulção infantil, bem como 
garantir as ações dos órgãos federais atuantes na região (IBAMA. FUNAI, etc.). O projeto abrange os 
Estados do Acre, Amapâ, Amazonas, Maranhão. Mato Grosso, Pará. Rondônia, Roraima e T cJCamms. 
Já o Projeto PROMOTEC foi concebido em complementação ao PRÓ-AMAZÓNIA, em face da 
constataçiio do aumento erarcebado da violência, decOrreme e.rpecttÚmente da atuação do crime 
organizado em todo o território brasileiro, contemplando os demaIs Estados da federação. 
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o Projeto PRÓ-AMAZÓNlA foi aprovado pela Comissão de Financiamento Extemo -
COFIEXlMPO, como passivel de financIamento atemo. com custo total estimado de USS UII.65 
milhões de dóltues americanos. sendo USS 170,79 milhões com nCllrsos do 
COFACElSOFREMIIFrança. e USS 77,86 milhões da contrapartida nacional. Da mesnío forma, o 
PROMOTECfoi aprovado com custo tOlal eSllmado de USS 172.10 milhões de dólans americanos, 
sendo USS 106,84 milhões provementes da mencionada fonte ertema. e USS 65,26 mIlhões do 
contrapartida nacional. Assim, os Projetas têm custo total estimado de USS 420.75 milhões de 
dólans americanos". 

53. Quanto às demais questões abaixo indicadas. a instruçio tece as considerações a seguir 
reproduzidas, ipsis lineris: 

"YUl - ldDJtiji&aç4D das empresas tU 011"0$ paisu que fONlm COllflláMas pelo 
/Jq1fl1't11111en.ttJ • PoIidtl Federal paNI apraellfllnm oferta e proposta tU fiM1lCÚllrWlto e, 
também. o fornecimento de equipamentos para os projetos de reaparelhamenro e informari:.ação do 
órgão. 

o Projeto PRO-AMAZONIA foi apresentado ajrlllclonimos do Erlmballk. em d~:embro d,' 
1995. a convIte do Consulado Amerrcano no Ebo de Jal/elro. e divulgado JUnto tis embaixada.' d" 
Japão. EUA. Alemanha e da França, sendo que esta manifestou mteresse em fillallclli-Io e tombem" 
ProjetoPROMOTEC (fi. ))8). 

IX - IlImcaçdo dos serviços que serão prestados pela Fundoção Atech, a título de 
gerenciQJMnto dos materiais a serem adquiridos da SOFREMl 

A A TECH fOI cOl/tratada para prestar sen'lços tecmcos espec/Qlr:ados I/QS áreas d,' 
telecomunicações, informática, transportes, 'eequi~em. logistica e tremamelllo. bem como 1/0 

assessoramento necessárIo para a aceitação. recebtmemo e tmplall/ação dos sistemas e equipamento,\' 
no âmbito dos projetos PRÓ-AMAZÓNlA e PROMOTEC. Os se",.iços em·olvem. entre ()Iuras 
atividades, "gerenciamento efiscali:ação da IIlS1alação de equIpamentos; alocação d~ eqlllpe uicm.'a 
com conhecimento e experiência nas ferramentas. soluções e sistemas a serem utili:ados. com a 
finalidade de transferir gradativamente à equipe técnica do DPF MJ a tecnologra IIIserida Ira 

solução; aecução de testes de aceitação relativos aos equipamentos e sistemas etc.. conforme 
"Cláusula)" do ContrOlo. 

X - Aruí/ise das lÍreIlS tU especiaJi:açdo dos serviços prestados pela Flllldaçdo Atech. 
criada recentemente para suceder a empresa ESCA. A panir desta allá/ise, Ql'aliar se a referido 
fundação atende aos pri-nquisitos erigiveis tU 1I0tÓria esp«ializDçdo, 

A Fundação A lECH é pessoa jurídica de direIto pnvado, sem fins lucratIvos. Coma com 
uma centena de profissionais especia/i:ados em diversos ramos da engellhana, cujas cOlrheclmelltOS e 
experiência foram adquIridos jrmdamentalmente no campa estrOlegrco da ellgellharla de Integraçdo 
de sistemas. Está estnllUrada para executar serviços de engenharia que em'Ol<orm tecnologias 
avançadas e com alta exigência de qualidade. tendo no seu quadro técnico profissionais com "rtelrsa 
experiênCIa, em várias especialidades, tais como engetlheiros (aeronáutica, eletrotknica, 
computação. eletrõnica, mecânica, naval. civil), fzsicos, arquitetos, matemáti~os, allQlistas de sistemas 
e economlsta.s. Conforme ilem I, ficou caraclenzado a notóna especialização da A TEHC para a 
prestação dos serviços pretendidos pelo DPF MJ. 

XI - Verificação tU ~"ntuais relações "lItre os mrl!torl!S" dirigentl!S da FUlldação Atech 
com a Administração Pública. 

Em pesquisas reali:adas no Sistema de Admmistração de Pessoal Ci"il do Govenro 
Federal - SlAPE, não constatamos qualquer vinculação do Diretor-Presidente e do Superillt",rdelltc 
Executivo da Fundação A TECH com os órgãos imegromes do Sistema. 

XlI - Exam" da possibilidade dos serviços Q serem prestados p"la Fllndaç40 At"ch 
serem supridos por órgãos do Guverno Federal ou d" qualquer Universidade brasü"ira. 
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XllI ~ Cotejamento 40s vaJOrB estabt!lecidos para a renumeração da FunlÚlção: Atech 
com os preços dos serviços de consultorio das empresas deste ramo de atividade. 

O atendimento a,estes itens ficou prejudicado, por envolver a reali:ação de procedimemos 
especificos junlo a instituições diversas, não pertinentes ao escopo da inspeção rea/i:Dda JUnto ao 
DPFIMJ. De todo modo, uma vez caracleri::ada a notória especiali:ação da Fundação A TECH para a 
prestação dos serviços, como de fato ficou caracterl:ado, a licitação resta ine:ngive/", 

54. Quanto ao item XIII, arremata a Secretaria Técnica "será de/ermmado ao Depar/amemo 
de Polícia FederaliMJ que adote provIdênCIas com VIS/as à repocntação do valor do contrato, defini/Ido 
com maior precis40 os itens dos serwços que compõem o seu objeto, a fim de ajustar os respecllvos 
preços aos praticados no mercado, informando os resultados a e,<le Tribuna/, no pra:o de 60 dias, com 
as devidas justificativas" (fi. 476). 

Proposta conclusiva da Unidade Técnica 

55. A 4' SECEX. concluindo o exame da matéria consubstanciada no Relatório de Inspeção, 
em pareceres uniformes, sugere a seguinte proposta de mérito (fi. 447): 

I) sejam considerados regulares os procedimentos adotados pelo Depal1amento de Pollc:a 
Federal - DPF objetivando a seleção e contratação da empresa fornecedora dos equipamentos para os 
projetos PRÓ-AMAZÔNIA e PROMOTEC - Projeto de Ampliação e Modernização. das Cnidades 
Operacionais e do Segmento Técnico-Cientifico da Policia F ederáL -com' fundamento no inciso XI\". ar! 

24, da Lei n' 8666/93; 
lI) sejam considerados regulares os procedimentos adotados pelo Departamento de Policia 

Federal - DPF objetivando a contratação da Fundação prestadora dos serviços técnicos relacionados com 
a aceitação, recebimento e implantação dos sistemas e equipamentos no âmbito dos projetos_ com 
fundamento no inciso TI. art. 25, da Lei n' 8.666/93, combinado com os incisos l, lI!. I\' e § 2'_ art. 13. do 
mesmo diploma legal; 

ill) seja remetida cópia do inteiro teor do relatório de inspeção, bem como da decisão que 
vier a ser adotada, acompanhada do respectivo Relatório e Voto, aos Exmos Srs. Presidente do Senadú 
Federal e Ministro de Estado da Justiça; 

IV) sejam estes autos mantidos sob sigilo, em face das infonnações reservadas nele 
contidas, juntando-se às contas do Departamento de Polícia Federal - DPFIMJ. relativas ao exerci cio de 
1998, para exame em conjunto e em confronto. 

Parecer do Ministério Público 

56. Requerida audiência por solicitação do Ministro Lincoln Magalhães da Rocha. o 
representante do douto Ministério Público; Dr. Walton Alencar Rodrigues. Procurador-Geral. expendeu o 
lucido parecer inserido às fls. 479/83, o qual permito-me incorporar. in totum, neste Relatório. verbis: 

"Trata-se de processo de acompanhamellto dos aIos relativos a duas COf,tralDÇàes diretas, 
a primeira, da empresa eSlatal francesa Société Française d'Exporlalioll du Minislere de l'lntérieur -
SOFREM!, com dispensa de licitação, pora aquisição de equipamentos destmados ao Deportamemo 
de Policia Federal- DPF, e, a segunda. da Fundação Aplicações de Tecnologias Criticas - A TECH. 
por inerigibilidade de licitação. para prestação de serViços técntcos e de assessoramento. no âmhllo 
dos projetos PRÓ-AMAZONlA e PROMOTEC. 

Promovida a inspeção no órgdo, por delermillação do Plemirio, em face de nqtlerimemo 
formulado pelo eminente Ministro Adhemar Paladilli Ghisi (A/a li" I J 98 - Plenáno). a ulI/dade 
técnica levantou diversos pontos merecedores de esclarecimentos, rdo por que se procedeu à 
audiência do responsável (fIs- 281'96), 
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Realizada a audiência (fls. 301 5), o responsável encammhou substanciosos 
esclareCimentos, constantes das fls. 317././3, acompanhados dos docume/llos que compõem o. 
volume/. 

Com a defesa, entendeu, a unidade /i!CIIICa, regulares, ta/110 os procedimentos de 
contratação da SOFREM!, quanto da Fundação A TECH (fls . ././7 '77). 

Ii 

Verifica-se, inicialmente, que a contratação da SOFREM!, com dispensa de licitação,jOl 
realizada nos termos da inciso XlV do art. U da lei nD 8. 66693, dentro dos paràmetros firodos pelo 
Acordo 11I/ernacionaJ firmado entre os Governos da República Federativa do Brasil e da Repúbltca 
Francesa, devidamente aprovado pelo Congresso Nacional mediante o Decreto Leg/SlDtivo n D 77'97 e 
promulgado_pelo DecretO nD 2.-179'98 do Presidente da República (fls. 57/71). Poderiam. porta1l/0, 
numa primeira análise. ser considerados regultues osatos prallcados. 

De fato. a Lei nD 8.666. em seu art. U. XlV. admite a dispensa de licitação 'para aquisição 
de bens ou serviços nos termos de acordo illtemacional especifico aprovado /MIo Congresso Nacional, 
quando as condições ofertDdasforem manifestomente vantajosas para o Poder Público'. 

Tais condições utiIo, aparente_n/e. pnsentes na situaÇ40 em tela. Em pri_iro lugar, 
verifica-se a existência de _do internociOl101 especifico. já aprovado /MIo Congresso Nacional (fl. 
68), prevendo, em seus arts, _'~ 3' e -I" ~fls, 6-15" que a SOFREJfl seno. a el1/1dade rcSpOIls.:nei .Dei<, 
fomeclme/110 de bens, eqlllpamemos e sen'lços e pela obtenção dos fmal1clanremos IIccessarlOS " 
essas aquisições, 

Em segundo lugar, as concilçães estipuladas no acordo são, aparell/ememe, l'all/ajo.SaS, 
haja vista a carênCia de recursos ex/emas para finanCiamentos dessa nature=a e o fafO de que. 
conforme ajustado, as condiçães dos fincnlclamentos e os preços dos produtos que serão adqumdos 
deverão ser compatíveis com os do mercado imemactOllal (cf art . ./D do Acordo. àfl. 65, c c Cláusula 
3~ § 2D e Cláusula 7~ § 2~ do Contrato, àsfls. 1201), 

AdemaiS, como ressalta Marçal JuS/en Filho, 'a exigência de COl1dlçãeS l'amq/o.<as não 
necessitaria ser expressa, por ser presSl/posto inerente a qualquer contratação adnlllllstrall\'a 
(realizada diretamente ou mediante préwa licitação)' (Comemár,os à Le/ das Ltcllaçõcs ti COII/TOIO-' 
Adminisrrati\lf.)s, 5" ed, Dialética). 

Assim, encontra, a contratação direta da SOFRD1I, respaldo aparemc lia alllon:açã" 
especifica da Lei nO 8,666.93, somente podendo ser questionada 'a ausênCia de IiCllação para a 
celebração do acordo intemacional, prmeipalmellle em face de o contrato ser mera decom!ncla das 
termos pactuados no acordo. 

No eman/o, é incabivel a reali:ação de lici/ação i1llemacional, nos moldes ditadas pela 
Lei n D 8. 666/93, para selecionar governos estrangeiros dispostos a ~elebrar acordos dessa naIUTC:a. 
pais esses atos internacionais tlm procedimentos próprios, /Mculiares, regtdos pelo DireI/O 
Internacional Público, deco"entes de Ilt!gociações entre nações soberanas e necessl/alldo da 
intervenção tanto do Poder Executivo qua1ll0 do Legislativo para aperfeiçoar-se. 

Além disso, não se limita, o acordo, a uma negociarão comerciaI, mas contempla a 
cooperação en/Te os dois países na implementação dos projetos PRO-AMAZÔNIA e PROMOTEC, 

De.'f! ainda ser observado que, na buSCQ de recursos para jinaJlClar os programas, o DPF, 
além da França, reali:ou gestães )Unia às Embaixadas da Alemanha, Estados Unidos da America, 
bem como ao representante do PNUCD no Brasil (Volume I • .fls, 8 J I). Tamhem foram consultados • organismos financeiros multilD/erais e agincias governamentais estrangelTos, como a OECF do 
Japão, par intermédio da Comissão de FinaneiQlllentos Externos - COFIEX. 

Nada obstante a aparente regularidade dos atos praticados, é Imperioso ressaltar a 
necessuiade de efetivo controle e acompanhamento, por parte das automiade brQ.rile/TaS, a fim de 
fazer prevalecer, na execução do contrato, as eondiçõesfavorilveiS previstas, talllo 110 que se refere às 
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cláusulas fmâhceiras dos empresllmos. quanlo em relaç40 à adeq/laç40 dos produ lOS 00 eJt/gtdo pelas 
atividades de policia e o respecllvo preço efel/vamell/e cobrado. 

. No tocanle à defimç40 das condições findl/ce"as dos emprésl/mos. emel/de o Mmls/erio 
Público que os procedimentos necessál'los para a cOlI/ralação de operação de crédito ertemo já 
propiciam elevada grau de controle. poiS dependem da análise de setores ?Specificos do Governo 
Federal e de posterior aprovação pelo Senado Federal, podelldo ser rejeilado., em quaisquer dessas 
entidades. 

Ressalte-se que há erpresso previsão de que a eficácia do contraIo depende da 'erpedição 
do parecer final sobre a operação de crédito externo, referentes aos Projetos PRO-AMAZONIA e 
PROMOTEC, e a celebração dos mstromentos contratuais respectivos, nos termos da PortarIa n' 
497190, de 27 de agosto de 1990. do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento. publicada no 
DOU de 30.08.1990. que regula os procedimentos concernentes às operações de créditos eX/emos a 
serem celebrados pela União' (cf Cláusula 18" do COlI/ralO. à fl. 126). 

Assim. verifica-se a eXlslência de mecanismos suficientes pora garantir que o contraIO só 
será erecutado se as condições dos financiamentos forem favoráveIS. compolivels com o mercado. 

Já com relação à razoabilidade dos preços cobrados, além de haver o comprometimell/o 
formal por ptUle da SOFREMI de que eles ser40 compotíveis com os preços dos produlos ou servIços 
similares no mercado internacional (§ r da Cláusula 7'. os §§ r e 6' da Cláusula 7" prevêem que. 
após o fornecimento dos catálogos dos maleriQ/S solicitados. com as respeclivas listas de preços, uma 
comissão designado pelo DPF em1l1rá parecer lécnlco. considerando. entre O/lTrOS. a adequação e 
qualidade da produto ou sistema. e o preço fixado. somente sendo autorizado a entrega dos bens após 
essa análise. 

Com ISSO, estara resguardada Q possrhllrdade de re..1eu;ão dos prouúrvs 011 sen'lçn~\ 'l/h' 
não mentiam as necessujades do DPF, 011 que apresentem preço excessIVo. 011 qUL' l<'IIha slmliar "" 
BraSil, podendo. nesle caso. aquI ser bCl/ados. 

Amda com relação a eSle úlllmo /lem. deve-se frisar que del'era, o DPF dar, em loJOS os 
casos. preferência a produtos nactonais. pOIS carece de ra:oabiluiade a 1I111i=ação de credl/os d~ssa 
espéCie. para a compra de produtos no exlerlOr. com similares perjel/os fabricados 1/0 BraSil. 

Sem embargo das prOVIdênCIas preVls/as conTralUalmell/e, emel/de o .HII/ISI~rlO Público de 
bom alV/Tre. em visla da magnllude dos valores envolvidos - aproxlmadameme ,'5$ 450 mIlhões de 
dólares - o acompanhamento pari passu. por eSle Tribunal. de loda a execução do comrato. com () 
obJelivo de verificar o tipo dos bens adquiridos. sua conformIdade com os oh/em'os rraçadns pelos 
programas e a efetiva adequação dos preços cobrados. para evemual e fillura rcspol/sabllt=ação dos 
responsirvels por compras de legalidade duvidosa. 

J/I 

Já no que tange à contratação da Fundação AIECH. fundada em I/Iertgtbilidade d,' 
licitação. o Ministerio Público discorda da cone/usão da unidade lécnica. pOIS emel/de que. a par de a 
contralação direta não encontrar amparo legal. os serviços execlllados não eSlão suficiente 0/1 

razoavelmente definidas. nem. tampouco. encontra-se justificado o preço cobrado, RS 19.991.000,00 
(dezenove milhões, novecentos e noventa e dois mil reais). 

Alega o responsável que a Fundação A TECH foi COnTralada em "mude da lIo/Órla 
especia!i;:açllo de que seria detentora. Contra a assertiva. o fato de a en"dade ler SIdo conslilllida 
apenas um ano antes da contratação. o que seria. em principIO. monvo baslame para Impedir que se 
lhe confira tal qualidade. 

Ademats. a tentativa de juslificar a notória especiali:ação da en"dade. em virmde do 
quadro de especialistas que supostamente a integrariam. /lão merece acolhida. pO/s não foi indicado o 
nOme de nenhum técnico, nem apresemados os cu"iculos desses perl/os. 
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Na verdade, o que se ertrai dos aulOs é qlle a Fllndação A TE('H apr(1Witoll-se da 
circunstânci<l de ter sido contratada para prestar serviços ao SII"AM. cOlllcídemememe também sem 
licitação, para credenciar-se como indispensável aos projetos do DPF 

Ora, a condição de prestadora de serviços para o SIT'AM não qualifica a F u"dação 
A TECH como a entidade mais apropriada para a prestação do especial serviço em tela. As condições 
presentes na implantação dos projetos PRÓ-AMAZÔNIA e PROMOTE(' são Inlelramente diversa,\' 
.dam~ . 

Enquanto este é um programa complero de vigiltiJ1cta do espaço aereo da Ama:ô/lia, 
envolvendo, predaminantemenre, conhecimentos de e/lgenharla e de SIsteMas computacionais, os 
projetos do DPF caracterizam-se, basicamente, pela aquisição de eqllipamelllos, visando aparelhar o 
órgão para combater a criminalidade. 

Esta caracterÍSliaJ especifiaJ dos pr(/jetos condu:idos pelo DPF esta evidenciada IIOS 

termos da contraio firmado com a SOFREM! (Cláusula 1 ~ à fi. 119), que alude ao fOl7leclmelllo dos 
materiais reulCionados na &lação Global do Fornecimento, que integra o contraIO em análise (fls. 
lJJt50). 

Essa Relação e a Primeira Lista de Encomenda EspecifiaJ (fls. 152 '98) demonstram que o 
enfoque dos projetos é basicamente o reequipamemo do órgão, com a aquISIção de bens destmaoos à 
realização de operações paliciais, como helicópteros. carros blmdaoos, armas, mumção, entre outros, 
ainda que haja a previsão de interface com o S!J~ 

Em sendo esse o escopa do contrato, não se vislumbra a necessIdade de contratação de 
Fundação, cuja especialidade é a 'erecução de serviços de engenharta que envolvem tecnaloglas 
avançadas: nem se requer a participação de profissionaIS dos ramos da 'engenharia aerOnáutIca, 
eletrotécnica, computação, eletrônica. mecânica, naval e civil, alem de [ISICOS, arquitetos, 
maremmicos, IZlJa1istas de sistemas e economistas' (fl. 200). 

Outro aspecto que merece, mais uma vez, ser ressallado diz respello ao ertra«dinário do 
preço estipulada, que alCDnÇQ quase vinte milhões de reais. O principal argumento apresentado para 
.Justificar a grande:a desse preço e que ele represemQ aproxlmadamellte t.1pt!~,a5 -/.339--c. do \"u/or 

global dos projetos PRÓ-AMAZÓ,\1A e PROMOTEC 'o q"e pod" ser conSiderado como eS/Glldo lia 

falra Inferior dos preços de mercado quando comparado aos valores praticados para assessoramelllu 
a órgãos públicos na condução de projetos multidisclplmares' Icf fi· 2 ~4). 

Ora, com a devltia véma, entende o Mimstérlo Público que esse dado não se presla para 
fundamentar nenhuma conclusão, pais não demonstra absolulamente que o preço do contraIO com li 
Fundação A TECH retrata o custo dos serviços a serem efellvamente prestados. 

Aliàs, ao contràrio do afirmado, pelos termos presemes no c011lraro com a Fundação 
A TECH, eVIdencia-se a desproporção e1Itre o objeto e o preço estipulado, paIS se \'er!{ica f/I"'. d~ 
acordo com a Cláusula J" do contraIO (fls. 24950), os serviços prestados pela Fundação A TECH 
resumem-se a delalhomemo • especifiaJções dos sIStemas fomecldos pela SOFRL\JI: 
assessoramento para a acellação dos referidos sislemas; gerenclamemo e ftscall:ação da illstala~'à(l 
dos equipamentos; treinamento; e des,nvolvimento de programas apllca/ll'O.< e fomeclmemo da 
documentação lécnica. 

Como ressaltado anteriormente, as atividades que deveriam ser desenvollüJas pela 
Fundação ATECH, relacionadas intrinsecamente com o cOlllralofirmado com a SOFREW, almgem 
somente uma pequena parcela dele, pais os sistemas forneCIdos no bOJO desse controlo serão em 
pequeno número, e não descaracterizam a stla verdadeIra nalUre:4, f/lle é a de fomecimelllo dI! 
materiais unlizados na repressão ao crime. 

ASSIm. com Q màrima vênia, contratar tlma empresa de suporte, par aprorimadameme :!O 
milhões de reais, apenas para participar de um processo f/llalificado de compras de bens na exterior. 
parece, assim, ercessivo. 

Portanto, ao ver do Ministerio Público não estão presentes os elementos capa:es de 
demonstrar a notória especiali:ação da Fundação A TECH, nem, tampouco, ser essa elllIClade 
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imprescindível e adequado para prestar os serviços exigidos. além de os preços estipulados //0 

contrato serem desproporcionaIS e desarrazoados. 

IV 

Ante o exposto. opina o Ministério Público 110 senlldo da adoção das seguillles 
providéncias: 

- sejam considerados regulares os procedimentos adotados pelo Departamento de Polícta 
Federal - DPF na contratação da empresa estatal frallcesa Société França/se d'Erpartatiol1 du 
Ministere de I1ntérieur - SOFREMI. par dispensa de licitação. para aquISIção de equipamelllos 1/0 

ãmbito tjos projetos PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC: 
- seja determinado à -I' SECEX o acompanhamelllo. pari passu, de toda a execução do 

contrato com a SOFREM/. afim de verificar a conformidade dos bens e materiaiS solicitados com os 
objetivos dos programas. OSSlm como a adequação dos preços cobrados aos de mercado: 

- seja recomendado ao DPF que. IIQS aquisições. dé sempre preferencla à compra de bens 
produzidos 110 Brasil. evitando a compra de produtos com similares nacionais; 

- par fim, seja considerada ilegal os termos da contratação da Fundação Aplicações de 
Tecnologias Críticas - A TECH. par inexigibilidade de licitação. para prestação de seTV/ÇDS técnicos e 
assessoramento. determinando ao responsável que adote todas as medidas necessárias à declaração 
de nulidade do contraio. nos termos do art. -19. §§ I~ 2· e -I~ c c o art. 59. da lei n· 8. 666193" 

Incluído o processo na pauta da Sessão Plenaria de 24 de fevereiro do ano em curso pelo 
Sr. Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, convocado para substituir este Relator. foi 
formulado, na ocasiio. pedido de vista pelo Procurador-Geral. Dr. Walton Alencar Rodrigues. 
adianclo-se, portIIItO, a discussão e votação da matéria tratada nos autos. O citado pedido decorreu dos 
novos elementos que tinham sido acostado,ao processei; sem previa exame daquele Parquet. 

O douto Ministério Público/representado pelo Sr. Procurador-Geral,' em exercicio, Dr 
Lucas Rocha Funadovempreendeu novo exame dos fatos constantes no processo em fundamentado 
parecer~e fls. 5201523, cujo teor reproduzo na íntegra: 

"Trata-se de Acompanhamemo dos ato.f COIICemel1les a cOlITratação. pela l·lIIã~. f'''' 
intermédiO do Departamento de Polic/a Federal - DPF. da SOCIedade Francesa de Exportação d,' 
MateTla/s, Sistemas e ServIços do Mm/Sleno do IlIlenor - SOFREMI e da Fundação Apltcaçõ<!s ti" 
Tecnologtas Criticas - A TECH. a pnmeira. mediante dispensa de lic/tação com base nos mc/sos . .\1J' ~ 
IX do art .. ].I do Le/ 8.66693 e a segtmda. por mexlgtbilidade de licitação. em face de 1I0tona 
especiali:ação. comjulcro nos a7/S. 13 e 25.11. da referida Lei. 

Os autos estavam prontos para julgamento. quando foram acostados pelo DPF II{11'OS 

elementos (vais. 111 e fi). que deram causa ao pedido de VlSlaformulado por este Mmtsteno Públtco. 

11 

Na intervenção antenor deste parquet (fls. -179 -183), em jlldic/Oso porecer da /(11'70 do 
Procurador-Geral. Dr. WALTON ALENCAR RODRlGUES. opillou-se. em primeira mKilise. pela 
reglllaridade do contrato celebrado com a SOFREIJ! (fIs. 118 127). ve: que este foi realt:ado dmrro dos 
parâmetros fixados pelo Acordo Internacional especifico firmado entre os GO"emos do Brasil (! da 
França. o qual obteve apro1lQção do Congresso Nacional. medim"e o Decreto LegIslativo i7 9:", sendo 
promulgado pelo Decreto.2.47998 do Presidente da Repríblica. 

Naquela opartrlnidade, asse7l1l-Se que a situação concreta enquadra-se lia hipótese d,' 
dispensa de licitação prevista no inciso XlV do art. 2-1 da Lei 8.66693. ressaltando-se a imperiosa 
necessidade de acompanhamento da execução do referido contrato. com vistas a fazer prevalecer as 
condições favoráveis nele pr(!V/SlQS. no que se refere às cláuSlllas jinQllcelTas dos empréstimos. à 
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adequação dos produtos às exigências da atividade exercida pela Policia Federal e à compatibilidade 
dos preços efetivamente cobrados com o mercado internacional. 

Sublinhamos o fato de que o contrato às fls. 1/8 127 - que melhor se caracteri::a como 
pré-contrato - não especifica aforma de remuneração da contrarada e, em sua Cláusula Décima Sétima. 
remere para Termo AditiVo a definição de cláusulas fundamentais como as que tratam das obrigações da 
contrarada e da contratante, do cronograma ftsico-financeiro, das condições de pagamento, da 
propriedade dos projetos e documentos resulrantes da execução do contraro. 

Assim, filiamo-nos ao entendimento exarado na manifestação anterior do Ministéno 
Público e co"oboramos a proposta de indispensável acompanhamento da execução do contrato, 
sobretudo a d.ifinição das cúiusulas que o complementarão. 

III 

No que se refere ao contrato com a AlECH (fls. 247266). esre Milllsrerio Público, em st/a 
intervenção anterior, opinou pela sua ilegalidade, uma ve: qlle: não se sustenta a allsêllCla de licitação, 
com base em notória especialt:ação; os serviços a serem execllrados não estão suficiente ou 
razoavelmente definidos; nem se encontra justificado o preço cobrado de RS 19.992,000.00 (fls, 
48)/482). 

relatar. 
Aprofundando a análise desse contrato, verificamos as mconslsrênclas que ora passamos a 

IV 

Os conhecimentos da ATECH relativos ao SIVAM nada têm a ver com os outros 
subsistemas sendo adquiridos pelo DPF, como o de transportes (veiculos blmdados, helicópteros, aviões, 
embarcações - jls. 153/154), de ide"tifrcaçtfo de impressões digitais (fl. 154), de crimi"a/únclI 
(equipamentos para diversos laboratórios - fls. 155/160) e de Teellllipagem (armamentos: fu=is, 
metralhadoras). 

Observando os cumcula vitae coligidos pela A TECH, /to vol. IV - recentemente integrado 
aos autos e causa do pedido de Vista então formulado -, verificamos que eles se referem a 18 
profissionais, sendo 2 engenheiros cMs, J engenheiro aeronáutico, 2 bacharéls em computação, J 2 

engenheiros elétncos elerrónlc.Js e j elerrOlecmco. Contudo. l1t!J1hum deles lt!m r!xperlêllCIG lias arr.'u.\ 
abrangrdas pelos subsIStemas de transporte. de Identificação de Impressões dignaiS. dI! crlmmaÍlstlca 011 

de reequlpagem, o que descaracrerl:arla, a nosso ver, a notorla especlalt:ação da empresa e d,' S':/lS 

profisstonals nessas áreas específicas. 
A aludida análise eV/dencia que a A TECH dispõe. em sells quadros. de pr~fissionals com 

larga experiênCia em telecomUnicações e informátlca. Tal circullstânc/O. somada ao/alO de a A TECH ser 
a mregradora do projeto SIVAM, podeTla aré sustentar sua eventual contralação dlTera - por 
ineXigibilidade de licitação - para prestação de serViços, nessas áreas especifica,s - "!formállCa (! 

relecomllnicações -, com visras it construção do mterface entre o prOjelO PRO-AMAZO/l.7.4 e o sn :4A1. 
Entretanto, a /lOSSO ver, não se justifica a contratação dlTeta da A TECH. com base em 

inexlgrbilidade de licitação, para prestação de serviços /Ias áreas de transporte. de Identificação J,' 
Impressões digitais, de criminalisrica ou de reequlpagem 110 âmbito dos projetos PROMOlEC e PR()­
AMAZÔNIA 

As injormações acostadas no vol. 111 referem-se às contrarações ocorndas 1/0 âmbllo Jo 
SIVAM e não alteram o pronunciamento desreparqllet. 

v 

Além da ilegalidade na contratação, verificaram-se outras falhas 1/0 própTlo cOllleúdo do 
referido contraro, que, se vier a ser mal/tido. precIsam ser corrigidas. 
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A CItiu:ru/a Déc';na:Sétima do mencionado contraIO (jI. 258) perml/e a subcontratação dos 
serviços. permanecendo a contratada como única responsável e obrigando-se a obter dos subcontratado .• 
a garantia de sigilo. 

Malgrado a mantença da responsabilidade da A 1ECH e do slKilo. é de salielltar que a 
possibilidade de subcontratação não se coaduna. prrmeiro. com a contratação mediame inexigibilidade 
de licitação com base em notória especialização. uma ve: qtle esta se ampara justamente lia.. 
características espeCiais do contratado - que permitam inferir que o seu· trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeta do contrato (art. 25. § I. ~ da Lei 
8.66611)3) - e. segundo. com autro dos motivos que justificaram a contratação direta da A 1ECH: a não­
pulveriZOf',.ão de informações confidenCiais sobre os proJetos PROM01EC e PRÓ-AMAZÔNIA. 

Por autro lado. analisando o cronograma de pagamentos. verificamos qtle 48% do valor 
total do contrato - alíneas a a f das CondiçõeJ de Pagamemo (jIs. 251253) - correspondem a ativ"Jades 
preliminares (jIs. 251/252). nada ou pauco tendo a ver com o cerne do objeto paCtuado: (a) aprovação 
do Plano de Mobilização; (b) definição dos metodos 'e modelos a serem empregados; (c) análise dos 
atividades das instituições congêneres; (d) análise dos recursos mformall:ados disponíveis; (e) 
organização das informações coletadas; (j) defimção de dlretri:es e requISItos dos projetos. 

Parece-nos montante mu/lO alto - ./8% do valor total - para pagamemo de serviços que 
consideramos preliminares. 

Além disso. as Condições de Pagamento (jIs. 251253) não contemelam a ereCllção de 
diversas tarefas previstas no objeto do contrato. como: 

a) o detalhamento das especificações dos sistemas (subi tem 3.1.1 do objeto - fl. 2./9); 
note-se que os itens do forneCimento mlclal já estão definidos e especificadoJ - especificações técnicas. 
funcionais e operacionats - (Anero Il do contrato celebrado com a SOFREMI- fls. 151 "165 t 166/196); 

b) o assessoramento ao recebimento e à implanllJÇão dos sistemas (subitem J 1.2 do 
objeto contratual - fi. 250). mas tão-somente o assessoramento e a erecução da actl/açQo dos 
equipamentos em fábrica e em campo; ressalvamos que a aceitação em campo é. possivelmente. etapa 
posterior ao recebimento e à Implamação e. talve:. mc/ua o assessoramento desolas etapas. mas esse 
procedimento não eS/IÍ claro; 

c) o gerenciamento e a fiscalização da mstalação dos equipamentos (subitem 3.1.3 do 
objeto contratual -fi 250); taive: essa tarefa esteja inserrda na e10pa de aceitação em campa. contudo 
esse procedime/llo também não está claro; 

d) a análIse para adequação e aprovação da documentação leCIIIca (suoflf!m .:.. 1. ~ . .l,. 
obJeto contratual); 

e) a reali:ação do tremamel1lO, confonne prf\'lsto 110 suhl/em 3.1.5 do oh/elO ,'OIl1ral1/.1.' 
(jI. 250;, mas tão-só a aprovação dos dosslês de tremamell/o (alíneas n. r e t- fls. :5: :53). qlle. a IIOS50 

ver, não se confundem; 
f) a alocação de equipe técnica para a transferênCia gradallva da lecnolopa adqlltrlJa 

ao DPF (subi/em 3.1. 7 do objeto contratual-fi 250); e 
g) o fornecimento de documentação teclllca e de docllmel1lação de IISllar/O. com () 

respec/lvo tremamento eformação de m01l1tores. confonne previsto 1/0 objeto cOl/tratual (subI/em 3.1.R­
fi. 250). 

Uma ve; que tais tarefas estão incluídas no objeto contralUal, terram de ser cllmprida .. 
pela contratada. Contudo, como sérram elas pagas, se não estão il/cluídas entre os e\'elllOS geradores de 
pagamelllo? 

Desse modo, se a contratação direta da ATECH Vier a'ser cOl/slderada repllar por I!S/~ 
Tribunal, o conteúdo do contrato então celebrado preCisaria ser modificado, para qlle o objeto paclllado 
encontre correspondência direta no eventos geradores de pagamento. previstos na Cltll/sula Serta. 
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Isso posto, com os adminiculos que trauremos, corroboramos o proposra comida lia 
parecer all/erior deste Minisrério Público (fIs, 479483). 

Em acréscimo, oferecemas a sugestão de que: 
a) na hip(jtese de este Tribul/al não vir a acolher a proposra deste parquet t a 

contrataçQo direta da Fundação Aplicações de Tecnologias Criticas - A TECH \'ler a s~r c01/Slderada 
regular e o COIItrato celebrado for mantido. sejam adotadas providêllcÜlS com visras li correção das 
falhas acima referidas, encontradas no sell col/reúdo; 

b) na determinação li 4.' SECEX, para acompanhamento do contrato firmado com a 
Sociedode Francesa de Exportação de Mareriais, Sistemas e Serviços do Mil/isrério do [merior -
SOFREJ.1I. ressalte-se a verificação: (a) do adequação dos produtos às exigêllclOS da anvltJade erercuJa 
pela Policia Federal; (h) da preferência a ser dada aos bens e servIços produ:ldos no Brasil: (c) da 
compotibilidàde dos preços efetivamente cobrados com o mercado illtemaciollal; (ti) dos termos dos 
Contratos de FinmlCiamento Externo; e (e; dos Termos Adillvos que implememarãó a Clausula Décrma 
Sétima do referido contrato (fls. J 25 'j 26), especialmente no qlle se refere às obrigações da Contratada e 
da Contratante, às garantias de execução e às condIções de pagamento; 

c) a determinação ao DPF, com VlSlas li iTTVOlidação do cal/trato firmado com o 
FIII/dação Aplicações de Tecl/ologias Criticas - A TECH, seja tombem fimdomell/ada 110 O/'t, 71, IX. da 
Conslltuição Federal e no art. 45 da Lei 8.44392." . . 

Mediante r. Despacho do Sr. Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, o processo 
foi encaminhado ao Gabinete deste Relator para as providências cabiveis. 

É o Relatório. 

VOTO 

O presente processo, integrante da LUJ de responsabilidade do Exmo Sr. 'Ministro lram 
Saraiva, biênio 1997/1998, hoje dignificando a Presidência do Tribunal, esteve, desde o inicio, sob o 
competente comando do Exmo. Sr. Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, que inclusive 
apresentolKl na Sessão Plenária de 24 de fevereiro próximo passado, quando foi formulado pedido de 
vista pelo digno Representante do Ministêrio Público. 

ESlatldo os autos devidamente saneados, passo ao exame das questões neles tratadas, 
solicitando antes a permissão do então Relator, Ministro Lincoln. para utilizar-me dos estudos já levados 
a efeito por Sua Excelência, inclusive das peças anteriormente produzidas, tendo em vista traduzirem, em 
sua maior parte, millha opiniio sobre o assunto. 

O exceleme trabalho desenvohido peja 4' SECEX -cuja essênCIa roi reproduz;da ne­
Relatório que antecede este Voto - objetivou apurar. com a competência e imparcialidade que sempr~ 
noneiam as fiscalizações realizadas pelo Tribunal. a lellitimidade do processo de seleção e contratação da 
empresa fornecedora de equipamentos para os Proje;os PRO-A.MAZÔr.1A e PROMOTEC - Societe 
Française d'Exporwion de Mau!riels, Systémes et Services du Ministere de I'Interieur (SOFRE:.m. bem 
como da entidade prestadora dos serviços técnicos relacionados com o recebimento. aceitação e 
implantação dos sistemas e equipamentos contratados pelo Depanamento de Pobcia Federal-:'fJ -
Fundação Aplicações de Tecnologias Criticas (ATECH). 

Sobre a primeira contratação, mediante dispensa de licitação, com base no inciso XI\' do 
ano 24 da Lei n° 8.666/93, os pareceres constantes dos autos são uniformes no sentido de reconhecer a 
regularidade dos atos praticados, pelos motivos já expostos, dos quais destaco o Acordo de Cooperação 
firmado entre os CJOvernos da República Federativa do Brasil e da República da França para a 
Modernização e o Reaparelhamento do Departa!llento de Policia Federal, aprovado pelo Decreto 
Legislativo 0° 77, de 1997 e promulgado pelo Decreto nO 2.479/98, cuios dispositivos especificam a 
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SOFREM! como a instiruição responsavel pelo fornecimento de bens, equipamentos e serviços. e pela 
obtenção dos financiamentos necessMios a tais aquisições'-

Conforme bem salientado peja Unidade T ecnica. o mencionado Acordo de Cooperação 
integra o ordenamento jurídico brasileiro com validade jurídica idêntica à de lei ordinaria especifica. 
constiruindo, portanto, o fundamento da contratação direta da empresa SOFREM! (fi. 462, item 78) 

Há de se esclarecer, ainda. que o outro dispositivo legal adotado para a dispensa de 
licitação na contratação da referida empresa (inciso IX art. 24, da Lei n° 8.666/93) não se enquadra em tal 
hipótese, conforme defendido pela 4' SECEX, pois não atende ao requisito estabelecido no paragrafo 
único, art. 1°, do Decreto n° 2.295/97, que o regulamentou, visto que os preços dos equipamentos. 
materiais e serviços, objeto do contrato, não são passiveis de justificativa antes de sua execução. por não 
terem sido ajustados previamente. 

Isso porque o contrato firmado entre a União Federal e a SOFRE}fl. no valor de atr l'SS 
395,290,000.00 (trezentos e noventa e cinco milhões, duzentos e noventa mil dólares americanos), 
consoante Cláusula Quarta, só produzirá efeitos após a realização de uma série de providencias. 
destacando-se, etftre elas. a contratação das operações de crédito externo, nos termos da Clàusula Décima 
Oitava. 

Além disso, cabe ressaltar que, nos termos do Acordo celebrado. houve o compromisso por 
parte da SOFREM! de oferecer, quando da apresentação das propostas comercial e financeira, bens. 
equipamentos e s'erviços em condições compativeis com daqueles disponiveis no mercado internacional. 
bem como condições financeiras mais favoraveis, cuja- aprovação dependera da emissão de parecer 
técnico pelo DPF sobre essas propostas. 

Impende salientar, também. que os projetos estão contemplados no Plano Plurianual de 
Investimentos 1996 - 1999 e com recursos previstos na proposta orçamentária para o exercicio de 1999, 
no valor de RS 34.000.000,00 (trinta e quatro milhões de reais). 

Diante da magnirude dos valores envolvidos, manifesto-me plenamente de acordo com as 
proposições do Ministério Público ·no sentido de ser realizado acompanhamento pari pusu da execução 
do contrato, o qual está a cargo da 3' SECEX (portaria nO 6 \199), e de ser determinado ao DPF que, nas 
aquisições, dê preferência aos bens produzidos no Brasil 

No tocante à segunda contratação - Fundação Aplicações de Tecnologias Criticas -
A TECH -, o ilustre Procurador-Geral considerou ilegal a mencionada contratação por entender que não 
foi demonstrada a notória especialização da referida entidade pàía prestai'os serviços exigidos, além de os 
preços estipulados no contratO serem desproporcionais e desarrazoados, cuja justificativa baseia-se em 
dado que não retrata o custo dos serviços a 'serem efetivamente prestados'. 

Por sua vez, o Sr. Procurador-Geral, em exercicio, em última manifestação, embora tenha 
endossado as conclusões do parecer anterior, oferece em@tema~~'na hipótese de este TrilnmaJ não vir I 
a acolher a proposra deste parquet e a contratação liíreta' rmdação Aplicações de Tecnologias 
Críticas - A TECH vier a ser considerada regular e o contrato celebrado for mantltJo, sejam adotados 
providências com vjstas à correção das falhas", as quais dizem respeito à permissão de que os serviços 
sejam subcontratados (Cláusula Décima Sétima) e ao descompasso existente entre as tarefas previStas no 
objeto do contrato (Clausula Tercelra.1 e aquelas defimdas nas Condiçõef;--l"aga:nent;) I Clausula Se\.'a I. 
conforme ja transcrito no Relatorio . l--. 

. Alinhando-me, desde logo. iI ~sição alternativa do douto Ministerio Pilblico. entendo 
pert,inente destacar alguns aspectos referentes iI contratàção da aludida Fundação. 

Consoante argumentos produzidos pelo então Diretor-Geral do DPF. acolhidos pela 
Unidade Técnica, a escolha .da Fundação ATECH se deu em virtUde da qualidade dos trabalhos 
desenvolvidos na implantação do Projeto SIV AM (Ministério da Aeronautica) e do conhecimento 
adqUirido a respeito do próprio Projeto PRÓ-AMAZÔNIA. ao proceder iI revisão e atualização deste. 
então contratada pelo Ministério da Aeronáutica. sob a égide do Convênio nO 01197. celebrado entre o 
referido Ministerio, a Secretaria de Assuntos. Estratészicos e o Ministério da Justiça. e ainda em razão da 
necessidade de se evitar a dispersão de Conhecimento; de natureza confidencial dos dois sistemas. 
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Ademais, deve ser levado em conta. dentre outras razões aduzidas pelo gestor. o fato de ser 
aquela Fundação a responsável pela atividade de integração do sistema SIVA,\t incluin?o o 
gerenciamento, controle e custódia dos seus dados estratégicos, sendo que o Projeto PRO-AMAZONIA 
deve ser integrado àquele Sistema e ao SIPAM (da Secretaria de Assuntos Estratégicos), exigindo 
compatibilidade técnica entre os equipamentos e os próprios sistemas, uma vez que quem melhor atende 
tal exigência é a instituição responsâvel pelos serviços de integração do SN AM. 

Com efeito, é sensivel a tendência, quer na doutrina, quer na jurisprudência, no sentido de 
se reconhecer que cabe ao administrador avaliar qual o profissional ou empresa cujo trabalho é o mais 
adequado ao objeto demandado, baseando-se. para tal julgamento, em seu desempenho anterior e nas 
demais caracteristicas previstas no § 1° do an. 25 da Lei de Licitações. 

Ness~ sentido, eis o abalizado entendimento do Exmo. Sr. Ministro Carlos Átila, exarado 
nos autos do TC-OI0578/95-1 (Decisão n° 565/95" TCU-Plenário), que reproduzo a seguir, vriis: 

"Portanto, no meu entender. para fins de caracten:ar a inwabllidade de competição e 
conseqüentemente a inexigibilidade de licitação, a notória especiali:ação se manifesta mediame o 
pronunciamento do administrador sobre a adequ.ação e sujipiência da capacidade da empresa para 
atender ao seu caso concreto. Logo. mim determinado setor 'dit"atividade, pode haver mais de uma 

'empresa com ampla erperiência na prestação de um serviço singular. e pode não obS/ll1Jte ocorrer 
que, em circunstâncias dadas. somente uma dentre elas tenha 'notória espeCialização ': serQ aquela 
que o gestor considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos 110 caso concreto do 
contrato especifico que pretender celebrar ". 

Ainda sobre o tema, não é demais suscitar'os precisos conceitos formulados pelo eminente 
Ministro Adhemar Paladini Ghisi, invocados pelo agente responsâvel, oponunidade em que Sua 
Excelência, ao tecer considerações sobre notória especialização, se vale dos ensinamentos de Marçal 
Justen Filho, Lúcia Valle Figueiredo e Jorge l.J1isses Jacoby Fernandes, entre outros (fls 468170). 

Assinale-se, ainda, o teor do documento acostado as fls. 131/132 do volume I (Aviso 
Conjunto nO 388/9S/GAB/SAElPR. do Secretário de Assuntos Estratégicos da Presidência da República) 
por meio do qual é consignado que "os objetivos dos Projetos SIPAM'SlVAM e PRO-AMAZóN1A .<lio 
convergentes e complementares, tornando plenamente factível e desejável a interação entn ambos, o que 
vem ao encontro das propostos do Governo Federal, visando a propiciar atuação integrada e 
coordenoda dos sellS órgãos. com vistas ao desenvolvimento e à proteção da Amazónia brasileira, em 
consonância com a Política Naciol/Dllntegrada para a Ama:õl/ia Legal" 

De outra pane, cabe ainda ressaltar o conteúdo do Decreto n° 2.295, de 04/08/97, que, ao 
regulamentar o disposto no inciso IX do an. 24 da Lei n° 8.666/93, estabeleceu, verbis 

"Art. l~ Ficam dispensadas de licitação as compras e contratações de obras ou serviÇOS 
ql/ando a revelação de sua localização, necessuJade. caracteristica do seu objeto, especifiCDfÕo ou 
quantidade coloque em risco objetivos da segl/rança nacional. e forem relativas â: 

I -OtnÍssis 
11 - contratação de serviços técnicos especializados na área de projetos, peSlplisas e 

desenvoMmento científico e tecnológico; 

I/I - Gtpllslção de eqUlpamelUo5 r! COl/trafação de sen'rço5 /eClJICO.i :!srú'w':,:ados parl..1 a 
area de Inleb[[êl/Cla. 

Parágr~fo unico. As dispensas de bCllaçào serào necessanamr!ml' JIIS1~ficada_fi. 
notadamente quanto ao preço e it escolho do fornecedor 011 exeCllla/lle. cabendo SlIa ral[ficaçào ao 
titular da pasta 011 órgão que lenha pre"ogallvo de Ministro de ESlado. " 

Verifica-se, ponanto, que a contratação direta da A TECH está legalmente amparada. seja 
pela inexigibilidade, pelos motivos ja expostos. seja pela dispensa. com base no citado Decreto n° 
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2.295/97, considerando-se ainda o fato de que a divulgação de informações. no caso de realização de 
certame licitatório, poderia comprometer a segurança nacional. 

Por C!utro lado, entendo que não se aplica ao presente caso uma das sugestões indicadas no 
item IV das concluSões do órgão técnico (adoção do caráter sigiloso aos autos. 11 ~77), visto que a 
discussão da matéria, assim como se apresenta, não exige tal providencia. 

Impende esclarecer que esses contratos só terão eficácia após a realização de uma série de 
medidas, que estão por ser adotadas, entre as quais se destaca a contratação das operações de crédito 
externo. 

Ante o exposto, louvando a excelência do trabalho produzido pela 4' SECEX. com 
destaque para a proficiência e zelo demonstrados pelo Sr. Analista Andes Leite Santos, precedendo-se 
aos esmerados pareceres exarados pelos ilustres Representantes do Ministério PUblico. VOTO no sentido 
de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao E. Plenano. 

TCU., Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 14 de abril de 1999. , 

Ç> 
HOMERO SANTOS 

Ministro-Relator 

DECISÃO ~o 199 - Tce - Plenario 

I. Processo nO TC-002.138/98-0 
2. Classe de Assunto: Acompanhamento. 
3. Responsável: Vicente Cheloni (Diretor-Geral do Departamento de Policia Federal) 
4 Entidade: Departamento de Policia FederalJMJ. 
5. Relator: Ministro Homero Santos 
6. Representante do Ministério PUblico: Drs Walton Alencar Rodrigues, Procurador-Geral. e Lucas 
Rocha Furtado, Procurador-Geral, em exercicio. 
7. Unidade Técnica: 4' SECEX 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, com fulcro nos arts. 1°. n. 41. li e 
§ 2°, e 43,1, todos da Lei n° 8.443/92, DECIDE: 

8.1 acolher as razões de justificativa apresentadas pelo então Diretor-Geral Vicente 
Cheloni, relativamente ás contratações da Sociedade Francesa de Exportação de Materiais, Sistemas. e 
Serviços - SOFREM!, visando à aquisição de equipamentos e materiais para os Projetos PRO­
AMAZÔNIA e PROMOTEC, com fundamento no inciso XIV, art. 24, da Lei nO 8666/93, bem como da 
Fundação Aplicações de Tecnologias Criticas - ATECa objetivando a prestação de serviços 
especializados para a implantação e execução dos mencionados Projetos com base no inciso li. art. ~5 da 
citada nOnDa legal; 

8.2 determinar ao Departamento de Policia FederallM1 que 
8.2. I nas aquisições objeto do contrato firmado com a empresa SOFREM!, dê também 

referência à compra de bens produzidos no Brasil, evitando a compra de produtos estrangeiros que 
tenham similares nacionais; 

8.2.2 promova as modificações necessárias no contrato firmado com a Fundação ATECH 
no sentido de impedir' a subcontratação dos serviços e incluir, nas condições de pagamento. todas as 
tarefas previstas no objeto contrarua1, reformulando. ainda, o cronograma de pagamentos respectivo, na 
forma indicada no parecer do Procurador-Geral. em exerci cio; 
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B.J determinar, também, ao DPFIMJ que informe a este Tribunal. no prazo de 60 
(sessenta) dias, o resultado das providências adotadas; 

8.4 determinar à 3' SECEX que proceda ao acompanhamento, pari passu, de toda a 
execução do COlltratO com a empresa SOFREM! e a Fundação ATECH, a fim de verificar a conformidade 
dos bens e matmiais solicitados, como também dos serviços prestados, com os objetivos dos Projetos a 
que se destinam, assim como a adequação dos preços cobrados aos de mercado, atentando, também, para 
os aspectos indicados pelo Procurador-Geral, em exercício; 

8.5. remeter cópia desta Decisão, bem como do Relatório e do Voto que a fundamentam, 
aos Exmos. Srs. Presidente do Senado Federal e Ministro de Estado da Justiça; 

8.6 determinar a juntada dos aUlos às contas do Departamento de Policia Federal -
DPFIMJ, relativano exercício de 1998, para exame em conjunto e em confronto 
9. Ata n° I~~ - Plenário 

10. Data da Scssiio: 14/04/99 - Ordinária. 
11. Especificação do quorum: 

l!.l. Ministros presentes: 

I 1._' '-.( 1 ,I .:. \ ) 

E SOCJOECONÔMICA 

HOMERO SANTOS 
Mínistro-Relator 
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MINISTERIO DA JUSTiÇA 

DEPARTAMENTO DE POliCIA FEDERAL 

COORDENAÇÁQ DE PLANEJAMENTO E MODERNIZAÇÃO 

DIViSÃO DE PLANEJAMENTO, PROJETOS, RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS 

Os Projetos PRÓ-AMAZONINPROMOTEC 

e os projetos SIVAM/SIPAM 

Janeiro de 2000 

A Exposição de Motivos Conjunta No. 194, de 21 de setembro de 1.990 (Ministério da 
Aeronáutica, Justiça e Secretaria de Assuntos Estratégicos), aprovada pelo Exmo. 
Senhor Presidente da República, propôs'" a implementação conjunta de açOes do 
Governo Federal com o objetivo de propiciar a atuação integrada e coordenada dos seus 
órgãos na Amazônia Legal (Amazonas, Tocantins, Amapá, Roraima, Rondônia, Acre, 
Mato Grosso, Pará e MaranhãO)., por intemnédio das seguintes ações: 

• autorizar a Secretaria de Assuntos Estratégicos a formular e a implantar um sistema 
nacional de coordenação, visando a atuação integrada dos órgãos govemamentais na 
repressão de ilfcitos e proteção ambiental na Amazônia, ressalvada a competência de 
atuação do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; 

• autorizar o Ministério da Aeronáutica a implantar o Sistema de Vigilância da 
Amazônia-SIVAM, integrado ao Sistema de Coordenação a ser formulado pela 
Secretaria de Assuntos Estratégicos; 

• autorizar o Ministério da Justiça a estruturar um conjunto de medidas que o 
permita integrar-se ao Sistema, de forma a habilitá-lo ao desenvolvimento das 
ações de sua responsab/lldade. 

As mencionadas propostas deram origem, respectivamente, aos Projetos: SIPAM -
Sistema de Proteção da Amazônia -, SIVAM - Sistema de Vigilância da Amazônia e 
PRÓ-AMAZÓNIA: 

Projeto SIPAM 

Objetivo: Integrar, avaliar e difundir conhecimentos que permitam ações globais e 
coordenadas dos Órgãos govemamentais na Região Amazônica, a fim de potencializar 
os resultados decorrentes da implementação das diretrizes polfticas estabelecidas; 

Projeto S/VAM 

Objetivo: Coletar, processar, produzir e difundir dados de interesse das organizações 
integrantes do S/PAM; 

Projeto PRÓ-AMAZÓNIA 

Objetivo: Efetivar a presença do OPF na Amazônia Legal, com a fixação d~ novas 
unidades e bases operacionais em áreas criticas, visando a prevenção e repressão dos 
crimes de competéncia do Órgão, especialmente os praticados contra ~ comunidades 
(si/vlcolas) indlgenas, Q meio ambiente, Q narcotráfico, Q contrabando de materiais 
preciosos ouro, madeiras e maleriais raros, o trabalho escravo, a exploração da 
prostituição infantil, bem como garantir as ações dos Órgãos Federais atuantes nli 
região, tais como: IBAMA, F UNA I, elc .. 
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o SIVAM foi concebido tendo em vista a utilização dos referidos recursos e meios 
técnicos por todos os órgãos governamentais federais, estaduais e mUniCipaiS que 
pudessem benefiêiar-se dos mesmos, mantendo-se a identidade e independência dos 
diversos usuários do Sistema. 

Para possibilitar sua atuação na vigilância ambiental, bem como na vigilância aérea e no 
controle do tráfego aéreo, o SIVAM disporá de extensos recursos técnicos, entre os 
quais destacam-se: sensores de vigilância, sensores ambientais, uma rede de 
telecomunicações em toda a Região Amazônica e recursos computacionais para 
tratamento de dados obtidos pelos sensores, informados por operadores e usuários e 
veiculados pela rede de telecomunicações. 

O Projeto PRÓ-AMAZÓNIA tem como principal objetivo fortalecer e garantir a presença 
da Polícia Federal na Amazônia Legal, é um dos importantes instrumentos que irá 
contribuir para o êxito do Govemo Federal na implementação da Politica Nacional 
Integrada para a Amazônia Legal que tem como meta final a elevação da qualidade de 
vida das suas populações mediante o crescimento econômico sustentável, o pleno 
aproveitamento das potencialidades naturais e cuturais e a internalização e melhor 
distribuiçâo da riqueza. 

Em virtude da constatação da exacerbaçâo da violência, decorrente especialmente da 
atuação do crime organizado em todo o território, conduziram a Polícia Federal a 
elaborar, em complementação ao PRÓ-AMAZÓNIA, o Projeto PROMOTEC- Projeto de 
Ampliação e Modemização das Unidades Operacionais e do Segmento Técnico­
Científico da Polícia Federal. 

.; 

Nesse contexto, a efetivação da presença da Polícia Federal , em todo o território 
nacional, ocorrerá com base na revitalização das atuais unidades e na fixação de novas 
unid"des operaçionais em áreas criticas, dotadas de pessoal devidamente treinado e de 
recursos materiais com tecnologia adequada para a sua operação, visando a prevenção 
e a repressão aos crimes segundo a competência do Órgão. 

Além disso, a Policia Federal estará capacitada para a execução de atividades 
administrativas sob sua responsabilidade como , por exemplo a emissão de 
passaportes, controle de produtos quimicos, 'fiscalização e controle das empresas de 
vigilância; cursos de formação de vigilantes, transportes de valores e sistemas de 
segurança de agências bancárias, etc .. 

Os Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC objetivam ainda, a criação de mecanismos 
de consulta, cooperação, integração, avaliação, planejamento e coordenação entre as 
Policias Brasileiras e Estrangeiras no campo estratégico, operacional e de treinamento, 
com vistas a combater com maior eficiência o crime organizado, notadamente o tráfico 
de drogas, o contrabando de armas e a lavagem de dinheiro. 

Especial atenção será dada ao desenvolvimento de ações que tenham como objetivo a 
redução dos indices de utilização do território nacional como trânsito de drogas para os 
paises consumidores. 

Em sintese, os Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC pretendem atingir os seguintes 
objetivos: 
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• ampiiar. efetivar e solidificar a presença da Policia Federal em todo o territór!o 
nacional. com a criação de novas Unidades Operacionais em pontos estratégicos e 
modernização das existentes atualmente; 
• reciclar, aumentar, capacitar e treinar o efetivo da Polícia Federal com a finalidade de 
viabilizar o desempenho das múltiplas atividades de sua competência, de forma isolada, 
conjunta ou coordenada com os demais Órgãos Federais, Estaduais e Municipais; 
• implantar programas de capacitação de recursos humanos associando equipamentos 
de informática e de telecomunicações com técnicas especificas para o cumprimento das 
missões, de acordo com as peculiaridades específicas do crime praticado; 

• implantar meios de transporte aéreo ( aeronaves e helicópteros ), fluvial, marítimo e 
terrestre, considerando as peculiaridades geográficas e a natureza da missão; 

• estreitar a cooperação de informações, ações e as operações conjuntas com as 
Polícias Estaduais e dos Municípios na defesa da segurança pública, especialmente 
para o combate ao crime organizado; 

• modemizar e aprimorar as instalações físicas, materiais e equipamentos, bem como 
capacitar o corpo docente da Academia Nacional de Policia-ANP, de forma a torná-Ia o 
Centro de Treinamento Policial por excelência, na promoção de cursos de formação, 
especialização e reciclagem do Grupo Polícia Federal, das demais Polícias e de outras 
Autoridades Estaduais e Municipais, assim como intensificar o intercâmbio com as 
Academias de Policia do Pais e do Exterior, visando a boa formação e a valorização 
profissional do Policial; 

• atuar de forma sistemática no combate ao crime organizado, especialmente os que 
envolvam o narcotráfico, o contrabando de armas e a lavagem de dinheiro; 

• modernizar, agilizar, aprimorar e promover a segurança da fiscalização do tráfego 
internacional, com a adoção do processo de leitura mecânica do passaporte brasileiro, 
adequando-o ás normas internacionais expedidas pela ICAO (International Civil Aviation 
Organization); 

• desenvolver e implantar um Programa de Qualidade Total em todas as áreas, setores 
e repartições da POLICIA FEDERAL, com o objetivo de congregar a todos pela busca 
do melhoramento continuo dos serviços prestados á Comunidade e á Administração 
Pública, repassando os resultados aos demais'Órgãos de Segurança Pública. 

A integração do PRÓ-AMAZÓNIA com o SIPAM/SIVAM consistirá na utilização plena 
dos recursos técnicos postos á disposição pelo SIVAM, junto com a implementação de 
todos os recursos adicionais necessários próprios ao DPF. Evita-se, com isto, 
duplicação de recursos materiais e de esforços e aumenta-se a eficiência e a eficácia de 
todas as ações. 

As caracteristicas gerais que norteiam a integração destes sistemas podem ser 
sumarizadas como se segue: 

• O PRÓ-AMAZÓNIA implementará os recursos de telecomunicações necessários mas 
não previstos pelo SIVAM, mantendo onde apropriado, a integração dos sistemas; 

• O PRÓ-AMAZÓNIA complementará esses recursos de telecomunicações dentro das 
unidades do DPF, estabelecendo, onde apropriado, as redes internas necessárias, 
inclusive de telefonia e "Local Area Networks"; 
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• O PRÓ-AMÀlÓNiA utilizafá os recursos computacionais implementados pelo SIVAM 
em seus CRVs(Centro Regional de Vigilância) e no CCG( Centro de Coordenação 
Geral), na medida em que se torne necessário e que tais sistemas possam fornecer 
produtos adequados para as necessidades do DPF; 

• O PRÓ-AMAZÔNIA implementará recursos computacionais para atendimento âs 
necessidades especificas do DPF, em suas unidades e séde; 

• Os recursos computacionais próprios do DPF e os do SIVAM estarão interligados; 

• A nível de telecomunicações e de processamento de dados, a integração entre os 
sistemas do SIVAM e os implantados adicionalmente pelo PRÓ-AMAZÔNIA permitirão, 
caso a caso, operação integrada ou independente; 

• O PRÓ-AMAZÓNIA poderá utilizar os banco de dados do SIVAM quando apropriado e 
á medida de suas necessidades, bem como veicular informações em ambas as 
direções, entre tais banco de dados e os bancos de dados exclusivos do DPF; 

• Pessoal do DPF poderá operar, planejar e executar ações, independentemente ou em 
coordenação com outros órgãos, a partir de instalações reservadas com esta finalidade 
pelo SIVAM nos CRVs e no CCG. 

Verifica-se, portanto, que os Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e SlPAM/SIVAM têm origem 
comum e objetivos convergentes e estão voltados para o atendimento de necesssidades 
da nação, na Amazônia Legal. 

Os Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC foram examinados e identificados como 
passíveis de financiamento externo na Comissão de Financiamentos Externos-COFIEX 
do Ministério de Planejamento e Orçamento-MPO. 

Tendo em vista a necessidade de indicação de outro agente financeiro, uma nova Carta 
Consulta do Projeto PRÓ-AMAZÓNIA foi encaminhada á COFIEX, tendo a mesma sido 
aprovada com recursos provenientes do CO FACE/SOFREM l/França, o mesmo 
acontecendo ,com referência ao Projeto PROMOTEC. 

Os Projetos estão com o custo estimado em 395.290.000,00 (milhões de dólares) de 
equipamentos a serem importados da França e da Alemanha, adicionados de um 
financiamento de 30.000.000,00 (trinta milhões de dólares) a serem gastos para 
aquisição de equipamentos, obras e serviços ~o Brasil. 

Os recursos nacionais/externos para a viabilização do financiamento externo dos 
Projetos PRÓ-AMAZÔNIA e PROMOTEC encontram-se incluidas no Orçamento do 
DPF para o exercício de 1999 e na Proposta Orçamentária para 2.000, bem como no 
Plano Plurianual de Investimentos de Investimentos 1996-1999 e na Proposta 2.000-
2003. 

Com a implantação dos Projeto PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC, o DPF estará 
efetivamente capacitado a desenvolver as ações de sua competência em todo o território 
nacional. • 

O segredO do sucesso dos Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC, apoiados na base 
tecnológica a ser implantada, está na "diferença radical em relação à abordagem 
tradicional de gestão dos meios de prevenção e repressão ao crime, constituindo-se 
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ainda. em uma inovadora concepção de combate integrado. objetivando a redução de 
custos operacionais e a desburocratização das ações policiais. Trata-se de um sistema 
multiusuário de gestão estratégica. que combina sistemas de obtenção de informações. 
comunicações e banco e processamento de dados. inclusi'/e de imagens, podendo 
exercer impor1ante papel na garantia da segurança pública. 

Com isso, todos os dados poderão ser compartilhados e usados pelos Órgãos 
integrantes do Sistema de Segurança Pública que deles necessitarem, inibindo-se a 
compartimentação desnecessária e a utilização dispersa de recursos, o que favorecerá, 
tambem, por sua vez . a obtenção de resultados de natureza multidisciplinar e 
abrangente s()bre o crime. especialmente o' organizado. 

Tratam-se. de Projetos de planejamento e gestão estratégicos. baseados no 
processamento da informação. dentro do .novo paradígma tecnológico-gerencial 
característico da recente evolução do mundo. Neste paradígma. não é somente a 
máquina que importa mas também o seu uso inteligente e adequado. por pessoal 
devidamente capacitado. para aumentar a produtividade. alcançar resultados e reduzir 
gastos. As chaves do novo conceito de administratação estratégica são mais o 
conhecimento. a informação. a comunicação e a ação produtiva e menos a burocracia. 

Tratam-se ainda. certamente. de ambiciosos Projetos. não só pelo caráter inovador e 
pelos resultados positivos que certamente produzirão. mas tambem por serem Projetos 
racionais integralmente inseridos no paradigma criado pela evolução no campo da 
informática e das telecomunicações que está revolucionando os procedimentos de 
administração e gerência policiai em todo o mundo. 

É incontestável afirmar que a implementação dos Projetos Pró-Amazônia e Promotec 
trará inúmeros benefícios para a administração pública e á sociedade em geral. uma vez 
que os mesmos atendem às mais urgentes reivindicações da população. ou seja. 
SEGURANÇA. ' 

O Processo de Contratação foi aprovado pelo Tribunal de Contas da União-TCU em 
Parecer consubstanciado na DECISÃO N° 155/1999 - TCU - Plenário. 

Os Projetos encontram-se em tramitação final na Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional-PGFN. onde foram desenvolvidas as análises e providências finais para a 
conclusão das condições de Financiamento. para posterior encaminhamento ~o Senado 
Federal para aprovação do endividamento. assinatura do Contrato e in feio da 
implantação do Projeto. após aprovação da Comissão de Controle Fiscal-CCF. 

Cumpre esclarecer que a aprovação dos Proj~t06 na Comissão de Controle Fiscal-CCF. 
a qual é co-presidida pelOS Secretários Executivos do Ministério da Fazenda. Dr. 
AMAURY GUILHERME BIER e do Ministério do Planejamento e Gestão. Dr. 
GUILHERME GOMES DIAS. é condição indispensável para a PGFN concluir o processo 
de análise e encaminhar o pedido de autorização ao Senado Federal. através da Casa 
Civil da Presidência da República. 

CELSO APARECIDO SOARES 
Delegado de Policia Federal 

Chefe da Divisão de Planejamento. Projetos, Recursos Humanos e Materiais-DPRHM 
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DIVISA0 DE PLANEJAMENTO, PROJETOS, RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS 

PROCEDIMENTOS ADOTADOS pARA A VIABILIZAÇÃO DOS pROJETOS PRÓ-AMAZÓNIA E 

PROMOTEC 

1. Origem dos Projetos PRÓ-AMAZÓNIA, SIVAM e SIPAM - Exposição de Motivos Conjunta 

No. 194, de 21 de setembro de 1.990 (Ministérios da Aeronáutica, Justiça e SAE); 

2. Em 02lDezembro/93 

AMAZÓNIA; 

a COFIEXlSEPLAN aprovou a Carta Consulta do Projeto PRÓ-

3. Em 19fJunho/95 o MJ instituiu, através da Portaria 742195-MJ. uma Comissão objetivando 

identificar as alternativas de contratação dos financiamentos pretendidos; 

4. Em 07/julho/1995, foi encaminhada a Carta Consulta do Projeto PROMOTEC para avaliação 

da COFIEX, tendo como órgão financiador a SOFREMIICOFACE-França; 

5. Em 17/outubrol1995 a COFIEX comunicou ao DPF a aprovação da preparação do Projeto 

PROMOTEC, com recursos da SOFREMIICOFACElFra.nça; 

6 ... Em 19fJunho/96 a Comissão institulda pela Portaria 742195-MJ apresenta o Relatório, tendo 

sido adotada a alternativa de contratação através de Acordo Bilateral Direto, como sendo a mais 

viável para o caso em tela; 

7. Em 09/julho/96. a COFIEXlMPO comunica ao DPF a aprovação da nova Carta Consulta do 

Projeto PRÓ-AMAZÓNIA. com recursos provenientes do COFACElSOFREMI/França,; 

8. Os recursos orçamentários dos Projetos foram incluldos nas LDOs de 1995. 1996,1997, 

1998 e 1999. bem como no PPA 1996-1999; 

9. Em 121Março/9 7 o Presidente Fernando Henrique Cardoso assinou, com a França, o ACordo 

de Cooperação para a Modernização e o Reaparelhamento do Departamento de Policia Federal, 

Objetivando o,financiamento dos Projetos PRÓ-AMAZÓNIA e PROMOTEC; 

10. Em 11/Abri1/97 foi celebrado o Convênio 01/97-SAElMaer/MJ, com vistas à integração dos 

Projetos do DPF ao SIVAM/SIPAM, em cumprimento à EM-194; 

11. Em 30/Janeiro/98, através do Decreto 2479. foi promulgado o Acordo de Cooperação para a 

Modernização e o Reaparelhamento do Departamento de Policia Federal; 

12. Em' 31 de março de 1998. a Consultoria Juridica do Ministérios da Justiça. aprovou a 

contratação direta da Soclété Françalse D'Exportation de Matenels, Systémes et Services du 

Ministére de L'lntérieur - SOFREMI; 
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13.-Em 31 de março de 1998 foi assinado o Contrato de Prestação de Serviços, fornecimento de 

equipamentos com financiamento entre o DPF e a SOFqEMI; 

14. Err. S"ssão de 22/04/98, o Plenário do Tribunal de Contas da União-TCU, determinou à 4' 

SECEX, a realização de inspeção no mencionado contrato; 

15. Em S~slião de 14/04/99, o TCU acolheu as razões de justificativa apresentadas pelo DPF, 

determinando à 3' SECEX que proceda ao acompanhamento, pari passu. de toda a execução do 

contrato 

16. Em 12/05/99, através do Doc. ML-11/05/i'99, foram recebidas as minutas dos contratos de 

financiamento remetidas pelo Banque Nationale de Paris-BNP e Kreditanstalt fur Wiederaufbau. 

Frankfurt am Main-KFW; 

17. Em 05/06/99 foram iniciadas as discussões no âmbito da PGFN, com a participação da 

Secretaria do Tesouro Nacional-STN e de servidores do DPF, das propostas de financiamentos 

apresentadas pelo BNP e KFW 

18. Em 24/09/99 foram concluídas. na Alemanha. as negociações, referentes às propostas de 

financiamentos. entre servidores e funcionários da STN. PGFN, DPF. BNP e KFW; 

19. Em 19.10.99 foi emitida Nota Técnica assinada pelo Subsecretário de Planejamento e 

Orçamento do Ministério da Justiça, e pelo Coordenador de Planejamento e Modemização do 

DPF, enfatizando a necessidade do encaminhamento e aprovação do endividamento extemo 

dos Projetos junto à Comissão de Controle Fiscal-CCF; 

20. Em 25.10.99 foram expedidos os Oficios 628 e 629/SElMJ. endereçados. respectivamente. 

aos Secretários Executivos do Ministério da Fazenda, Dr. AMAURY GUILHERME BIER e do 

Ministério do Planejamento e Gestão. Dr. GUILHERME GOMES DIAS. solicitando a aprovação 

do contrato de financiamento externo dos Projetos junto à CCF. da qual os mesmos são 

Presidentes; 

21. Em 24.11.99. dos Oficios 069 e 515/BACEN/FIRCElCONAC o Banco Central do Brasil 

comunicou o credenciamento das operações de créditos referentes aos Registros de Operações 

Financeiras-ROF (TA038625, TA 038628. TA 038647 e TA 038657); 

22. NO MOMENTO AGUARDA-SE O PRONUNCIAMENTO DA CCF PARA POSTERIOR 

ENCAMINHAMENTO AO SENADO VISANDO A OBTENÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA O 

ENDIVIDAMENTO EXTERNO E ASSINATURA DO CONTRATO; 

23. A aprovação na CCF é condição indispensável para a PGFN concluir o processo de 

análise e encamínhar o pedido de autorização ao Senado Federal. através da Casa Cívil da 

Presidência da República. 
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N
o transcurso dos últim
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 tráfico. produção e co
n

su
m

o
 

de drogas: às constantes agressões ao
 rneio-am

biente inlerferindo d
e form

a 
drrí...:;rica naquaJidm

Jc de vida do povo; aoextrativism
o predatório e clandestino 

das r
i
q
u
e
~
 norestais c m

inerais: ao furto de veículos e cargas. ao desconbO
le 

do acesso às arm
a0;; de fogo, inclusive as de grosso caJibre.de uso privativo 

elas fo
rças A

rm
adas. ao

s escândalos financeiros. à alannantc participação 
de IIIC

lltln.::S
 C

U
I all)S

 l:lilllilU
)s()s. à ação de grupos de cxlcnnínio. à prática de 

trahalho escravo, à exploração da prostituição infanto-juvenil à escalada de 
seqüestros, à allli.lção d

o
 crim

e o
rg

an
izad

o
 co

m
 utilização de av

an
çad

as 
técnicas deJilivas de p

ráticad
o

 crim
e e lav

ag
em

d
o

 dinheiro. d
c
 .. en

flm
. o 

cidadão hrasilein, vive a perm
anente expectativa de ser, não im

porta onde 
esteja. de algum

a fonna violentado. 

A
 so

cied
ad

e co
n

v
iv

e co
m

 a p
en

n
an

en
le sen

sação
 de ah

an
d

o
n

o
 e 

llcsprolcção. em
 virtudc' d

o
 

l IL
'scenle n

ú
m

ero
 daqueles que, certos da 

1I11punidade, d
esafiam

 as L
eis e a o

rd
em

 co
m

 a prática d
o

s m
ais d

iv
erso

s 
aios de violência. 

I ~'ile d
i, 11,1 (ft: illll~lIIqiiilidade explica a conlm

lação (ft: scgum
nça" pelos 

III,IIS
 ahastadl)s. na tentativa, q

u
a

 .. 'C
 sem

p
re frustnula. d

e proteção pcssl1al. 
de SU

óI lam
ília e d

e seu
s hens. P

o
r parte d

a so
cied

ad
e em

 geral. tem
·,se. 

lalllllél". ()bservado acentuada predisposição àco
n

co
rd

ân
cia co

m
 atos q

u
e 

huscam
 a Justiça pcla'i próprias m

ãos. em
 episódios d

e assassinatos e 
lincham

enlos, indicando q
u

e o descrédito não se restringe ao
s ó

rg
ão

s d
e 

controle social. m
as areta os próprios rundam

entos institucionais da o
rd

em
 

plÍhl ica.() clam
o

r p(lP
ular p

o
r segurança im

põe, assim
. m

aio
r atu

ação
 d

o
 

E
'aado. co

m
 vista'\ a gam

nlir a Iranqüilidade à sociedade. O
 problem

a é que 
I)S

 hraç()s d
o

 P
o

d
er P

tíhlico para a aplicação d
a L

ei estão
 quebrados. 

• 
I A

 W
L

N
E

R
A

B
lU

D
A

D
E

 D
O

 B
R

A
SIL

 

P
rojtlos: P

R
Ó

.A
M

A
7-"N

IA
, rR

O
M

O
T

E
C

 ~ d
t M

odernização da A
cadtm

Ü
J N

acional d
t rolicia-A

N
P

 

=: w
 

0
0

 

" 5-li' ;;> 
:ir 
'" ..... o ;;:-'" õ 8 '" !li >

 o o .
"
 

rn 
o m

 

'" > r ~
 

§ n 

ã' Q
. 

n '" 8 



A
 sItuação das Polícias, de um

 m
odo geral, é precária e a situação do 

D
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presença da Polícia F
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D
e rorm

a a atender às necessidàdcs operacionais da Polícia FederaL
 

o Suhsistem
a de T

elecom
unicações prevê. em

 sua im
plantação. a integração 

das U
nidades do D

PF (existentes e a serem
 criadas) através de m

eios de 
T

elecom
unicações com

 altas taxas de contiabilidade. disponibilidade e 
operacionalidade. com

postos basicam
ente por duas redes m

acro­
dcnornmada~: R

ede Integrada de A
cesso e R

ede de Suporte de T
ransm

issão. 

A
 K

edc Integrada de A
cesso cOl~preende todos os dispositivos de 

o
lIH

u
n

ica
\ã

o
 integrada de voz c dados, incluindo ta

rn
re

m
 as redes locais. 

cenlrais de despacho. unidades m
óveis, unidades de geoposicionam

ento. 
localização e reconhecim

ento topográfico. A
 R

ede Suporte de T
ransm

issão 
com

preende os m
eios de rádio-com

unicação V
H

F
/H

F
/S

S
B

. enlaces 
tem~strcs . telcf(m

ia celularc via satélite. 
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T
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C
oncehido com

 base em
 m

odelagem
 abrangente, o Subsistem

a de 
Inf, 1rn lútica contem

pla todas as necessidades sistêm
icas da Polícia Pedem

l. 
em

 perfeita integração com
 os sistem

as e bases de dados atualm
ente em

 uso 
c aqueles existentes em

 outros organizações governam
entais que se relacionam

 
U

lIU
 as atividades do D

PP. 

A
 conceituação do Subsistem

a de Infonnática foi elaborada com
 as 

1l1ais atuais concepções relativas a arquitetura de sistem
as. am

bientação de 
dados c segurança operacional. E

ssa estrutura perm
ite assegurar 

conliahilidade. redundância, eficácia e acesso garnntido para todos os usuários 
llílS Inais diversa" localidades. 
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A
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R

U
T

U
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A
 

C
om

 () ohjclivo de atender às necessidades operacionais. será 

necessária a adequação da infra-estrutura disponível, através da am
ptiação 

de facilidades existentes e incorporação de novas unidades. 

N
esse sentido. a im

plantação de m
eios técnicos nas unidades 

operacionais existentes, assim
 corno a sua adequação àestrutura operacional, 

im
plica na necessidade de se executarsigni ficativas m

elhorias e am
pliações 

nas edificações operacionais e de apoio existentes. A
 criação das s8 novas 

unidades tam
bém

 signi fica a necessidade de serem
 tom

adas providências 
abrangentes para im

plantação física das m
esm

as, dcstacand<>-se a priorização 
e definição díl'i áreíl'i onde estarão localizadas, a identificação de terrenos e 
a subseqüente execução das constm

ções. 
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D
iante da diversidade de m

issõcs a serem
 desenvolvidas, sejam

 
isoladas ou de form

a coordenada com
 as dem

ais O
rganizações 

G
overnam

entais, a eficácia da atuaçllo da Polícia Federal em
 qualquer parte 

do tem
lório nacional depende de um

 ao,;pccto fundam
ental. ou seja, de um

a 
adequada e condizente quantificação e qualificação dos recursos hum

anos 
para pennitir o pleno desem

penho de suas funções. 

A
 im

plantação de um
 C

enlro de A
perfeiçoam

ento, E
studos e 

Pesquisa (C
A

E
P), a situar-se na R

egião A
m

azônica terá poralribuições: 
-com

plem
entare regionalizar conhecim

entos e procedim
entos do D

PF. 
dentro do universo espedfico dos problem

as e condições da A
m

azônia; 

-prom
over encontros diversos visando a integração de interesses 

nacionais e internacionais na busca. de soluções dos problem
as oco.,.jt..los na 

A
m

azônia e que afetam
 a com

unidade m
undial; 

-
am

pliar o intercâm
bio e a ação conjunta com

 as entidades 
govem

am
entaisque atuam

 na proteção ao m
eio-am

biente em
 âm

bito nacional 
e internacional; 

-
im

plem
entar o intercâm

bio com
 as com

unidades científicas, 
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relacionadas com
 a área am

biental; 

-difundir técnicas operacionais de prevenção. investigação e repressão 
utilizadas na preservação do m

eio am
biente na A

m
azônia. 

3.5 -SU
B

SIST
E

M
A

 D
E

 T
R

A
N

SPO
R

T
E

 

A
 eficácia naex.,.,ução das tarefasde policiam

ento e fiscalização exigem
 

a utilização de equipam
entos de transporte que olim

izem
 a m

obilidade d
o 

efctivu.[l()licial. 

Tendo em
 vista as necessidades do contingente de cada unidade e as 

restrições irn[l(lSlas pela infrn-estruturada região, os tipos de equipam
entos 

de transporte asercrn utilizados são os seguintes: 

-T
ransporte A

éreo; 

-T
ranspurte T

errestre; 

-Transporte M
arítim

o. A
uvial e L

acustre. 

É
 de grande im

portância o uso de transporte aquático adequado às 
condições de navegahilidade de cada região para a realização das m

issões 
do D

PF. entre as quais: patrulham
ento ostensivo de rios. interceptação de 

em
barcações. transporte de pessoal, funcionam

ento de delegacia m
óvel. 

patrulham
ento velado. etc. E

m
 virtude da natureza e destinação das 

em
barcações estas devem

 estar m
unidas de annam

ento com
 proteção para 

a triputação. m
eios de com

unicação. sistem
a de localização e com

unicação 
V

ia
 satélite. rndarsonar. G

PS (G
lobal Position System

)etc. 

3.6 -SU
B

SIST
E

M
A

 D
E R

E
E

Q
U

IPA
G

E
M

 

O
 D

epartam
ento de Polícia Federal. em

 função da am
plitude de suas 

m
issões legais. necessita estar devidam

ente equipado com
 veículos. 

arm
am

entos. m
unições e aparelhos altam

ente especializados. além
 de 

m
obiliário próprio. com

 o fitode desenvolversatisfatonam
ente seus trnhaIhos. 

A
 ação da Polícia Federal. por suas características diferenciadas do 

trnhaIho policial rotineiro, exige oem
pi"ego de m

odernos equipam
entos, hem

· 
com

o a freqüente reposição de m
alerirus em

 virtude de desgastes, alienações 
e de avan

ços tecn
ológicos. 

É
. portanto. in

d
isp

en
sável q

u
e as 

Superintendências R
egionais e D

elegacias exislentes. sejam
 m

odernizadas 
com

 equipam
enlos do m

esm
o padrão adotado para as novas unidã<les. 

3.7 -S
U

B
S

IS
T

E
M

A
 D

E
C

R
IM

IN
A

L
lsT

IC
A

 

D
isponibilizaráa infIa-estrutura necessária paraa produção da prova 

m
aterial, im

prescindível pom
a orientação da A

utoridade Policial na condução 
do Inquérito Policial, do M

inistério PU
blico no oferecim

ento da denúncia e 
dos Juízes em

 suas decisões. através da m
odernização e aprilO

O
ram

enlo das 
instalações físicas, m

ateriais (laboratórios de Física, Q
uím

ica. E
letrõnica. 

B
alísticae D

ocum
entoscopia) e equipam

entos, incluindo banco de dados de 
padrões, hem

 com
o a adoção das m

odernas técnicas de crim
inalístic. 

adotadas internacionalm
ente, objetivando a descentrnJização e agilização das 

suas atividades e a atualização tecnológica dos Peritos C
rim

inais. 

3.8 -SU
B

SIST
E

M
A

 D
E

 ID
E

N
T

IFIC
A

Ç
Ã

O
 

C
om

o setor responsável pela identificação e controle dos crim
inosos 

a nível nacional precisa efetivar a im
plantação do C

adastro N
acional de 

Inform
ações C

rim
inais-C

IN
IC

, com
 a finaliU

ade de centIalizar inform
ações 

sohre crim
es e crim

inosos e colocá-Ia'\ à disposição dos organism
os federais 

e esladuais responsáveis pela prevenção e repressão ao crim
e no País. 
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4 -
C

O
N

SID
E

R
A

Ç
Õ

E
S F

IN
A

IS
 

É
 incontestável afirm

ar q
u

e
 a im

plantação dos P
rojetos P

R
Ó

­
A

M
A

Z
Ô

N
IA

, P
R

O
M

O
T

E
C

 e d
e

 M
O

D
E

R
N

IZ
A

Ç
Ã

O
 D

A
 A

C
A

D
E

M
IA

 
N

A
C

IO
N

A
L D

E
 P

O
LIC

IA
 n

a
 P

O
L

IcIA
 F

E
D

E
R

A
L tra

rá
 in

ú
m

e
ro

s 
beneficios para a a

d
m

in
istra

çã
o

 pública e à sociedade em
 geral, 

um
a vez que o

s m
esm

os atendem
 às m

ais urgentes reivindicações 
d

a
 p

o
p

u
la

çã
o

, o
u

 seja, 
S

E
G

U
R

A
N

Ç
A

, u
m

a
 d

a
s p

rio
rid

a
d

e
s 

estabelecidas pelo E
xcelentfssim

o S
enhor P

residente da R
epública, 

F
E

R
N

A
N

D
O

 H
E

N
R

IQ
U

E
 C

A
R

D
O

S
O

 e
m

 se
u

 P
ro

g
ra

m
a

 d
e

 
G

overno, expressa nas linhas d
e

 ações pU
blicadas n

o
 Livro "M

ãos 
à O

b
ra

" e pelo M
in

isté
rio

 d
a

 Justiça em
 suas P

olíticas P
úblicas 

S
etoriais voltadas para a se

g
u

ra
n

ça
 pública, conform

e a seguir 
dem

onstrado: 

C
A

PíT
U

L
O

 111 

A
S C

IN
C

O
 M

E
T

A
S

 P
R

IO
R

IT
Á

R
IA

S
 E

 S
E

T
O

R
E

S
 

C
O

M
P

L
E

M
E

N
T

A
R

E
S

 

1.5 -SE
G

U
R

A
N

Ç
A

 

-E
S

lreH
ar a co

o
p

e
ra

çã
o

 co
m

 os estados c m
U

nicípIO
 na defesa da 

segurança pública. (pág. 163): 

-V
alorização profissional do policial. O

ferta de cursos de fonnação. 
apcrfciçoam

enloe espcdali7ação parn policiais e ourm
o; auloridade.'\ estaduais 

e nlU
nicipais através da A

cadem
ia N

acional de Polícia. que será rcativadac 
de program

as de intcrcâm
hio com

 () e~tcrior. (pág. 16]/164); 

• 
• -Intensificação das operações conjuntas das polícia", federais e 

estaduais, voltadas especirum
enle parno com

bate ao crim
e organizado, em

 
suas várias ram

ificações (narcotráfico, contrabando de arm
a0;;, assalto a . 

bancos. roubos de vefculus e cargas, seqüestro. jogo ilegal). (pág.I64); 

-A
poio, em

 articulação com
 os estados c m

unicípios. a progralllas 
especiais voltados para a" crianças e adolescentes em

 áreas m
ais exposta,,-à 

ação do crim
e organizado. (pág.I64); 

-Fortalecer os órgãos Federais de segurnnçae fiscalização. (pág.166): 

-M
elhoria das condições m

ateriais da Polícia Federal.(pág.166): 

-D
efinição de um

 cronogram
a de recom

posição e am
pliação dos 

eretivos da Polícia Federal, com
 a realização de concursos anuais. (pág. 

167): -M
elhor articulação da Polícia Federal com

 outros braços do poder 
da U

nião, com
o o M

inislério Púhlico, ao; Força" A
nnadas ea R

eceita Federal. 
(pág. t67): 

5.2 - M
E

IO
 A

f\:1IlIE
N

T
E

 

-É
 urgente o rortalecim

ento da ação IiscaJizadora. sobretudo em
 função 

das nossas dim
ensões continentais. das nossa o; diversidades e dos desafios a 

serem
 enfrentados. (pág.219); 

5.4 -C
R

IA
N

Ç
A

 E
 A

D
O

L
E

SC
E

N
T

E
 

-o assassinato de cenlenas de jovens nas grandes cidades brasileirac; 
e no m

eio rural. em
 m

uitos casos em
 circunslânclas que levam

 a crer no 
carálerdelibcrndo de extennínio de m

enores. apresen1ou. nos últim
os anos. 

ulna m
édia anual de m

ais de 1.500casos. (pág.21(»; 
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5.5-M
U

L
H

E
R

 

-o G
overno Fernando H

enrique aluarájunlo a lodos os selores da 
socicd3l..Ic no com

bate à discrim
inação e à violência contra as m

ulheres. 
(pág.235l: 

5.7 -
iN

O
IO

S
 

-G
arantir que ali terras indígenas sejam

 integralm
ente dem

arcadas. 
confonne detennina a C

onstituição. (pág.243); 

·Prom
over a rctim

da dos invasores dos tenitórios indígena..,. (pág.243). 

(); 
P

ro
jeto

s 
P

R
Ó

-A
M

A
Z

Ô
N

IA
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P
R

O
M

O
T

E
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e 

d
. 

M
O

D
E

R
N

IZ
A

Ç
Ã

O
 D

A
 A

C
A

D
E

M
IA

 N
A

C
IO

N
A

L
 D

E
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O
L
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IA

 
contam

 com
 lotai receptividade e apoio da sociedade e das com

unidades 
técnico-científica'i. governam

entais e privadas. nacionais e internacionais. 
ravorecendo. com

 isso, a rápida viabilização dos m
esm

os. 
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Os vizinhos Colômbia. Peru e Bolívia produzem a droga. que entra todos os dias no tem"tório brasileiro 

BOGOTA - A Colômbia. o Peru e a Bolivia lideram o ranking mundial de produção de cocaina. Hoje cerca 
de 98% de toda a droga consumida no planeta sai das regiões andinas da América do Sul. De importadora 
a Colômbia passou. em pouco mais de dois anos, a ser a maior produtora de folha de coca - com 79,5 mi' 
hectares de plantações, que garantem anualmente 564 loneladas - e poderá tomar-se um dos maiores 
produtores de heroina e maconha, droga que tpmbem está sendo cultivada no Brasil, Guiana, Paraguai e 
Suriname. 

Ninguém sabe qual é a extensão dos culturas de maconha na América do Sul, mas a produção de caoa pais 
tomou-se suficiente para o abastecimento Interno. Hoje. por exemplo. o Polígono da Maconha. no Interior ao 
Nordeste. fornece a droga para o Sudeste e abastece a própria região. De acordo com pesquisas da 
Organização das Nações Unidas (ONU), a maconha ainda é a preferida da população entre 15 e 19 anos. 

Na verdade. as duas drogas tém raizes históricas e culturais na América do Sul. Não se sabe exatamente 
há quantos séculos a maconha é conhecida pelos indios, mas a cocaina já era usada em rituais e feitiçarias 
e pela camada mais pobre da população há mais de mil anos. Com o tempo. elas deixaram de ser 
cultivadas de modo primitivo e se transformaram em comércio Ilícito. que ganhou o mundo. 

Até 1997, a Colômbia era um simples importador de pasta-base de cocaina do Peru, até então produtor 
mundial de cocaina - em tomo de 400 toneladas anuais -, mas o custo da droga e a falta de tecnologia no 
refino fizeram com que o narcotráfico investisse também no cu~ivo na Colômbia, transformando o pais err 
produtor mundial. Toda a produção no Peru era controlada pelos cartéis colombianos, o que levava as 
máfias a transportar a droga também pelo Brasil. 

O coordenador-geral de Operações da Policia Federal brasileira, Vantuir Brasil Jacine, explica: "Esse 
transporte era realizado pelos rios ou por pequenos aviões. que, por causa das grandes distâncias e 
pequena autonomia de vão. utilizavam pistas dentro do Brasil." Segundo ele. os bloqueios conjuntos 
promovidas pelas autoridades dos trés paises levaram á redução da produção de coca em territ6ric 
peruano. "Como conseqüência. a Colõmbia passou a ser o maior produtor de coca do mundo", diz Jacine. 

O Peru está na segunda colocação. com 44 mil hectares de plantaçóes, seguido da Bolivia. com 38 m' 
hectares. Os dois paises. para garantir o abastecimento mundial- principalmente dos Estados Unidos e de 
Europa -, exportam a pasta-base para os colombianos. utilizando, ainda. diversas rotas ilegais que passa~ 
pelo Brasil. De acordo com Jacine. "são 2.300 võos anuais". portanto uma média de mais de seis vôo' 
diários 

O Brasil não aparece no ranking de produção de cocaina. mas está entre os quatro maiores produtores d 
maconha da América do Sul e também já é um dos que mais consomem substânCias anfetaminicas. como 
ecstasy Segundo relatórios da ONU. o Pais figura ao lado da Argentina. Chile e Uruguai como granc 
consumidor cessa nova droga. produzida em laboratórios 
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Combate - Apesar do aumento da sua produção a Colõmola surge como um dOS oalses cUJos governos 
mais Jutaram para o fim do trafico de drogas. ··Da pena ver a quantidade de policiais que morrem por causa 
do narcotrafico". diz o delegado federal Ronaldo Urbano adido policiai da embaixada do Brasil em Bogota 
Ele diz que existe um esforço concentrado das autoridades locais para atenuar o problema ··A gente vê que 
há boa vontade do governo colombiano para acabar com o trafico'·. acrescenta Urbano 

Quase todas as regiOes produtoras da Aménca do Sul estão concentradas na parte oriental dos Andes 
próximas de florestas e rios 

Na Colõmbia. as planlaç6es situam-se entre os Rios Guaviare, Putumayo, Vaupés, Inirida, Yari, Arauca, 
Caquetá e Magdalena. Com exceção do Magdalena, todos os demais rios são da região de fronteira com o 
Brasil 

o mesmo ocorre com os principais rios onde há piantações de coca no Peru - Maranon. Ucayali (nomes do 
Amazonas no .lado peruano), Yavari e Putumayo Já os locais de plantações da Bolivia estão relativamente 
perto dos Estados de Mato Grosso. Mato Grosso do Sul. Acre e Rondõnia. o que também facilita o tráfico da 
droga. 

A unlca droga produzida no Brasil. além da maconha. é a derivada da planta amazônica epadu - também 
conhecida como cocaína brasileira -. mas sua utilização para fins comerciais é improvável. Por isso, eXiste 
registro da existência de plantio. para fins culturais - e monitorados pela policia -. entre os índios tucanos. 
tuiúcas, banivas, matis e macus. O uso deve ocorrer sô em cerimônias religiosas. onde as folhas são 
mascadas. 

A epadu - também conhecida por ipadu, ipadul e padul - fornece 500 gramas de folha por vegetal. SegUndo 
a Policia Federal. para cada quilo de droga produzida. são necessarias duas toneladas de folhas. o • 
equivalente a 4 mil pés de epadu. (Edson Luiz, enviado especial) 

Estatísticas mostram crescimento da violência 
Roubo de carros e hOllllcidios dolosos foram algumas das modalidades que aumentaram de I '.l'.ltl para I '.l'XJ 

• As eslatísli<:as ela nilllinali­
da de divulgadas ontem pelo 
Guverno estadual moslram 
um crescin\cnlu da violência 
nu estado. I)os 12 IIpos de cri­
mes apresentados, oito regis­
traram um aumento no ano 
passado, em comparação com 
1998, e quatro tiveram queda. 
Três dos crimes que mais 
cresceram foram homicfdios 
dolosos; roubo e furto de vei­
culos; e assalto a pedestres. 
Assaltos a banco e latrqcínlos 
(roubos seguidos de morte) 
estão entre os crimes que 
apresentaram redução. 

A principal preocupação do 
Governo agora é com os assal­
tos a pedestres e a ônibus, crl-

Ines que apresentaram as 
maiores taxas de crescimento. 
Se~undo o secretário de Segu­
rança Pública, Joslas Quintal, 
os dois crimes são di/[cels de 
combater: 

- A melhor iorma de redu­
zir estes números é com o po­
liciamento nas ruâs, o que nós 
estamos fazendo com a con­
tratação de mais polidais. 

Em relação à taxa de homi­
cídios, o coordenador de Se­
guran-ça do estado, Luiz 
Eduardo Soares, disse que a 
mudança na metodologia para 
iazer a estatistlca provoca, de 
maneira geral, um aumento 
dos indices. O motivo é a In­
clusão nO' cálculo de crimes 

que nào erüm (onsidcr,l<los 
anteriormente como homil'Í~ 
dios, como é o t:asu dos ilutos 
de resistência - 1105 qu,Jis 
bandidos são mortos em rOIl~ 
frontos cum a polícia. 

Além de relorçar o policia­
mento, o Governo estadual 
planeja combater a criminali­
dade com esportes e shows. 
Trata-se do projeto Cirnlilo da 
Paz. anunciado ontem .por 
Quintal. Ele será implantad" 
nos próximos meses nas án'~ls 
de 14 delegadas onde ioram 
registrados os índi<'es IIl,Jis ai· 
tos de homicídios. E~sas 1II0r­

tes ocorreram, eUl SlIa IIlé1io· 

ria, nas noites de !:>ext .. \·(ciri\, 
sábado e domingo. _ 
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RICARDO ;', 

Fumo oriental 
hst.:ais da H.t!(:cila Federal 

dprccnderalll no I)orlo do Rio. 
onH'm, um l:tmlêillt'r pruve­
lIit'l]h~ da ChilHl nllll lS(i mil 
III.I~·OS d(' d)Jilrro$. 

Sú tlt' IIlilH'itS hrilsikiras. 
NálJ se sabia "lut! i.l j"bifka­

,:illI já se instilloll 1<1(1 longe. 

Em campo 
o reverendo Moon também 

resolveu montar um time de 
lulebol profissional no Brasil. ~ 

Comprou o treInador, Nei' 
César, t! clnco jogadores do 
Ubiratdll, atual campeão do 
Maio Grosso do Sul. 

A equipe se chamará Nova 
Esperança e terA sede na cida­
de de Jardim, sede do empre­
sário religioso no estado. J , 

Il Conheça os números 
CRIMES QUE CRESCERAM 
• HOM.cID'OS DOLOSOS; Em 
98 foram 5.741; em 99, 5.930. 
• ROUBOS E FURTOS DE VEI­
CUlOS: Em 98 foram 43.034 
casos, contra 47.603 rem 99. 
• ASSALTOS A PEDESTRES: Em 
98, foram 10.683 registros con­
tra 13.202 no ano passado. 
• ASSALTOS A RES'DtNC'AS, 
903 casos fOram registrados em 
98 contra 1.333 em 99. 
• ASSALTOS A ONtBUS: De 
6.774, em 98, esse número suo 
biu para 1.683 em 99. 
• SEQOESTROS: Em 98, foram 
1-1 C8SOS. Em 99, foram 18. 
• ESTUPROS: O número aumen-

tou de 1.493 em 98 para 1.511 
em 99. 
• ARMAS DE fOGO: Em 98, fo· 
ram apreendidas 8.802 armas; 
em 99, foram 9.502. 

CRIMES QUE DIMINUIRAM 
• ASSALTOS A BANCOS: Foram 
351 em 98 e 274 em 99. 
• LATROcIN'OS (ROUBOS SE­
GUIDOS DE MORTE): Foram 
130 em 98 e 122 em 99 .. 
• MACONHA: Foram apreendi­
dos4.044 quilos da droga em 98 
e 3.120 em 99. 
• COCAl NA: Foram recolhidos 
2.048 quilos em 98 e 1.651 no 
ano passado. 

Ciência no combate ao narcotráfico 

lISON LiMA 

o Brasil está a caminho de 
se transformar numa Colôm­
bia. onde o narcotráfico se ex­
pandiU e enraizou em todas as 
esferas da sociedade. A afir­
mação é do chefe da Divisão 
de Repressão a Entorpecentes 
IDREl do Ilepartamento de Po­
lícia Federal. delegado Getulio 
Bezerra Santos. para quem o 
estado brasileiro não lem sido 
eficai no combale ao narco­
tráfico. 
. Segurido Bezerra o problema 
enfrentado pela segurança pú-

blica no Brasil é estrutural. O 
chefe da ORE da PF afirmou 
que somente criando uma poli­
cia inteligente é que o País será 
capaz de enfrentar o narcotráfi­
co. Na opinião de Bezerra. a po­
lícia necessita mudar de méto­
dos. priorizando os conheci-

ESTADO DE MINI'1S 

mentos científicos. "Armar polí­
cia burra é agredir a socieda­
de". avaliou. ressaltando a im­
portância de devassar a vida fi­
nanceira dos traficantes. 

Antes da exposição de Bezer-, 
ra Santos. o deputado estadual 
Rogério Correia (PT) apresen­
tou três requerimentos que fo­
ram aprovados pela CPI. Um 
deles convida o ouvidor-geral 
de Polícia, José Roberto Rezen- , 
de. para acompnhar os traba­
lhos da Comissão. Outro convo­
ca o empresário Wesley Silva. 
de Belim, para esclarecer as de­
núncias feitas pelo traficante 
Luiz Fernando da Costa. o "Fer­
nando Beira-Mar", que o envol­
ve com o tráfico de drogas. O 
terceiro convida o juiz Nelson 
Missias de Moraes, o delegado 
Sebastião Pujol. e as delegadas 
Maria Aparecida Pinto e Joana 
Oarc Uma Temponi a presta­
rem esclarecimentos à CPI: 

"~/Ol/ol. 000, 
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BRASÍLIA - O secretário 
da Receita Federal. Everardo 
Maciel. defendeu ontem uma 
ação mais enérgica da Polícia 
Federal e do Ministério Públi­
co contra o contrabando e a 
falsificação de cigarros. Na 
avaliação. do secretário. os es­
forços da fiscalização tributá­
ria e a reestruturação do siste­
ma de tributação dos cigarros 
não foram suficientes para 
enfrentar o crescimento desse 
tipo de crime. 

No ano passado. a arreca­
dação do Imposto sobre Ser­
viços Industrializados relati­
vo ao Fumo (IPI-Fumo) teve 
uma queda real (descontada a 
inflação) de 18.7% em relação 
a 98 - o equivalente a quase R$ 
600 milhões. Maciel atribuiu 
esse resultado ao aumento do 
contrabando e da falsificação. 
"A cada dia nos confrontamos 
com novos casos". observou o 
secretário. relatando duas 
ações conjuntas da Receita 
com as autoridades policiais 
ocorridas nesta semana. 

Na terça-feira. a alfândega 
do Rio de Janeiro apreendeu 
um contrabando de 150 mil 
maços de cigarros brasileiros. 
camuflados em produtos pro­
cedentes da China. Dois dias 
depois. segundo o secretário. 
foi descoberta uma fábrica 
clandestina de cigarros na Ci­
dade de Cajamar. na Grande 
São Pauló. Foram encontra­
das nove máquinas para fabri­
car cigarros. 1.200 toneladas 
de tabaco. selos de controle 

falsificados e cigarros já sela­
dos. 

Para um combate mais efi­
caz a esses crimes. Maciel re­
comendou também a aprova­
ção de uma lei que inclua a 
falsificação de selos 
controladores nas penalidades 
previstas no Código Penal. Ele 
lembrou que um projeto nesse 
sentido já está tramitando no 
Congresso Nacional. 

Automóveis - A Receita 
conseguiu fechar no ano pas­
sado uma imponame brecha. 
que acabou sustentando no 
mesmo patamar de 98 a arre­
cadação do IPI decorrente da 
fabricação de automóveis. 
Mesmo com a redução de 
alíquotas e a retração nas ven­
das. a arrecadação do IPI-Au­
tomóveis teve uma queda real 
de apenas 0.25"iC. 

Segundo Everardo Maciel. 
o desempenho decorreu da 
substituição tributária promo­
vida a panir de agosto. quan­
do o IPI incidente sobre os 
insumos I peças e Jcessórios) 
destinados à fabricação de 
veículos passou a ,er recolhi­
do pelas montadoras. "Essa 
mudança te\'e um efeito extra­
ordinário no combate à sone­
gação". afirmuu o secretário, 
"Sem essa mudança. a queda 
da arrecadação do IPI de auto­
mó\'eis teria sido muito mai­
or". completou. lembrando 
que no Plimeiro semestre do 
ano passado a queda oscilou 
entre 50'7( e 80'k, 

• 

• 
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~ananoPeru 
reocupaaPF 

ORGANIZADO l'vIarillers montam escola 
combate ao tráfico na selva, o que 

poderia pressionar o Brasil 
.p,,·rinl\'11I.ll-no.:la da I'ol.k;a 
li nu '\m.l;ttlll,l~ U1~t.lur.lll 

mus p.l!"ól c1.purar u Jo:sarJ­
enIo Je sds avitx'S pill1lados 

. _'rolSUeirOS sobre a SdVd IX" 
0-'" nus Ultimos três anllS. 

pi.llll0S. segundo a PF. esta­
suposlarneme [ranspol1.1ll­

'Olsla-basl' de (\)(41 do l .... ru pa-
's hlbunltónosJc r.eünoJaCo­
,lbiae loram abatido:.. 
~o lnkio Je dezembro. for.lrll 
_~ontrados na ulV'.t }>('rualld os 
orpos de dois brasileiro), ainda 
.10 identificados, entre os de (rês 
llcgriUlle5 de! uma org.lIliza~âo 

.lo.:AIchamadaCristóvão . 
A Ultima prisão de- br dSilciro em 

5010 peruano por trãfi..:o de n'l(ili­
na ocom:u no di... 17 do: novem­
oro. ~undo a DinanJru. Glllla­
~'O Loja f"('manJes (oi prl'so .::om 4 
k~ dl' ~·() ... aín<t pura 1'S.:onJid~ 
<!m uma mochila, quanJ(lIl'nl:.lva 
.. pallhar um vóo int~mo. As J~­
nUlls priSÕl.'S ocorrerdJlI l'lllrC ia­
neiro Je'Ti c lunholll-'N. 

Scgwulu oi DinanJw, "S orasi­
l~iros r1cilrio pelo rtll'nO) sris 
dJllhpR"W5. 

l) go,.."mo do I)eru dl."dagrou, 
11/t ljualro anos, um ú ... .::o.:onlra 

<.I pruduçàO, o l"()JlSUmO I." o tráll­
.::o de .:ocaína em )~u pais. Ape­
)odr de reduzir a ân~a de plantio à 
mO:ladt.", estima-se quI." a droga 
ainda gere wna rl'Ct'ita lk USS 
500 milhoc"S por ano. 

ScgunJo o generall>cl Castillo • 
há "dl..'t:isào polina" de eliminar 
o narcotrállco no pais, que co­
me-çou pda aprovat;ão dtO wna lei 
tlue incentiva os trolr1.:antl"S a de­
nunáarem os cht'Íes das or~ani­
zaçcks. O bt,'nefício para o dela­
lOr ~'lll da reduçãO .10 indulto da 
i~II<.1. 

ri. Jegsslaçao sobf(' (I uso rio ~­
paço itCrl'O tam~m foi alterada e 
oi pu!íc]a esta aUlOn:z.ada a dl1'rru­
bar al1'roJlav~~ 'lue l"Slejdm tr.ut:­
~aIlJ,,)CJIl aU1<Jriz..õJ,·ao. 

:k-o piloto não respondl."r àor­
dem de pouso,.t aeronave ~ der­
rubada. Nos Ultimo três antlS. 

novl." aV\Õl"S loram abatidos 1.", en­
tre dc~, ôlit\~dJn os seis aviõcs 
br;!Sil"'lw~ mlornliHjus pel.! PF . 

tJ gene,"" Del Castillo diz que o 
.: ... rt:u C.l.l."n.:ido prlo govemo p.:­
ruano, em conjunto com os Esta­
dos Unidos. levou as orga.niz.a­
çÔt"S narcotratkankS a muda­
rem sua estrat~ de ação, 

Fle aplkãqüê ° Peru é, tradi~ 
dona1mentc. fornecedor de- pas­
ta-base de coca para os laborató­
rios da Colômbia. A pasta-base r 
wn estagio intermediário da in­
dustrialização da folha de coca, 

que prectde ° refino. 
Antes do cerco. iniciado em 96, 

a pasta-base seguia diretamente . 
para a Colômbia, por aviões, 
Com o risco de abatimento das 
aeronaVfi, os traficantes passa­
ram a levar a droga por barcos 
.tlé a fronteira comoAmazonibe 
o Acre. onde é apanhada por pi­
lotos brasileiros (' levada para .t 
Colômbia. A segunda rota é o 
Equador. que 5(' tomou wn cor­
ft."dor no transporte da pasta-ba­
se do Peru par.t a Colómbia, SI:'· 
melh.ante ao8rasiL 

O general diz que a política de 
combate .ta narcotr.áii.::o no p.li~ 
é defutidi! pdo goVt."mo peruano 
(' que os nonl."-iUn('ri.::an~ J.io 
apenas :>uporle ;.\S suas JÇÔ6, 

que siio tra.,<td.!s rdd DinallJro ... 
pelo 5.: .... ;'·0 de Imdig':-ncia,liga· 
doà Presid2nciada República. 

"Não hJ inkrfer':-nciil, Somos 
um pais st.ll)('rdno", afmnou. 

FJedizl.juc as polícias do BrdSil, 
Peru, Bolívia, Colômbia e Equa­
dor estão aglIldo ,iunWs para ... n­
frentar as organizaç~d('lr.ifi,o 
de cocaína n.\ n~i;io lllnazónk .. 
e, na avaliação d~h:. ('I Jlra~il vem 
olSsumindo urna pt)~içáo de- lid~' 
rança lIe~se ':.l.1llpo. SL'g'Undo v 
genl."raJ, ('em J.viões de tr.ltican· 
t~ lor.tm ... prt!eIlJido~ JIIJ~ U1ti· 
mos anos .:omo ro:suhaJu J..I 
difão ÜlnjUnL.t desSt::. piU~t:S. 

r\ rt'pre5~') 1JiC> lrt)melr;l~ tem 

levado a UI11,111·0ÜstiLa,-a"J,. ]1<.11' 

.::otratlcu no Pl:'ru. :kl!unJo t> _>.!". 

nt'raJ, as org.tni:wlLlo..'" ~ue .. 111, ... 
s.elimilil\'"m..ll'n ... iuúr"" •• \I,' 
kJ.~~' 111) 1-'''-1.'. ~'~Ij, 1 111' 'JII,]Jld,) :,!. 
horalOrill~ J ... H']ino I-'r":o.UlIl" ,I 
L:lll,l. na ftbtd do i',\dl~ú, 
~~ 
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ERRADICAÇÃO DAS PlANTAÇÕES DE COCA NA BOllvlA (EM
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FO

N
TE, G

overno boliviilno 

Bolívia faz cerco contra plantações de coca 
G

overno am
ericano m

onitora e financia a m
a

io
r parte do program

a antidrogas no país 

R
ubens V

alente 

• SÃO
 PAULO

. U
m

a das m
aiores olen­

siva contra o narcotrálico no B
rasil 

ocorre em
 outro país. em

 área equi­
valente a aproxim

adam
ente 60 m

il 
estádios de futebol. a pouco m

ais de 
500 quilõm

elros da fronteira brasi. 
leira. num

a região lrojlical que ocu· 
pa o segundo lugar no m

undo em
 

produção de cO
C

aina. T
rata-se d

o
 

plano de erradicação dos cam
pos 

de cultivo de CO
Ca da B

ollvia.levado 
a cabo pelo t::xército boliviano com

 
financiam

ento dos E
stados U

nidos. 
O

 assunto é de especial Interesse 
para o B

rasil porque praticam
ente 

toda a droga ..:onsum
lda em

 territó­
rio brasileiro -

dos m
orros do R

Io 
de Janeiro às favelas deS

40 P
a
u

lo
­

vem
 do T

rópico d
e C

ochabam
ba. 

Q
ue concentra 80%

 da produção b<>-

liviana. A
 coca cultivada na B

olfvla ~ 
a mat~ria-prlma d

e quase toda a co­
caina co

n
su

m
id

a
 n

o
 te

rritó
rio

 b
ra

si. 
lelro, segundo o delegado da P

olicia 
Federal M

auro Sposlto, chele da uni­
dade de projetos especiais da Supe­
rintendi:ncla da PF na A

m
azônia. 

-
O

s cartéls de traficantes au
o

­
clados aos bolivianos estão sendo 
forçados a fazer um

a reengenharia. 
M

andam
 a folha da coca boliviana 

para outros palses, com
o o P

eru. e 
recebem

 de lá a cocalna refinada _ 
afirm

a o secretário nacional anil­
drogas, W

alter M
alerovitch. 

Laboratórios 
fogem

 da repressão 

recebendo laboratórios clandesti· 
nos para processar a folha bolivia­
na. lugldos da B

ollvla. 
-

E
 latente a expectativa de que 

os cartéls se m
udem

 d
e áreas onde 

enfrentam
 problem

as. M
as no B

rasil 
dá para se contar nos dedos os lab!r 
rat6rios encontrados. O

 pais pode 
ser corredor, m

as jam
ais produtor 

da droga -
disse o chefe da D

elega­
cia de R

epresdo a E
ntorpecentes da 

PF em
 B

rasília. G
etúlio B

ezerra. 
O

 G
overno boliviano anunciou no 

fim
 do ano que em

 99 bateu o recor· 

de na erradicação, destruindo 15,3 
m

il hectares d
e coca. o que repre­

sentaria 10%
 a m

aJ. do que no ano 
anterior. M

ais de 2.400 aljlentes, entre 
m

ilitares e poIlclaJ •• aluam
 na erra-

dlcaçA
o nas zonas produtoras -

n .... 
m

a o
p

eraçlo
 sem

elhante. m
as d

e 
porte m

aior •• O
peraçio M

andacaru. 
no S

erU
o nordestino. 

O
 G

overno d
a B

olivla calcula q
u

e 
há nÓ" pais um

a superncle de coca 

toneladas, E
sses nüm

eros não são
 

aceitos pelos E
stados U

nidos. q
u

e 
adm

item
 um

a redução drástica ape­
nas no P

eru. q
u

e teria dim
inuido em

 
56%

 o total de coca cultivada. 
O

 plano estratégico boliviano na 
luta contra o narcotráfico para os 
p

ró
x

im
o

s tre
s an

o
s. ao

 q
u

al o 
G

LO
B

O
 teve acesso, tem

 a m
eta de 

retirar o pais d
o

 circuito coca<
ocal­

na at~ o ano 21l02, O
 custo do pro­

gram
a. cham

ado de P
lano D

ignida­
de. para o quadriênio J 998-2002. foi 
fixado em

 U
5$ 769 m

ilhões. sendo 
U

5S 84 m
ilhões da B

oU
vla e U

SS 527 
m

ilhões d
e financiam

ento exlerno. 

Agentes am
ericanos 

atuam
 disfarçados 

,·.f • 
. 

• o. P
lano D

ignidade é todo mon~ 
tarad

o
 pelas agências am

ericanas 
antidrogas Instaladas no pais. com

o 
a· D

ruga E
nforcem

ent A
dm

inistra­
lion (O

E
A

). A
 presença dos E

stados 
U

nidos na B
olfvta ocorre sob a co­

bertura d
e ações civicas, que leriam

 
com

o objetivo prestar ajuda às co­
m

unidades d
e cam

poneses. no pia­
no da saúde, abertura d

e poços ar­
tesianos e asslstencla agricola. 

-
E

ntre abril de agosto de 99 m
ais 

de 250 téullcos m
ilitares dos E

sta­
dos U

nidos trab
alh

aram
 em

 um
a 

o
p

eração
 ~dvlc.:a~ cham

ada N
ovo 

H
orizonte. na região do C

haco boll· 
viana -

disse ao
 G

LO
B

O
 um

 alto 
funcionário d

o
 G

overno boliviano. 
A

s autoridades oferecem
 linhas 

de crédito para desenvolvlm
enlo d

e 
culturas alternativas. com

o banana, 
pim

enta. abacaxi. M
as o assunlo é 

tratado em
 tom

 de guerra. R
ecente-­

m
ente loi anundada pelo presiden­

te H
ugo B

ânzer a construção de três 
quartéis na região do T

rópico d
e C

n­
chabam

ba. _ 

• o secretário citou um
 relatório de 

agencias antldrogas d
o

s E
stados 

U
nidos que aR

nnava que P
eru e es-­

lados brA
Sileiros fronteiriços com

 
B

olIvla (M
ato G

rosso. M
ato G

rosso 
do Sul. R

ondônia e A
cre) testariam
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Instituto investiga 
atividades de 
biopiratas no Acre 

Representante do 
gqvemo diz que setor 

,.quimico se está 
apossando de plantas 

EQMlbSQN FERREIRA 
·~ ... oEatado 

R IO BRANCO - Dossle 
p"'parldo pelo Institu. 
lo do Melo Amblente do 

Acre (Imac) aponta quatro em· 
praas diretamente envolvidas 
com o conll'8baodo de plantas 
daroglAo do Vale do Juruá, on· 
de está o Parque Nacional da 
SémI do DIvIoor. O Imac mano 
thn ~ sigilo os nomes de trfs 
ompmas,que .. 

PaIs, enquanto o brasileiro per· 
maneceu em Cruzeiro do Sul 

As plantas, afirma NasClmen. 
to, estão tendo seus princípios 
ativos identificados, separados e 
vendidos pela indústria química 
no mundo imeiro, que fatura mio 
Ihões de dólares. O dossiê ainda 
não está concluído. 

Os folders enconlrados com 
os holandeses são considera­
dos pelo Ministério Público Es· 
tadual como "um grande docu· 
menta" que pode comprovar 
que a empresa patenteou plan· 
tas da Amazônia. Escritos em 
cinco línguas. os folhetos tra· 
zem fotografias de espkIes de 
uma coleção apresentada co· 

mo Star CoDec· 
110 sendo Investi· 
pd.u.Seguodo 
lalron NIIICImon· 
to, dlrcIor do ins­
titulo, elas em· 
PfeIIlDI direta· 
meut. cerca, de 

COMPANHIA 

tlon. que ressal· 
ta duas folha· 
gens denomina­
das Oray Slar e 
W .... Star. FOI 

DENUNOADA 
O Mlnisl~rio 

PIlb\b)eneomen­
dou ao Parque 
Zoobotânico. cen· 
tro de estudos de 

SO~18tar, 
uma das empre­
sas envolvidas, 

NO DIA 31 

foi denunciada DO dia 31 de de­
..... bro, na JUSIiça Federal. pelo 
MInIstáio Público EotaduaL Os 
holandeses Jeoob Valstar. de 58 
anos, seusd'" filhos, EAIwin Ro­
bert Valstar, de 33. e Oscar Ro­
gIer Valstar. de 26, e o brasileiro 
ClIaa de Araújo Uma foram pr0-
a em Cruuiro do SUl com 137 
lII10IItras de plantas retiradas do 
PIuque Nacional da Serra do Di­
visor, em 17 de novembro de 99. 
Fonun b'berados \ogo a sqpIir e 
os hoIand .... VlJltaram para seu 

plantas e animais 
Ugado à Univeisidade Federal 
do Acre, um relatório sobre a 
Identificação das espécies imo 
pressas nos folhetos. 

índIos - O cacique Sebastião 
Manchinery. superintendente 
em exercíçio da fundação Na· 
cional do lndio (Funai), encami· 
nhou ontem ao prosidente do ór· 
gão um documento pedindo 
mais rlRidez no J!'OCCS'O de ava· 
Ilaçio da presença de estrangel. 
ros nas áreas indígonas.l\ .\1 

lhama apreende R$ 350 milhõe~ 
em madeira ilegal no Pará 

Superintendente do 
instituto foi ameaçado 

Por intensificar a 
fiscalizaç!1o 

CARtaS '@(iES . 

-' ..... -
B 

ELÉM- O IUperlnlen· 
dente'do'lIIIdIulo Bra· 
IlIeiro do, Melo Am· 

bienle e dOll Recunos Natu· 
rais RenoVlivelJ (Ibama) no 
Pará, Paulo Castelo, ",velou 
ontem que eom;apenas dois 
meses no cargo l' apreendeu 
cerca de 50 mil metros cúbi· 
cos de madeira cortada, trans· 
portada e vendida Hega1men. 
le. Esse número ",presenta 
mais de RS 350 milbi!es, um 
valor aproximado do que o Es· 
tado arrecada.:om a exporta· . _ ...... _' ......-r.~.,,~_ 

çio legal para oeGterlor. 
'A maiorpute"-emadel­

ra será d ..... COIII1IIIIdades 
pobres para a·-.çIo de 
escolas,poatoI de oúde e cre· 
ch .. do Interior. PanI e de 
BeIán. A OII~pute será lei· 
loada pan-qtJe'o n.ma poso 
sa apUcu.olftCUl'a)l na me· 
IhorIa duev aall.nao de Os­
caHzaç.lo. ' ' 

~IEstou recebendo apoio do 
ministro do Melo Ambiente. 
J~ Sarney FUho, para fazer 
cumprir a lei, doa a quem 
doer. U Castelo comunicou an­
tes do Natal ... mlnIstro que 

ele e sua família vem receben. 
do ameaças. PoUeIall fede. 
fais acompanham Caltelo 
dia e noite e guarnecem lUa 
residência em lIeIim; 

Segundo CMeIo,b6 madei­
reiros que quenm trabalhar 
seriamente, procurando ex. 
trair selelivamame. madeira 
sem devastar as fIoreotas pa. 
raenses, Dl8I' eDsc:em outros 
que pensam somente no lucro 
Iilcll e Imedlara; "NtIo não s0-
mos o bleho-papio que vai 
sair massacrando todo o mun .. 
do, mas a lei J"'!!"ir. deixará 
de ser cumprida." p._ \~ 

• 
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Co/8mbia 

Appio logístico 
Brasil vai financiar pista de 
pouso militar no país vizinho 

A situação fica cada vez mais com­
plicada na vizinha Colômbia. Na 
última semana, guerrilheiros das 

Forças Annadas Revolucionárias da 
Colômbia, as Farc, e do Exército de Li­
bertação Nacional, o ELN, ignoraram 
os novos apelos por trégua vindos do 
govemo de Andrés Pastrana e promove­
ram vários ataques em todo o pafs. Em 
sua ação mais ousada. as Farc jogaram 
granadas em quatro postos policiais na 
zona sul de Bogotá. a mais pobre da ci­
dade. e tomaram a estrada Vil>. Uano, 
construída pela brasileira Andrade Gu­
tierrez, que liga Bogotá a Villavicencio, 
uma cidade de cerca de 500 000 habi­
lalltes a 100 quilômetros da capital. 

. Uma criança de 11 anos, que estava se 
matriculando em uma escola próxima, 
morreu. Com isso a guerrilha, além de 

. prejudicar o fornecimento de água, ali­
mentos e combusúveis para Bogotá. es­
palhou um clima de tenor na cidade. A 
população voltou a sentir medo de o 
conflito chegar a suas portas. 

Surpreso com a escalada da violência 
na Colômbia, o Brasil tem feito esforços 
cada vez maiores para ficar longe do pro­
blema. Na quarta-feira da semana pas-

SoIcbKIos do 
Ex6n:lto coIombIIIno 
c:anepm 
auenflheIra ferida 

sada, um avião 
militar colom­
biano voltou a 
usar uma de 

nossas pistas de pouso na AntJzônia. 
Dessa vez, segundo a versão dos colom­
bianos, não era uma operação mílitar. 
Um soldado tinha detonado acidental­
mente unta granada num depósito de 
munições na base militar de Tarapaeá, na 
Colômbia, muito próximo do 'Iado brasi- -
leiro da fronteira. Saldo: três mortos, ca­
torze feridos. Verdade ou não, o governo 
brasileiro rapidamente tomou uma deci­
são: novos pousos estão terminantemen­
te proibidos. O Brasil tem suas razões. O 
uso de pistas brasileiras para opernções 
de apoio ao Exército colombiano tira o 
Brasil da posição de neutralidade que 
manteve nestes quase quarenta anos de 
briga entre governo e guerrilha na C0-
lômbia. E pode trazer para o lado de cá 
da fronteira um problema do pafs vizi­
nho. Além disso, os militares colombia­
nos não cumprem o que prometem. 

Depois de conseguir a autorização 
para O vôo da semana passada, o piloto 
colombiano descumpriu uma exigência 
brasileira- e não pousou em Tabatinga.­
Preferiu usar a deserta pista do Pelotão 
de Fronteira que fica em lpiranga, cerca 
de 200 quilômetros ao norte de Tabatin­
ga. Foi a gota d'água. Na primeira se­
mana de fevereiro o ministru das Rela­
ções Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, 
vai a Bogotá discutir com membros do 
governo Pastrana a questlio da guerrilha 
na fronteira. A idéia é oferecer ao go­
verno vizinho um financiamento do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social para a construção 
de pistas de pouso do lado de lá da fron­
teira. "Esperamos assim resolver esse 
problema", afinna Lampreia. _ 

ftI. 26 de janeiro. 2000 51 
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Membros da comissão fazem blitz 
anunciada em aeroporto do Rio 
Depurados acham que 
l1arcotraficallteS usam 
pequei/as pis((ls para 

abastecer ([ cidade 

FELIPE WERNECK 
e ÁOBEAT A JANSEN 

R IO - Quatro deputados 
da CPI do .\ian.:otráfico 
estarão hoje pela manhã 

em Maricá. litoral norte do Esta­
do (a 55 km do Rio), para acom­
panhar u ma investigação da Polí­
cia Chil que aponta n utilização 
do aeroporto da cidade como ro­
ta do rráflco internacional de dro­
gas e a sUpoSIa participação no 
esquema de um oficial reforma­
do da Forca Aérea Brasileira. 

O delegado da 82.' DP (Mari· 
~á). Anestor da Sij\'a ~la'2alhàes. 
acredita na li'2J.cão do asSassina­
ro do rencnte:((jronel reformado 
da Aeronâutica C' entélU diretor 
da Escola de Pilotagem de :\ lari-

BREVES -

cá, Paulo Robeno de Souza ~Ia· 
chado, em 30 de abril. com a mor­
te do suposto traficante italiano 
Franco Pellk'ciota. em 26 de 
abril, e de \Valdemir ~unes.-ex~ 
empregado de Franco no hotel 
Park Lanne. em em n de maio. 

"As três mortes estão relacio~ 
nadas, porque a 

cias de que ele sabia uos vôos no­
turnos que aconteciam para o 
desembarque de drogas. não fez 
nada e ainda acobertava pes­
soas". disse o delegado. 

O deputado Paulo Baltazar 
(PSB-RJ) infonnou que a CPI 
recebeu denúncias de que trafi-

cantes estariam 
arma utilizada 
foi a mesma e de~ 
poimentos confir~ 
mam que os três 
eram vistos jun~ 
tos com freqüên­
cia no hotel de 
Franco". disse o 
delegado. Maga. 
Ihães contou que. 
no início. acredi-

ROTA 

arremessando 
drogas de a\iões 
durante a noite 
na pista do aero­
porto, posterior­
mente recolhidas 
par ocupantes 
dos carros usa­
dos para ilumi­
nar a pista. O de-

COMEÇARIA 

NA 

FRONTEIRA 

tava-se que a morte do coronel 
estaria reladonada a uma repre­
sália por pane de fraficames. 

I\-Iachado foi mono por ho­
mens qu~ estavam em dua~ 
Kombis. na eSlrada que liga .\Ia­
ricá a ltaboraí. "Existem uenun-

legado afirmou 
que a polícia está monitorando 
os \·Oos na região. Segundo ele. a 
rota investigada começa na BoU­
\·ia e na Colômbia passa por 
Pon", Porà (MS), Alibaia (SP) e 
chega a Maricá, de onde a droga 
seria distribuída para o Rio. 

Fiscal diz que nonnas da Comis~ã~ pode ir ao 
Receita facilitam tráfico Amapa amda em 99 

PF te~taprender OS' Advogado de Mathias 
assassInOS de agente desiste de defendê-lo 

o presidente do Sindicato dos BELÉM - A CPI do Narco- BRASÍLIA - Ag:ntes ,d~) CAI'\'IPINAS _ O advogado 
A.uditores Fiscais da Rf:çeita Fe- tráfico vai estende.r seus traba- Comando de Ope~a5oes Tatl- Salvador Scarpelli decidiu 
deral de São Paulo. Marcelo Es_lhos p~ua o~apa. Os~eput~- ~a~ ~COT) da Pollc!aAF~dera~ abandonar a defesa do lam­

jcobar.disse ontern que está à dis- dos vao avenguar a ex!stencla ImC18~am em R?ndonla. ": bém advogado Arthur Eugê­
posição da CPl do Nal'cotráfico de um esquema de trafico de f~ontelra do Bra~11 com a Boh- nio Mathias. apontado pela 
para explicar como armas, dro- drogas no Estad? O ~posto es- via. uma op~raçao. para pre~- CP) do Narcotráfico como o 
gas e contrabando podem entrar quema envo~vena dOIS deputa- der a quadnlha - liderada'p - "braço jurídico" do crime or­
no País. "A explicação ~ simples: dos estaduaiS. uJ? ex-dep~ta- lo tr~ficante C.elso Scmldt. ganizado na região de Campi-
98li de toda a carga que entra do. um conselheiro do Tnbu- tam,bem conhecido pro Celso nas. Scarpelli informou sua 
no Brasil não sofre fiscalização. nal.de Cont~s e l!.m vere~d.or. Gaucho - que _matou o agent.e decisão a Mathias na terça­
por conta de três instruções nOT- As mformaçoes sao de Mman Roberto Slffioes de Mentzl: feira. O advogado. que está 
math .. as da Receita Federal. bai- Loren Flexa Chagas. qu~ se en- g~n e baleou seus.co.legas N?e preso num batalhão da Pi\.-I. é 
xadas em t996e 1998". disse Es- co~tra presa em ~Iac~~a. O de- PIO de ~acerda Junior e ~dl~- acusado de chefiar uma qua­
cohar.que comandou urna mani- polmento dela fOI sol~cltado pe- s?n Alvl Alves. A PF tem IO~~- drilha de roubo de cargas no 
festação de liscais em gre\·e. na lo~ deputa.dos f~deraJs do Ama- CIOS de que.os trafi~ante.s utlh- interior de São Paulo. Consi­
frente do prédio do :'o.1inistério da pa B~nedlto Dias (PPB) e J~- zaram fUZIS no. trllotelO. Se- derado um dos mais respeita­
Fazenda. em São Paulo. Essas randd. J~arez (PMDB). ~ep01s gundo o supe~lflte~ente da dos advogados criminalistas 
normas. segundo ele. criaram o que 0)1:'12 da Vara do TAnbun~1 PF em R?~doOla. \VIlson Sal- de Campinas. Scarpelli ate­
sistema de fiscalização de cargas do Jun do Estado. J0-:W GUI- les DamazlO, as balas que ma- 00u "mocivos de foro intimo" 
por amostragem e tiraram a au- Ih~~e Lages Mendes .. Ie~ a ,d~- taram o poli~ial romperam.:~ para desistir da causa. Ele 
tanomia dos fiscais para conferir m~n~la formal ao Mlfllsteno quatro plal.:as de pro.teç não soube informar quem as­
conteúdos. "Os fiscais já não fa- Pubhco Fed~ral. Todos o~ ~o- dos coletes. O agente f 0.1 mor- sumirâ a defesa de ;"\'1athias. 
zem nem a conferêm:ia de docu- mes for~ cltado~ por,~lman t? durante un~a oper~çao rea- O nome mais provâvel. po­
rncnlf>S. jâ que os importadores e~ depounentos a poht:la. El- I1zada en:' Pmlentelra:: O~rém. é o do ad,·ogado de São 
en\ i<im informacões direlamen- clOne Barbalho (P?,tDB-PA) agen les: lo.ram embosl.:ado:, Paulo Lacrtes de :\laccdo Tor­

. r.' :,,) ~i~!.:tl\.i dc' ~Omêll'ill c...-te- afirmou que o depOImento po- rel8- qU:ldnlh<l 'l~postamen[e ren.;;. 
,I ... ~ .. ~· .. I"' .. 11m no\ O e,quelna. ~")!1l~\nd,!(l:I:,' ,r ::.-:hrnHh. 
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Em SP, 491 policiais são denunciados 
ROBERTO COSSO 
da Reportagem local 

A Ouvidoria da ....... 
Polícia do Estado 
de São Paulo rece­
beu, desde janeiro 
de 98, denúncias 
sobre o envolvi­
mento de 420 policiais e mili­
tares com tráfico de drogas e de 71 
com roubo de carga. 

Os números serão divulgado 
oIida~nente hoje pelo ouvidor 
Benedito Mariano. O fato de te­
rem sido denunciados à Ouvido­
ria não significa que haja provas 
contra os policiais. 

A Ouvidoria V"di entregar hoje 
um mapa com os riomes dos poli­
ciais acusados e o histórico de ca­
da denúncia ao secretário de Esta­
do da Segurança Pública, Marco 
Vmicio Petrelluzzi, e ao procura­
dor-geral de Justiça, Luiz Antônio 
Guimarães Marrey. 

Os 491 policiàis foram implica­
dos em 292 denúncias feitas à Ou-

vidOlla, das. qUJ.is .253 (ratavam 
do I!l1vulvinlt:'lIhl \.'0IH tr.itko c 3Y 
com roubo de' L.m.,:.t. 

De acordll (\)111 JS ~statis,icilS, 
os poliáaís t..:ivis ~;,\tJ 0S mais uKri­
minados: eles S\JÚ'clll M% dolS 
acusaçõc:s sobre trJlku J;! Jrogas 
e 74~o das t..lcnlÍlh.-ias de envolvi­
mento (om roubo ~ie Largas. 

Os pulkiai$ militJrcs $ão envol­
vidos ~m 2711 Í1 dJ) llr.:núncias 50-

hre trático t I!Ill 2.:;lJ(J dJS redama­
ções dI! roubo de .:ar~a. 

Os dados d. uUI'iduria da Polí­
da mostcam UH1 numerO (únsi­
derávd de dcl1L1Jh:ias de C:-l1volvi­
menta dI;! ambas <[) PtJlli.:id:i em 
dtividades ileg.ü). Cerca de ~u 
das i.nti.mnaçftC'~ r~(c:-bidas pela 
Ouvidaria em rda...:ào li trátkú ... te_ 
drogas envolvem pulidais civis e 
militares. O mesmo ucorreem 3~·o 
Jas acusaçóes à Ouvidoria solm: 
roubo d<carga. 

Os da.dos $nbre envolvimento 
dos puliciais paulhtas em roubo 
de carga iaum parte de levanta­
Inento in~{lito lld Uuviltoria --cs-

S,b inrórmilçõcs não constam dos 
L\ .. l..thlri\)) hJbilualnlemc JivuJgJ­
dos pelo órgão. 

Us rdatórios anuJis da Ouvido­
ri.! mo~tram yl1~ a maioria das 
ltenúndas sobre o I!nvolvimenw 
de policiais (om tr ..inco de JrogJS 
a.:abasenJo(OmpcoV'dd4. 

A Ouvidoria da Polícia não tem 
poder para investigar os policiais. 
Todas as denuncias rô:ebidas são 
cn('aminhadas au órgão apurador 
dê ,ada pulicla-nonnalmeme a 
~blregedoria. A Ouvüioria acom­
p.uha as investigações ieitas por 
~sses órgãos. 

As wZe!S as denúncias são vagas 
e Ilão p~rmilem a investigação. 
l\las normalmente a ~orregedoria 
i.m.1àura wn prlXedimento admi­
nistrativo, que pode levar à expul­
são do polidal e à instauração de 
inquérito polidal contra ele. 

Neste ano, mais Je 100 policiais 
civis e cerca de 400 PMs toram ex­
plÚSOS de suas corporações, de 
acordo com inJormações da Se­
,,«tariada Sc:guran.;a PúbliLa. 

PF prende 5 acusados de matar 
agente federal em Roraima 

FERNANDA SANTIAGO 
da Agência Folha 

A Polícia Federal em Rondôrúa 
prendeu anteontem à noite, em 
Pimenteiras (RO), cinco trafican­
tes brasileiros acusados de matar 
o agente federal Roberto Simões. 
O aime aconteceu na sexta-feira 
Ja semana passada. 

Na ocasião, Simões e mais dois 
agentes, que licaram ieridos, io­
ram vítimas de uma embos,ada 
quando procuravam um labora­
tório J.~ refino de cocaína na re­
gião do rio Guaporé. 

Os ciu(:o brasileiros tomm en­
contrados em uma casa, localiza­
da nas imediações do rio, perto da 
fronteira com a Bolívia. Segundo 
a PF. eles não r~sistil'am à prisão. 

O superintendente da PF em 
Rondônia, Wilson Salles namá­
zlO, disse que os traficantes con­
fessaram ter atirado nos agentes 
quando o barco ancorou perto da 
casa onde estaviUn escondidos. 
Eles estão detidos na Delegacia da 
Polícia f<deral,em Vlihena (RO). 

A PF já px~nJeu oito integrantes 
da quadrilha. "Ainda precisamos 
pegar seis, entre des três bolivia-

no~". afirmou Damázio. 
Para ajudar na operação, a dire­

toria-geral da PF enviou um gru­
po do COT (Comando de Opera­
ções Táticas) e uma aeronave. 
1hlbalhanl ainda no local 50 poli­
ciais entre civis, núlitares e fede­
rais e Jez homens da Umopar 
(Unidade Móvel de Patrulhamen­
to de Rios), Jó Bolívia. 

A PF, que acredita que os outros 
tratkantes esteJam do outro lado 
dj !ron terra. solidtou ajuda às au­
loridades da llolívia para localizá­
los. Até ontem, • embaixada não 
till11a Se! manifestdJo. 
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Polícia Federal 
prende grupo que 
executou agente 

Combate ao 
narcotráfico motivou o 
crime contra integrante 

daPF 

CHICO ARAUJO 
E\pt',oial para o Estadn 

B RASÍU\ - ..\ Polícia Fe­
deral de Rondônia pren­
deu em Pimenteiras 

íRO\. na divisa do Brasil com a 
Bolhia. 11 suspeitos pela morte 
do ageme federal Roberto Si· 
mões -de ~·Iemzigen. Agora são 
1-1 os presos em Rodônia acusa· 
dos de malar Simôes e deixar fe­
ridos os agemes Adilson Alves 
\"ieira e :-.Ioé Pio de Lacerda Jú· 
·niur. que panicipavam de uma 
operação de combate ao tráfico. 
Simôes foi mono há uma sema· 
na. numa emboscada feita por 
traficames de drQ23S. No tiroteio 
.:om os agemes. 'os traficantes 
usaram fuzis. 

Os presos são os seguintes: Cel­
so Sehimidt (Celso Gaúcho). Ií· 
der. Oziel Sehimidt. Celso Correi· 
ra Godoy. 1\'0 Correia Godoy. 
Paulo Fábio Herreira de Aguiar 
Andrade (Fabito). José Pereira 
.\Ielgar \Outelo). Celso Quintino 
da Luz. Magno Luiz Borges Pio­
vesan. Reinaldo Cardoso Dan· 
tas. Keila Manins Lopes e Jenny 
Jéssica Gomes Gutierre (lCátia). 

.\ prisão foi feita por agentes 
do C ornando de Operações Táti· 
ca •. o grupo de elite da PF. que. 
deslocado para Rondônia. ini· 
ei"" uma ca.;ada para prender 
• >s inrecranrc5 da quadrilha co­
:nandada por Celso Schimidt. 
um (k;~ rcsponsá\'eis pelo tráfico 
.j~ Jr(''5a.'t do Estado para o inte­
ci· .. ' (l< SJo Paulo. que emboscou 

os agemes. As polícias Rodo,iá­
ria . .\ liiitar e C Í\ il também pani' 
dpam da operação. 

O superintendente da PF em 
Rondônia. Wilson Salles Da­
mázio. estava em Vilhena, de on· 
de coordenou com um delegado 
especial do Mato Grosso do Sul. 
a operação para prender os trafi­
cames que mataram o agente fe­
deral e balearam outros dois. 

Dos 11 presos. 2 - I vo e Oziel 
Schimidt - são irmãos do líder 
da quadrilha O outro irmão. E1i­
seu Schimidt. escapou do cerco 
da PF. mas os policiaísjá teriam 
informações sobre seu paradei. 
ro. Segundo a PF. o agente mor­
to e outros dois colegas foram 
emboscados quando tentavam 
localizar um depósito de cocaí· 
na às margens do Rio Guaporé. 
na di\isa do Brasil com a Bolí­
,ia. juntamente com Elíseu Sehi­
mith. preso horas antes em uma 
chácara em Pimenteiras com vá­
rios quilos de cocaína no cano. 
A operação contava com sete 
agentes fedtrais. 

Eliseu. irmão de Celso Sehimi­
th. teria se oferecido aos agentes 
para ajudar na busca da outra 
parte da cocaína Na viagem, E1i­
seu alegou que o barco precisava 
ser reabastecido e indicou uma 
casa. às margens do rio. onde ha· 
"eria gasolina para vender. Ao 
chegar ao local. os agentes foram 
emboscados por dez traficantes. 

A rota usada é a mesma des­
crita há algumas semanas pelo 
traficante Aryzolln Trindade 
Sobrinho. em depoimento à 
CPI do Narcotráfico. Segundo 
ele. os traficantes roubam =i· 
nhões em São Paulo, Rio Gran· 
de do Sul e Paraná e trocam 
por cocaina em Rondônia. 

\lenos de 30 policiais fede· 
rais trabalham em toda a faixa 
de fronteira com a Bolívia. de 
1.3-1\) quilômetros. Em Guaja­
rà-.\lirim. principal ddade por 
onde pa;.a a cocaina no Esta­
do. só há seis agentes. 

Janeiro de' 2000 
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Durante o discurso do Sr. Bernardo deveria ser preservado em caráter permanente, como 
Cabral, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presidente, determina a nossa Carta Magna. 
deixa a cadeira da presidência que é ocupada Quando os segurados recorrem à Justiça e 
pelo Sr. Ademir AFldrade, 2" Vice-Presidente. ganham em todas as instâncias, o Governo recorre à 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. Ex· 
será atendido na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao Senador Geraldo 
Cândido, para uma comunicação inadiável, pelo 
prazo de cinco minutos. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, 
Sras e Srs Senadores, hoje, pela manhã, a Câmara 
dos Deputados realizou uma sessão de homenagem 
ao Dia Nacional do Aposentado. 

Creio ser muito importante tal homenagem a 
uma categoria de trabalhadores, hoje aposentados, 
que deram os melhores anos de suas vidas para 
construir este País, mas que a sociedade não 
reconhece. Entretanto, nós, como Representantes do 
povo, temos de reconhecê-los. Portanto, foi 
importante aquela justa homenagem na Câmara dos 
Deputados, da qual participei. 

Sr. Presidente, Sras e Srs Senadores, o Dia 
Nacional do Aposentado, comemorado no dia 24 
deste mês, segunda-feira próxima passada, é a' 
ocasião para homenagear aqueles que dedicaram a 
maior parte de suas vidas ao trabalho, à construção 
desta sociedade, e que, hoje, vivem marginalizados. 

Também é um momento para refletirmos sobre 
a situação dos idosos da Previdência no Brasil. Hoje, 
há no País 13,5 milhões de pessoas com mais de 60 
anos, o que representa 8% da população - percentual 
que, segundo pesquisas, deve dobrar nos próximos 
20 anos. No ano 2050, aproximadamente, um em 
cada cinco bra.9i1eiros terá ultrapassado os 60 anos. 

É bom lembrar aos mais jovens que o conceito 
de velhice no mercado de trabalho no Brasil não é dos 
mais elásticos. Cansamos de observar anúncios de 
empregos nos quais um dos pré-requisitos é o limite 
de idade de 35 anos, uma discriminação 
absolutamente condenável. 

Outro exemplo da discriminação no tratamento 
dispensado à terceira idade em nosso País é a 
legislação previdenciária. O Governo desrespeita 
sistematicamente a Constituição, que jurou defender. 
O dispositivo constitucional que gera a irredutibilidade 
do valor dos benefícios mantidos pela Previdência 
Social não passa de letra morta. O Governo, por 
ocasião do reajuste dos benefícios, usa índices que 
nunca correspondem à perda do poder aquisitivo, que 

totalidade dos mecanismos protelatórios e muita 
gente nâo consegue receber em vida o que lhe é de 
direito. Por conta disso, os aposentados do Rio de Ja­
neiro, capitaneados p'!la combativa Asaprev 
Associação dos Aposentados e Pensionistas do 
Estado do Rio de J"neiro - fizeram, na última 
segunda-feira, um ato público em frente à 
Superintendência Regional do INSS, no centro da 
cidade, colocando como reivindicação principal a 
questão dos precatórios. 

Um dado importante, já que esta sessão 
homenageia o Dia Nacional do Aposentado, que 
também marca os 77 anos da Previdência Social, é 
que, segundo projeções do próprio Governo para o 
Orçamento do ano 2000, espera-se uma arrecadação 
de R$134 bilhões em contribuições sociais. Os gastos 
com saúde, INSS, pagamento de servidores, enfim, 
toda a despesa da Previdência consumirá R$120 
bilhões. Ou seja: o Governo prova que haverá um 
superávit de R$14 bilhões. 

Sr. Presidente, não temos motivos para 
comemorar, mas, sim, para denunciar a situação de 

.. abandono dos nossos aposentados. 
, Aos que pensam que os nossos idosos 
abdicaram de lutar pelos seus direitos lembramos 
que, mesmo sem maior destaque na imprensa, 
milhares de aposentados foram às ruas de todo o 
País nesta segunda-feira exigir respeito e protestar 
contra a nefasta politica econômica lIfe FHC, polrtica 
esta que tem legado um futuro de incerteza aos mais 
jovens e um presente de humilhações àqueles que 
dedicaram os melhores anos de suas vidas para 
construir a riqueza deste País. 

Aproveito o ensejo para transmitir as 
reivindicações do Instituto Mosap - Movimento dos 
Servidores Públicos Aposentados e Pensionistas, 
que passo a expor: 

manutenção do princípio do direito 
adquirido; 

rejeição da PEC nO 136/99, que insiste 
em criar contribuição previdenciária já 
rejeitada por diversas vezes; 

rejeição da DRU, na parte em que 
permite a redução de 20% do recurso da 
seguridade social, tendo que cobrar de 
inativos e pensionistas para repor o rombo; 

rejeição do Sistema Único de 
Previdência Social, que acarretará a 
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redução do teto dos benetrcios da -, um detalhe importante precisa ser registrado - e é 
aposentadoria, quebrando a paridade de por isso que venho ao Plenário hoje: as empresas 
remuneração, assegurada no texto da que quiserem optar pelo Refis precisarão fazê-lo até o 
Emenda Constitucional nO 20/98, e dia 31 de março do corrente ano. Portanto, trata-se de 
rebaixando o teto do INSS, hoje em torno de um prazo bastante exíguo. 
R$I.200; 

rejeição à fixação de subtetos salariais 
na remuneração dos servidores públicos 
estaduais e municipais, como quer a PEC nO 
137, o que certamente implicará redução 
salarial, atendendo aos interesses do FMI, 
que impõe também cortes nos gastos de 
Estados e Municlpios; e 

rejeição à desvinculação dos reajustes 
do salário mlnimo para trabalhadores ativos 
e inativos, voltando ao que era antes da 
Const~uição de 1988, quando os proventos 
desapareciam em pouco tempo." 

Portanto, são essas as reivindicações dos 
aposentados e pensionistas, as quais, a meu juizo, 
esta Casa devia apoiar, assim como se fez hoje na 
Câmara dos Deputados. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) -
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCA (PSDB - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, no último ano, o Pais viveu 
momentos de dificuldades econômicas e essas 
dificuldades repercutiram principalmente, no 
segmento dos pequenos e microempresários, que 
atingiram um alto nível de Inadimplência de suas 
dividas, as quais, efetivamente, não teriam 
condições de saldar a curto prazo. 

Nós, então, tivemos a oportunidade de 
anunciar, neste Plenário, que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso havia editado a Medida 
Provisória nO 2.004, de 13 de janeiro de 2000, 
lançando o Refis, um programa destinado a 
promover a regularização dos créditos de União, 
decorrentes de déb~os de pessoas jurídicas, 
relativos a tributos EI contribuições, administrados 
pela Secretaria da Receita Federal e pelo INSS. 

O Refis, lançado pela Medida Provisória citade, 
teve a sua execução regulamentada hoje pela edição 
do Decreto nO 3.342, de 25 do corrente. 

Sr. Presidente: Além das vantagens - a 
diminuição da taxa de juros, a possibilidade de 
cálcu lo em cima da rece~a bruta dessas empresas, 
quando a cobrança chega a apenas 0,3% da receita 
bruta das pequenas empresas optantes do SIMPLES 

Registro, pois, a necessidade de que se dê 
ampla publicidade ao Decreto publicado hoje, para 
que essas informações possam chegar àqueles que 
efetivamente precisam e necessitam de repactuar 
as suas dívidas. 

Assim, gostaria de fazer um apelo à TV 
Senado, ao programa Voz do Brasil e aos 
segmentos da imprensa, no sentido de que se 
mobilizem para capilarizar essa informação, fazendo 
com que esses dados cheguem aos rincões mais 
distantes deste País, onde, sem dúvida alguma, 
existem médios, pequenos e microempresários 
necessitando desse instrumento de repactuação de 
suas dividas. 

Sr. Presidente: Não quero estender-me, mas 
gostaria de fazer o registro da importância do 
Decreto que regulamenta o Refis, bem como da 
decisão do Presidente Femando Henrique Cardoso 
em possibil~ar a recomposição dessas dívidas e, 
portanto, a reinserção, no plano do desenvolvimento 
e no plano da geração de empregos, de milhares de 
empresas que hoje estão alijadas desse processo 
por estarem Inadimplentes. 

Gostaria de solicitar de V. Ex" que sejam 
transcritos, junto ao meu pronunciamento, o texto da 
Medida Provisória nO 2.004, de 13 de janeiro, o 
citado Decreto, que a regulamenta, e as matérias 
constantes dos jornais Folha de S.Paulo e O 
Estado de S.Paulo, as quais bem explicitam as 
vantagens do Refis e alertam a população para a 
necessidade de buscar a Receita Federal e o INSS 
a fim de que possa repactuar suas dívidas e 
reinserir-se, como disse, no grande projeto de 
constnução do País. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O S~ SENADOR ROMERO JUCÁ EM 
SEU PRONUNCIAMENTO, 

DECRETO N' 3.342 
DE 25 DE JANEIRO DE 2000 

RIIIUllmlnlll a 1.lOuçlo do Programa de 
RIOuplre9l0 Fllcll- REFIS. 

O Presidente da República, no uso das atrlbulçoes que lhe 
confere o ano 84, Incisos IV e VI, da Constitulçao, e tendo em 
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vista o disposto na Medida Provisória n" 2.004~4"de 13 de janeiro 
de 2000, decreta: . 

00 Programa de Recuperação Flscal- REFIS 

Art. l' O Programa de Recuperáção Fiscal - REFIS, 
instituído pela Medida Provisória nli! 2.004-4. de 13 de janeiro 
de 2000, destina-se a promover a regularização de créditos da 
União, decorrentes de débitos de pessoas jurídicas, relativos a 
tributos e contribuições, administrados pela Secretaria da 
Receita Federal e pelo Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de ol::ttubro 
de 1999, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
ajuizada ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, in­
clusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores 
retidos. 

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo, incluem-se nos 
débitos decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos os 
relativos: 

I - às contribuições descontadas dos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos; 

11 - à retenção incidente sobre o valor dos serviços 
prestados mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, nos 
termos do art. 31 da Lei n' 8.212, de 24 de julho de 1991; 

111 - às contribuições decorrentes da sub-rogação de que 
trata o inciso IV do art. 30 da Lei n' 8.212, de 1991; 

IV - ao imposto de renda retido na fonte. 
§ 2' O Refis não alcança débnos: 
I - de órgãos da administração pública direta, das 

fundações públicas e das autarquias; 
11 - relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural-ITR; 
111 - de pessoa jurídica cindida a partir de 1° de outubro de 

1999; 
IV - de pessoas jurídicas referidas nos incisos 11 e VI do 

art. 14 da Lei n' 9.718, de 27 de novembro de 1998; 
V - relativos a impostos de competência estadual ou mu­

niCipal incluídos, mediante convênio, no SIMPLES. 

Oa Administração do REFIS 

Art. 20 A administração do REFIS será exercida pelo 
Comitê Gestor, a quem compete o gerenciamento e a 
implementação dos procedimentos necessários à execução do 
Programa, notadamente: 

I - expedir atos normativos necessários à execução do 
Programa; 

11 - promover a integração das rotinas e procedlmientos 
necessállos à execução do REFIS, especialmente no que se 
refere aos sistemas informatizados dos órgãos envolvidos; 

111 - homologar as opções pelo REFIS; 
IV - excluir do Programa os optantes que descumprirem 

suas condições. 
Parágrafo único. O Comité Gestor será constituído por ato 

conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e da Previdência e 
Assistência SOCial e Integrado por representantes dos seguintes 
órgãos, indicados por seus respectivos titulares: 

1- Secretaria da Receita Federal, que·o presidirá; 
11 - Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional; 
III-INSS. 

Do Ingresso no REFIS 

Art. 3' O ingresso no REFIS dar-se-á por opção da pessoa·· 
juridica, que fará jus a regime especial de consolidação e 
parcelamento dos débitos fiscais referidos no art. 1 ° 

. Parágrafo único. O Ingresso no REFIS implica inclusãO da 
totalidade dos débitos referidos no art. 1°, em nome da pessoa 
jurídica, inclusive os não constituídos, que serão incluídos no 
Programa mediante confissão. 

Formalização da Opção 

Art. 4' A opção pelO REFIS poderá ser formalizada até 
31 de março de 2000, mediante-utilização do "Termo de Opção 
do REFIS", conforme modelo aprovado pelo Comitê Gestor a 
que se refere o art. 2°, que será obtido por meio da Internet, 
nas páginas dos órgãos referidos nos inciso I a 111 do parágrafo 
único do art. 2° 

§ l' O Termo ~e Opção do REFIS será: 
1- firmado pelo responsável pela pessoa jurídica peranle O 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, sendo exigido 
reconhecimento de firma; 

11 - entregue nas unidades da Secretaria da Receita Fed­
eraJ, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou de outros 
órgãos que vierem a ser autorizados, para esse fim, pela Comitê 
Gestor. 

§ 22 No recibo de entrega do T enno de Opção do Refis 
constará número gerado por algorítimo específico que deverá ser 
utilizado, em conjunto com o número de inscrição no CNPJ, em 
todos os demais atos e procedimentos praticados no âmbito do 
Refis, constituindo, para todos os fins de direito, identificação 
eletrônica, ficando· - sua utilização· sob plena e total 
responsabilidade da pessoa jurídica optante. 

§ 3" Os débitos ainda não constituídos deverão ser 
confessados pela pessoa jurídica, de· forma irretratável e 
irrevogável, no· prazo de sessenta dias, contado da data da 
formafização da opção, nas condições estabelecidas pelo Comitê 
Gestor. 

§ 4° A opção pelo Refis, independentemente de sua 
homologação, implica: 

I - início imediato do pagamento dos débitos; 
11 - suspensão da exigibilidade dos débitos não ajuizados, 

ou, quando ajuizados, integralmente garantidos; 
UI - submissão integral às normas e condições 

estabelecidas para o Programa. 
§ 5° A suspensão da exigibilidade dos débitos ajuizados, 

quando não garantidos, dar-se-á quando da homologação da 
opção. 

Consolidação e Pagamento dos Débitos 

Art. 5° Os débitos da pessoa jurídica optante serão 
consolidados tomando por base a data da formalização da opção. 

§ 1 ° A consolidação abrangerá todos os débitos 
existentes em nome da pessoa jurídica, na condição de 
contribuinte ou responsável, constituídos ou não, inclusive os 
acréscimos legais relativos a multa, de mora ou de ofício, e a 
juros moratórios e demais encargos, determinados nos 
termos da legislação vigente à época da ocorrência dos 
respectivos fatos geradores, inclusive a atualização monetária 
à época prevista. 

§ 2' Na hipótese de crédito com exigibilidade suspense 
por força do disposto no inciso IV do art. 151 da lei nO 5.172, de 
25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN), a 
inclusão, no Refis, dos respectivos débitos implicará dispensa 
dos juros de mora incidentes até a data de opção, condicionada 
ao encerramento do feito por desistência expressa e irrevogável 
da respectiva ação judicial e de qualquer outra, bem assim à 
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renúncia do direito,. sobre os mesmos débitos, sobre o qual se 
funda a ação. 

§ 3' A inclusão dos débitos referidos no parágrafo ante­
rior, bem assim a desistência ali referida deverão ser 
formalizadas j mediante confissão, na forma e prazo 
estabelecidos no § 311 do artigo anterior, nas condições 
estabelecidas pelo Comitê Gestor. 

§ 4' Requenda a desistência da ação judicial, com 
renúncia ao direito sobre que se funda, os depósitos judiciais 
efetuados deverão ser convertidos em renda, permitida inclusão 
no Refis de eventual saldo devedor. 

§ 511 Os valores correspondentes a multa, de mora ou 
de ofício, e a juros moratórios, exclusiva os relativos a débitos 
inscritos em dívida ativa, poderão ser liquidados, mediante 
solicitação expressa e irrevogável da pessoa jurídica optante" 
e observadas as normas constitucionais referentes à 
vinculação e à partilba de receitas, mediante: 

I - compensação de créditos, própnos ou de terceiros, 
relativos a tributo ou contribuição incluído no âmbito do Refis; 

11 - ~lização de prejulzo fiscal e de base de cálculo 
negativa da contnbuição social sobre o lucro líquido, própnos ou 
de terceiros. 

§ 6' A liquidação refenda no parágrafo anterior será 
efetuada de confonnldade com os procedimentos a serem 
definidos pelo Comitê Gestor e será formalizada dentro do prazo 
estabelecido no § 31) do artigo anterior, observadas as seguintes 
COndiçOes: 

I - poderão ser utilizados prejufzos fiscais e bases de 
cálculo negativas, próprios da pessoa jurídica optante, 
passlveis de compensação na data da opção, na forma da 
legislação vigente, desde que relativos a perlodo de apuração 
encerrado até 31 de dezembro de 1999 e devidamente 
declarados ou informados à Secretaria da Receita Federal até 
a data da opção, salvo em relação ao período de apuração 
correspondente ao ano-calendário de 1999, que deverá ser 
InformadO no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita 
Federal; 

11 - na hipótese de compensação de créditos ou de 
utilização de prejulzos fiscais ou bases de cálculos negativa de 
terceiros: 

a) a solicitação deverá ser também assinada pelo 
responsável pela pessoa jurldlca cedente perante o CNPJ, com 
reconhecimento de firma; 

b) a cessA0 somente poderá ser efetuada do detentor 
onglnárto do direito à pessoa jurldlca optante pelo Refi. e será 
definitiva, ainda que o adqulrenie seja, por qualquer moUvo, 
e.,luldo do Refis; . 

c) somente poderão ser utilizados prejulzos flseals e bases 
de cálculo negativas passlvels de compensação da pessoa 
jurldlca cedente, na deta da opção, na forma da legislação 
vigente, devidamente declarados ou Informados à Secretarla da 
Receita Federal até 31 de outubro de 1999; 

111 - o valor a ser utilizado será determinado mediante a 
aplicação, sobre o montante do prejulzo fiscal e da base de 
cálculo negativa, das alfquotas de quinze por cento e de oito por 
cento, respectivamente; 

IV - para os fins de utilização de prejuízo fiscal e de base 
de cálculo negativa, nos tennos deste decreto. nAo se aplica o 
limite de trlnta por cento do lucro real, da cedente ou da 
cessionária. 

§ 7' O débito consolidado na forma deste artigo será 
Informado,. pelo Comitê Gestor, à pessoa jurfdlca optante no. 
prazo de cento e oitenta dias, contado da data da formalização 

da opção, com a discnminação das espécies dos tributos e 
contribuições, bem assim dos respectivos acréscimos e períodos 
de apuração. 

§ 81) Ao disposto neste artigo aplicam-se as normas legais 
vigentes que admitem redução de multa no caso de pagamento 
parcelado. 

§ 92 A opção pelo Refis exclui qualquer outra forma de 
parcelamento de débitos relativos aos tributos e contribuições 
referidos no art. 12 inclusive os decorrentes de fatos geradores 
ocorridos a partir de 1';1 de novembro de 1999. 

Art. 6';1 O débito consolidado na forma do artigo anterior: 
I - sujeitar-se-á, a partir da data base da consolidação, a 

juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP, vedada a imposição de qualquer outro 
acréscimo; 

11 - será pago em parcelas mensais e sucessivas, 
vencíveis no último dia útil de cada mês, sendo o valor de cada 
.parcela determinado em função de percentual da receita bruta do 
mês imediatamente anterior, apurada na forma do art. 31 e 
parágrafo único da Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de 1995, não In­
ferior a: 

a) zero vírgula três por cento, no caso de pessoa jurfdica 
optante pelo simples e de entidade imune ou isenta por finalidade 
ou objeto; 

b) zero vírgula seis por cento, nos asa de pessoa jurídica 
submetida ao regime de tributação com base no lucro presumido; 

c) um vírgula dois por cento, no caso de pessoa jurídica 
submetida ao regime de tributação com base no lucro real, 
relativamente às receitas decorrentes das atividades comerciais, 
industriais, de transporte, de construçao civil, de ensino e 
médico-hospitalares; 

d) um vírgula cinco por cento, nos demais casos. 
§ 1" No caso de sociedade em conta de participação os 

débitos e as receitas brutas serão considerados 
indivldualizadamente, por sociedade. 

§ 2" A pessoa jurídica optante deverá iniciar o pagamento 
do débito consolidado a partir, inclusive, do próprio mês da 
formalização da opção, independentemente de sua 
homologação. 

Art.72 Na hipótese do inciso 11 do § 5" do art. 51), a a 
pessoa kjúridica cedente, a qualquer título, do direito de 
compensação do prejulzo fiscal ou de base cálculo negaflva da 
contribuição social sobre o lucro liquido deverá: 

I - registrar, em sua escrituração contábil, o valor do 
direito cedido, detenninado na forma do inciso IV do § 6" do art. 
52, em contrapartida a conta de património líquido; 

11 - dar baixa, em sua escrituração fiscal, do montante 
do prejuíZO fiscal e da base de cálculo negativa da 
contribuição social cedida. pelo montante que serviu de base 
parJi, a determinação do direito registrado na forma do inciso 
anterior. 

§ 11) As perdas porventura apuradas em decorrência da 
cessA0 nAo serIa dedutíveis para fins de determinação do lucro 
real e da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro 
liquido. 

§ 2" A cessão de direitos a que se refere este artigo será 
definitiva, nAo podendo, a cedente, sob qualquer forma e a 
qualquer tempo, utilizá-Ias em seu favor. 

§ 3' Na hipótese de constatação, na pessoa jurldlca 
cedente, de irregularidade que implique redução, total 'OU 
parcial, dos valores de prejufzo ou de base de cálculo negativa 
cedidos, bem assim nos casos de cessão de valores- já 
compensados: 
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I - os jurQS e multas liquidados mediante utilização destes 

valores serão restabelecidos e inclufdos no débito consolidado 
remanescente; 

11 - a pessoa jurfdica adquirente não será excluída do 
REFIS. 

§ 4' O disposto no parágrafo anterior. 
I - não exclui a responsabilidade da pessoa jurldica 

cedente, relativamente aos tributos e contribuições devidos em 
decorrência da referida constação, Indusive quanto às sanções 
aplicáveis; 

111 - não se aplica à hipótese de cessão de prejufzo fiscal 
ou de base de cálculo negativa inexistente, assim entendida a 
que desatender ao disposto na alfnea c do inciso 11 do § 6' do art. 
S', que será considerada utilização Indevida, implicando exclusão 
da pessoa jurldica adquirente do REFIS. 

Obrigações da Pessoa Jurfdl .. Optante 
Art. 8' A opção pelo REFIS sujeita a pessoa jurfdica a: 
I - confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos 

débitos inclufdos no Programa, Inclusive os confessados na 
forma do § 3' do art. 4' 

11 - autorização, no ato da opção, de acesso irrestrito, pela 
Secretaria da Reoaita Federei, às informações relativas à sua 
movimentação financeira, ocorrida durante o período em que a 
optante estiver submetida 80 Programa; 

111 - acompanhamento fiscal especifico. com fomecimento 
periódico, em meio magnético, de dados, inclusive os indiciários 
de receitas; 

IV - aceitação plena e irretratável de todas as condições 
estabelecidas para o Ingresso e permanência no Programa; 

V - cumprimento regular das obrigações para com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e o ITR; 

VI .;. pagamento regular das parcelas do débito 
oonsoIidado, bem assim dos tributos e contribuições decorrentes 
de fatos geradores ocorridos posteriormente a 31 de outubro de 
1999, indusive os Impostos de competência estadual e municipal 
devidos pelo optantes pelo Simples. 

§ 111 o acompanhamento fiscal especffico de que trata o 
inciso 111 será aplicado, exclusivamente, durante o período em 
que a pessoa juridica permanecer no REFIS e implementado em 
conjunto pela Secretaria da Receita Federal e INSS, mediante 
análise sistemática das informações prestadas em confronto com 
os valores recolhidos a Iftulo de pagamento dos débitos 
parcelados no âmbito do REFIS e os correspondentes às 
obrigações fiscais decorrentes de fatos geradores ocorridos a 
partir de I' de novembro de 1999. 

§ 2' O Comitê Gestor definirá as irriormações a serem 
prestadas e a periodicidad~ de sua prestação, observado que, no 
caso de pessoas jurldicas optantes pelo Simples, a periodicidade 
será anual. 

Ar!. 9' As pessoas juridicas de que tratam os incisos I e 111 
a V do art. 14 da Lei n' 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
podarAo optar, durante o perlodo em que submetidas ao Refis, 
pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, as pessoas jurf­
eIlcas referidas no inciso 111 do art. 14 da Lei n' 9.718, de 1998, 
deverão adicionar os lucros, rendimentos e ganhos de capital ori· 
undos do exterior ao lucro presumido e à base de cálculo da coo· 
tribuiçAo social sobre o lucro Ifquldo. 

Da Homologaçlo da Opção 
Art. 10. A homologação da opção pelo Refis será efetivada 

pelo ComHê Gestor, produzindo efeitos a partir da data da forma­
lização da opção. 

§ I' A opção Implica manutenção automática dos grava­
mes decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias pres· 
tadas nas ações de execução fiscal, cabendo à Procurado-

ria-Geral da Fazenda Nacional e ao INSS, no âmbito da suas res­
pectivas competências, promoverem as ações neoassárias a as­
segurar o cumprimento dessa exigência. 

§ 2' Ressalvado o disposto no parágrafo anterior, a h0mo­
logação da opção pelo Refis é condicionada à prestação da ga­
rantia ou, a critério da pessoa jurldica, ao arrolamento dos bens 
integrantes do seu patrimOnio, na forma do ar!. 64 da Lei n' 
9.532, da 10 de dezembro de 1997. 

§ 3' Ficam dispensadas das exigências referidas no pará­
grafo anterior as pessoas jurldicas: 

I - optantes pelo Simples; 
11 - cujo débito consolidado seja Inferior a quinhentos mil 

reais. 
§ 4' A exigência refe,;1a no § 2' deverá ser atendida no 

prazo fixado no § 3' do art. 4'. 

Garantias 
Art. 11. Para os fins do disposto no § 2' do artigo anterior 

poderão ser aceitas as seguintes modalidades de garantia: 
.I-c.fiança; 
11 - hipoteca; 
111- penhor; 
IV - anticrese; 
V -seguro 
§ 111 Deverão ser apresentados, no caso de 
l-fiança: 
aI se bancária, proposta aprovada por instituição 

financeira, que deverá ser renovada, caso neoassária, até a 
quitação do débito: 

bl nos demais casos, relação de bens do fiador 
acompanhada de certidões dos cartórios de protesto e 
distribuição; 

11 - hipoteca, escritura do imóvel e respectiva certidão do 
cartório de registro de Imóvel devidamente atualizada, bem assim 
documento de notifICação ou cobrança do imposto predial territo­
rial urbano (IPTU) ou do imposto territorial rural (ITR) 
acompanhado da respectiva prova de quitação; 

111 - penhor ou anticrese: 
a) prova da propriedade dos bens, acompanhada de 

certidAo de inexistência de ônus reais; 
bl para frutos e rendimentos de bem imóvel, laudo 

circunstanciado relativo à produtividade, elaborado por empresa 
ou profissional legalmente habilitado; 

IV - seguro, a respectiva apólice. 
§ 2' Vindo o objeto da garantia a perecer ou a se 

desvalorizar no curso do paroeIamento, o de_ será Intimado 
para providenciar a sua reposição ou reforço, sob pena de rescislio 
do acordo e venci_ antecipado das parcelas restantes. 

§ 3' A garantia deverá ter valor minimo Igual ao total da 
divida parcelada, observado em qualquer caso, o valor de 
mercado dos bens indicados, em conformidade com os critérios 
estabelecidos pelo Comitê Gestor. 

§ 4' O Comtê Gestor elCPedirá as normas necessárias à 
formalização das garantias oferecidas, observando que estilo 
dispensadas de nova torrnaIização as pessoas juridicas que já o 
fizeram, desde que o valor não seja Inferior ao estabelecido no § 3'. 

Art. 12. A adesão ao REFIS nao Implica desconstitulção da 
penhora, arresto de bens ou outras garantias efetivadas nos au. 
tos da ação de execução fiscal, que Integrarão a garantia 
oferecida no âmbito do Programa. 

§ I' A execução fiscal, e qualquer da seus atos, somente 
será suspensa após a homologação da opção de Ingresso no 
REFIS, ressalvadas as disposições legais em sentido contrário. 

§ 2' Será examinada pelo ComItê de Gastor, com 
preferência, a opção que contiver débito em execução fiscal. 
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Art 13. Relativamente a opções que contenham débitos 

ajuizados não garantidos, a expedição da certidão prevista no art. 
206 do CTl'l.e a suspensão no registro no CADIN somente 
ocorrerão após a homologação da opção. 

Parágrafo único. Exclusivamente para os fins deste artigo e 
do § 5" do art. 4", oonsiclerar-se-á ta<:ifamente homologada a opção 
após transcorrido setenta e clnoo dias da sua formalização sem 
que haja expressa man~estação por parte do Comitê Gestor. 

Arrolamento 
Art. 14. O arrolamento de bens será efetivado pela 

autoridade administrativa, considerando o valor contábil dos bens 
Integrantes de seu patrimônio, 

§ 1" Deverão ser arrolados os bens imóveis da pessoa 
jurfdica optente, integrantes de seu patrimônio em 31 de 
dezembro de 1999,Iimitado ao valor do débito consolidado. 

§ 2ft O arrolamento tia bens poderá ser adotado e~ 
conjunto com a garantia, inclusive para fins de satisfação do valor' 
mfnimo a que se refere o § SQdo art. 11. 

§ 3" Para os fins do disposto no § 5" do art. 64 da Lei n" 
9.532, de 1997, a pessoa jurfdica optante deverá informar o 
número de inscrição no CNPJ dos cartórios onde se encontrarem 
registrados os imóveis arrolados. 

Da Exclusão do REFlS 
Art. 15. A pessoa jurfdica optente pelo REFIS será dele 

exclufda nas seguintes hipóteses, mediante ato do Com~ê 
Gestor. 

I - inobsenrância de qualquer das exigências 
estabelecidas nos Incisos I a V do caput do art. 811; 

11 - inadimplemento, por três meses, consecutivos ou não, 
relativamente a qualquer dos tributos e contribuições abrangidos 
pelo REFIS, inclusive os decorrentes de fatos geradores 
ocorridos posteriormente a 31 de outubro de 1999; 

111 - constatação, caracterizada por lançamento de oficio, 
de débito correspondente a tributo ou contribuição abrangido pelo 
REFIS e não incluído na confissão a que se refere o Inciso I do 
caput do artigo anterior, salvo se integralmente pago no prazo de 
binta dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão 
definitiva na esfera administrativa ou judicial; 

IV - compensação ou utilização indevida de créditos, 
prejufzo fiscal ou base de cálculo negativa, referidos nos §§ 5° e 
6° do art. 5°; 

V - decretação de falência, extinção, pela liquidação, ou 
cisão da pessoa jurfdica; 

VI - concessão de medida cautalar fiscal; 
VII - prática de qualquer procedimento tendente a subtrair 

receita da optante, mediante simulação de ato; 
VIII - declaração de inapMAo da Inscrição no Cadastro 

NaCional da Pessoa Jurídica, nos termos dos arts. 80 e 81 da Lei 
n" 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

IX - decisão definitiva, na esfera judicial, total ou 
parcialmente desfavorável à pessoa jurfdica, relativa a débito 
referido no § 2' do art. 5" e não Inclufdo no REFIS, salvo se 
Integralmente pago no prazo de trinta dias, contado da ciência da 
referida decisão; 

X - arbitramento do lucro da pessoa jurfdica, nos casos de 
determinação da base de cálculo do Imposto de renda por cri1ério 
diferente ao da receita bruta. 

§ l' A exclusão da pessoa jurfdica do REFIS Implicará 
exigibilidade Imediata da totalidade do crédito confessado e ainda 
não pago e automática execução da garantia prestada, 
restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os 
acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da 
ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

§ ~ A exclusão produzirá efeitos: 

I - nas hipóteses dos incisos I, 11 e 111 do coput, a partir do 
mês subseqüente àquele em que for cientificado o contrtbulnte do 
ato que o excluir do Programa; 

11 - na hipótese do incisc X do caput, a partir do mês 
subseqüente áquele em que a pessoa jurrdica não houver 
apurado sua receita bruta ou não puder demonstrá-Ia e 
comprová-Ia; 

111 - nas demais hipóteses, a partir do mês em que 
ocorrido o fato que ensejar a exclusão. 

§ 3" Na hipótese do Inciso 111 do caput, e observado O 
disposto no inciso I do Parágrafo anterior, a exclusão dar-se-á na 
data da ciência, pela pessoa jurfdica, da decisão deflnltiva, na 
esfera administrativa ou judicial, quando houver sklo contestado 
o lançamento. 

§ 4" O disposto no inciso 111 do caput e no parágrafo ante­
rior aplica-se aos lançamentos de ofrcio: 

I - efetuados antes da data de opção pelo REFIS; 
11- relacionados a fatos geradores ocorridos a partir de 1" 

de novembro de 1999, salvo se da infração resultar redução da 
base de cálculo das parcelas devidas no âmbito do REFlS, 
hipótese em que será aplicado o disposto no inciso I do § 2". 

§ 5" A exclusão será precedida de representação 
fundamentada da Secretaria da Receita Federal, do INSS ou da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Art. 16. A liquidação dos valores correspondentes a multa 
e juros, nos termos do incliso 11 do § 5" do art 5", será definitiva, 
ainda que a pessoa jurfdica seja exclufda do REF1S. exceto na 
hipótese de que trata o inciso IV do artigo anterior, relativamente 
à parcela considerada indevida. 

Da Alocação, da Apropriação a da 
Transferência dos Valores Arrecadados 

Art. 17. Os pagamentos efetuados no âmbito do REFIS 
serão alocados proporcionalmente, para fins de amortização do 
débito consolidado, tenda por base a relação existente. na 
data-base da conSOlidação, entre o valor consolidado de cada 
tributo e contribuição inclurdo no Programa e o valor total 
parcelado. 

Art. 18. A apropriação e a transferência dos recolhmentos 
efetuados no âmb~o do REFIS serão efetuadas até o úttlmo dia 
útil do mês seguinte ao da arrecadação. 

§ 1 ~ Para os fins do disposto neste artigo, a Secretaria da 
Receita Federal informará mensalmente, ao INSS e à 
Procuradoria-Geral ela Fazenda Nacional, o montante dos valores 
arrecadados das empresas, indivldualizando-os pelos respectivos 
números de inscrição no CNPJ. 

§ 2° A consolidação e o processamento referidos neste 
artigo serão realizados no prazo máximo de cento e oitenta dias, 
contado da vigência desse Decreto. 

§ 3" Enquanto não consolidados e processados os débitos 
submetidos ao REFIS, a apropriação e transferência referidas no 
caput serão realizadas com base no total dos débitos existentes 
no âmbito de cada órgão, inclusive da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional. 

Das Outras Formas de Parcelamento 
Art. 19. Observado o prazo a que se refere o caput do art. 

411 e demais normas e condições estabelecidas neste decreto, a 
pessoa jurfdica poderá, alternativamente ao disposto no Inciso 11 
do art. 6", proceder ao pagamento do débito consolidado em até 
sessenta parcelas mensais, iguais e sucessivas. 

§ 1" Na hipótese deste artigo, valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a: 

I - trezentos reais, no caso de pessoa jurfdica optante peb 
SIMPLES; 

11 - mil reais, no caso de pessoa juridica submetida ao re­
gime de tributação com base no lucro presumido; 
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111 - três mil reais. nos demais caSos. Parcelamento do ITR 
§ 2" O pagamento dos débitos parcelados na forma deste 

artigo será devido a partir do próprio mês da opção. 
§ 3" Enquanto não comunicado, pelo Comitê Gestor, nos 

termos do § 7° do art. 5(1, o válér total do débito consolidado, a 
pessoa jurídica deverá determinar o valor das parcelas mensais 
com base no montante do débito que the for infonnado pela 
Secretaria da Receita Federal, INSS e Procuradoria~Geral da 
Fazenda Nacional, ainda que parcial, ou, na sua falta, no valor por 
ela conhecido, observado, em qualquer caso, o disposto no § 12 , 

Art. 20. Os débitos do ITR poderão ser parcelados na 
forma do artigo anterior. 

Parágrafo único. O parcelamento de que trata este artigo 
será concedido mediante processo específico, não sendo seus 
valores incluídos na consolidação. 

Das Disposições Finais 

§ 4' A quantidade de parcelas será definida quando 
efetivada a consolidação dos débitos, obSBtvados os valores 
mfnimos estabelecidos no § 1°. podendo a pessoa jurídica, a 
qualquer tempo, solicitar a redução do prazo, hipótese em que os 
valores das parcelas serão recalculados. 

Art. 21. A Secretaria da Receita Federal, o INSS e a 
Procuradoria--Geral da Fazenda Nacional expedirão. no âmbito de 
suas respectivas áreas de competência, as Instruções 
complementares necessárias à implementação do disposto neste 
Decreto. 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 25 de janeiro de 2000, 179' da Independência e 
112' da República. - FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pedro Malan - Francisco Dornelles - Waldeck Ornélas. 

§ 5Q O parcelamento na forma estabelecida neste artigo 
ficará sujeito à administração do Comitê Gestor a que se refere o 
art. 2' 

Adesão ao Refis vai até o 
final de março, diz Receita 

dA Sucursal de Bruili.J, 

As auotesas QUe devem à Re­
ceita F.a=.i e ao INSS (Instituto 
Nacional ao Segcro SoàaI) terão 
'onzo are 31 de marco deste ano 
Para aàenr ao ReJls (Programa de 
~FiscaI)_ 

A inscricão. entretanto. d~ 
com= SOmente depois de cria­
. da uma comissão dos Ministerios 
i:la raunaa e ao Plane;amento. 
. que vai elaDorar o termo de ade­
sâo e colocá-lo na int<rneL Cria­
do. em 99. o ReJls ainda não ioi 
impiemenuOo peio governo. 

O programa resuitou da pressão 
de gnlpos emp=arials intereSSa­
dos em quiIar seus débitos com a 
União e, i!SSUIl. escapar do ~ 
trD no CaQin (Cadastro Naaonal 
de lnadimpierues) -que restnn­
se o acesso a cmiitos de bancos 
oIlciais, por aemplo. ~ inte­
ressa particuiarmente ao gover­
no. A esnmanva da Receita e que 

.os impostos e contribuições iede· 
T'3lS não p~os somem RS 100 bi· 

Ihões. O INSS caJc:uJa 'lU<: a contr!­
Ouicão previdentiária cievida ~­
ias = esta entre RS 55 bi­
lhões .RS58 bilhões., 

Decttto quo = as regras deIa­
lbaóas do ReJls deverá constar da 
<àicão de hoi< do "Diário OliCal" 
daiJnião_Ote:ao1>rmau<oode­
rão ser inciuià.as dividaS oú< não 
tenham sião pagas au; noVembro 
do ano passado. incluindo aqu<­
ias questionaOas na Jusuça. 

A pnncipaJ diÍ=a com os 
programas anteriores estâ na for­

lD3'.de pagamento da divid>. Em 
.= de adotar um nlimao fixo ele 
parcdas. com valores il<uaImente 
delmidos; o ReJls vai cÕmorome­
ter uma parecia do faturâmento 
mensai das empresas Que J.deri· = Portanto. sêrá .. ustado a a­
da caso <!era validade inci<DniÓ2. 

O oro2I':UIla ~~ aue as dí\ i­
das 4em como as parcelas cor­
responaentes aos lurOS e as ~­
tas- serão corrt~àas Dela 11LP 
(Taxa de jums de- Lonio PrazO). 

ho~ finda. = 12% ao a110 (ba aJ­
ter.u:ão" cada ==e l. 

O pacentual é b= inf<rior ao 
de merado e ao da Selic, a taXa 
média cie n:muneracão cios titulos 
públicos. quo era usada também 
na corr<Cáo dos programas ante­
riores de parcelamento de dívi­
das. A Seiic est.áem 19%'30 ano_ 

Além da correção menor. as 
emorosas poderão abater da Dar­
aiâ correspondente aos jurÔs " 
multas os créditos oue tenham 
com o lisco e o INSS':""" tambem 
aaueies Que eventUalmente com­
piamn de outras Iir.nas. 

Os preiui20s Iiscais também p'" 
derao ser abatidos. 

Para <ntrar'no programa a <m­
presa t= de abrir mão do siello 
bancaria e concoràar emiomear 
dados Iisaris periodicam<nte. Se­
gundo o secretário da Receie!, 
Everardo MacieL essa = dimi­
nui o risco de as emp~ ttauda­
rem o iaruramento para deixarem 
de pagar sua COta uiensaL 

FOUIA DE S_I~ULO 
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MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.004-4 
DE 13 DE JANEIRO DE 2000 

Inslllulo Programa de Recuperação Flscal- REFIS 
O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 62 da constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. l' Fica inslnuido o Programa de Recuperação Fiscal­
REFIS, destinado a promover a regularização de créditos da 
União, decorrentes de débnos de pessoas juridicas, relativos a 
tributos e contribuições, administrados pela Secretaria da. Rece.1ta 
Federal e pelo instituto Nacional do Seguro Social-INSS, em 
razão de fatos geradores ocorridos até 31 de outubro de 1999, 
constitufdos ou não, inscritos ou não em dívida ativa. ajuizados 
ou ajuizar I com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os 
decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos. 

§ l' O REFIS será administrado por um Comnê Gestor, 
com competência para implementar os procedimentos 
necessários à execução do Programa, observado o disposto no 
regulamento. 

§ 2' O ComHê Gestor será Integrado por um representante 
de cada órgão a seguir indicado, designados por seus 
respectivos titulares: 

1- Ministério da Fazenda: 
a) Secretaria da Receita Federal, que o presidirá; 
b) Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
11 - Instnuto Nacional do Seguro Soeial - INSS. 
§ 3' O REFIS não alcança débnos: 
I - de órgãos da administração pública direta, das 

fundações institufdas e mantidas pelo poder pública e das 
autarquias; 

11 - relativos ao Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural-ITR; 

111 - relativos a pessoa jurídica cindida a partir de 1 a de 
outubro de 1999. 

Art. 2' O ingresso no REFIS dar-se-á por opção de pessoa 
jurídica, que fará jus a regime especial de consolidação e 
parcelamento dos débitos fiscais a que se refere o artigo anterior. 

§ 1 a A opção poderá ser formalizada até o último dia do 
segundo mês subseqüente ao da regulamentação de que trata o 
§ la do artigo anterior. 

§ 2' Os débnos existentes em nome da optante serão 
consolidados tendo por base a data da formalização do pedido de 
ingresso no REFIS. 

§ 3' A consolidação abrangerá todos os débnos existente 
em nome da pessoa jurídica, na condição de contribuinte ou 
responsável constiturdos ou não, inclusive os acréscimos legais 
relativos a multa, de mora ou de ofício, a juros moratórios e 
demais encargos, determinados nos termos da legislação 
vigente à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

§ 4a O débito consolidado na forma deste artigo: 
I - sujeitar-se-á, a partir da data da consolidação, a Juros 

correspondente á variação mensal da Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TJLP, vedada a imposição de qualquer outro acréscimo; 

11 - será pago em parcelas mensais e sucessivas, 
vencíveis no último dia útil de cada mês, sendo o valor de cada 
parcela determinado em função de percentual da receita. bruta. do 
mês Imediatamente anterior, apurado na forma do art. 31 e 
parágrafo único da Lei na 8.981, de 20 de janeiro de 1995, não in­
ferior: 

a) 0,3% no caso de pessoa juridica optante pelo Simples e 
de entidade imune ou isenta por finalidade ou objeto; 

b) 0,6% no caso de pessoa jurídica submetida ao regime 
de tributação com base no lucro presumido; 

c) 1.2% no caso de pessoa jurídica submetida ao regime 
de tributação com base no lucro real, relativamente às receitas 

decorrentes das atividades· comerc.aIS, industriais, 
médico-hospitalares, de transporte, de ensino e de construção 
civil; 

d) 1 ,5% nos demais casos. 
§ 5' No caso de sociedade em conta de participação, os 

débnos e as receitas brutas serão considerados 
indivldualizadamente, por sociedade. 

§ 6' Na hfpótese de crédno com exigibilidade suspensa 
por força do disposto no inciso IV do art. 151 da Lei n' 5.172, de 
25 de oU1ubro de 1966, • inclusão, no REFIS, dos respectivos 
débitos implicará dispensa do juros de mora Incidentes até a data 
de opção, condicionada ao encerramento do feito por desistência 
expressa e irrevogável da raspectiva ação judicial e de qualquer 
outra, bem assim à renúncia do direito. sobre os mesmos débitos 
sobre o qual se funda a ação. 

§ 7' Os valores correspondentes a multa, de mora ou de 
ofício, e a juros moratórios, exclusiva as relativas a débitos 
Inscritos em divida ativa, poderão ser liquidados observados as 
normas constitucionais referentes à vinculação e à partilha de 
receitas mediante: 

I - compensação de crédnos, próprios ou de terceiros a 
tributo ou contribuição incluido no âmbno do REFIS; 

11 - utilização de prejuizos fiscal e de base de cálculo 
negativa da contribuiçao social sobre o lucro liquido, próprios ou 
de terceiros. 

§ 8' Na hipótese do inciso 11 do parágrafo anterior, o valor 
a ser utilizado será determinado mediante a aplicação. sobre o 
montante do prejuizo fiscal e da base de cálculo negativa, das 
alíquotas de quinze por cento e de oito por cento, 
respectivamente. 

§ 9' Ao disposto neste artigo aplicam-se as normas legais 
vigentes que admitem redução de muita no caso de pagamento 
parcelado. 

Art. 3' opção pelo REAS sujeita a pessoa juridica a: 
I - confissão irrevogável e Irretratável dos débitos referidos 

no artigo anterior; 
11 - autorização de acesso irrestrito, pela Secretaria da 

Receita Federal, às informações relativas á sua movimentação 
financeira, ocorrida a partir da data de opção pelo REFIS 

111 - acompanhamento liscal especilico, com fornecimento 
periódico, em meio magnético, de dados, inclusive os indiclários 
de receitas; 

IV - aceitação plena e Irretratável de todas as condições 
estabelecidas; 

V - cumprimento regular des obrigações para com o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e para com o ITR. 

VI - pagamento regular das parcelas do débno 
consolidado, bem assim dos tributos e das contribuições 
decorrentes de fatos geradores ocorridos posteriormente a 31 de 
outubro de 1999. 

§ l' A opção pelo REAS exclui qualquer outra forma de 
parcelamento de débitos reiatlvos aos tributos e ás contribuições 
referidos no art. 1 a. 

§ 2' O disposto nos incisos 11 e 111 do capul aplica-se, 
exclusivamente, ao perfodo em que a pessoa Jurfdica 
permanecer no REFIS. 

§ 3a A opção implica manutenção automática dos 
gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias 
prestadas nas ações de execução fiscal. 

§ 4a Ressalvado o disposto no parágrafo anterior. a 
homologação da opção pelo REFIS é condicionada à prestação 
de garantia ou, à critério de pessoa jurfdica, ao arrolamento dos 
bens Integrantes do seu patrimônio, na forma do art. 64 da Lei nCl 
9.532, de 10 de dezembro de 1997. 

§ 5° Ficam dispensados das exigências referidas no 
parágrafo anterior as pessoas juridicas optantes pelo SIMPLES e 

• 
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aquelas cujo débito consolidado seja inferior a R$500.000,OO 
(quinhentos mil reais) 

§ 6' Não poderão oplar pelo REFIS as' pessoas juridicas 
de que tratam os inCisos 11 e VI do art. 14 da Lei n' 9.718, de 27 
de novembro de 1998. 

Art. 4' As pessoas juridicas de que tratam, os incisos f e 111 
a V do art. 14 da Lei n' 9.718, de 1998, poderão optar, durante o 
periodo em que submetidas ao REFIS, pelo regime de tributação 
com base no lucro presumido. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, as pessoas 
jurldicas referidas no inciso 111 do art. 14 da Lei n' 9.718, de 1998, 
deverão adicionar os lucros. rendimentos e ganhos ere capital 
oriundos no exterior ao lucro presumido e à base de cálculo de 
contribuição social sobre o lucro líquido. 

Art. 5' A pessoa jurldica optante pelo REFIS será dele 
exclulda nas seguintes hipóteses, mediante ato do ComM 
Gestor; 

I - inobservância de qualquer das exigâncias estabelecidas 
nos Incisos 1 a V do caput do artigo anterior. 

11 - inadimplência, por três meses consecutivos ou não. 
relativamente a qualquer dos tributos e das contribuições 
abrangidos pelo Refis, inclusive os decorrentes de fatos 
geradores ocorridos posteriormente a 31 de outubro de 1999; 

111 - constatação, caracterizada por lançamento de oficio, 
de débito correspondente a tributo ou contribuição abrangido pelo 
Refis e não incluído na confissão a que se refere o inciso I do ca­
put do artigo anterlor, salvo se integralmente pago no prazo de 
trlnta dias, contado da ciência do lançamento ou da decisão 
definitiva na esfera administrativa ou judicial; 

IV - compensação ou utilização indevida de créditos, 
prejUízo fiscal ou base de cálculo negativa referido nos §§ 52 e TJ 
do ar\. 2'; 

V - decretação de falência, extinção, peta liquidação, ou 
cisão da pessoa jurldica; 

VI - concessão de medida cautelar fiscal; 
VII - prática de qua,lquer procedimento tendente a subtrair 

receita da optante, mediante simulação de ato; 
VIII - declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica, nos tenros dos arts. 80 e 81 da Lei 
n' 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

IX - decisão definitiva, na esfera judicial, total ou 
parcialmente desfavorável à pessoa jurídica, relativa a débito 
referido no § 511 do art. 211 e não incluído no Refis, salvo se 
integralmente pago no prazo de trinta dias, contado da ciência da 
referida decisão. 

X - arbitramento do lucro da pessoa jurídica, nos casos de 
determinação da base de cálculo do imposto de renda por critério 
diferente ao da receita bruta. 

§ l' A exciusão da pessoa juridica do Refis implicará 
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda 
não pago e automática execuçao da garantia prestada, 
restabelecendo-se, em relação ao montante pago, os acréscimos 
legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos 
respectivos fatos geradores. 

§ 2' A exclusão, nas hipóteses dos incisos I, 11 e 111 deste 
artigo produzirá efeitos a partir do mês subsequênte àquele em 
que for cientificado o contribuinte. 

§ 311 Na hipótese do inciso 111, e observado o disposto no 
parágrafo anterlor, a exclusão dar-se-á' na data da decisão 
definitiva, na esfera administrativa ou judicial, quando houver sidO 
contestado o lançamento. 

. Art 6' O ar\. 22 da Lei n' 8.036, de 1 t de maio de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

10M 22. O empregador Que nAo realizar os· 
depósitos previstos nesta Lei, no prazo fixado no ar\. 

15, responderá pela incidência da Taxa Referencial -
TA. sobre a importância correspondente. 

§ 12 Sobre o valor dos depósitos, acrescidos da 
TR, incidirão, ainda, juros de mora de meio por cento 
ao mês ou fração e multa, sujeitando-se, também, às 
obrigações e sanções previstas no Decreto-Lei n2 368, 
de 19 de dezembro de 1968. 

§ 22 A incidência da TR de que trata o caput 
deste artigo será. cobrada por dia de atraso, 
tomando-se por base o Indice de atualização das 
contas vinculadas do FGTS. 

§ 311 A multa referida no § 111 deste artigo será 
cobrada nas condições Que se seguem: 

I - cinco por cento, no mês de vencimento da 
obrigação; 

I1 - dez por cento, a partir do mês seguinte ao 
do vencimento da obrigaçao. 

§ 4' Para efeito de levantamento de débito para 
com o FGTS, o percentual de oito por cento incidirá 
sobre o valor acrescido da TR até a data da respectiva 
operação.' (NR) 

Ar!. 7' Na hipótese de quitação integral dos débitos para 
com o FGTS, referente a competência anteriores a janeiro de 
2000, incidirá, sobre o valor acrescido da TR, o percentual da 
multa de cinco por cento e de juros de mora de 0,25%, por mês 
de atraso, desde que o pagamento seja efetuado até 30 de junho 
da 2000. 

Parágrafo ÚI1ico. O disposto neste artigo aplica-se aos 
débitos em cobrança administrativa ou judicial, notificados ou 
não. ainda que amparados por acordo de parcelamento. 

Art. 82 O § 42 do art. 211 da Lei nCJ. 8.844, de 20 de janeiro 
de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 4' Na cobrança judicial dos créditoS do FGTS, 
incidirá encargo de dez por cento que reverterá para o 
Fundo, para ressarcimento dos custos por ele incorridos, o 
qual será reduzido para cinco por cento, se o pagamento 
se der antes do ajuizamento da cobrança." (NR). 

Art. 911 O Poder Executivo editará as normas regulammenta­
res necessárias à execução do REFIS, especialmente em 
relação: 

I - às modalidades de garantia passíveis de aceitação; 
11- à fixação do percentual da receita bruta a ser utilizado 

para determinação das parcelas mensais, que poderá ser 
diferenciado em função da atividade econômica desenvolvida 
pela pessoa jurldica; 

111 - às formas de homologação da opção e de exclusao da 
pessoa jurídica do REFIS. bem assim às suas conseqOências; 

IV - à forma de reaTização do acompanhamento fiscal 
especifico; 

V - às exigências para fins de liquidação na forma prevista 
nos §§ 5' e 6' do art. 2' 

Art. 10. O tratamento tributário simplificado e favorecido 
das microempresas e das empresas de pequeno porte é o 
estabelecido pela Lei n' 9.317, de 1996, e alterações posteriores, 
não se aplicando, para esse efeito, as normas constantes da Lei 
n' 9.841, de 5 de outubro de 1999. 

Art 11. Os pagamentos efetuados no ãmbito do REFIS 
serão alocados proporcionalmente, para fins de amortização do 
débito consolidado, tendo por base a relação existente, na 
data-base da consolidação, entre o valor consolidado de cada 
tributo e contribuição, inclurdo no Programa. e o valor total 
parcelado. 

Art. 12. Altema~vamente ao ingresso no REFIS, a pessoa 
jurldica poderá optar pelo parcelamento, em até sessenta 
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parcelas mensais, iguais e sucessivas, dos débitos referidos no 
Art. 111, observadas todas as demais regras aplicáveis àquele 
Programa. 

§ 1 g O valor de cada parcela não poderá ser inferior a: 
I - R$300,OO (Irezentos reais), no caso de pessoa jurídica 

optante pelo SIMPLES; 
11 - R$I.000.00 (mil reais), no caso de pessoa jurídica 

submetida ao regime de tributação com base no lucro presumklo; 
111- A$3.00a,DO (três mil reais), nos demais casos. 
§ 2' Ao disposto nesle artigo não se aplica a reslrlção de 

que trata o inciso 11 do § 30 do art. 19. 

Art. 13. ficam convalidados os atos praticados com base 
na Medida Provisória nQ 2.004~3. de 14 de dezembro de 1999. 

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de 
sua publicação. . 

Brasilia, 13 de ianeiro de 2000; 179" da Independência e 
112' da República, - FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pedro Malan - FrancIsco Dornelles - AlcIdes Lopes Táplas­
Waldeck Ornélas. 

o SR_ PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Os 
Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Ernandes Amorim, 
Eduardo Siqueira Campos, Amir Lando e Carlos 
Patrocínio enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do 
Regimento Interno. 

S. Ex·s serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no dia 19 de janei­
ro próximo passado, empresários, técnicos dos go· 
vernos estadual e federal e políticos de cinco estados 
nordestinos reuniram-se no Congresso Nacional para 
discutir as atuais dificuldades do Agronegócio do 
Caju, sobretudo para ressaltar suas potencialidades 
como apoio ao esforço exportador do Brasil e para a 
geração de empregos. Foi solicitada a inclusão de re­
cursos de 300 milhões no PPA da União e crédito do 
BNDES para modernização da cadeia produtiva, já 
que existem técnicas disponíveis e testadas a serem 
implementadas. 

O primeiro expositor, Paulo de Tarso Ferreira, 
presidente do Sincaju, do Ceará, ressaltou que 350 
milhões de dólares foram investidos principalmente 
através de incentivos fiscais, para implantar quase 
700 mil hectares de cajueirais. Este patrimônio do 
Nordeste não pode ser irresponsavelmente abando­
nado, o que na prática está ocorrendo, devido à bai­
xíssima produtividade dos cajueirais, com 240 kg de 
castanha por hectare, rendimento que pode aumen­
tar de três a mais de quinze vezes, através da tecno­
logia de substituição de copas e plantio de clones de 
cajueiro anão precoce cultivados sob dependência de 
chuvas ou sob irrigação. O Presidente do Sincaju res· 
saltou que enquanto a exportação de todos os frutos 
da região atinge a 110 milhões de dólares, somente 
as divisas geradas com produtos do cajueiro alcançac 

ram os 50 milhões de dólares, isso no ano seco de 
1999. 

João Hudson Saraiva afirmou que foram investi­
dos na montagem de 26 fábricas, no Ceará, Rio Gran­
de do Norte e Piauí, 160 milhões de dólares, com ca· 
pacidade ociosa por escassez de matéria prima. Na 
safra 99/98 só funcionaram sete fábricas e importa­
ram-se castanhas da África, beneficiando a agriculto­
res daquele continente. Disse ser estratégico para o 
Brasil aumentar a oferta de castanha nacional, poiS a 
índia além de produzir 230.000 toneladas, importa 
mais 200 mil e países asiáticos estão plantando 
agressivamente. Informou que a produção brasileira 
de castanha tem ficado entre 180 a 230.000 tonela· 
das. Com o Plano de Desenvolvimento elaborado pe­
los componentes da cadeia produtiva do Agronegócio 
do Caju implantado, poderemos, de forma rápida, 
chegar às 400 mil toneladas e alcançar exportações 
de 300 milhões de dólares. A descapitalização dos in· 
dustriais-exportadores é devido ao longo período de 
sobrevalorização do real perante ao dólar. 

O representante do Consórcio Intermunicipal do 
Maranhão, Arieldes da Costa, referiu-se que seu es­
tado é emergente na produção de caju, possuindo a 
maior área de aptidão para cajueiros no Nordeste do 
Brasil, segundo a Embrapa. O consórcio produziu 
50.000 mudas de clones do cajueiro anão precoce e 
para 2000 estão previstas 300 mil mudas para distri­
buição em 15 municipios. 

O Dr. Estélio Prado, da Associação das Indústri­
as Produtoras de Frutas Tropicais, abordou dificulda­
des atravessadas pelo setor, que tem 22 fábricas pa­
ralisadas devido à escassez de matéria prima. Taxou 
de lamentável o desperdício dos pedúnculos, cujos 
produtos deveriam fazer parte da merenda escolar e 
ser objeto de promoção comercial no exterior. 

O Dr. Francisco Ferrer, chefe da Agroindústria 
Tropical da Embrapa, no Ceará, afirmou que temos 
tecnologias agrícolas testadas e viáveis, que podem 
ser imediatamente colocadas à disposição dos caju­
cultores, inicialmente nas áreas mais favoráveis, di­
mlnuindo os riscos. Ressaltou a necessidade da ins­
talação de campos demonstrativos. 

O empresário Ronaldo Fontenele, Gerente Se­
torial da Camex - Caju, um dos organizadores do Se­
minário, fez ampla exposição ressaltando que os pro­
dutores e industriais dos estados tradicionais, estão 
se unindo aos do Maranhão, Bahia, Tocantins e Pará, 
que possuem plantios de cajueiros_ Falou que em se­
tembro de 1998 foi lançado o PEE - patrocinado pela 
Camex, com o objetivo de alavancar 59 setores ex­
portadores, responsáveis por 90% do total. Se tudo o 
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que o Plano Estratêgico prevê for implantado, em O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
2007 estaremos exportando 425 milhões de dólares· Presidente, srªs e Srs. Senadores, o presidente Fer-
em amêndoas e 15 milhões do LCC. Há amplas pers- nando Henrique lançou o programa "Brasil Empreen· 
pectivas para o suco do pedúnculo, que deverá se be- dedor Rural", composto por um elenco de ações des-
neficiar de várias medidas propostas. tinadas a estimular o plantio e aumentar a renda dos 

O Dr. Ailton Barcelos, do Ministério da Agricultu· produtores. A renovação da isenção do imposto sobre 
ra e do Abastecimento apontou para a linha de ação Produtos industrializados (IPI), na compra de máqui-
da Camex, que se baseia em análises de competitivi- nas e implementos agrícolas esperada pelos agricul· 
dade de nossos produtos, seminários de promoção tores, não veio. 
internacional, valorização do ponto de vista mercado· Em lugar da redução do imposto, o governo pre-
lógico e criação de uma Marca Brasil. Se o Plano de feriu anunciar uma linha de crédito para a aquisição 
Promoção da Cajucu~ura for viabilizado, teremos de tratores e colheitadeiras com juros reduzidos atra-
condições de dobrar a cajucultura no Brasil num pe· vés do BNDES. O Presidente Fernando Henrique 
ríodo que vai de 5 a 8 anos. O mercado de nozes atin- acenou, durante seu discurso na cerimônia de lança-
giu 5,5 bilhões de dólares, com a amêndoa do caju - a mento do pacote agrícola, com a possibilidade de re-
mais cara - participando com 725 milhões. Barcelos novar ~ isenção do IPI desde que os governos esta-
afirmou que o Brasil exporta sobras, o que não é cor- duais também participem desse esforço com a isen-
reto. Temos de tratar a fruticultura como produto ex· ção do ICMS. "Se os governos estaduais se juntarem 
portável. a nós será um impulso a mais para o barateamento da 

Também do Ministério da Agricultura e do Abas- produção agrícola", disse em tom de desafio, numa 
tecimento, Dr. Benedito Rosa falou dos problemas de tentativa de sangrar mais ainda os pobres cofres dos 
comercialização enfrehtados pelos produtores em governos estaduais. 
geral, sujeitos a ação de atravessadores, ressaltando Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, registre 
a necessidade de créditos. se ainda a man~estação do Ministro·Chefe da Casa 

O Secretário de Agricultura, Abastecimento e Civil, Pedro Parente, que afirmou que só a isenção do 
Irrigação do Piauí, Marcelo Costa e Castro e o Secre. IPI seria insuficiente, por isso o Presidente estava 
tário de Desenvolvimento Rural do Ceará, Pedro Sis- conclamando os Estados a participarem do mesmo 
nando, reconheceram o tempo perdido na moderniza. esforço com a isenção do ICMS. 
ção da cultura, mas afirmaram que no momento exis- Disse ainda que tudo acaba tendo um custo fis-
te uma consciência coletiva de que o caju é uma vo· cal, por isso o governo preferiu ter um custo concen· 
cação e oportunidade econômica do Nordeste, sendo trado através da redução dos juros e aumento dos 
necessário a implementação imediata da moderniza- prazos no crédito concedido pelo BNDES. O Ministro 
ção do setor. da Agricultura, Pratini de Moraes, informou na oportu· 

Eu, na qualidade de Senador que, há longo tem- nidade que a isenção do imposto para máquinas e im-
po, tenho me envolvido com o assunto, deixei claro o plementos ainda está sendo analisada dentro do Go-
trabalho conjunto que tenho praticado com parlamen- verno. Mas admitiu que a idéia lançada pelo Presiden-
tares de vários estados para viabilizar a emenda do te Fernando Henrique é excelente." Afinal, não é só a 
PPA deste ano, pois finalmente temos toda a cadeia União que deve estimular a agricultura, os Estados 
produtiva trabalhando unida. também devem", disse o Ministro da Agricultura. 

O Deputado Renato Viana, relator do PPA no Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ao avali-
Congresso Nacional, mostrou-se sensibilizado com o armos o programa lançado pelo Governo Federal, in-
pleito dos integrantes do negócio do caju, sendo con. titulado "Brasil Empreendedor Rural", observamos 
vidado a viabilizar uma audiência pública para tratar que não existe nada de novo para a agricultura brasi· 
do assunto. leira a não ser a proposta de modernização da legisla-

Por todo o exposto, quero registrar o grande es- ção agrícola vigente desde 1903 e que já passava da 
forço do Deputado Inácio Arruda, que promoveu essa hora de ser revisada. Imaginem os Senhores Senado-
discussão através da Comissão de Desenvolvimento res, uma legislação do início daquele século valendo 
Urbano e Interior da Câmara dos Deputados. para os dias atuais? Mas justiça seja feita, essa medi­

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

da desburocratiza o setor no que diz respeito aos cri­
térios adotados no armazenamento e na classifica­
ção dos produtos. 
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De resto , baixar os encargos financeiros de "Dispõe sobre as operações com recursos dos Fun-
11,95 o/~ para 8,75 % e 10,75%, respectivamente para dos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nor-
pequenos médios e grandes produtores nos financia- deste e do Centro Oeste". 
mentos de tratores e colheitadeiras, com o intuito de Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, atualmente 
modernizar o parque de máquinas e implementos o setor agrícola brasileiro vive em guerra: egl.lerra com o 
agrícolas, não vejo nada para ser anunciado como Govemo, clamando por políticas definitivas que atendam 
inédito. o nosso setor, e não taxas de juros que podem ser 

A Cédula de Produto Rural já existe desde 1994 mudadas a qualquer instantes pelos tecnocratas do 
e o que o Governo Federal fez foi criar a sua liqüida- Govemo, conforme prevê a Medida Provisória, que 
ção financeira; a internacionalização do mercado de estamos discutindo na Comissão Mista. 
futuros, o Governo apenas autorizou um instrumento Queremos taxas realistas, e não o que ocorre 
que está sendo implementado pela Bolsa de Merca- com o art. 1 O da Lei N° 9.126, que passa a vigorar com 
dorias e Futuros; quanto às medidas relativas aos S11- a MP, onde se elimina a T JLP, e se aplica a taxa Selic, 
guros, a bem da verdade, o que o governo quer é abrir que é um convite para as instituições de créditos a 
mão do seguro estatal que praticamente não existe usarem a maioria dos recursos em aplicações no 
com o pouco incentivo dado ao PROAGRO, extin- Mercado Financeiro e não na produção. 
guindo o monopólio do resseguro e privatizando o 
IRB - Instituto de Resseguros do Brasil - a isenção 
de certidões negativas de débitos com tributos ou 
contribuições federais para mini e pequenos produto­
res, inclusive o agricultor familiar para habilitação no 
crédito rural é uma medida que pouco representa, 
pois na minha opinião como agricultor, são medidas 
tímidas e que mexem mais com as grandes empresas 
do setor do que com o produtor rl.lral que está no cam­
po querendo produzir. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, talvez 
com a carência do produtor em receber algum apoio 
do Governo Federal essas decisões possam até ser 
consideradas como um bom sinal. 

Pois na nossa opinião, faltou ao Governo Fede­
ral medidas mais palpáveis, orientadas para a produ­
ção. Preocupa-nos o fato do Governo estar direcio­
nando sl.las atividades somente para a comercializa­
ção de commodities exportáveis. É de fundamental 
importância que o comércio internacional seja tam­
bém incentivado; é bom para o Pais. Porém deixar de 
lado medidas que possam efetivamente contribuir 
para a produção e melhoria de renda no campo pode­
rá comprometer safras futuras. 

Os tecnocratas do Govemo esquecem, 01.1 não 
sabem, que para exportar precisa produzir e para pro­
duzir com esse modelo que aí está, fica cada vez 
mais difícil; seria de bom tamanho se fosse anunciado 
juros mais atraentes para o crédito agrícola, fundos 
de avais para que pequenos e médios produtores 
possam ter acesso ao crédito rural, políticas mais 
atraentes a respeito dos Fundos Constitucionais, que 
hoje não interessam a ninguém. Mas que, em boa 
hora, já está sendo discutido na Comissão Mista, pre­
sidida com competência pelo nosso colega, Senador 
Jonas Pinheiro, a Medida Provisória N° 1.988, que 

Acrescido da guerra com os bancos para regu­
larização de débitos, guerra para vender, é guerra 
para produzir, é guerra para comprar, e a maior guer­
ra para continuar sobrevivendo. 

Verdadeiramente, o produtor rural brasileiro 
pode ser considerado um soldado que luta para so­
breviver no meio, e o pior, luta em uma guerra que 
não foi ele quem iniciou, porque não é agricultura res­
ponsável pelos sucessivos planos econômicos dos 
incompetentes tecnocratas da área econômica, não é 
o agricultor responsável pela má administração dos 
recursos públicos, ao contrário, tudo o que se tem fei­
to é produzir, e produzir cada vez mais, sempre aten­
dendo a uma necessidade de safra recorde almejada 
pelo Governo Federal. 

Será que já não é hora do produtor rural receber 
sua recompensa por atender sempre os apelos do 
Governo federal, mesmo sem as condições favoráve­
is? E fica cada vez mais claro qual é o papel do Go­
verno. E qual é o papel do produtor? 

Era o que eu tinha a dizer. 

Obrigado. 

O SR_ EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -
TO) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, os estu­
dos referentes ao Tocantins apontam sempre, como 
uma de suas vantagens, o fato de que o Estado che­
gou antes da efetiva ocupação do terrij6rio, não s6 
sob o aspecto demográfico, mas especialmente sob o 
aspecto econômico. 

Esta vantagem consiste em que, tendo chegado 
antes, o Estado vem tendo cOndições de ordenar o 
próprio território, orientar e promover migrações, defi­
nir áreas produtivas, detectando vocações locais e re­
gionais, organizar, enfim, a própria estrutura adminis­
trativa de modo a evitar os excessos de concentra-
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ção, atender melhor às demandas regionais, e pro- nense em sua formulação, através de seus órgãos 
mover, consequentemente, um processo de desen- mais expressivos, tais como a Unitins, o Ibama, o 
volvimento mais equilibrado e sustentável. Incra, a Embrapa, o Basa, Associação de Municípios, 

Neste contexto, a -questão ambiental tem sido Federação da Agricultura, representantes dos seto-
uma preocupação básica do Estado desde sua ori- res extrativistas, da pesca, da agricultura, Fórum das 
gem, questão que se reveste de especial significado Organizações Não-Governamentais, Ministério Públi-
por ser o Tocantins um terr~ório de características co e empresas do porte da Investco (Usina Hidrelétri-
ecotonais, onde se encontram e representam os ca do Lajeado), Celtins e outras. 
grandes ecossistemas brasileiros: A Amazônia, o Se- Desta forma, os estudos conjuntos e articulados 
mi-árido, os Cerrados, o Pantanal. permitiram levar o consenso da sociedade para as 

Os próprios órgãos internacionais têm elogiado ações governamentais, dando-lhe muito mais legiti-
os esforços do Estado na linha de definir políticas am- midade e eficácia. 
bientais aóequadas e de dar sustentabilidade ambi- Desejo, Sr. Presidente, que o documento resul-
ental a seu processo de desenvolvimento. tante deste esforço seja integrado a este pronunCia-

Assim é que o Estado vem continuamente aper- mento, como anexo, e seja registrado nos Anais desta 
feiçoando sua legislação ambiental, fazendo anteci- Casa. 
par a execução de seus projetos de infra-estrutura, e Na pessoa do Prol. Lívio Wiliam Reis de Carva-
outros projetos, de estudos de impacto ambiental e lho e suas equipes da Seplan e Naturatins, quero pa-
possuindo em sua universidade, mecanismo específi- rabenizar a sociedade tocantinense através das insti-
co voltado aos estudos ambientais e à formação de tuiçôes citadas e de todos segmentos que, da mesma 
recursos humanos de alto nível neste setor: o Curso forma, vem contribuindo para que o Estado do Tocan-
de Engenharia Ambiental aliás, o primeiro a funcionar tins continue se desenvolvendo como um exemplo de 
no Brasil. Estado sustentável, justo, participativo e solidário. 

De outra parte, tem surpreendido o acelerado Mu~o obrigado. 
processo de desenvolvimento que vem caracterizan- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
do o Estado do Tocantins, cujos índices de cresci- SR_ EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS EM 
mento vem se mantendo durante toda está década, . SEU PRONUNCIAMENTO: 
bem acima dos índices nacionais. Assinale-se que 
este processo vem ocorrendo sem manifestações sig­
nificativas de conflitos de terra, como geralmente tem 
ocorrido, em outras regiões pioneiras bem como com 
adequado equilfbrio financeiro como o demonstram 
as análises dos orçamentos estaduais e da capacida­
de de endividamento do Estado. 

Faço estas considerações, Sr. Presidente, no 
momento em que a SOCiedade tocantinense, sob a co­
ordenação do., Sistema Estadual de Planejamento e 
Meio Ambiente - Seplan, e da Fundação Natureza do 
Tocantins - Naturatins conclui seus trabalhos de ela­
boração da Agenda Positiva do Tocantins, um alenta­
do relatório que detalha ações referentes à legislação 
e normas ambientais, políticas públicas, unidades de 
conservação, desenvolvimento sustentável, e ainda 
um conjunto de questões setoriais, como agricultura 
familiar, agropecuária, capacitação de recursos hu­
manos, ciência e tecnologia, extrativismo, financia­
mento de projetos, gestão ambiental, política fundiá­
ria, energia, pesca, mineração e política indígena. 

Devo realçar, Sr. Presidente, que esta visão am­
pla, que poderia denominar como uma visão holística 
e integrada do processo de desenvolvimento, contou 
com expressiva participação da sociedade tocanti-

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 

AGENDA POSITIVA DO ESTADO DO TOCANTINS 
24 e 25 de novembro de 1999 

I - Introdução 
Nos dias 24 e 25 de novembro de 1999 realizou-se, em 

Palmas, o Seminário para elaboração da Agenda Positiva do 
Estado do Tocantins, com a presença de representação dos níve­
is de Govemo Federal, estadual e municipal, setores produtivos, 
sociedade civil, ministério públiCO e pessoas interessadas. 

O Estado do T ocanUns abriga diferentes ambientes, com­
preendendo grandes áreas de cerrado, regiões inundáveis do rio 
Araguaia e áreas de transição para o semi-árido nordestino e a 
floresta tropical úmida da Amazônia. Entre os anos 70 e 80 apre­
sentou uma taxa de crescimento populacional superior, em mé­
dia, a 4% ao ano, com forte concentração urbana (cerca de 70% 
da população), apesar de apresentar uma densidade demográfi­
ca baixa Sua ocupaç4o, lenta durante O ciclo da mineração, se 
acelerou após a construção da rodovia Belérn-BrasOia a, mais re­
centemente, com a criação do Estado. Este Illtimo fator, implk:an­
do a construção da nova capital, acelerou ainda mais o fenOmeno 
da urbanização. Sua economia está fortemente centrada na pe­
cuária, com tendência, devido às vastas áreas de cerrado, de ex­
pandir o setor de produção de grãos. 

O crescimento populacional exponencial apontado acima 
aliado à dificuldade do aparato estatal em acompanhar esse cres­
cimento nos setores social e ambientai. em contraste com os in­
vestimentos em infra-estrutura previstos pelo Governo Federal 
para o próXimo quadriênio, apontam para uma situação preocu­
pante no que se refere à capacidade da sociedade brasileira ga-
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rantir para o Estado um desenvolvimento sustentável. Neste con­
texto, a realização da Agenda Positiva com representação ex­
pressiva dos órgãos de Governo, do setor produtivo e da socie­
dade civil, é um fator importante para o fortalecimento da política 
estadual ambiental, no sentido de materializar um esforço coleti­
vo que compatibilize o clesenvolvimento econômico e a preserva­
ção dos recursos naturais. 

Neste contexto a Agenda Positiva do Tocantins contou 
com a participação de diversos setores do Governo e da socieda­
de. O Govemo do Estado através da consolidação das propostas 
de suas Secretarias de Estado e Autarquias que juntamente com 
os seguintes setores: Ibama, Inera, Embrapa, Basa, Associação 
dos Munidpios do Bico do Papagaio. Federação da Agricultura 
do Tocantins, Setor Extrativista, Federação dos Apicultores do 
Tocantins. Colônias de Pêscadores. Investco, Celtins, Fórum das 
ONG, GTAITO, Unltins, setor Agricultura Familiar, Ministério PÚ­
blico Federal e Estadual. Brigadas Civis de Combate a Queima­
das, discutiram suas propostas negociando os acordos aqui esta­
belecidos e se dispondo a dar continuidade na reflexão sobre os 
conflitos, como meio de encontrar soluções viáveis e compatíveis 
com a realidade do Estado do Tocantins. 

2 - Que.tões Gerol. 

2.1 Leglslsçio e normBs 

• Cria mecanismos legais que possibilitem a terceirização 
do processo de cobrança das multas aplicadas e 
mecanismos de vistorias para averbação de reserva le­
gai. 

• Regulamentar a medida provisória nfl 1885-42 que 
estabelece reserva legal de 20% em áreas de campos 
gerais e cerrado e 50% em área de floresta. 

• Recomendar a não incorporação das áreas de 
preservação permanente á reserva legal. 

• Recomendar que o proprietário de imóvel rural com área 
de reserva legal comprometida possa optar pela 
compensação da área por outra localizada na mesma 
bacia hidrográfica ou em outra bacia dentro do mesmo 
Estado. 

• Criar. em caráter de urgência, novos cargos de 
promotor de justiça especializados na área ambiental, 
que abranja todo Estado. 

• Criar e implantar, em caráter de urgência, promotorias 
ambIentais móveis. 

• Criar dispositivos legal estadual que obrigue a imprensa 
regional a veicular serviço de utilidade pública para o 
setor ambiental. 

• Rever dispositivo legal que regulamenta a pesca 
profiSSional. 

• Criar dispositivo legal para isentar os proprietários rurais 
quanto as custas processuais para a averbação de 
reserva lega/ em cartório e respectivas taxas 
decorrentes da regularização junto aos órgãos 
licencladores para agricultores familiares. 

• Criar comissão exclusiva para meio ambiente na 
Assembléia Legislativa do Estado. 

• Estabelecer nonnas para o financiamento de atividades 
enquadradas na resolução 2.37/97 do Conama. 

• Avaliar a política estadual de meio ambiente. 
• Criar incentivos e benefícios fiscais para empresários e 

proprietários rurais e urbanos que atendam a 
nonnatização sobre destinação final de resíduos, 
protegendo os mananciais. 

• Instituir mecanismos de medidas compensatórias ao 
Estado e municípios que possuam unidades de 
conservação. 

• Ampliar incentivos de benefícios fiscais para 
proprietários de APPN. 

• Elaborar nonnas para o licenci3mento de 
empreendimento ecoturísticos. 

• Criar lei estadual de acesso a recursos genéticos, 
implantandO sistema de conservação de germoplasma. 

• Reduzir o Imposto Territorial Rural para propriedades 
onde se evita e não se utiliza a prática de queimadas, e 
para aquelas que preservem as áreas de preservação 
permanente. 

• Criar selo verde para setores que utilizam recursos 
naturais com base no estabelecimento de um padrão de 
qualidade para o recurso explorado. 

2.2 Políticas públicas 

a) Ambiental 

• E Estimular a negociação com vistas a finnar o Pacto 
Federativo, resguardando as atribuições legais e 
constitucionais da União e tendo corno condicionante a 
capacidade de execução do poder público estadual. 

• E Dar cumprimento à legislação que prevê a educação 
ambiental como matéria obrigatória nos curriculos 
escolares. 

• E Fonnular a polftica e o programa estadual de 
educação ambiental. 

• E Formular um plano de gestão ambientai 
descentralizada para o Estado. 

• E Incentivar a integração doS órgãos estaduais e 
federais responsáveis pelas polfticas de meio ambiente, 
fundiária e extensão rural. 

• E Formular política e elaborar programa estadual de 
pesquisa, conservação e aproveitamento da 
biodiversidade. 

• E Formular política e elaborar plano estadual de 
gerenciamento dos resfduos só:idos. 

• E Elaborar programa e implementar projetos de 
combate à desertiflcação. 

• E Formular a polftica, elaborar e executar o plano 
estadual de recursos hídricos. 

• E Elaborar política e planos estadual de ecoturismo. 
• E Implementar programa de saneamento básico nos 

pequenos municípios do Estado. 
• E Desenvolver política regional de recuperação de 

áreas degradadas de forma participativa com todos os 
setores da sociedade organizada. 

• E Apoiar com recursos materiais, humanos e 
financeiros. as entidades não governamentais que 
atuam na questão ambiental. 

• E Incentivar a apicultura e o uso dos seus derivados. 
• E Alocar recursos para o programa intemacional de 

Pesquisa e Desenvolvimento dos Ecótonos Brasileiros 
(PIES) proposto em parceria Unitins/unescoIMMA. 

b) Agrlcol. 

• E Ampliar o número de municípios que poderão ser 
beneficiados pelo PRONAF _ infra-estrutura e serviços. 

• E Propor o aumento de recursos para apoio às ações da 
secretária-executiva estadual do Pronaf. 

• E Promover o desenvolvimento agroindustrial. 
• E Promover a criação e estruturação dos conselhos 

municipais de desenvolvimento rural nos municípios 
contemplados pelo PAONAF, disponibilizando in­
fra-estrutura básica e serviços. 

• E Promover a difusão das atividades agrosilvopastoris, 
como forma de amenizar os efeitos impactantes do 
desmatamento. 
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• E Garantir a prioridade da assistência técnica e exten­
são rural pública para & agricultura familiar. 

• E Criar um departamento no Ruraltins específico para 
apoiar a comercialização da agricultura familiar através 
de banco de dados de informações e criação de 
mecanismos de comercialização, por meio de 
cooperativas e associações. 

c) Planejamento Estratégico. 
• Recomendar a adoção de bacia hidrográfica como 

unidade de planejamento. 
• Implementar o zoneamento ecológico-econOn'iico como 

fonna de ordenamento territorial. 
• Realizar o zoneamento participativo 

ecológico-económico das regiões Javaés, Jalapão e 
sudeste do Estado. 

• Utilizar os indicadores socioambientais para tomada de 
decisão dos gestores públicos e privados. 

• Estimular a prática do planejamento no âmbito regional 
e municipal. 

• Elaborar a agenda 21 do Estado. 
• Elaborar plano diretor de aproveitamento múltiplo do 

lago do reservatório UHE Luís Eduardo Magalhães. 
• Elaborar planos diretores de desenvolvimento 

sustentável, priorizando os municípios com mais de 
5.000 habitantes. 

d) 6rgãos Colegiados. 

• Revitalizar e reestruturar o Conselho Estadual do Meio 
Ambiente, dando-se caráter consultivo e deliberativo, 
com maior participação da sociedade civil. 

• Fortalecer o Conselho Estadual de Recursos Hldricos, 
revendo a fonna de participação da sociedade civil. 

• Recomendar a criação de Câmara Técnica no Cosma 
para o monitoramento das operações de crédito de 
projetos agropecuários. 

• Estimular a criação de Conselhos Municipais de Meio 
Ambiente, garantindo a participação da sociedade na 
tomada de decisões. 

• Responsabilizar o Conselho Estadual de 
desenvolvimento rural peJo direcionamento dos recursos 
para o fomento agrícola. 

2.3 Unldadss de conservação 
• Implantar o parque estadual do Cantão na região da 

bacia hidrográfica do CocolJavaés. 
• Viabilizar recursos para implementação do plano de 

manejo do Parque Nacional do Araguaia. 
• Fortalecer a gestão do sistema de unidade de 

conservação e criar novas unidades que representem 
os diferentes biomas do Estado. 

• Incentivar o programa de criação de RPPN. 
• Implantar infra-estrutura de visitação nas unidades de 

conservação. 
• Estudar a possibilidade de criação da reserva 

extraüvista de babaçu em Carrasco Bonito ou em outra 
área com potencial para este fim. 

2.4 Desenvolvimento Sustentável 
• Criar fundo estadual de tinanc'iamento com acesso 

facil~ado, para o desenvolvimento de atividades 
sustentáveis. 

• Promover o aproveitamento racional e sustentado dos 
cerrados e das várzeas. 

• Promover o desenvoMmento do turismo sustentável; 
garantindo a participação das comunidades locais. 

• Promover o desenvolvimento sustentável do Jalapão. 

.. Divulgar os pólos ecoturlsticos. 
• Ampliar a polftica· de preservação ambiental 

apresentando alternativas de geração de emprego e 
renda compatrveis com a pres8IVação dos recursos 
naturais. 

• Estimular o desenvolvimento da apicultura nas áreas de 
preservação pennanente e reserva legal como ativic:lade 
econOmlca sustentável. 

• Ampliar o número' de técnicos para elaboração de 
projetos do PDIA em parceria com o GTA e CNS. 

3 - Questões SetoriaIs 

3.1 Agrlcu/lura familiar 
• Recomendar a participação dos técnicos dos escritórios 

locais do Ruraltins nas atividades dos Conselhos 
Municipais do Dasenvolvimento Rural. 

• Garantir condições financeiras à assistência técnica e 
extensão rural para que seus técnicos atuem junto aos 
agricultores familiares. 

• Fortalecer as organizações compromissadas com a 
agricultura familiar. 

• Garantir altemativas às práticas de derrubadas e 
arrastões. 

3.2 AgropecuárIa 

• Adotar as indicações de uso da terra propostas pelo 
Estado, conforme indicado pelos zoneamentos 
agno-ecoI6gico e ecológioo-econOmico. 

• Prioiizar as áreas antropizadas para o plantio de grãos 
e atividades pecuárias. 

• Promover a recuperação de .áreas degradadas com 
vegetação nativa. 

3.3 CspscllBçAo 
• Capacitar e qualificar recursos humanos para a gestão 

ambiental. 
• Realizar no Tocantins curso de mestrado na área de 

planejamento ambientaJ e desenvolvimento sustentável. 
• Implantar centro de treinamento de mão-de-obra, 

capacitando recursos humanos para o ecoturismo. 
• capacitar e qualificar técnicos e agricultores em 

metodologlas participativas e em técnicas ambiental, s0-
cial e economicamente sustentáveis. 

• Promover cursos de formação de brigadistas. 
• Efetivar treinamentos tecnológicos aos extensionistas, 

envolvendo téCnicas mítigadoras dos impactos 
ambientais, resultantes das práticas convencionais. 

• Capacitar e qualificar técnicos do lnera, Lumiar, Itertins 
e Auraltins para planejarem os assentamentos com as 
comunidades. dentro da ótica da proteção ambiental. 

• Apoiar a implantação de um curso de especialização em 
ecoturismo. 

• Incentivar a criação de cursos téCnicos profissionalizan­
tes na área ambiental. 

• Incentivar a criação de escolas família agricola. 
• Criar um programa de capacitação sobre a legislação 

ambiental, envolvendo as associações de trabalhado­
res, técnicos da ATER, fiscais ambientais e policiais 
militares que atuam no cumprimento da legislação 
ambientai. 

• Criar programa de formação de técnicos e lideranças 
em desenvolvimento local, com recursos do Estado e 
geridos por uma comissão pari1ária. 

• Criar Programa de Formação permanente na área de 
alternativas econOmlcas sustentáveis para os 
agricultores familiares e suas organizações. 
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3.4 Clfnels e tecnologia 
• Fortalecimento e operacionalização institucional do 

Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia (CECn 
• Fomentar a cooperação e o desenvolvimento cientifico e 

tecnológico 
• Priorizar as seguintes linhas de pesquisa: agricuttura fa­

miliar, recuperação de áreas degradadas, espécies 
ameaçadas de extinção, tecnologias aHemativas pera 
aproveitamento de recursos naturais, sequestro de 
carbono e ecótonos. 

3.5 Extrllllvlsmo 
• Promover um manejO adequado dos babaçuals, 

evHando o uso discriminado de agrotóxicos. 
• Incentivar e alcosr recursos, suficientes para financiar 

projetos de geração de renda para famllias que vivem 
do extrativlsmo. 

• Apoiar as organizações na elaboração de projetos 
voHados para populações extrativlstas, para obtenção 
de recursos do PDIA-PPG - 7 

• Priorizar os projetos agroextrativlstas nas regiões de 
florestas, como fonna de diminuir o desmatamento. 

3.6 Financiamento 
o Propror redução das taxos de juros do Pronaf - crêd~o 

rural, financiament<o e custeio alêm da renegociação das 
dividas do Pronaf, Junto aos agentas financeiros. 

• Manter fluxo constantes dos recursos do Pronaf. 
definindo um calendário de Ilbaração dos recursos 
pelos bancos. 

o Criar fundo de aval para acesso dos recursos do Pronaf. 
• Adotar, como referência. O zoneamento agro-ecológico. 

para a aprovação de f .. anciamentos. 
o Incentivar o financiamento de empreendimentos 

ecoturCsticos, 
• Fortalecer parcerias entre os órgãos de melo amblenI&, 

pesquisa e assistência técnica, com os agentes 
financetros signatários do protocolo verde, como forma 

· de apoiar a implantação de projetos econômicos 
sus","lávels. 

• Definir uma política para o extrativismo vegetal que o 
oriente melhor pera as aplicações do FNO (Prodex) 
para este setor. 

• Garantir a definição dos beneffclários do Programa 
Bacia Leiteira pelos Conselhos estaduais e Municipais 
de desenvolvimento rural. 

• Criar Conselho Paritário, oom participação da sociedade 
civil, na definição dos beneficiários do ProdMno. 

• Garantir 50'% dos recursos do Banco da Gente para a 
agricuHura familiar. 

• Criar oooperauves da crêdlto através de discussão 
efetiva. com associados e envoMmento de sindicatos de 
trabalhadores ruraiS. 

• Promover a divulgação das Unhas de Cté<f~o através de 
um programa de infonnaçôes aos agriculores. 

• Disponibilizar maior quantidade de recursos financeiros 
para a agricultura famfliar. 

• Desenvorver mecanismos que garantam para as 
organizações da sociedade civil acesso aos recursos da 
Sudam e do BNDES. 

3.7 a_tão amblsntal 
8) Ordenamento florestal 
• Promover o ordenamento florestal do Estado, oom base 

em infonnaçães georeferenciadas. . 
• Reforçar a flsceUzsção em áreas de preservação 

pennanenla conforme legislação ambientai. 

• Melhorar a realiZação cadastros de consumidores de 
produtos e subprodutos florestais. 

• Formular um programa de fomento· florestal destinado 
aos produtores rurais. 

• Garantir o repasse ao Esado dos recursos oriundos da 
reposição florestal Obrigatória. 

• Instituir o instrumento do selo verde para atividades 
fiorestals. 

• Ampliar os meios de divulgação das Informações do ma­
terial Infonnalvo sobre sistema de obt&nção de 
autorizações de desmaI&mento, adequadas 80 público 
alvo. 

• b) Monitoremento ambientai 
• ViabiliZar a implantação do centro de Sensoriamento 

Remolo do IbamafTO 
• Promover inventário, monftotamento e uso racfonal dos 

recursos faunlsiíooS do Estado. 
• MonHorar a cobartura vegetal, uso de terra e suas 

dinâmicas e qll8.lldade da água. 
• In!ensfficar as relações entre os diversos órgãos 

responsáveis paio programa de monitoramento de 
queimadas e de desfloreslsmento. 

• Apoiar a Implantação de bosques nas esooias e 
comunidades, Incentivando ainda a criação de hortas 
caseiras e comunitárias. 

• Estabelecer sistema de monHoramento da Ictlotauna, 
com participação de sociedade civil. 

c) Controle e fiscalização. 
• Viabilizar o repasse dos recursos arrecadados pelo 

IBAMA no Estado. 
• Operacionalizar, em articulação entre os governos fed­

eral e estadual, o projeto Amazônia Fique Legal. 
• Criar centro de reablllteção e reintrodução de animais 

silvestres. 
• Criar e melhorar a estrutura dos núcleos de flscelizaÇaO 

nas mlcro-reglães do Estado. 
• Melhorar a estrutura de funcionamento da promotoria 

ambientai móvel. 
• Forialecer as ações de flscallzação Int&grada nas áreas 

de fronteira. 
o Promover a articulação entre as policias mlllter, civil e 

federal nas ações de combate aos crimes ambientais, 
espacialmente ao tráfloo de animais silvestres, pescado 
e madeira. 

• Finnar e fortalecer parosrlas com os munlcfplos e 
Ministério Público, visando o cumprimento da legislação 
vigente. 

• Criar Conselho Regional de fiscellzação ambientai, com 
a participação da SOciedade civil, oomo meio de 
estabelecer diretrizes para sua execução. 

• Fomentar a participação da sociedade na vigllAncla 
ambientai, remunerando fiscais comunitárias para este 
serviço. 

d) Educação ambientaL 
• Apoiar a produção e veiculação de programas de 

educação ambientai nos maios de comunicação. 
• Implantar programas de educação ambientai, 

segmentados por públicos alvos especfficcs. 

e) Zoneamento eooIógico-econ6m1co e Informações 
ambientaIs. 

• Operacionallzar o sistema d. inlonnaÇ8õ ambientaI. 
• Difundir a utilização pelas diversas Instituições 

estaduais, especialmente de extensão rural, pesquisa, 
planejamento, poIlb fundiária e meio ambiente, dos 
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produt9S elabÓrados pelo ZEE e inlormaçôes 
ambientais. 

• ConsoUdar o acervo de informações sobre o maio 
ambiente, disponibilizando-o aos investidores como 
meio de garantir a integração e continuidade dos 
programas ambientais em curso. 

• Aperlelçoar sistema de informação ao público sobre 
procOOlmootos para obtenção de atestados de 
enquadramento. 

• Criar grupo de trabalho COm a participação da 
sociedade civil no sentido de viabilizar a divulgação das 
InfOlmaçôes já consolidadas pelo ZEE. 

I) Recursos hídricos. 
• Criar sistema de gerenciamento e informaçaõ dos 

recursos hidncos. 
• Implementar planos diretores nas bacias prioritárias. 
• Aealizar o cadastramento de usuários de recursos 

hldncos e implantar comitês de bacias hidrográficas. 
o Subsidiar o processo de enquadramento de corpos 

d'água. 

g) L_amento ambiental. 

o Modemlzar e fortalecer os procedimentos para o 
licenciamento ambiental. 

• Estimular a soceidde civil a participar das audiências 
públicas referentes ao licenciamento ambiental. 

• Articular parcerias entre investidores, ONGs e poder 
público, no desenvolvimento e Implantação de 
programas ambientais. 

o Estabelecer Indicadores e parâmetros ambientais como 
melo de certificar a conclusão e finaUzação de 
pl:Ogramas ambientaís mítígadores de impactos gerados 
pOr grandes empreendimentos. 

o Fortalecer as condições para realização da Inspação In­
dustrial na utilização dos recursos naturais, evitando seu 
uso inadequado com perdas financeiras e ambientais. 

• Criar meios para que a sociedade civil partIcipe do 
monKoramento das ações previstas nos ElA-RIMA e 
PBAs. 

h) Queimadas. 

• Incentivar alternativas à prática de queimadas, através 
do manejo de solo e controle de pragas e o uso racional 
do fogo. 

• Fomentar o aumento do número de brigadas ciVis em 
todos os municípios, com o objetivo de diminuir os 
incêndios florestais no Estado. 

o Reelizar trabalho educativo COlO o propósito de levar à 
comunídde rurâl maíores conhecimento sobre os 
problemas causados pelas queimadas, e formas legais 
de fazê-Ias, Incentivando o uso de tecnologias 
alternativas ao processo de derrubada e queimada. 

o Incentivar a população local para assumirem o 
programa "Adote um Brlgadlsta". 

• Criar Mgadas de combate a Incêndio junto às 
associações de trabalhadores rurais do Estado. 

• Criar programa de interCâmbio que dissemine 
experiências de alternativas ao uso do fogo. 

• Garantir o financiamento do Proteger 11. 
o Divulgar e orientar o sistema de queimada controlada, 

sobretudo d. forma comunltána. 

I) Saneamento 
• Implantar nos munlcfpios sistemas de abastecimento de 

água, coleta • !ratamento de esgoto, programas de 
coleta seletiva, reciclagem e tratamento de resíduos 
sólidos. 

3.8 Polft/cs fundiária 

• Propor a ampliação dos recursos não reembolsáveis do 
Pronaf, de R$150.000 para R$200.000, por munlclpio, 
da linha de ação infra-estrutura e serviços. 

• Discutir com o lnora e Intertíns a príorização das ações 
para os assentamentos em áreas de elevado índice de 
degradação ambientai. Integrando-as à política de 
recuperação de áreas de degradradas por intennédio 
dos sistemas agroflorestais. 

• E Criar nos assentamentos reservas legais comunitárias, 
no lugar de reservas indiViduais, como fonna de garantir 
a preservação do ecossistema klcaL 

• E DlagnlsUcar o nrval de degradação dos projeto. de 
aasentamento para que o INeRA e ITERTINS 
juntamente com os parceiros assentados elaborem 
metodologia de recuperação e regeneração, garantindo 
os recursos necessários para tal fim. 

• E Discutir e definir junto com as comunidades e órgãos 
ambientais alternativas na seteção de área de reserva 
legal de acordo com a realidade de cada projeto de 
assentamento, considerando a possibilidade de utilizar o 
sistema de reserva comunitária. 

• E Garantir recursos para atualização dos contratos 
atuais do projeto Lumiar e novos contratos para atender 
todos OS projetos de assentamentos de reforma agrána. 

• E Garantir recursos do poder público municipal, estaduaJ 
e federal para as estradas vicinais dos assentamentos 
do Inera e ltertins. 

• E Ampliar o orçamento do Ministério de Política 
Fundiária para crédito à assistência social e in­
fra-estrutura básica. 

• E Proibir a instalação de projetos de assentamentos 
agrícolas em áreas Indicadas pejo ZEE como potenciais 
para unidades de conservação. 

3.9 Setor energético 

o E Reconhecer a vocação hldroenergélica do Estado do 
Tocantins como prioridade de governo, conciliando o 
desenvolVimento sustentável com a geração de energia 
elétrica. promovendo o desenvolvimento social e 
econômico. 

• E Priorizar a hidroeletricidade como matriz energética do 
pais em contraposição à termoelétrica. 

• E Desenvolver política de assentamento das populações 
afetadas pela construção de grandes barragens. 

• E Formular polftíca energética para o país, levando em 
consideração a participação da sociedade, questões 
sociais e ambientais, pesquisa de novas fontes de 
energia, linhas de financiamento e acesso à energia por 
todas as fammas. 

• E Garantir a construção de mecanismos para o livre 
trânsito de espécies da ictiofauna na construção de 
hidrelétrica. 

• E Realizar desmatamento antecipado das áreas a serem 
Inundadas. 

• E Garantir espaço de discussão com a sociedade, a 
partir da fase de planejamento de novos projetos 
energéticos. 

3.10 Selor pesqueiro 

• E Incentivar a busca do conhecimento detalhado sobre a 
biologIa de peixes dos rios Araguaia e Tocantins 
objetivando decidir a curto prazo medidas Que garantam 
a recuperação dos recursos pesqueiros, assegurando a 
sobrevivência dos pescadores. 
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• E Implantar laboratório de alevinO$ e outras espécies de 

água doce reglon~is para repovoamento dos rios e 
lagos naturais. 

• E Garantir a participação do setor pesqueiro referente a 
tomada de decisão para o setor. 

• Viabilizar o adensamento de pescado por meio da 
utilização da reprodução em cativeiro elou resgate nat­
ural, com participação da comunidade de pescadores. 

• Estabelecer parceria para fiscalização eficiente dos 
recursos pesqueiros com os órgãos ambientais e 
colônias de pescadores. 

• Criar condições físico-financeira para desenvolvimento 
de projetos de psicultura consorciada ao setor 
pesqueiro. 

• Garantir recursos para programas e beneficiamento e 
industrtalização de pescados nas áreas das colônias d~, 
pescadores legalizadas. 

• Garantir parcerias entre União, Estado, Municípios e 
colônias de pescadores para discutir assuntos ligados à 
pesca. 

• Promover reposição de pescado na bacia dos rios 
Araguaia e Tocantins. 

3_11 Setor Indígena 
• Promover projetos sustentáveis em comunidades 

ind(genas. 
• Promover cursos de capacitação de lideranças e 

agentes muttiplicadores indígenas em educação 
ambiental, métodos 8 formas de analisar OS impactos 
das obras que afetam seus territórios e projetos de 
manejo de recursos naturais. 

• Reformular a política de fiscalização ambiental dentro 
das áreas indígenas. 

• Estim ular a prática de etnomedicina. 
3_12 Setor MIneral 

• Criar o núcleo de estudos de Impacto ambiental, 
decorrente da mineração com relação à contaminação 
por mercúrio e lixiviação com utilização de cianureto, 
envolvendo técnicos da Secretaria da Saúde, do 
Naturatins, Ad-Tocantins, Seplan, lbama, DNPM sob 
coordenação do Naruratins. 

• Desenvolver programa de parceria entre o 
NaturatinsIDNPMllbamalMP, contemplando açães de 
licenciamento, monItoramento e educação ambiental 
para o setor mineral. 

o SR_ AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, Senhor 
Presidente, muitas vezes, invade-me a necessidade 
de falar unicamente para a história. Um registro, 
menos para os historiadores do futuro, mais para as 
gerações do amanhã. Um lamento triste sobre um 
país à imagem e semelhança dos desejos do próprio 
Criador e que se entregou, neste final de milênio, à 
tentação da ganânCia de alguns, em detrimento da 
miséria de milhões. 

Não tenho o poder .de antecipar o pensamento 
dos brasileiros que virão. Não sei que sonhos de país 
eles terão. Mais do que isso, sobre o meu discurso de 
hoje, embora os olhos pregados no porvir, borrifa-se, 
r:?rj~ ""7 mais, fragrãncias de passado, como se a 
dfllOSfL \ .• , : d n (lr~ ~aUB valores maiores constituís-

sem modas ultrapassadas, 
para figurinos de época. 

próprias, unicamente, 

Não importa. Sou daqueles que ainda acreditam 
que o único império do futuro será o da solidariedade 
humana, exatamente no dia em que o homem retro­
ceder nos seus pensamentos e atitudes e voltar-se 
para os princípios que nortearam a sua própria cria­
ção. Para se atingir, portanto, o mais sonhado futuro, 
o da igualdade universal, há que se voltar para o mais 
remoto passado, o da criação do Universo. 

Não espero grandes repercussões deste meu 
reiterado discurso em defesa da soberania nacional. 
E, eu também não sei se, no desenrolar da sua histó­
ria, os brasileiros manterão a sua atual geografia. 
Assombra-me a idéia de, um dia, nossos descenden­
tes se perfilarem como uma estrela a mais numa ban­
deira de outrem, mesmo que se mantenham o azul 
mais azul do nosso céu e o branco mais branco da 
nossa índole de paz, mas se percam o verde mais 
verde de nossas florestas e o amarelo mais ouro das 
nossas riquezas. 

Senhores brasileiros do amanhã: nesta virada de 
século, ainda ostentamos, nos limites da nossa atual 
geografia, os recursos minerais projetados como os 
mais estratégicos para a época de vocês. Mas, nesta 
nossa época, estão eles sendo transferidos, a preços 
vis, para as mesmas mãos que nos moldam, 
contraditoriamente, como o país de maior disparidade 
de distribuição de renda de todo o planeta. Sabemos 
que o tempo de vocês poderá ser de grandes disputas 
pela água, cada vez mais escassa_ Espero que estejam 
erradas as previsões de guerra por esse recurso v~al. 
Pois saibam que, hoje, um quinto de toda a água doce 
do planeta jorra nos leitos dos rios brasileiros. Mas, 
saibam, também, que estamos na iminência de 
transferir o poder sobre essas mesmas águas para 
mãos alheias. Destino idêntico ao dos nossos bancos e 
das nossas melhores empresas, construidas com o 
suor e o sangue dos brasileiros da nosse época. 
Peço-Ihes, entretanto, que, aos mercadores de hoje, 
não guardem qualquer rancor, pois deste sentimento 
parecem imunes: reserve-lhes o que, para eles, parece 
ser o maior castigo: o silêncio da história. 

Nossa moeda ainda traz cunhados 
personagens da nossa melhor história. Heróis e 
mártires que por ela serão eternizados. Mas, 
ronda-nos o perigo de sermos retribuídos, pelo nosso 
suor, em moedas com figuras que não nos dizem 
respeito. Heróis e mártires de outros povos, muitas 
vezes consagrados sob pena do nosso próprio 
sacrificio. É bem verdade que, nestes nossos tem­
pos, já não proliferam figuras que se confundam com 
o conceito de Nação. É que já não é tão nossa, 
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também, a liberdade de pensar e, muito menos, a adquiriu as estatais, ou até quando elas permanece-
nossa capacidade de liderar. rão nas mãos da iniciativa privada brasileira. Alguns 

A nossa produção .,.nual de bens e serviços segmentos estratégicos já foram transferidos para o 
passa de um trilhão, na moeda atual. Mas, a dívida comando internacional. É o caso, por exemplo, de 
líquida da União, dos Municípios e das empresas parte significativa dos serviços de telefonia. 
estatais já alcança a metade da nossa geração de Além da brutal remessa de lucros para o exte-
riqueza, em um ano. Qualquer projeção não nos rior, que antes eram reinvestidos no próprio País, as 
levaria além da nossa própria geração. Em 1994, empresas brasileiras tornar-se-ão meras subsidiárias 
devíamos 18,5% do nosso Produto Interno Bruto. Em das multinacionais, com comandos unicamente exter-
1995, 29,9%. Em 1996, 33,3%. Em 1997, 34,5%. Em nos, em mais um golpe na nossa já frágil soberania. 
1998, 42,6%. Se mais que dobramos o comprometi- Ouve-se, hoje, no Governo Federal, propostas 
mento de tudo o que geramos, sob duras penas, em no sentido de um chamado neonacionalismo, 
menos de unia década, e se já devemos a metade do neologismo imaginado para contrapor-se ao neolibe-
que produzimos, não nos acalenta o futuro. ralismo assumido e cultuado nos últimos cinco anos. 

A metade dos ativos do nosso sistema financeiro Prega-se, agora, a associação de agentes financeiros-
privado já se encontra nas mãos de banqueiros estatais a grupos nacionais, para inverter o caminho 
estrangeiros. Ainda é do povo brasileiro uma Caixa da desnacionalização. Falso discurso, porque foram 
Econômica Federal, responsável pelo financiamento esses mesmos agentes financeiros que financiaram a 
da construção de moradias e do saneamento básico. desnacionalização do país, com subsídios que 
Ainda temos um Banco do Brasil. Considerados, atingiram, em nossa moeda, a, aproximadamente, 45 
também, esses bancos públicos, alcançam 23% os bilhões, para uma venda de ativos, segundo a soma 
ativos bancários estrangeiros, no Brasil. Símbolos dos respectivos balanços, que não ultrapassam 38 
como a nossa moeda e a nossa bandeira, a Caixa bilhões. Tudo indica que se trata de mais um mote 
Econômica Federal sofre pressão pela privatização e, para repassar mais recursos para empresas que, 
como soe acontecer, ser vendida, a preço vil, para mesmo adquirindo as estatais a preços abaixo do 
investidores estrangeiros, e o Banco do Brasil também devido, encontram-se em má situação financeira. 
corre o risco de não permanecer, por muito tempo, do De repente, um discurso imaginado para 
Brasil. Também aí o futuro parece bem próximo. Se, reflexão das gerações futuras adquiriu, no seu 
nos últimos cinco anos, dobrou a participação dos desenrolar, feições que carregam o pertil da geração 
bancos estrangeiros nos ativos dos agentes presente. A perda de soberania nacional não é mais 
financeiros do pais, também aí não parece haver um exercicio de projeção, mas de pura constatação. 
alento no nosso futuro. É que, nestes tempos de Se isso é grave porque antecipa uma situação 
domínio do capital financeiro, abrir mão destes ativos, inimaginável para a geração que nos antecedeu, 
não se torna, somente, um negócio de retorno chama-nos, por outro lado, à responsabilidade, ao 
duvidoso, mas a renúncia de um assento na mesa das mostrar possivel reverter, nós mesmos, esse quadro 
grandes decisões. indesejável aos olhos de todos aqueles que ainda 

Quando afirmo que produzimos algo como um sonham com um país soberano e independente. 
trilhão, nesta ainda nossa moeda, não significa dizer Não há que se esperar as gerações futuras para 
que os agentes produtores sejam brasileiros ou que resgatar um projeto de país com os traços 
reinvistam, aqui, os seus lucros. Ao contrário, as inconfundíveis dos brasileiros. Na verdade, o temido 

silêncio da história há que deixar de ser um castigo, empresas privadas brasileiras estão sendo, cada vez 
para se Constituir numa praga. Que ela recaia sobre a mais, incorporadas a multinacionais. Em 1990, foram, 
geração de hoje que, mesmo com os instrumentos 

apenas, 56 fusões. Em 1999, esse número subiu para necessários para mudar a nossa história, não se 
341, impulsionado por uma tardia desvalorização importam com que as gerações futuras não venham a 
cambial que tornou as empresas brasileiras mais ter qualquer projeto, porque poderá lhe faltar, até 
baratas, em dólar. Em, apenas, cinco anos, o número mesmo, o pais. 
de fusões de empresas brasileiras a capitais Era o que eu tinha a dizer. 
internacionais mais que triplicou. 

Some-se a essas fusões de empresas privadas O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) -
brasileiras ao capital internacional, a privatização de Sr .Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o assunto 
empresas estatais, com a partiCipação marcante de que me traz à tribuna do Senado Federal está 
adquirentes multi nacionais. Ainda não se tem a idéia incluso no rol de minhas preocupações desde o final 
exata da desnacionalização daí decorrente, porque da sessão legislativa finda, carecendo, porém, da 
não se sabe, com certeza, quem, efetivamente, oportunidade para discutir o tema com meus ilustres 
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pares. Trata-se de medida que vem sendo adotada, também aos funcionários que já contraíram 
ainda de forma tênue pela Caixa Econômica Fed- empréstimos e aceitem que o seu débito seja 
eral, no sentido de promover convênios com órgãos automaticamente descontado, oferecendo a 
da administração federal para financiamento de instituição, como contra partida, a isenção ou até 
habitação residencial a funcionários públicos. mesmo a redução do valor de determinadas taxas. 

No segundo semestre de 1999, ocorreu a Sras. e Srs. Senadores, o modelo que se 
primeira celebração de um convênio, no âmbito do configura com os convênios citados apresenta 
Programa de Financiamento ao Trabalhador, entre a vantagens para todos os envolvidos. Para os 
CEF e a Associação dos Juízes Federais do Brasil, mutuários, os valores financiados, os saldos 
que permitiu aos associados daquela entidade a devedores e o comprometimento de renda para 
consecução de empréstimos deforma mais pagamento das prestaçôes serão reduzidos, o que irá 
favorecida que os financiamentos normais viabilizar a consecução do anseio da casa própria por 
concedidos, principalmente na redução dos juros um maior número de brasileiros. 
praticados, além de uma série de simplificações na Para os agentes financeiros, o planejamento 
burocracia de liberação dos valores. econômico e financeiro de suas atividades terá 

Os financiamentos habitacionais constituem, significativo ganho de qualidade e sensível redução 
em nosso País, uma das formas mais importantes de das incertezas dos fluxos de caixa que ora ocorrem 
ação política, econômica e social. no setor. 

A ação política se manifesta quando se verifica, Para os empreendedores do setor habitacional, 
nos programas de governo, sejam federais, sejam o acréscimo do número de financiamentos e a melhor 
estaduais ou municipais, a permanente presença do qualificação do mercado vão aumentar a viabilidade 
discurso de que prover habitação é meta primordial de suas atividades empresariais. 
de todos os candidatos, não como uma vã promessa Enfim, trata-se de um passo sério que deve ser 
de campanha, mas de forma séria e conseqüente à apoiado e difundido em todas as esferas de governo, 
análise de uma das maiores carências de nosso povo. uma vez que a disseminação dessa nova modalidade 

A ação econômica é intrinsecaaofinanciamen- vai permitir subir um degrau na política habitacional 
to habitacional, pois a teoria e a prática mostram sua brasileira. 
significativa influência na formação de poupança Assim, permito-me estender à Caixa Econômica 
interna, na geração de empregos e de riqueza, além Federal os meus sinceros cumprimentos, desejando 
de se constituir o setor da construção civil em um sinceramente que se multipliquem os convênios 
daqueles de maior velocidade de retorno dos valores como aquele a que me referi, pela convicção que 
investidos. possuo e procurei transmitir, de que é um caminho 

A ação social, das três a mais importante, é correto e favorável à Nação brasileira. 
decorrente da finalidade mais nobre e profunda do Era o que tinha a dizer. 
modelo, que é a de conceder um teto a qualquer dos Muito obrigado. 
brasileiros, em condições compatíveiS com a O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Nada 
dignidade que é direito inalienável de nossos irmãos. mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 

Sr. Presidente, a alusão ao procedimento espe· trabalhos, lembrandO às S"'s. e os Srs. Senadores 
cial de convênio, efetuado ao infcio de meu pronunci­
amento, não se configura como uma defesa de 
privilégios para um segmento de nossa sociedade: os 
funcionários públicos. 

Ao contrário, a difusão de tal metodologia vai 
representar uma significativa melhoria nas condições 
de adimplência de tais financiamentos, já que a 
liquidação das prestações está vinculada ao 
desconto na folha de pagamento, com o decorrente 
acréscimo nas pOSSibilidades orçamentárias e 
financeiras da Caixa Econômica Federal (e 
eventualmente de outros agentes de financiamento) 
para novos empreendimentos no setor habitacional. 

A Caixa Econômica Federal poderia, ainda, 
promover novos convênios com diversos órgãos da 
administração pública, com a finalidade de atender 

que constará da sessão ordinária de amanhã, dia 27, 
a realizar·se às 10 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N·15-A, DE 1998 

Primeiro dia de discussão, em 2· turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n· 15·A, de 1998, 
tendo como primeito signatário o Senador Esperidião 
Amin, que altera o inciso VII do artigo 29 da 
Constituição Federal. (Gastos com legislativos 
municipais), tendo 

Parecer sob n· 12, de 2000, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
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Jefferson Peres, oferecendo a ,Redação para o (onze milhões de dólares norte-americanEls), de princi-
segundo turno. . pai, entre a República Federativa do Brasil e o Banco 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 5, DE 2000 

(Em regime de urgência-art. 336, 11 do 
Regimento Intemo,nos termos do 

Requerimento nO 30, de 2000) 

Discussão, em tumo único, do projéto de 
Resolução nO 5, de 2000 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nO 29, de 2000, Relator: Senador Jefferson 
Peres, com voto contrário do Senador Lauro Campos), 
que autoriza a contratação de operação de crédito 
externo no valor equivalente a até US$ 11,000,000.00 

Interamericano de Desenvolvimento -' 810, destinada 
a financiar, parcialmente, o Programa de 
Desenvolvimento do Turismo na Amazônia Legal, cuja 
execução compete à Secretaria de Coordenação da 
Amazônia, do Ministério do Meio Ambiente. 

À matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 
minutos.) 

(OS 10550100) 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE - SENADOR ANTONIO 
CARLOS MAGALHÃES 

19/01/2000 
QUARTA-FEIRA 

(Publicada no DSF de 20 de janeiro de 1999) 

RETIFICAÇÃO 
Na página 608, segunda coluna: 

Onde se lê: 

"llh - Cerimônia de lançamento do Programa de Reforma Agrária 

15h - Cerimônia de lançamento do Programa de Reforma Agrária 

Salão Nobre do Palácio do Planalto 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal." 

Leia-se: 

"llh - Senhor Hélio Bicudo, Membro da eLD.H., Senhor Paulo 
José Bisol, Secretário de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, 
Senhor Benedito Domingos Mariano, Coordenador Executivo do Fórum 
Nar.ional de Ouvidores de Polícia 

l5h - I Cerlm6nia de lançamento do Programa dá Açlles para 
o Fortalecimento da Agricultura e Refonna Agrária 

SaIIo Nobre do Palàào do Planalto 

15h30 Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 
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ATOS DO DIRETOR-GERAIp UBll I UE-SE 

E~~' J/8Qo-v 
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N!! 86, DE 2000 "-"-- -~ 
Dlntor til S E,5 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
000652/00-8, 

RESOLVE designar o servidor MARCELO AUGUSTO 
8ERNARDES NORMANDO, matricula 3038, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete da Lideníça do PMD8, com efeitos 
financeiros a partir de 17 de janeiro de 2000_ 

"""".("",,,.26 do i'"feiro de 2000. I 

.~.-p~D ~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

TO DO DIRETOR-GERA 
N!! 87, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
000343/00-5, 

RESOLVE dispensar o servidor PEDRO ROCHA FORTES, 
matricula 3736, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do 



Janeiro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 27 01199 

Senador Francelino Pereira, e designá-lo para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico de Gabinete. Símbolo FC-6, do Gabinete da Liderança 
do PDT, com efeitos financeiros a partir de 10 de janeiro de 2000. 

Senado Federa~ 26 de janeiro de 2000 . 

. pJD 
ífL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERA 
N!! 88, DE 2000 

~ , 
PU BL I U E-S E 
·E._· !OL.d:QOLJ 

D1r~11 d. SSAPES 

.' \ 
O DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
000819/00-0, 

RESOLVE dispensar a servidora V ALERlA MAIA E SOUZA, 
matrícula 3263, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete da 
Quarta Secretaria, e designá-Ia para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete. Símbolo FC-6, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de O I de novembro de 1999. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 2000. 

,~1O 
.AGACIÉL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.!! 89, DE 2000 

Janeiro de 2000 

IQUE~~ 
'D1..iaQOO 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_· 9, de 1997, e tendo· em vista o constante no Processo n· 
000809/00-4, 

RESOLVE designar a servidora V ALDELlCE DE ALMEIDA 
PEREIRA, matricula 4412, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do 
Gabinete da Liderança do PSDB, com efeitos financeiros a partir de 17 de 
janeiro de 2000. 

senad!)o federal, 2? de janeiro de 2000 . 

. ~lJ? 
~GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

P 

ATO DO DIRETOR-GERAL 1oM::~ 
N.!! 90, DE 2000 

QU E-SE 
·.~OO 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peJo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.· 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n· 
000808/00-8, 
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RESOLVE dispensar o servidor FERNANDO BASSIT LAMEIRO 
COSTA, matrícula 4584, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete da Liderança do 
PSDB, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Sergio 
Machado, com efeitos financeiros a partir de 17 de janeiro de 2000. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 2000. 

Diretor-Geral 

2UBl!\ I E·SE 

""Q6j' .. l&QOD 
... _ .......... " ....... -

ATO DO DIRETOR-GERAL DIrei'" "AreS 

N2 91, DE 2000 --\l 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

:atribuição que lhe foi conferidapelo' artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9. de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
00081J100-9. 

::". RESOLVE designar o servidor RONALDO FERREIRA DA 
. , SILVA, matrícula 1519, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -

Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Divulgação, Símbolo FC-S, da Secretaria de 
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Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 19 de janeiro de 
2000. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 2000. 

J~Lf)';2M A 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 92, DE 2000 

. ..j.J.l..;:;;... .........•.... -

: I 
:J 

t 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de '1997,·e' tendo em vista o constante no Processo n° 
000820/00-8, 

RESOLVE dispensar a servidora CRISTINA MARIA DA 
FONSECA SOLA, matrícula 3282, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-
5, do Gabinete da Quarta Secretaria, e designá-Ia para exercer a Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do mesmo Órgão, 
com efeitos financeiros a partir de O I de novembro de 1999. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 2000. 

í' 

J~jv 
AGACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 93, DE 2000 

Quinta-feira 27 01203 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 001086/00-6, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I , da Lei n.o 8.112, de 1990, MARlSTELA BEZERRA BERNARDO, 

matricula 31354, do cargo, em comissão, Assistente Parlamentar, AP-2, do 

Gabinete do Senador Ademir Andrade. 

Senado Federal, 26 de janeiro de 2000, 
ti 

(') ,'í ,/~ 
b

i C \ __ : / +-f- ---
\\GACIEL DA SIl.\'A \IAIA 

Diretor-Gera I 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N!! 94, DE 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.o 001086/00-6, 
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R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art_ 9° da Lei nO 8_112_ de 1990, LÚCIA V ALENA BARROSO 

PEREIRA CARNEIRO, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Ademir.Andrade_ 

Senado F ed, eral~ 26 de !a, neiro dezoor. : 
( . I I' . , ":j/' / 
.' 1/· . /' 
,,,"- -: ~ -, -\.;......-. . , ,. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 



COMISSÃOREPRESENT A TIV A 
DO' 

CONGRESSO NACIONAL 
(PERÍODO DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999 A 14 DE FEVEREIRO DE 2000) 

SENADO FEDERAL 
Titulares 

, 
Suplentes 

PMDB 
I. Nabor Júnior I.Casildo Maldaner 
2. Renan Calheiros 2. Mauro Miranda 
3. Iris Rezende 3. Maguito Vilela 

PFL 
I. Carlos Patrocínio I. Edison Lobão 
2. Bello Parga 2. Francelino Pereira 

BLOCO DE OPOSIÇÃO 
1. Roberto Satumino I. Geraldo Cândido 

PSDB 
I. Gera Ido Me lo I. Lúdio Coelho 

CÃMARA DOS DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

PFL 
I. Darci Coelho l. Aracely de Paula 
2. Paes Landim 2. Paulo Braga 
3. Vilmar Rocha 3. Paulo Octávio 

PMDB 
1. Eunicio Oliveira I. Alberto Fraga 
2. Jorge Pinheiro 2. Euler Morais 
3. Ricardo Noronha 3. Pedro Chaves 

PSDB 
I. Julio Semeghini I. Oanilo de Castro 
2. Lúcia Vânia 2. Or. Heleno 
3. Maria Abadia 3. Juquinha 

PT 
I. Geraldo Magela 1. João FassareHa 
2. Pedro Celso 2. Pedro Wilson 

PPB 
1. Márcjo Reinaldo Moreira 1. Roberto Balestra 

PTB 
1. Luiz Antônio Fleury I. Magno Malta 

PDT 
I. Celso Jacob 1. Fernando Coruja 

BLOCO, PSB, PC do B 
I. José Antonio 1. Agnelo Queiroz 

PPS 
1. Clementino Coelho I. Márcio Binar 



(I) CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30,(,,1999) 

Presidente: Ramez Tebet (*) 
Vke-Presidente: Juvêncio da Fonseca (*) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Junior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo AUlloffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

(*) Eleitos em 24.11.99. 

RMDB 
• 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposiçlo 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Supu'" 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
S. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocfnio 
3. Dj.lmB Bcssa 
4. Freitas Neto 

I. Antero Paes de lIanos 
2. Luzia ToJedo 
3. Romcro Jud 

I. José Eduanlo Dutn> 
2. MariDa Silva 
3. Roberto Satumino 

(1) Ao Serviço de Apoio a Conselhos e 619los do Partamento. vinculado 11 Sscretaria-Gelal di 
Mesa. compete providenciar o expediente de seus dirigentes e conceder suporte administrativo. de 
informática e de instrução processual referentes às suas atribuições institucionais definkfu na 
ConstilUiçlo Federal (art. 220 a 224). na Lei n' 8.389. de 1991. no Regimento Intemo e, 
especificamente, nas Resoluções n's 17 e 20. de 1993. e 40. de 1995. (Reaoluçlo n' 9197). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Mareello Varella 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDlTE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOíNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3S 19) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titula .. s e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAME2TEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCEUNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UFJ Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. VAGO RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1346 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (11 PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC '2181/2187 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTAvIO (2) PA 

(I) PPS retira-se do Bloco. em 5/10/1999. 
(2) Desfiljou-se do PPB, em 15/12/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secrçtário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

206112067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

Ramais SUPLENTE I UF .1 Ramais 

3050/4393 I.ERNANDES AMORIM 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 

RO 

Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

2255/2257 



DE SOCIAIS - CAS 

OILVAM BORGES 
JOSÉ ALENCAR 
WIZESTEVÃO 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 

SIMON 

DA FONSECA 
OJALMA BESSA 
GERALDO ALTHOFF 
MOREIRA MENDES 

CARMO ALVES 
CAMPOS 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCANTARA 

DIAS 

Presidente: OSMAR DIAS 
Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

AP 
MG 
DF 
GO 
RR 
RS 

MT 
MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
TO 

CE 
CE 
PR 
CE 

TO 

215112157 SARNEY 
4018/4821 MAURO MIRANDA 
408414085 JADER BARBALHO 
3148/3150 JOAO ALBERTO SOUZA 
1301/4082 AMIRLANDO 
3230/3232 GILBERTO MESTRINHD 

JOSÉ FOGAÇA 

1129/1229 2. FREITAS NETO 
2212/2213 3. BERNARDO CABRAL 
204112047 4. PAULO SOUTO 
2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO 
405514057 6. JORGE BORNHAUSeN 
4070/4072 7. VAGO 

1. 
3242/3243 2. LUZIA TOLEDO 
2301/2307 3. PEDRO PIVA 
2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
228112297 5. GERALDO LESSA 

2181/2187 
224112247 
3197/3199 

2. LAURO CAMPOS - PT 
3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
4. JOSE EDUARDO DumA - PT 
5. 

(2) Oesfiliou·se do PSDB. em 171811999. 

AP 3429/3431 
GO 209112097 
PA 2441/2oM7 
MA 4073/4074 
RO 3130/3132 
AM 310413106 
RS 1207/1507 

PI 213112137 
AM 208112087 
BA 3173/3175 
RN 236112367 
sé 4200/4206 

ES 202212024 
SP 2351/23$3 
DF 201112017 
AL 409_ 

DF 2341/12347 
PE 218112164 
SE 239112397 

ReuniOes: ~feiras de 9:00 às 11 :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunilo: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 3\1 -460813515 Fax: 311-3652 - E-mai1:jrac@senado.gov.br 
(.) Hormo de.,;onio _ ~ do CoI6gio Ik PrcsideateJ • ComIalIeI ~ lJdeftI Pwtid6rioI 
Horiria~: QuanD-r.u.s .. 14:00 hon.o 



2.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO I:>iFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

. -- ~.'";' "PMDB; 
MARLUCE PINTO RR-I 30 1/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

,,-- '+~~:"::<'~~~~'PFlAi-::~- ';··::~·$;k_" f;:' ' 
GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 , ..• "PS ' ",~,-,-,' 

b),,;,c:~,.-:,';:~., _ç . OS ""'"'~'.; ..... , 
OSMAR DIAS PR-2121125 

_ '(1) BLOCÓ ÓPDSlçAO (PT·PDT"PSB) 
HELOÍSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMíLIA FERNANDES (PDT) RS-2331137 

.". -""~"" 

f;.;,~~,,;, '".''''~ 

.' ", ,~ .. ,,~ ... - .~-. .~~, '-c-"'- >"._~_., 

(1) PPS retira-se do Bloco. em 5/10/1999, 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (o) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: j.ac@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N° liA -ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

. -,. 



202) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senadoogovobr 

\ REUNiÕES: SALA N° 09 - ~LA SENo ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3)- COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice·Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentee) 

PMDB 

TITULARES ~ UF ~ Ramais J 

AMIRLANDO RO 313013132 1. 
RENAN CALHEIROS AL 226112262 2. 
IRIS REZENDE GO 203212039 3. 
JADER BARBALHO PA 244112447 4. 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 .5 • • PEDROSIMON RS 323013232 
RAMEZTEBET MS 222112227 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 
JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
EDISON LOBÃO MA 231112317 
FRANCEUNO PEREIRA MG 241112417 
ROMEU TUMA SP 205112057 
MARIA DO CARMO ALVES SE 405514057 
PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I 

ALVARO DIAS PR 320613207 
CARLOS WILSON (3) PE 245112457 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 230112307 
LUZIA TOLEDO ES 202212024 
SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
I) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

ANTONIO c. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(I) PPS ret".-se do Bloco, em 05/1011999, 
(2) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999, 
(3) Filiou-se.o PPS em 23/911999. 

220112204 
216112167 
239112397 
206112067 

6. 
7. 
8. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6, 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES' 

CARLOS BEZERRA 
AGNELOALVES 
GILVAM BORGES 
LUIZ ESTEVÃO 
NEY SUASSUNA 
WELUNGTON ROBERTO 
JOSÉ ALENCAR 
VAGO 

SUPLENTES 

MOREIRA MENDES 
DJALMA BESSA 
BELLOPARGA 
JUWNCIO DA FONSECA 
JOSÉ JORGE 
MOZARILDO CAVALCANTI 

SUPLENTES 

ARTUR DA TAVOLA (2) 
PEDROPIVA 
LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 
GERALDO LESSA 

SUPLENTES 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
MARINASILVA- PT 
HELOiSA HELENA - PT 
EDUARDO SUPUCY - PT 

I UF L Ramais 

MT 2291/2297 
RN 248112467 
AP 215112157 
DF 406414065 
PB 4345/4346 
PB 316413185 
MG 401814621 

I UF I Ramais 

RO 223112237 
BA 221212213 
MA 306913072 
MS 112811228 
PE 3245/3246 
RR 116011163 

I UF I Ramais 

RJ 243112437 
SP 235112353 
CE 324213243 
RR 211112117 
AL 409314085 

I UF I Ramais 

AP 224112247 
AC 218112187 
AL 319713189 
SP 321513217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (0) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

S.la n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(-) Horirio de KOfdD com ~ do CoIegio de PTaidt:ntes de Comil3ÕCS e l..idCfa. p~ 
Horário regimc:ntal: Qulrtu-feiras as 10:00 horas. 

Fax: 311-4315 - E-maiJ: altairg@senado.gov.br 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITmçÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PLF-2 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSIÇÃO - 1 



4) COMISSAO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO· 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titula ... e 27 8uplentee) 

PMOB 

TITULARES I UF.\ Ramais..l 

AMIRLANDO . RO 3130/3132 1. 
AGNELO ALVES RN 2461/2487 2. 
GERSON CAMATA ES 320313204 3. 
IRIS RE2ENDE GO 203212039 4. 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. 
ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 7. 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 6. 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I 

I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. 
ARTUR DA TÁVOLA (2) RJ 2431/2437 2. 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. 
LOCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 5. 

I) BLOCO DE OPOSI<ÃO (PT. POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

SEBASTIAO_ ROCHA-PrD AP 2241/2247 1. 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 ,. 
EMIUA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I 

LUIZ OTAVIO (4) PA 

(I> PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(2) Desfiliou-se do PSDB, em 171811999. 
(3) Filiou-se ao PPS, em 23/9/1999. 
(4) Destiliou-se do PPB, em 15/12/1999. 

3050/4393 1. 

SUPLENTES 

MAGUITO VlI.ELA 
NEY SUABSUNA 
RAME2TEBET 
ALBERTO SILVA 
JADER BARBALHO 
VAGO 
JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 
VAGO 

SUPLENTES 

GERALDO AL THOFF 
FRANCELlNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO 
M02ARILOO CAVALCANTI 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 
MARIA DO CARMO ALVES 

SUPLENTES 

CARLOS WILSON (3) 
OSMAR DIAS 
V~GO (C ... io ao PPS) 
LUDIO COELHO 
ANTERO PAES DE BARROS 

SUPLENTES 

GERALDO CANDIDO - PT 
ANTONIO C. VAl.ADARES - Pia 
LAURO CAMPOS - PT 
TIÃO VIANA - PT 
JEFFERSON PERES - POT 

SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA 

I UF I Ramais 

GO 3149/3150 
PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441J2.W7 

RS 1207/1607 

I UF I Ramais 

SC 2041/2047 
MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 
SE 4055/4057 

I UF I Ramais 

PE 2451/2457 
PR 2121/2125 

MS 2381/2387 
MT 1249/1346 

IUFL Ramais 

RJ 2117/2177 
SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 2071/20n 

ReuniOes: Terças-feiras às 17:00 horas (') 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311·3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(') Horirio. KOJdo com dd~D do c~ de Presidmes de Comiss11e5 e Lmres Panidirios 
HorinD rcpnmll Quint .... feiru h 14'00 horas 



• 

4.i) -

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMlRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEUTUMA 

GERALDO -PT 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

R0-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

BA-l21l117 
SP-1051/57 

EMILlA FERNANDES - PDT RS-l331/37 

(I) PPS retira-se do 1310co, em 5/10/1999. 
(2) D.sfiliou-se do PSDB, em 17/8/1999. 

REUNiÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@Stnado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

MAGUITO VILELA 

FRANCELlNO PEREIRA 

(I) PPS retira-se do Bloco, em SII O/I 999. 
(2) Destiliou-se do PPB, em i SII 211 999. 
(3) Licenciado em 20.012000 

RS-1207f1607 
GO- 3149/50 

MG-2414117 

REUNIOES: 5" FEIRA As 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



, 

5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) , 

PMDB 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES 1 UF J 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

BERNARDO CA1!IRAL AM 2081/2087 ,. HUGO NAPOLEÃO PI 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 

PSDB 

TITULARES L UF J Ramais 1 SUPLENTES I UF I 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 2431/2437 ,. LUCIO ALCANTARA CE 
CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 

(11 BLOCO DE OPOSlçAoJPT, POT,PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(I) PPS retIra-se do ~Ioco, em 511011999. 
(2) Desfiliou-se do' PSDB. em 171811999. 
(3) Filiou-se ao PPS, em 231911999. 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

SUPLENTES I UF I 
,. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 

Ramais 

2461/2467 
3203/3204 
406414065 
3149/3150 
130114062 
4018/4621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
2361/2367 
221212213 
2041/2047 
3173/3175 

Ramais 

2301/2307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

Ramais 

2241/2247 
4229/4230 
2331/2337 

Reuniôes: Terças-feiras às 17:30 horas (0) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-32591349614777 

S.la n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sal. de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

(.) Hcririo de acordo com delibençlo do Coqio de Presidentes de CQI'!li$SÕtS e Udem Pllrtidirios 
Hcrirío regirnemlll: Quintas-ftim b 10:00 horas. 



· 6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
123 tltul ..... e 23 sUDlent"l 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 305513057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 320313204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 343013431 
MAURO MIRANDA GO 209112097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 215112152. 5. ROBERTO REQUIÂO PR 2401/2407 
VAGO ~, 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 
PFL 

TITULARES UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 227112277 
PAULO SOUTO BA 317313175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JosÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JU~NCIO DA FONSECA MS 112811228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (c_t MG 2321/2327 
PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LUIZ PONTES CE 324213243 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 
(l) BLOCO DE OPOSICÃO (PT, POT. PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

ANTONIO C. VALADARES _ PSB SE 2201/2207 
EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/21n 
ROBERTO FREIRE - PPS (1 I PE 2161/2164 
(1) PPS ret,ra-se do Bloco, em 05/10/[999. 

Reuniões: Quintas-feirás de 9:00 às 11 :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretari.: 311-435414607 

6. 

1. 
2-
3. 
4. 
5. 

1. 
2. 
3. 
4. 

FREITAS NETO PI 2131/2137 

SUPLENTES I UFL Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
LÚDIO COELHO MS 238112367 
VAGO (Cesslo ao PPSI 
VAGO 

SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321513217 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO SA TURNINO - PSB RJ 4229/4230 

S.la nO 13 - AI. Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-32&6 

(-} Koririo de aotIfdo COIII delibenc;Io do Colégio de Presidentes de ConHl6es e lideres Puridirios 
Horirio resil!llllll": TOIIJÇU-~ b 14:(10 horas 



r 

7) ..,..,11 F E CONTROLE - CFC 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO AL THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

Presidente: ROMERO JUCA 
Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

PMOB 

1, GILVAM 
2. IRIS REZENDE 

MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS 
RR 130114062 
PB 4345/4346 

PFL 

SC 2041/2047 2, FRANCEUNO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

PSOB 

324213243 
2111/2117 

BLOCO DE 

(1) PPS retira-se do Bloco, em 5/1 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

AP 
GO 203212039 
AL 2261/2262 

MG 2411/2417 

CE 2281/2287 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (O) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 3 11-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reuni!o: 31 1-3254 
Fax: 311-1060 

(.) Horirio lJ.e kOTlW tom ~ do COUgio de Pmidenta. de Comiu6es c lJckra. PaJUd,Vios 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÉ SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

': . 

I 



UD.'''V'ftU.~SUPLENTES 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 



,...-------------------------------, 

• 
SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales. publicada 
em 1908. Contem narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor. desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do período republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: RS 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil. Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III ~ Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unir. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 

• Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Catálogo da Exposição 
de História do Brasil 
Coleção Brasil 500 Anos 

Edição fac-similar, organizada por Ramiz Galvão, em 
três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de 
dezembro de 1881, quando D, Pedro II inaugurou a l' 
Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional 
no Rio de Janeiro. 

'Preço (três tomos): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br(web(seepcat/catalogo.cfm 

~ 

:-:.Uni1(_·Ê'rL· 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valOr total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depós~o iden~ficado (código dv)/finalidade" 
com ,o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Pneço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

CD-ROM Legislação 
Brasileira e Bibliografia 
Brasileira de Direito 
Referências à Legislação Federal de hierarquia supenor, 
emanadas entre 1946 e 30 de junho de 1998. Traz, a 
partir de 1982, texto integral da ConstitUição Federal, 
Emendas Constitucionais, Emendas Constitucionais de 
Revisão, LeIS Complementares, Leis Ordinárias. Leis 
Delegadas, Medidas Provisórias, Resoluções do Senado 
Federal e Decretos-Executivos. A Bibliografia BraSileira 
de Direito é composta de referências bibliográficas de 
monografias e artigos de periódicos, em português e 
outros Idiomas, editados no Brasil desde 1980. 

Preço por exemplar: R$ 65,00 

Taxa de Postagem: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir esse CO-ROM: 

1 . Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 . Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de PRODASEN, agênCia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta·corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000302903001-7 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessária, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoiO III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



.. SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
SUB?E!cretaria de Edições Técnicas 

A Política Exterior do 
Império 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três volumes, Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do pais 
no século XIX, De autoria de J. Pandiá Calógeras, 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

~
,c,_'W 

" ... ".) ... 

- -

Conheça nosso catálogo na Internet 

~_senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

-

--.--

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de fUN5EEP, agênCia 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preend1endo o campo "depósitO identificado (código dv}/finalidade" 

. ,com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 
3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Têcnicas do Senado federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - Df 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Uni!. (R$) Preço Total (R$) 
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Conheça algumas de nossas publicações 

Oito Anos de Parlamento - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Relato da experiência 
de Afonso Celso de Assis Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos Deputados, 
representando a província de Minas Gerais de dezembro de 1881 a novembro de 1889. 
. Çom 163 páginas e introdução do Senador lúcio Alcãntara. 

Preço por exemplar: RS 15,00 

O Brasil no Pensamento Brasileiro - Coleção Brasil 500 Anos - "Trata· se de um 
conjunto de leituras sobre temas oasicos da realidade e da histórra brasileiras, preparado 

com o objetivo de colocar ao rapido alcance do leitor textos que se encontram em 
multiplas obras, muitas delas de dificil acesso". Volume de 822 oaginas, com introdução, 

seleção, organIZação e notas bibliográficas de Djacir Meneses. 

:11 .... ". 
~--

... .. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

A Política Exterior do Império - Coleção Biblioteca Básica Brasileira - Edição 
fac·similar, em três volumes. Obra clássica da história diplomática brasileira que 
apresenta um panorama e uma análise das relações intenacionais do país no século 
XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

'i;!;. ":" Preço (três volumes): R$ 60,00 

~ ~::Ite :~~ ~logO : ~nterne: ::~:do.llo~br/:eb/s~at/~~90.:':._ 
f- Para adquirir uma ou mais publicações: 

I 1· Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 . Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta·corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito IdenUflcado (código dv)(finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

. 3 . Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edlç6es Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apOio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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Conheça algumas de nossas publicações 

o Livro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros scbre O século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria ao padre Antônio Vieira, referentes ao processo Que o 
Santo Ofício oromoveu contra o grande missionário e pregador. Edição 

alusiva ao terceiro centenario da morte dO autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de campos Sales, publicada em 1908, Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até o mandato presidenêial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto político de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo teiefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dvl/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do SenadO Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (RS) 
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I 

Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

a== __ 
CONS .... ftJlÇAO 1988· .... 

Publicaçào com atualização permanente. 
Contém o texto c~nstituClonal de 5 de 
outubro de 1988 c:m as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de n" 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exempiar: RS 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação:· 

J - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agéncia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósItO identificado (código dy)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 • Para sua segurança, mantenha cópiá do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe o·formulário abaixo (se nEkessário, anexe lista das pUblicações desejadas), acompanhado 

do comprov~nte ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

S~bsécretaria de Edlç5es Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Bra.lUa - DF 

CEP: UF:' 

Publicaçáo . Quantidade Preço Uni!. (R$) Preço Total (R$) 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRÀL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF do porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Ccrrelo 
Assinatura OCO ou OSF do porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhaaos de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n' 920001-2, Banco do 
Brasil. Agência 3602-1, conta n' 170500~, ou recibo de aepóslto Via FAX 1061\ 224-5450, a 
favor ao FUNSEEP, indiCanDo a assinatura pretendida. conforme tanela de códigos 
mdentificadores abaixo DiSCriminaDo: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Edições Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Oiãrios 
02000202902003-X - Venda de Editais 
0200020290200~ - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (Ieilãol 
0201\0202902007 -2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES S/N° - BRASIUA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs,: Não sera recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 
Admimstrac;aQ Econômlca·Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante, 
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DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 240 PÁGINAS 
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